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Sustentam as Recuperandas que, d0.nte da C1:l.Seeconômico-financeira e da
p.teylsão de alienação de ativos p.tevistas 'no .plano de tecuperação judicial aprovado' em
assembleia geral de credoret'ó, o volume da. atividade empresarial da GESA dUninuiu
sensivelmente, motivo pelo qual tais equipamentos não possuem a mesma utilidade de antes.

Conforme observado pelas Recuperandas em Sllil. petição, a manutenção deste
contrato ge.ta um alto custo ope:t'.l.cionalGá que há Um. saldo superior a R$3.000.000,OOa pagar).
retirando delas recursos que poderiam ser alocados eiD.outras atividades, assim como para o
pagamento dos credores sujeitos aos efeitos desta recuperação judicial.

,Em adição, alegam as Recupcrandas que o çonjumo de setvidores e softwates de
gesuo é ess~:ncial à atividade da CAB Ambiental, já que é responsável pelo annazenamento e
gerenciamento dos seus bancos de dados .

Aduzetn as Recuperandas, ainda, que a CAB Ambiental está em 'franco
crescimento, razão pela qual tais equipamento15são essenciais para esta empresa manter e
expandir seus serviços de gerenciamento e operação de sistemas de abastecimento de água e
esgoto, 0$ quais atingem hoje aproximadamente 6,6 J;ciJhões de pessoas em 5 estados
b.tasileu:os.

Cumpre esclareçct que esta Administradora Judieí2.l apurou que, de fato, o
conjunto de servidores e softwares de gestiio é preponderantemente utilizado pela CAB
Ambiental, justamente para gerenciar as emp:r:esas que e5tão sob seu controle societário-
operacional Por outro lado, diante da situação de crise eçonômico-financci.tavivenciada, a
manutenção do referido contrato de arxendamento mercantil não se mostra vantajosa para as
Recuperandas, O que contribui para evidendat a utilidade de suá alienação.

Aliás, importante ressaltar que existe previsão no plano de recuperação judicial
de alienação da participação da GALPAR na CAB Ambiental e, tendo em vista que os
equipamentos de gerenciamento e armazenamento de dados (objeto do contrato de
arrendamento) são utilizados pela CAB Ambiental pno:ciw::íamente, a cessão do contrato se
demonstra. útil pata O seu adquirente ..

Além disso, o çusto deste cont:J:atoé .rateado entre a GESA e a GALPAR (CAB
Ambiental) e, tendo em vista a previsão de alienação da participação da Gi\LPAR na CAB
Ambiental, o cust.o deste contrato recairá integralmente na GESA. Como já apontado, a usuá.tia
principal dos equipamentos de ge.renci~1nento e annazemunento de dados em que5tão é a CAB
Ambiental, razão pela não faz sentido algutn lnantcr a titularidade do contrato e,
consequentemente, os respectivos custos, com a GESA,. a qual' poderá adquirir novos
equipamentos adequados à dimensão de suas atividades.

É ,,:vidente a utilida.de da. alienação pedida pelas Recupcmn<4s, até mesmo
porque está em consonância com o interesse público que presíde o processo de recuperação
judicial, contribuindo para a preservação da função sodal e reorganização da emptes<l e
'pagamento dos credores sujdtos aos efeitos da tecuperação judicial.'

Por fim, tendo em vista a natlireza do negó~io juridico à ser r~ado, isto é,
cessão de direitos e obrigações, se faz necessária a exptessa anuência do ctedor, no caso, o
Banco Comercial. ' .
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Diante do exposto, esta Administradora Judicial opina pela auto:cizacão da
alienado dos diteitos e ob~ções referentes aO contrato de arrçpchunento de n. OOA0019132,
na foona do art. 66 da Lei n. 11.101 L2005, já que evidente a utilidade desta alienação para as
Recu.perandas e seus credores, desde que haja a expressa anuência do 'Banco Comercial, ficando
a cargo das Recuperancl2:s a sua comprovação.

Nestes termos,
pede deferimento.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 2015.

ALVAREZ &MARSAL CONSULTOlUA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
EdilllIdo Seixas Isabel ChtiSMa Nielebock

,Administradora Judicial

Antonio Affonso Mac Dowell Leíte de Castto
OAB/R] n. 71.018

~Jkii,~
Lucas Latini

OAB/R] n. 172.760
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«TLG. MCD2S-166Ó2/2015 - SEGUNDA SEÇÃO - SOJ (ACA) 09/12/15
, PUBLICAÇÃO PREVISTA NO DJ ELETRÔNICO DE 10/1212015. A PARTIR DA ' .

PUBLICAÇÃO, O INTEIRO TEOR DA DECISÃO PODE SER CONSULTADO NA PÁGINA
DO.STJ NA INTERNET. ' ,

COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE, NOS AUTOS DO(A) CONFLITO DE
COMPETÊNCIA N/O 1396931RJ,2015/0087172~3, NÚMERO NA ORIGEM:
08018107920158120021/8018107920158120021/
0093715692015190001/93715692015190001, EM QUE FIGURAM, COMO

'SUSCITANTE GALVAO ENGENHARIA SIA -: EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL,
SUSCITADOS JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO-DE JANEIRO
RJ E JlJl;ZO DE DIREITO DA 4A VAAA CíVEL DE TRÊS LAGOAS - MS, ,
INTERESSADO MF ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA, EXAREI A SEGUINTE
DECISÃO: ' ' , .

«
uJ,

o:
-<

o(

-'" o

-'C'.. o '

;

\....-.
,

,--..
,

L..
o

.'
" L. ,

"

",(
\....- .. "':!-. ,

L
.~
t

- OOsAAA

"TRATA-SE DE .cONFLITO POSITIVO DE.COMPETÊNCIA, COM PEDIDO LIMINAR, '
EM QUE É SUSCITANTEGALVÃO ENGENHARIA S.A. ,;,.EM RECU.PERAÇÃO JUDICIA-
, TENDO COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, °Juízo DE DIREITO DA 7/A VARA
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ E, DE OUTRO, O juízo DE DIREITO DA 41A
VARA CíVEL DE TR~S LAGOAS/MS.ALEGA A SUSCITANTE QUE PLEITEOU OS, .

, BENEFíCIOS DA RECUPERAÇÃO JUDiCIAL, NOS TERMOS DA LEI, N/O 11.1'01/2005
I CUJO PROCESSAMENTO FOI DEFERIDO PELO PRIMEIRO SUSCITADO EM 27.3. '
2015.ADUZQUE:"3. DE OUTRO LADO, TEM-SE O Juízo DA'41A VARA CíVE:L DA .

.COM~RCA DE;TRÊS LAGOAS/MS ('JuízocíVELDE TRÊS LAGOAS')~PERANTE O
'QUAL TRAMITA A AC.ÃO DE 'EXECUÇÃO. DE TíTULO EXTRAjUDICIAL PROPOSTA,
PORMFAOMINISTRAÇÃÓ E SERViÇOS LTOA. ('MP), FIGURANDO COMO
.EXECt.)TADOSAGESA, O CONSÓRCIO UFN 111 E A SINOPEC PETROLEUM ÓO, .
BRASIL LTOA;' (PROCESSO N/O08018,1Q--79.2015.8.12,002.1):4.0 Juízo>
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO UI 1
ZONA CÍVICQ-ADMINISTRATIV~ '
70095-900 - Brasilia/DF

EXMO(A). SR(~). JUIZ (A) DE DIREITO
~ 7; VARA EMPRESARIAL DO RIO DE ~F..NE~RO
~ AVENIDJl.. ERASMO BRAGA, 115, LÂMntA CENTRIU.,
;1; SALA 706

~ ti; O
M ,~ CENTR~ :~ 20020-903 - Rio de Janeiro/RJ
CI '
to- :

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
!1[]Mudou-se @[J Recusado

,U Ausente IZDFalêeido .
LIDesconhecido lUNão existe o nümerO indicado
~ Endereço insuficiente- Faltou; - - '.••
IDOlrtros (Especificar) ..•••...•.•. - - ....•••••.... - -
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08007157282 [para d~mlli. IocaiJ<lad",,]011acesSlO correios.com.br 'TELEGRAMA~correlos

<CíVEL DE TRÊS LAGOAS, EM 07.04.2015, MESMO CIENTE DO DEFERIMENTO
DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA GESA (DOC. 02),' .
ACOLHEU O PEDIDO LIMINAR FORMULADA PELA Mf. PARA DETERMINAR O
ARRESTO DE VALORES CONSTANTES DE CONTAS CORRENTES E ATIVOS
FINANCEIROS DE TITULARIDADE DA GESA E DAS EXECUTADAS (DOC. 03),
CULMINANDO NO BLOQUEIO DA EXPRESSIVA QUANTIA DE R$ 824.256,26
PERTENCENTES À GESA, CONFORME EXTRATO JUNTADO ÀS FLS. 145 OAQUELE~

, AUTOS (DOC. 04).( ...)33. NÃo SE PODE OLVIDAR QUE OS CRÉDITOS COBRADOS
NOS AUTOS DA EXECUÇÃO EM QUE FOI DEFERIDA A LIMINAR PELO Juízo CíVEL
DE TRÊS LAGOAS JÁ ESTÃO ARROLADOS NO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO I
JUDICIAL DA GESA (DOC. 09)" (FLS. 2111, E-STJ).DEFENOEQUE SOMENTE O
Juízo RECUPERACIONAL DETÉM COMPETÊNCIA PARA DECIDIR SOBRE OS ATOS
DE CONSTRiÇÃO CONTRA SEU PATRIMÔNIO, JUSTIFICANDO A CONCESSÃO DE
LIMINAR DE SUSPENSÃO DOS ATOS EXECUTÓRIOS DETERMINADOS POR OUTRO
Juízo E, AO FINAL, A PROCEDÊNCIA DO CONFLlTOSUSCITADO,-DECLARANDO-
SE COMPETENTE O JUIZ DA RECUPERAÇÃO PARA DECIDIR SOBRE; O DESTINO
DOS BENS.A L1IVIINARFOI PARCIALMENTE DEFERIDA (Fl.,S.104l107, E-:-STJ).OS
Juízos SUSCITADOS APRESENTARAM SUAS INFORMAçÕES (FLS. '118/123, e-5TJ .

. EM S,EU PARECER, O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL OPINOU PELO
CONHECIMENTO E PE;LA PROCEDÊNCIA DO CONFLITO, P,4.RADECLARAR A
COMPET~NCIA DO JUízo DE OtREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIROIRJ (FLS. 1261131, E~STJ).ÊORELATÓRIO.DECIDO.O CONFLITO
ENCONmA-SE CONFIGURADO E DEVE SER DIRIMIDO.iNICIALMENTE, INDEFIRO ()
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE evENTUAIS VALORES BLOQUEADOS OU
PENHORADOS. NÃO.É O'CA~O DE lEVANTA.MENTO DA CONSTR'IÇÃO REALIZADA
NOS AUTOS, MAS, SIM) D,E REMESSA DOS BENS AO Juízo COMPETENTE, QUÀL.

. SEJA, O DA RECUPERAÇÃO, PARA àUE ESTE ADOTE AS PROVIDÊNCIAS CABíVEl ~.
ESSA É A LINHA AI)OTADA POR MIM NOS EDGL NO CC Nl0115.524 (DJE 30.9>
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EXMO(A). SR(A). JUIZ (A) DE DIREITO
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USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

lI[]MudOl,l-Se LJ Recusado
U Ausente . lRJFalecido
@[] Desconhecido ~ Não existe O número indicado ~
U EndefêçO insuficiente. r-altou: ..• ;................. ~
U Outros (Especificar)............................. m
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<.2011) E TAMBÉM PELO MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO NOS ,EDCL NO CC NJ ,
OS 112.300 (DJE 17.5.~011),109.805 (DJE 10.2.2011) E 112.301 (DJE 2~2. '

; 2011). NÃO HÁ FALAR EM LEVANTAMENTO DA PENHORA INCIDENTE SOBRE,
TAIS BENS POR SE TRATAR AQUI DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA.ADEMAIS, O
STJ POSSUI FIRME ENTENDIMENTO NO SENTIDO DEQUE É DO Juízo DE

, FALÊNCIAS E RECUPERAÇÔESJUDICIAIS A COMPETÊNCIA PARA O '
PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE exECUÇÃO DECORRENTES DE PROCESSOS

, MOVIDOS CONTRA O DEVEDOÀ, CONSOANTE SE OBSERVA DOS SEGUINTES I

PRECEDENTE:"CONFLlTO DE COMPETÊNCIA. JÚrZO DA EXECUÇÃO FISCAL E JUí20
DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. EMPRESA SUSCITANTE EI ~.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO Juízo FALIMENTAR PARA TODOS O,.
ATOSal)E IMPLIQUEM RESTRiÇÃO PATRIMONIAL,1. AS EXECUÇÕES FISCAIS' I.
AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO SE
'SUSPENDERÃO EM VIRTUDE DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL; oU SEJA, A CONCESSÃO DA 'RECUPERAÇÃO JUDiCIAL I

PARA A EMPRESA EM CRISE ECONÓMICO-FINANCEIRANÃO TEM QUALQUER
INFLUÊNCIA NA COBRANÇAJUDICIAL DOS TRIBUTOS POR ELA DEVIDOS.2. '

, EMBORA A EXECUÇÃO FISCAL, EM SI, NÃO ,SE SUSPENDA, SÃO VEDADOS ATOS
I ", JUDICIAIS QUE REDUZAM O PATRIMÔNIO DA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO

JUDICIAL, ENQUANTO FOR MANTIDA ESSA CONDiÇÃO. ISSO PORQUE A
,'INTERPRETAÇÃOUTERALDOART. 6/0, 9'7/0, DALEI11.101/05INIJ3IRIAO .

CUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PREVIAMENTE. . I

. APROVADO E HOMOLOGADO, TENDO EM VISTA O PROSSEGUIMENTO'OOS ATOS I

.DE CONSTRiÇÃO DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA EM DlFICULOÁDES FINANCEIRA~ . : '
PRECEDENTES.3. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPET£:NCIA DO "~

L-S', JuíZO DA Juízo DAVARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO
~ : . DISTRITO FEDERAL PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM EM RESTRiÇÃO

L,i .PATRIMONIAL DA EMPRESA SUSCITANTE." (CC 116.213/DF,REL. MINISTRA>
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USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

[1[]Mudou-se U Recusado

U Ausente IIDFalecido , :;
lU DesÇQn~ido U NAo existe o número indicado : ~
@[] Endereço insuficiente, Fattou: , _• • • • • . . : ~

U Outros (Especmc:arl - , - , - - - - - - - - , - , - .•... , , - ,'- . - , : ~

NUMERO DO T~LEGRAMA : ~

ME530624003BR 4913 I
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- EXMO(A). SR (A). JUIZ (A) DE DIREITO
51 7! VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
~ AVEJ.\1.IDA ERASMO SRAGA, 115, LÂMItilA CENTRAL,
z SALA706B;
~ CENTRO

20020-903 - Rio de Janeiro/RJ

w SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTXÇA
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'- . ATENCIOSAMENTE, MINISTRO RICARDO VIUAS BÓAS CUEVA; RELATOR.
• SEGUNDA seçÃo. SUPEFUORTRIBUNAL DE JUSTiÇA. .

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA. TELEFONES: (61) 3319.8000 (CENTRAL)I (61)
3319.8410 (INFORMAÇÕESPRQCESSUAIS)/ (61) 3319.8242/8243. .
(PROTOCOLO DE PETlçÕeS)/(61)- 3319.8700/8194/8195 (PROTOCOLO DE
FAXES),IWWW.STJ.JUS.BR (SITE OFICIAL)/ENTES PÚBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIÁRIO PODEM UTILIZAR O MALOTE DIGITAL PARA AS .
COMUNICAÇÕES OFICIAIS (RES/CNJ N. 100, de 24.11.2009»> .

<NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 28/09/2011; DJE 05/101
2011)."CONFLITO DE COMPETÉNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO -
FISCAL PRINCípIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 1) APESAR DE A EXECUÇAO
FISCAL NÃO SE SUSPENDER EM FACE DO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ART. 6/0, ~7/0, DA LF N. 11.101/05, ART'. 187 DO
CTN E ART. 29 DA LF N. 6~830/80), SUBMETEM-SE AO CRIVO DO JuízO .
UNIVERSAL OS ATOS DE ALIENAÇÃO VOLTADOS CONTRA O PATRIMÓNIO SOCIAL
DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS EM RECUPERAÇÃO, EM HOMENAGEM AO

~PRINCípIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.2) PRECEDENTES ESPECíFICOS DES
~ . .. SEGUNDA SECÇÃO.3) CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA
~ '-- DO Juízo DE DIREITO DA 8A VARA c1VEL DE SÃo JOSÉ DO RIO PRETO - SP PAR!'
'" A ANÁLISE DOS ATOS CONSTRITIVOS SOBRE O ATIVO DAS EMPRESAS
w~ SUSCITANTES." (CC 114.987/SP, REL. MINISTRO PAULO DE TARSO .

SANSEVERINO, SEGUNDA seçÃo, JULGADO EM 14/03/2011,.DJE 23/0312011).
ANTE o EXPOSTO, CONHEÇO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O
Juízo DE DIREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ.lNTIMEM-
SE.OFICIEM_SE.PUBUQUE-SE~BRASíLIA (DF), 04 DE DEZEMBRO DE 2015,".r
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uso EXCLUSIVODOS CORREIOS
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA BIJ MudolJ-se U Recusado

. ~ iz SAFS _ QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
w
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"\i w 70095-900 - Brasília/DF
I~

",.
' .

.!E
~ U Endereço Insuficiente. i=altou: .. - ......... - . - .... - -

a::

o

13

Á••;.

IU O\,ltroS (Espedfical') ............ ' ..• - . - - ... - ... - - -
~
lfJ

v

w

NVM£RO DO Tí:LE(;RAM".

o .

EXMO(A). SR(A). JUIZ (A) DE DIREITO
ME530624003BR 4913
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Juízo DE DIREITO DA SÉTIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA. 115 - SALA 706 -lâmina central. Centro, Rio
de Janeiro- RJ ~eEP: 20020.903

CERTIDÃO

I Certifico e dou fé que os agravos de fls. i2071{/120~2. são
tempestivos. Entretanto, os de fls. 12 o<a'~/--1Qo~g ~~--- são
intempestivos. Ressaltando-se que a publicação do ocorreu no dia
23/11/2015, conforme fls. 11739-A.

O referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 10/11/2015.

Pe es
Analista Judiciário mato 01/22962
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AEGEASANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES

já qualificada nos autos do pedido :je Recuperaçao Judicial da GA
• ~ ..:;L:

ENGENHARIA S.A. - Em recuperação judicial - e GALVA""

PARTICIPAÇÕES S.A. - Em recuperação judicial - (em conjunto

"Recuperandas" ou \\Grupo Galvão"), vem, respeitosamente, à presença de

Vossa Excelência, por seus advogados inh-a-asSinados, requerer a juntada

da anexa carta endereçada a Vossa Excel~ncia, que explicita as razões por

que não apresentará proposta no prt?gãoa ~er realizado hoje.

Assim, ten;::~oem \lista a sua não participação do
pregão, a Aegea requer a devolução da Carta Fiança aos cuidados do seu
procurador infra-assinado.

Termos em que -

~~~ o defenme~.
_~de Janeiro, 10' dezembro de 2015

Vin~e. Fi~ssaa
OAB/RJ~~~~I\~5

Th~as ~.~~s Félsberg
OAB/SP 19.383
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Substabeleço, com reserva de iguais para mun, ao advogado

VINicIUS ALVES DE FIGUEIREDO' PESSÔA, brasileiro, solteiro,

inscrito na OABIRJ sob o n° 156.105, integrante do escritório de advocacia

FELSBERG ADVOGADOS, com. endereço na Av. Rio Branco, nO 85, 80

andar, Centro, Rio de J:~meiro,CEP 20040-004, os podares que me foram

conferidos por AEGEA SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S.A." nos

autos do processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001, em trâmite perante a 7°

Vara Empresarial do Rio de Janeiro.

S:!io Põlulo I Rio de Janeiro I Braslila I Wôlshlngton O.C. I New Vork I DÜ55~ldorf I Shõlngl'lal
1
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São Paulo, 10 de dezembro de 2015.

Ao
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Direito FERNANDO CESAR FERREIR.A VIANA da 7

8

Vara

Empresarial da Comarca do Rio de JaneirolRJ

Refi Pregão para "'luisição da CAB AmbkntaL

Excelentíssimo Senhor,

Vimos comunicar V.S.as que a Aegea Saneamento e P.articipações SA. decidiu não apresentar

proposta para aquisição do controle direto da Companhia de Águas Do Brasil - CAB Ambiental e

do controle indireto de suas subsidiárias no pregão realizado hoje. Como é de conhecimento de

V.S.as, na data de hoje foi realizada a segunda praça para aquisição de uma unidade produtiva

isolada (UPI) composta pela participação na CAB Ambiental, por m~o de alienação judicial em

regime de pregão. Embora a Aegea tenha se habilitado para participar no pregão, entendemos que a

decisão de não apresentar proposta atende aos melhores interesses da companhia..

"-. A referida alienação judicial, como V.S.alO devem. ter conhecimento, está prevista no plano de

recuperação judicial do GropoGalvão, devidamente aprovado em assembleia-geral de credores e

homologado judicialmente. O plano estabelece, dentre outras medidas, a venda da UPI CAB em

pregão, pelo valor minimo de R$ 600 milhões de reais. A UP! CAB seria alienada livre de ônus, de

modo que o seu adquírente se beneficiasse de previsão e,"l'ecífica da Lei 11.101 de 2005 e não fosse

considerado um sucessor nas dívidas e contingências do G~o Galvão.

Contudo~ como V.S.as sabem, por ocasião da realização do referido pregão, não houve interessados

na aquisição da UPI CAB pelo preço mínimo estabelecido np plano. Com. isso, houve a publicação

de um novo edital, em 12111/2015, convocando os. interes.sados na aquisição da UP! CAB para que

se habilitassem para participação na oferta pública para. alienação judicial do ativo, em segunda
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praça, até o dia 01/12/2015, e apresentassem as respectivas propostas fechadas para aquisição até o

dia 10/12/2015, não havendo, entretanto, exigência de observância do preço mínimo de R$ 600

milhões que constou expressamente do Plano.

Em razão da insegurança jurídica gerada e dos riscos associados à não obrigatoriedade do preço

mínimo previsto no plano, a Aegea apresentou, em 19/1112015, petição em juizo requerendo a

publicação de um comumcado aos interessados em participar do pregão, esclarecendo a

possibilidade de condicionar eventuais propostas de aquisição da UPI CAB à ratificação do preço
ofertado pela assembleia de credores. O pedido feito pela Aegea se justifica para assegurar a

aquisição da UPI CAB livre de ônus, dado o risco gerado por não haver, na Lei 11.101 de 2005,

previsão de realização de segunda praça em alienações judíciais realizadas no âmbito de processos

de recuperação judicial. e também por o edital prever a alienação em desconformidade com os

termos do plano-

Em 0111212015, último dia do prazo, e antes de qualquer decisão a respeito do pedido

supramencionado se tomar pública, a Aegea submeteu habilitação para participar do pregão,

inclusive com a apresentação de garantia de fiança de R$ 50 milhões, conforme exigido pelo edital.

Na mesma data, contudo, após encerrado o prazo para habilitação, tomou-se pública decisão

proferida pelo juíz negando o pedido formulado pela Aegea.

Com o indeferimento do pleito formulado pela Aegea, e considerando a inexistência de casos

semelhantes que pudessem atribuir algum grau de segurança à transação, a aquisição da UPI CAB

nos termos do edital e em desconformidade com o prevjsto no plano de recuperação judícial poderia

acarretar o risco de sucessão do adquirente nas obrigações e contingências do Grupo Galvão.

Como alternativa para se resguardar de riscos, pode-se argumentar que a Aegea poderia ter

apresentado proposta de aquisição condicionada à posterior ratificação em assembleia-geraJ. de-

credores do Grupo Galvão. Contudo, essa alte:o:mtiva não se mostra viável, eis que o edital
estabelece que as propostas formuladas em desconfonnidade com os seus termos deveriam ser

desconsideradas e desclassificadas. Além disso, haveria o risco, ainda que baixo, de que, diante da

decisão judicial declarando a desnecessidade de se condicionar a proposta, eventuais condições

fossem simplesmente desconsideradas, permanecendo. contudo, vinculantes os demais termos da

proposta, e, inclusive, a possibilidade de execução da fiança. Dessa forma, a não apresentação da
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proposta para aquisição da UP! CAB resguarda a Aegea não apenas do risco de sucessão nas

obrigações do Grupo Galvão, mas também da execução da fiança.

As razões supramencionadas foram as que levaram. a Aegea a não apresentar proposta para

aquisição da UP1 CAB. Esclarecemos, entretanto, que a Aegea tem o legítimo interesse de voltar a

estudar a possibilidade de aquisição da UPI CAB, desde que sejam respeitados os interesses de

todos os envolvidos. Finalmente, a Aegea reafirma sua plena convicção de que resguarda os seus

melhores interesses.

Atenciosamente,

___--Í



São Paulo, 10 de dezembro de 2015.

Ao

ILUSTRÍSSIMO SENHOR ADMINISTRADOR roDICIAL

ALV AREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASU. LTDA.

NA PESSOADO DR. EDUARDO SEIXAS

Edifico Empresarial Quitanda,

Rua da Quitanda, 59, 2° andar, Rio de JaneirolRJ

I

\.....

Refi Pregão para aquisição da CAB AmbientaL

Prezados,

Vimos comunicar V.S.as que a Aegea Saneamento e Participações SÃ. decidiu não apresentar

proposta para aquisição do controle direto da Companhia de Águas Do Brasil - CAB Ambiental e

do controle indireto de suas subsidiárias no pregão realizado hoje. Como é de conhecimento de

"-. V.S.as, na data de hoje foi realizada a segunda praça para aquisição de uma unídade produtiva

isolada (UPI) composta pela participação na CAB Ambiental, por meio de alienação judicial em

regime de pregão. Embora a Aegea tenha se habilitado para participar no pregão, entendemos que a

decisão de não apresentar proposta atende aos melhores interesses da companhia.

A referida alienação judicial, como V.S.u devem ter conhecimento. está prevista no plano de

recuperação judicial do Grupo Galvão, devidan1ente aprovado em assembleia-geral de credores e

homologado judicialmente. O plano estabelece, dentre outras medidas, a venda da UPI CAB em

pregão, pelo valor mínimo de R$ 600 xni1hões de reais. A lJ'"PI CAB seria alienada livre de ônus. de

modo que o seu adquírente se beneficiasse de previsão especifica da Lei 11.101 de 2005 e não fosse

oonsiderado um sucessor nas dl""las e COJltingencias do Grupo Ga1vão. /ê;
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Contudo
t

como V.s.as sabem, por ocasião da realização do referido pregão, não houve interessados

na aquisição da UPI CAB pelo preço mfuimo estabelecido no plano. Com isso, houve a publicação

de um novo edital, em 12/11/2015, convocando os interessados na aquisição da UPI CAB para que

se habilitassem para participação na oferta pública para alienação judicial do ativo, em segunda

praça, até O dia 01112/2015, e apresentassem as respectivas propostas fechadas para aquisição até o

dia 10/12/2015, não havendo. entretanto. e:Jtigência de observância do preço núnimo de R$ 600

milhões que constou expressamente do Plano.

Em razão da insegurança jurídica gerada e dos riscos associados à não obrigatoriedade do preço
mínimo previsto no plano, a Aegea apresentou., em 19/11/2015, petição em jlÚZo requerendo a

publicação de um comunicado aos interessados em participar do pregão, esclarecendo a

possibilidade de condicionar eventuais propostas de aquisição da UPI CAB à ratificação do preço

ofertado pela assembleia de credores. O pedido feito pela Aegea se justifica para assegurar a

aquisição da UPI CAB livre de ônus. dado o risco gerado por não haver. na Lei 11.101 de 2005,

previsão de realização de segunda praça em alienações judiciais realizadas no âmbito de processos

de recuperação judicial, e também por o edital prever a alienação em desconfor.midade com os

termos do plano.

Em 01/12/2015, último dia do prazo) e antes de qualquer decisão a respeito do pedido

supraroencionado se tomar pública, a Aegea submeteu habilitação para participar do pregão.

inclusive com a apresentação de garantia de fiança de R$ 50 milhões. conforme exigido pelo edital.

, Na mesma data, contudo, após encerrado o prazo para habilitação, tomou-se pública decisão
\.
'-.' proferida pelo juiz negando o pedido formulado pela Aegea.

Com o indeferimento do pleito formulado pela Aegea, e considerando a inexistência de casos

semelhantes que pudessem atribuir algum grau de segurança à transação, a aquisição da UPI CAB
nos termos do edital e em desconfo:rmi.dade com o previsto no plano de recuperação judicial poderia

acarretar o risco de sucessão do adquirente nas obIigações e contingênoias do Grupo Galvão.

Como alternativa para se resguardar de riscos. pode-se argumentar que a Aegea poderia ter

apresentado proposta de aquisição condicionada à posterior ratificação em assembleia-geral de

credores do Grupo Galvão. Contudo, essa alternativa' não se mostra viável, eis que o edital

estabelece que as propostas formuladas em desconfonnidade com os seus tennos deveriam ser
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desconsideradas e desclassificadas. Além disso, haveria o risco, ainda que baixo, de que, diante da

decisão judicial declarando a desnecessidade de se condicionar a proposta, eventuais condições

fossem simplesmente desconsideradas, permanecendo, contudo, vinculantes os demais termos da

proposta., e, inclusive, a possibilidade de execução da fiança. Dessa forma, a não apresentação da

proposta para aquisição da UPI CAB resguarda a Aegea não apenas do risco de sucessão nas

obrigações do Grupo Galvão, mas também da execução da fiança.

AB razões supramencionadas foram as que levaram a Aegea a não apresentar proposta para

aquisição da UPI CAB. Esclarecemos, entretanto, que a Aegea tem. o legitimo interesse de voltar a

estudar a possibilidade de aquisição da UPI CAB, desde que sejam respeitados os interesses de

todos os envolvidos. Finalmente, a Aegea reafirma sua plena convicção de que resguarda os seus .

.melhores interesses.

Atenciosamente,

(::.

' I' t! J ;/; J.__ . 1f.,(V ~_.

ejmen e Participações S.A.

/
'___."'J

1L_l.-\5
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" Estado 'do Rio de Janl!iro Poder Judiciário'
T.ribunal de Justiça ,
Comarca,daCapital.' ,

,Cartório da 7" Vara'l;mpresarial '" '" ' "
Av, Erasmo Braga,'15 Lna Central 706CEP; 20020-903 - Centfq • Rio de Janeiro - RJ.'Tel,: 3133 2185
eap07vemp@tjrj.jüs.br ' , ' ," '

Proces,so: 0093715-69.2,01:5.8.19.0001 '

e-mail:

" I

'-,

, '

. . "

Classe/AS5unto:Rei::upera~o Jl,Idicial - 'ReCLiperação:;.Judicial , '
, Autor: (3ALVAO PARTICIPAÇOES S A -CNPJ: 11.284';210/0001-75,

, " Autor: ,GALVAO ENGENHARIA S A ~ CNPJ: 013409371000,1-79' '
AdministrGldor Judici~l: A~VAREZ E .MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL

,LTOA.

",

Nesta dat~~ faÇO' 0$ autos concliJsos,ao MM. Dr. JuiZ
" Fernando Cesar Ferreira Vi'aria '

Em 10/12/2015
,,'

;'

'Desp~c,lio '

'\
\

110 '
"

I'

Ao MP, com,urgênCia'.
I",

, J

il'a Viana - Juiz Titular "

----~~----~"---'---~--------
Autos recebidos do MM, Dr,.'Juiz

(,Fernando êesai Ferreira Viana'
" .

"

Em ,I '/ "
"-'-, --~--

Código' de AutenticaÇãÓ; 4i:~"rK,7NMi<.83K4.tUF9 ,
Este ~ÕdigopOae ser verificado !:'m: http://'<1~~N4,tirLius,br/CertidaOCN.Jb(alldilRªO do

.)

JO~EFPQ

'.:

" .
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- - AIJY0GADOS_

EXMO~ SR.DR:. JUIZ DE _DIREITO Dl-:. ]a -VARA -EMpRESARiÁl. DA_

COMARtAD()RIODE:JAN~IRO, l:STADODORIO:DE JA,.EtItO -

AEGEASANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES
já qualificada nos autos do pedido pe R~cuperação Judicial da GA

~ .. j.- I.

ENGENHARIA S.A. - Em recuperação iudicial - e GAlVA'
PARTICIPAÇÕES S.A. - Em recuperação judicial - (em conjunto

"Recuperandas" ou "Grupo Galvão"), vem, respeitosamente, à presença de

Vossa Excelência, por seus advogados infra-aSSinados, requerer a juntada

da anexa carta endereçada a Vossa Excelência, que explidta as razões por

que não apresentará proposta no pregão a ser realizado hoje.

" -'---.'
Assim, tendo em vista a sua não participaçao do

pregão, a Aegea requer a devolução da Carta Fiança aos cuidados do seu

procurador infra-assinado.

Termos em que

~~ o deferime~.
_~de Janeiro, 10' dezembrode 2015

Vin~e Fi~ssôa
OAB/RJot~\1}~,5

Th~as l~~ Felsberg
OAB/SP 19.383

,-
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

MM. Dr. Juiz:

600 VOLUME

Fls. 11.853/11.854 - O MP pugno sejam intimadas recuperandas e AJ

para anotação.
Fls. 11.855/11.868 - O MP pugna seja o presente pleifo desentranhado

dos autos e autuado em apartado como impugnação de crédito. Após,

pela intimação das recuperandos e AJ para manifestação-

Fls. 11.869/11.872 e "11.902/11.907" - Nada a prover, tendo em vista

decisão de fls. 12.062/12.063 indeferindo o presente pleito.

Fls.11.873/11.875 - O MP endossa a manifestação do AJ; reiterando o

item 21,de suo manifestação de fls. 11.850/11.852.

Fls.11.876/11.877- O MP opino pelo indeferimento, nos termos do item

34 de sua manifestação de fls. 11.850/11.852.
O MP PUGNA SEJAM OS AUTOS REMUNERADOS A PARTIR DE FLS. 11.879.

Fls.11.878/,,11.801"- O MP reitera o item 24 de sua manifestação de fls.

11.850/11.852.

Fica o MP ciente de tudo o que aos autos foi acrescido desde sua

última manifestação (fls. 11.850/11.852 - 6rP volumel. Prosseguindo, passo a

opinar nos termos e para os fins seguintes:

Comarca da Capital - RJ
7a Varo Empresarial
Processon.o:0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperação Judicial de Galvão Engenharia S/A e Galvõo Participações SI A

5(1 Promotoria de Justiça de MassasFalidas

1.

2.

.•..,,--
3.

4.

5.

6.
7.

,-..



8. Fls. "'1.802/11.901" - Ciente. o MP da proposta apresentada. Salvo

engano, os serviços não se mostram necessários dado o formato atual

do plano.

9. Fls. "11.908/12.021 n - Nada a prover, tendo em vista decisão de fls.

12.062/12.063 deferindo o pedido contido no item 18 da manifestação

ministerial de fls. 11.850111.852.

61° VOLUME

10. Fls. "12.022/12.061": "12.0&4/12.069" e "12.070" - Nada a prover. tendo

em vista decisão de fL 12.070 determinando a habilitação da

interessada para participação do leilão apontado.

11. Fls. "12.062/12.063" - Decisão que entre outras providências determinou

a intimação das devedoras e AJ para que se manifestem sobre o

contido às fls. 11.820/11.823.

12. Fls. "12.07OV." - Certidão atestando a inexistência de tempo hábil para

abertura de visto ao MP, em virtude da ocorrência de leilão.

13. Fls. "12.071/12.074": "12.075/12.082"; "12.083/12.088" - Ciente dos

recursos de embargos de declaração opostos em face das decisões de

fls. 11.736 e 11.739.
14. Fls. 1112.089/12.187" - Considerando decisão proferida pelo STJ (fls.

"12.180/12.184"), o MP não se opõe 00 presente pleito, determinando~se

a expedição de oficio a PETROBRAS, no forma apontada.

15. Fls. "12.188/12.197" -O MP reporta-se aos termos dos Itens 4 e 7 supra.

16. Fls. "12.198/12.199" - O MP reporta-se aos termos do item 9 supra.

17. Fls. "12.200/12.202" - O MP reitera o Item 25 de sua manifestação de fls.

11.850/11.852, nao se opondo o CeSSa0 de direitos e obrigações, na

formo apontada.

18. Fls. "12.203/12.206" ~ Ciente das decisões proferidas no Conflito de

Competência n° 139.693/RJ -STJ.
19. Fls. "12.207" .:. Certidão atestando a tempestividade do recurso de fls.

1112.071/12.082" e a intempestividade do recurso de fls. "12.083/12.088".

20. Fls. "12.208/12.215" - Nada a prover, tendo em visto decisão de fi.
li J 2.208" determinando a retirada do pregão da pauta de audiência.

~ ..

2



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

21. Fls."12.216" - Decisão determinando a remessa dos autos ao MP.
22. Fls. "12.217" - Em atenção ao teor da decisão lançada, o MP requer a

designação de nova data para o pregão e concomitante Intimação dos

recuperandas para que Informem se insistem no modelo de alienaçào

dos ativos ou se pretendem a alteração do PRJ,com a convocação de

AGe em coso positivo.

,
\........

"'--. ..

Rio de Janeiro, 15

. ./

dezembro de 2015 .

3
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-, •PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de ltapoá
Rua 101.,,.. ••• M1~"''' &•••s. n- ~ • ....,._ ft tl ••••• It>p...,r,ç (lei' 18.--

fo•••: [4l'1 ioN • .-oo 'a., t"'''l ~. _.lI~ItOD.lo.gIlv.l>r

EXCElENTíSSIMO(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA MM. 7a VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO.

Processo nO .0093715-69.2015.8.19.0001

t;....
"'"'-'MUNiCíPIO DE ITAPOÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob ~...
~N.081.140.303/0001-01, :com sede a Rua Mariana Michels Borges n.O 201, neste

Municipio, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, e Sr. SÉRGIO FERREIRA

DE AGUIAR, brasileiro, casado, portador do CI.RG n° 8.739.943 SSP/PR e CNPFIMF

n0230.944.279-87, residente e domiciliado à Estrada Jaguaruna, sino, neste Município,

neste Município de Itapeá/SC, ao fim assinado, respeitosamente, vem perante Vossa

Excelência expor e que segue:

CONSIDERANDOo CONTRATOADMINISTRATIVON° 42/2012, EM QUE SÃO PARTESDO

MUNiCíPIO DE ITAPOÁ, ACIMAQUALIFICADO.e A COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL

_ CAB AMBIENTAL, inscrita no CNPJ: 008.159.965/0001-33, Rua Gomes de Carvalho,

nO1510, CJ. nO11 Bairro Vila Olímpia São Paulo (SP), constituída pela Empresa Nacional

de Partipaçóes S.A., inscrita no CNPJ n007.284.25010001-40 e Moval Partipações Ltda,

inscrita no CNPJ na 05.747.26910001-50, Galvão ParticipaÇÕes S.A, inscrita no CNPJ

n011.284.210/0001-75, compõe parte do CONSÓRCIO ITAPOÁ composto pelas

empresas: COMPANHIA DE ÁGUAS DO BRASil - CAB AMBIENTAL, com sede à Rua

Gomes de Carvalho, nO1510, 1° andar, Vila Olímpía, na cidade de São Paulo/SP, inscrita

no CNPJ/MF sob o nO. 08.159.965/0001-33 e Inscrição Estadual: 149.518.227.111,

representada por seus diretores, o Sr. YVES BESSE, portador do CNPF/MF nO
031.085.228-50 e do CI.RG nO2.962.824 SSP/SP, e o Sr. GIULlANO VITO DRAGONE,

portador do CNPF/MF na 177.909.018-85 e do CI.RG n021.379.551-6 SSP1SP, e pela
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SERRANA ENGENHARIA LTDA, com sede à Rua Ottokar Doerffel, n° 841, Bairro:

Atiradores, na cidade de Joinville/SC, inscrita no CNPJ/MF sob o nO.83.073.536/0001-64

e Inscrição Estadual: 253.637.244, representada por sócio, o Sr. ODAIR JOSÉ

MANNRICH, portador do CNPF/MF nO 348.090.589-72 e do CI.RG nO 8/R. 592.121

SSPJSC que originou a ITAPoA SANEAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ n°

16.920.256/0001-57, Rua Ana Maria Rodrigues de Freitas, n° 967, Balneário Itapema do

e Norte;

\...._.. Considerando que o MUNiCíPIO DE ITAPOÁ é o poder CONCEDENTE Contrato

Administrativo n048/2012, firmado em 04 de outubro de 2012, oriundo CONCORRÊNCIA

N.o 01/2010 _ PROCESSO N° 11412011- OBJETO: Concessão dos serviços públicos de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário na área de concessão, em caráter de

exclusividade, obedecida a legislação vigente e as disposições do edital, a ser prestado

pela concessionária aos usuários que se localizam na área de concessão, no Município

de ltapoá, Estado de Santa Catarina;

Considerando ainda que restam 27 anoS de concessão onde à concessionária terá todo

cronograma todo a cumprir, entre obras e investimentos;

\...._. Considerando por fim que chegou a noticia ao Municipio de Itapoá que a empresa

GALVÃO ENGENHARIA S.A, atravessa um processo de recuperação judicial na 78 Vara

Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, decorrente de problemas originados em

grupo controlador, integrado ainda pela GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A;

o Município de Itap()á, no intuito de prevenir os direitos e obrigações, ora previstos em

contrato administrativo de concessão de serviços públicos n042/2012. INFORMA ao

MM.Juízo, assim como, ao conhecimento dos credores, do Ministério Público e da própria

reeuperanda. a existência do mencionado contrato administrativo.

Por fim requer que seja anexada aos autos do epigrafado feito, a presente posiçãO do
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Município de Itapoá. na qualidade de poder concedente e titular do serviços de

abastecimento de água e esgoto sanitário, que no uso da sua competência e prerrogativa

no zelo da regularização da prestação dos serviços públicos, informa que se houver

alteração do controle societário da concessionária responsável pois tais serviços no

Município de ltapoá, seja de forma direta ou indireta. deverá ser previamente submetida a

avaliação e anuência deste concedente, sob pena de caducidade do contrato, conforme

previsto na legislação de regência, pois não se pode admitir que a escolha de um futuro

controlador da concessionaria não leve em conta o interesse primário e maior referente a

prestação dos serviços públicos, essenciais e contínuos de abastecimento de água e

tratamento de esgoto da população de Itapoá.

Nesses termos,

Pede Deferimento,

Itapoá, 03 de dezembro de 2015.

AGUIAR
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ATA DE POSSE DOS SENHORES sÉRGIO FERREIRA DE AGlliAR, PREFEITO
MlJNICIPAL, JOSEN10 VIEIRA BERNARDI, VICE-PREFEITO E VEREADORES

~.
/

l

Ao primeiro de janeiro de 2013, às lOhOOmin. sob a presidência do Senhor Daniel Silvano
Weber, realizou-se uma Sessão Solene para a posse dos senhores vereadores, Prefeito e
Vice-Prefeito para O quadriênio 201312016. Tal solenidade obedeceu à seguinte
progratlJ.9:Ç~o: às lOhOOmin do dia primeiro de janeiro de 2013, nas dependências da

a cãmàra Municipal de ltapoá, o Senhor Daniel Silvano Weber iniciou a Sessão Solene,
• convidando pàra comporem a mesa o Prefeito Mário E1ói Tavates - PV, o Prefeito eleito,

Sérgio Ferreira de Aguiar - PMDB, o Vice-Prefeito, losemo Vieira. Bernardi - PPS, os
vereadotes eleitos: Carlito Joaquim Custódio Junior - PR, Edson Cunha Speck " PMDB.

(,.. Ernesto Policarpo de Aquino - PSC. Geraldo Rene Behlau Weber - PMDB, Jeferson
Rubens Garcia - PMDB, Márcia Regína Eggert Soares - PSDB, Osni Ooker - PR,
Thomaz Willian Palma Sohn - PP, convidando todos a entoarem o Hino Nacional. Após,
o Senhor Daniel Silvano Weber declarou abertoS os trabalhos da Sessão Solene de Posse
para a Legislatura 2013/2016, cumprimentando o' Senhor Prefeito Mário Elói Tavares, o
Senhor Ervmo Sperandio e O Senhor Mário E16i Tavares, Prefeito e Vice-Prefeito eleitos
para a próxima gestão, os vereadores eleitos, demais autoridades e munícípes presentes,
agradecendo a presença de todos. Para dar an~ento aos trabalhos, nomeou Secretária
"ad hoc" a Senhora Vereadora Márcia Regina Eggert Soares, de acordo com o art. 11 do
Regimento Interno. O Senhor Presidente convidou os Senhores vereadores para que, em
ordem alfabética, entregassem à PIesi.dência os Diplomas expedidos pelo Tribunal
Regional Eleitoral e Declaração de Bens, atendendo ao art. 14 do Regimento Interno,
tendo em seguida lido o seguinte cQmpromisso, determinado pelo art. 11 do Regimento
Interno: "PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR
O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E TRABA1RAR PEW PROGRESSO DO
MUNICiPIO E PELO BEM ESTAR DE SEU POVO." Prestado o compromisso pelo

\ Senhor Presidente em exercício, tendo convidado cada um dos Senhores vereadores, em
'- ordem alfabética, os quais de pé, iam dizendo: "Assim o prometo". E assim declarou

aberta a 7' Legislatura que compreenderá os anos de 2013 a 2016. declarando empossados
os seguintes Vereadores: Carlito Joaquim Cust6dio Junior - PRo Daniel Sil .•••ano Weber.
Edson Cunha Speck - PMDB, Ernesto Policarpo de Aqumo - PSC, Geraldo Rene Behlau
Weber - PMDB, Jeferson Rubens Garcia - PMD:B, Márcia Regina Eggert Soares -
PSDB, Osni Ocker - PRo Thomaz Willian Palma Sohn - PP. Conforme o art. 16 cW
Regimento Interno, o Presidente em exercício passou à eleição da Mesa Diretora-;da

~ÇAA_'-~=W~ r ~~~~.
,~
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Câmara com'llWldato de 1° de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2014. A eleição se
deu por formação de chapa. portanto. suspendeu a Sessão pata proceder às inscrições das
chapas. Inscrita a Chapa Única, passou-se à eleição da Mesa Diretora com mandato para
10de janeiro de 2013 a 31 de de.zembro de 2014. conforme o art. 19 do Re~mento Interno
e 37 da Lei Orgânica Municipal. observadas suas emendas. O voto para eleição é aberto e
se deu por sorteio que correu da seguinte forma: apresentou-se uma lista por ordem
alfabética e fez-se o sorteio com o globo contendo nove pedras numeradas de 01 a 09,
ficando na seguinte ordem; Vereador Carlito: 07, Vereador Daniel: 09, Vereador Edson:
03, Vereador Ernesto: 08, Vereador Geraldo: 04, Vereador Jeferson; 01, Vereadora
Márcia: 06, Vereador Osw; 02. 'vereador Thomaz: 05. Após a votação, declarou eleita a
Chapa Única, composta da seguinte forma: Presidente: Os.ni Ocker, Vice-Presidente:
Thomaz William Palma Sohn, Primeiro Secretário: Geraldo Rene Behlau Weber,
Segundo Secretário: Carlito Joaquim Custódio Junior. O Presidente eleito pelo PlenáJ:io
nesta Sessão Solene, Vereador Osni Ocker, convidou o Senhor Sérgio Ferreira de Aguiar
para que, perante o Plenário desta Casa. fosse investido no Cargo de Prefeito, prestando o
compromi~so previsto no art. 60 da Lei Orgfuúca Municipal: "PROMETO MANTER,
DEFENDER E CUMPRIR A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS DA
UNIÃO. DO ESTADO E DO MUNlcfPIO, PROMOVER O BEM GERAL DOS
MUNlcIPES E EXERCER O CARGO SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA, DA

L LEGITIMIDADE E DA LEGALIDADE." O Prefeito eleito declarou encontrar-se
desincompatibilizado para o exercício do cargo, na forma dos arts. 37 e 38 da
Constituição da República Federativa do Brasil, e apresentou relação de bens, que
constitui, nesta data, todo o seu patrimônio. Conforme o art. 39, XIX do Regimento
Interno. o Presidente da Mesa declarou empossado no Cargo de Prefeito do Município de
ltapoá, O Senhor Sérgio Ferreira de Aguiar, para o mandato de 2013 a 2016. Após, o
Presidente convidou O Sr. Josenio Vieira Bernardi, para que, perante o Plenário desta
Casa, fosse investido nO Cargo de Vice~Prefeito, prestando O compromisso previsto no
3rt. 60 da Lei Orgânica Municipal: "PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. OBSERVAR AS LEIS DA UNIÃO, DO ESTADO E DO
MUNlciPIO, PROMOVER O BEM GERAL DOS MUMCIPES E EXERCER O CARGO
SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA. DA LEGITIMIDADE E DA LEGAliDADE."
O Vice-Prefeito eleito declarou encontrar-se desmcompatibilizado para o exercício do
cargo. na forma dos arts. 37 e 38 da Constituição da RepóbIíca Federativa do Brasil, e
apresentou relação de bens, que constitui, nesta data, todo o seu patrimônio. Conforme o
art. 39, XIX do Regimento In~rno, o Presidente da Mesa declarou empossado na Cargo
de Vice-Prefeito do Município de Itapoá, o Senhor Josemo Vieira Bernardi para o

, mandato de 2013 a 2014. Após, concedeu a palavra ao vereadores, para seus f\
~~. pronunciamentos. na seguinte ordem: Vereador Edson da Cunha Speck, Vereador I~ \

Jeferson Rubens Garcia, Vereador Ernesto Policarpo de Aquino. Vereador Thomaz
William Palma Sohn. Vereadora Márcia Regina' Eggert Soares. Veteador Geraldo Rene
Behlau Weber, Vereador Carlito Joaquim Custódio Jl1nior e Vereador Daniel Sílvano
We~r. Em s~guida. passou a palavra para o Vice-Prefeito Josenio Vieira Bernardi, para o
Prefeito Sérgto Ferreira de Aguiar e para o Ex-Prefeito Mário El6i Tavares. Finalizando
os prottUllCiamcntos,o P=ideote d. C••• fez o, •••••ag,adeclmeo.". ~~vi~."..
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GeraldoR:ne Be~

Primeiro Secretário

para juntos ouvirem o Hino à Itapoá. Após, o cerimonialista agradeceu a presença das
autoridades presentes. Nada mais havendo a ~atlU', o Presidente declarou encerrada a
presente Sessão Solene, que vem assinada por mim, Márcia Regina Eggert Soares,
Secretária "ad hoc".
ltapoá, 10 de janeiro de 2013. ,'"

?

Ernesto Policarpo de Aquino
Vereador

J~Mci.
Vereador
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GalVão Engenharia e Galvão
Participações entram com pedido de
!~cu-,ªra_~ojudic;ial _
~(.Ira 2ódO~d~2111~21:2-4 URT

RIO D~ JANel~O (Rel.rters) - A GalVAo Engenharia entrou nesta quarta.feira
com pedidO da recuperação judICial na JuStiÇa do RiO da Janeito, apQs ter
sua s~ lIllrBvada por itlaIIlmplãneia (la PetrobraS e efeitOs da rBlràÇâO
do mercado de c1'~0 para inrraa&trutUl'll devidO ti Operação Lava Jato,

"O pedidO (\e recuperação judlcllll deeotre da atual condiçãO financeira ela
Galvão Engenhatia e suas consequineias na GalvAo PartieipllÇÕ8s. $~uação
esta agravada pela inacllmpletlcla de alguns de &eUa principais cllent8$,
dentre ele$ a Petrobtaa", dis&e a empresa em comw'Iic.ado.

A partir do fll1al de 201 ~ hOuve at~os mcorrentas em pagamentos devIdos
pela Petrollfas em diversos cont/lIlO8. segundo a c<Jmpanhia, que também
menciona li retraçãO (lo rrl8f"C3/.lOde cred~o para o segmento ele
tn1raestl\llura, fortemente impaC1ado pela OperaçãO L,ava Jato.

O pedido 4e recupemç4lo juáidal envolve também a Galvão Partldpaç&s.
maS nAo indul CA8 Ambientai, GalVAo óleo e Gás, coneessionátia de
Rodovias GaM!O BR 1fj3 e Galvllo Finanças.

SOl)fe a operação Lava Jato, o gR.Ipo Galvão lI1Irmou que "Jamai.s participou
ele qualquer tiPO de suposto 'earter de ampteSllS em preJ\lfzo dO$ InteresseS
de $eU& c~entes" e que li Galvão engenharia é raconheelda pelOS
concorrentes comO "agressiva" e .compo:liliva".

(Por Luéiat1e Bruno e Juliana scnlncariol; edição de Luclana Bl\Ino)

c ntorTi5OiI R~utor.; 2015, M rlghtsrl'"(wct U~l'S m8y 44Wn~ l!Ind~int 0ItrõKit5 ar r.onlcntfrom
tt1~ ~ ror thtif' own pm"5Ol'Rll e.rn! non.CC'mman::1n1 U5l! (l11\j', RapubIk;8tlon Qr ra::ll5trib~l)n ar
\Mmson R(tUIC1:i~ Inl!lu<lngby fI',m1119 ar Iflmllar moõBl3, Rs e~:i.ygrohibil(lowllhouttM
~,;orwrll\en tton&$I\t ai Tncm&Ql\ Rcuters. Thomson R~1'é ,lW\dJts klgD 8(e mglstered trtsdêrnmt.!:. or
1r:1(hll'n~tksOI ttla ThoJn1icm. Routét8 {VOUP 01~nles araund 'M wmtl. 1lloMSQn RctMr3
Pvm••••• MO s'mj:><t to 4h Ii4lortll IllIndbo9t whloll ~ toIr p••• olltollon anel <ii;elo."'" Dl
""_inl ••••..•••.
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• Nota à imprensa

o Grupo Galvão Informa que O preg~o da CAB Ambiental, previsto inicialmente para O pr6ximo dia 12 de

novembro. em sede do seu Plano de Recuperação Judicial, foi postergado para permitir a definição e

publicação de novas regras que possibilitem maior concorrência na venda da companhia. A 7~Vara

Empresarial do Rio de Janeiro autorizou a postergação do pregão para O dia 10 de dezembro de 2015,
retirando a exigência do preço mínimo, que. agora, resta limitado à análise de razoabilidade pelo Juízo da

Recuperação Judicial. O novo edital será publicado nos próximos dias e trará regras atualizadas de habilitação.

garantia de participação e apresentação de propostas. Dessa forma, o Grupo Galv!la avança na implantação

do Plano de Recuperação já aprovado e mantém a expectativa de que a alienaç~o da (AB Ambiental seja feita

a bom termo, em tempo e a contento para a satisfação de suas obrigações.

Maiores informações

Caravelas Consultoria

(11) 2186-0319

(11)98116-1234

(11) 98685-1041

otaviocabral@caravelasconsultoria.com
tiagopa ri;z@caravelasconsultoria.com

• Notél Oficíal

A aprovação do Pliilno de RecuperaçãoJudicial da Galvão Engenharia e da Galvão Participações pela

Assembleia Geral de Credores é o reconhecimento da seriedade e do comprometimento do grupo em honrar

com todos os seus compromissos, preservar a organização e o emprego de seus funcionários e

colaboradores.

É também uma demonstração da confiança nas instituições e noS instrumentos oficiais de negOciação entre

as empresas e seus funcionários e fornecedores.
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AJustiça e os credores atestaram, com a aprovaçao do plano, que o Grupo Galvão possui todas as condições

_. financeiras e a credibilidade necessárias para seguir prestando serviços de excelªncia em engenharia e infra-

estrutura de que tanto necessita o país.
/IAaprovação do plano em tempo recorde demonstra a solidez do programa apresentado e a credibilidade
que a empresa tem no mercado., afirma O advogado Flávio Galdino, que representa o Grupo Galvão no
processo de recuperação judicial. "Destaco ainda que o plano aloca os principais ativos das empresas ao
pagamento dos credores e nao prevê desconto; todos os compromissos com os credores serão quitados."
O Grupo GaMio, apesar de todos os seus esforços, foi vitimado pela grave situação econômica que vive o
Brasil. Mais especificamente, pela inadimplência de alguns de seus maiores clientes.
O Grupo tem um programa consolidado de recuperação e conta com a capacidade e a aplicação de seus
funcionários e colaboradores para. com lisura. ética e transparência, superar essa etapa e continuar a
escrever sua história de excelência na execução de projetos de grande relevancia para O país.

Para maiores informações entrar em contato através do e-mail: rj.galvao@galvao.com

L .Recuperaçào Judicial

No dia 25 de março, a GALVÃOENGENHARIAe a GALVÃOPARTICIPAÇÕESapresentaram à Justiça do Estado
do Rio deJaneiro pedido de Recuperação Judicial.

o pedido não inclui as demais empresas do Grupo Galvão - (AB AMBIENTAL, GALVÃOÓLEOEGÁS,
CONCESSIONÁRIADERODOVIASGALVÃOBR-153 e GALVÃOFINANÇAS.

O Grupo Galvão informa aos colaboradores, fornecedores, clientes, parceiros de negócios e acionistas que
foram e serão tomadas todas as medidas necessárias ao restabelecimento das condições operacionaís e
financeiras das empresas, e no tempo mais breve possível retomaremos plenamente nossas atMdades com a
eficiência, 21 qualidade e a competência que nos tornaram padrão de referência no mercado de infraestrutura.

Declara que o projeto de recuperação é realista para a realidade econÔmica do país. compatrvel com o
patrimônio das empresas e priorizá os Interesses dos colaboradores, fornecedores, clientes, parceiros
comerciais e acionistas.

Também reitera seu compromisso de agir dentro da máxima lisura. ética e transparência, como sempre fez.

Clique aqui para visualizar a Petição Inicial Protocolada
Clique aqui para visualizar o Edital de Convocação - AGe - DjERJ

f.!.!PJi$:.a~Q da HQmºIQga~ão da Assembleia....G~r.a1de Credores em n/..Q9.LZO.1S.

p'ano de RecuperaçSo ludidal Final apresentado em 28108/2015

Plano de Recuperação Judicial
Documentos anexos aO Plano:
Ane)(o 1

Anexo 2
Anexo 3

3 de5 03/12/2015 10:06
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• Entregue primeira etapa do Centro de Formação Olímpica, em Fortaleza

27 de setembro de 2014

o Galvão Engenharia conclui obra de Terminal de Passageiros em Fortaleza

19 de setembro de 2014

• Galvão Engenharia assina contrato de licitação da BR-153

12 setembro de 2014

• Parceria público-privada acaba com a sede no Agreste de Alagoas

9 de agosto de 2014

.._._ __ __ _- --_ ..,--.','._-_ __ _-_ _---,~_~.---

Galvão participações - GALPAR
Rua Gomes de Carvalho, 1510

19° andar Vila Olímpia

S30 Paulo - Brasil

~; (11) 2199-04lS

Grupo Galv:Jo

Quem 50mos

Nossa História

MissãO,Vlsllo e Valor~s

Organograma

Reconhedmentos

Negócios

El'lgenharia e Construção

Sel"lllçosde Saneamento
Serviços para a Indústria do Petróleo
ConceSSõesde Infraestrutura

Governança Corporativa

Nossa GQVémança

Comitê de Auditoria e Riscos

complial'lce

Auditoria Interna
Política de Conduta e Integridade
Código de Ética
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Galvão Enuenharia
Credores aprovam recuperação da Galvão Engenharia
Por Redação
29/0812015~05hOOTrês grupos em assembleia no Rio, nesta sex~ 28, reconhecem comprometimento do grupo em honrar!
Por Fausto Macedo e Mateus Coutinho
A recuperação judicial da Galvão Engenharia foi aprovada nesta sexta-feira~ 28, pela assembleia de cred
Lava Jato. Quando ingressou com o pedido de Recuperação Judicial, em março, a empresa apontou publ
um dos motivos das suas dificuldades fmanceiras.
Foi a primeira das mais de vinte empresas na mira da força-tarefa do Ministério Público Fed~ra1 e da Po
A aprovação da Recuperação foi decidida pelos três grupos de credores. Os credores trabalhlstas votara
empresas 95~93%. Grandes credores~ principalmente bancos, 89~69%.
Caixa Bradesco, Votorantim, Pine, BIB, ABC, HSBC todos a favor. Banco do Brasil se absteve. Itaú e ~
inte~lmente com a venda da concessão da BR-153, da CAB ambiental e de uma pedreira em São Paull
Em março, a Galvão Engenharia apresentou à Justiça do Rio pedido de recuperação. Também adotou a r
pedido não incluiu as demais empresas do Grupo - CAB Ambiental; Galvão Óleo e Gãs, Concessionári<
Finanças. '
A Galvão Engenharia é uma das empreiteiras sob suspeita de ter formado cartel para assumir o controle
e 2014.
Em dezembro, a Justiça Federal aceitou denúncia contra quatro executivos da empreiteira por suposto et
e corrupção na Petrobrás. Jean Alberto Luscher, diretor-presidente~ Erton Medeiros Fonseca, diretor-pre:
Eduardo de Queiroz Galvão, presidente do Conselho de Administração do Grupo Galvão, e Dario de Qu
Galvão, tomaram-se réus por corrupção ativa e formação de quadrilha.
Em março, quando ingressou com Recuperação Judicial, o Grupo Galvão assinalou que "o pedido de Re
financeira da Galvão Engenharia e suas consequências na Galvão Participações, situação esta agravada 1
clientes, dentre eles a Petrobrás".
"A companhia estatal não honrou pagamentos de serviços adicionais executados, por ela solicitados e at
Nesta sexta-feira, 28~após a assembleia, a Assessoria de Imprensa do Grupo Galvão esclareceu que a af
Galvão Engenharia e da Galvão Participações pela Assembleia Geral de Credores 'é o reconhecimento (
e:rp.honrar com todos os seus compromissos, preservar a organizaçãO e o emprego de seus funcionários (
"E também uma demonstração da confiança nas instituições e nos instrumentos oficiais de negociação e
fornecedores'" diz nota oficial da empresa. N

LEIA A NOTA OFICIAL DO GRUPO GALVAO

"A aprovação do Plano de Recuperação Judicial da Galvão Engenharia e da Galvão Participações pela P
reconhecimento da seríedade e do comprometimento do grupo em honrar com todos os seus compromis:
seus funcionários e colaboradores.
É também uma demonstração da confiança nas instituições e nos instrumentos oficiais de negociação en
fornecedores.
A Justiça e os credores atestaram, com a aprovação do plano, que o Grupo Galvão possui todas as condi
para seguir prestando serviços de excelência em engenharia e infra-estrutura de que tanto necessita o paJ
'A aprovação ~o plan~ em tempo recorde demonstra a solidez do programa apresentado e a credibilidad.
advogado FlávlO Galdmo~ que representa o Grupo Galvão no processo de recuperação judicial. 'Destacc
das empresas ao pagamento dos credores e não prevê desconto; todos os compromissos com os credores
O Grupo Galvão, apesar de todos os seus esforços, foi vitimado pela grave situação econômica que vive
inadimplência de alguns de seus maiores clientes.g.Grupo tem um P!ograma consolidado de rec.uperação e conta com a capacidade e a aplicação de seus.
etlca e transparêncla, superar essa etapa e contmuar a escrever sua história de excelência na execução de
Assessoria de imprensa do Grupo Galvão"

03/12/2015 10:08
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EXCELENTiSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA M.M. 7a VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO - RJ

• o",,.'-.•.../

Processo nO0093715-69.2015.8.19.0001

A Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia - SAAE,

empresa pública municipal, inscrita no CNPJ sob o n° 45.743.580/0001-45, com

sede na Praça Roberto Gomes Pedrosa, n° 11, em Atibaia 1 SP, neste ato

representada por sua Superintendente ao final assinada, bem como o Município

de Atibaia, representado pelo Prefeito Municipal, vem respeitosamente à
presença de V. Exa., expor e requerer conforme segue.

ACAB Atibaia S.A., contratada através de licitação para parceria

público-privada, responsável pela prestação dos serviços públicos de esgotamento

sanitário no munidpio de Atibaia I SP, tem ~nfrentado gravíssimo descompasso.
":~-.~." ", '.:': '...: .\::

financeiro, decorrente de problemas odginados em seu grupo controlador, Galvã0'\t,J'1,;'
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Engenharia S.A., que inclusive está em meio a um processo de Recuperação

Judicial nesta Vara, autos em epigrafe.

Desde o início do contrato de parceria público-privada da CAB

Atibaia, ocorreram graves descumprimentos de metas contratuais, especialmente

no tocante a universalização dos serviços de esgoto, que inclusive sáo objeto de

apuração junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Ministério Público.

e
L..-

Restam ainda 28 anos de contrato pela frente, onde a contratada

não sõ terá o cronograma futuro de obras a cumprir, mas também terá que

recuperar as metas em atraso, significando um represamento de valores a serem

imediatamente investidos, para que a sua situação contratual seja regularizada,

sob pena de encampaçáo ou caducidade futura do contrato de concessão.

Neste contexto, a prestaçáo deselViços públicos essenciais à
população de Atibaia, depende náo somente de qualificação técnica, mas também

de maciços investimentos que, necessariamente, terão que ser feitos pela nova

controladora da contratada.

Quando ocorreu o certame licitatório a escolha da contratada foi

feita pela SAAE a partir do preenchimento de condições objetivamente definidas

no Edital, que tiveram de ser preenchidas pelos interessados na prestação dos

selViços, como também vinculadas a pressupostos específicos que constituíram o

escopo do futuro contrato, embasados em proposta comercial elaborada segundo , .. ", .1.. 7'~'.':;\~',>~>",":','

as premissas fixadas no edital. Neste momento, a aquisição do controle indireto da '~':i"tj;i;;
2 ,,';.'~"
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contratada, se dará através de competição no âmbito do processo de recuperação

judicial, cujo critério de escolha será a melhor proposta que atenda aos interesses

dos credores da recuperanda, sem a participação da SAAE.
'-...

Diante deste cenário, necessário trazer ao conhecimento desse

MM. Jufzo, assim como, pela mesma via, ao conhecimento dos credores, do

Ministério Público e da própria recuperanda, que eventual escolha de proposta

que venha a ser feita no âmbito da recuperação judicial, em nada afastará a

necessidade de anuência prévia da SAAE (incluindo a Agência Reguladora ARES-

peJ, interveniente-anuente do contrato), como condição de validade para

operação e continuidade do contrato em questão, nos termos previstos na

legislação e no contrato.

.... .... ,.

Nada adiantará atender ao Interesses da recuperada e dos seus

credores se, concomitantemente, não forem atendidas as obrigações legais e

contratuais que são plenamente exígíveis da contratada e de seus controladores

diretos e indiretos, sob pena de, em caso contrário, privilegiar-se o capital

financeiro em detrimento do atendimento das necessídades da população.

Não se anuirá Que qualquer empresa adquira o controle

societário da contratada se não for para desenvolver a prestação de serviços e

regularizar o atendimento das obrigacões contratuais. Também não se anuirá ao

controle societário para quem o faça unicamente para revender logo em seguida,
como atravessadora ou como representante para outros investidores, pois a.

prestação dos serviços públicos não deve ser utilizada como uma mercadOria':~;~,:_:_ ..

w.ww.saaeatibaia.cbITt.br
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livremente transacionável. Daí a exigência legal de anuência da SAAE, a qual,

enquanto responsável final pela prestação, tem papel protagonista na escolha de

quem o executará.
",-,.

Desta maneira. na condição de responsável legal pelos serviços

de esgotamento sanitário no Município de Atibaia e parte diretamente interessada

na prestação de um serviço adequado aos usuários, evitando-se a sua

transferência para pessoas que não tenham interesse efetivo em operá-lo, ou que

não comprovem a capacitação técnica para bem prestá-los, eventual proponente

devera atender as seguintes condi{;6es para obter a anuência para assunção da

titularidade do controle societário da Contratada:

a) comprovação de capacidade técnico-operacional, através de

atestado(s) de capacidade técnica compatível(is), em caracteristicas e

quantidades, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

registrado(s) na entidade profissional competente, que comprove(m) estar

executando ou ter executado os seguintes serviços relativos à operação e

manutenção de sistema público de esgotamento sanitário, similares ao objeto do

contrato, ou seja, serviços de coleta, afastamento. tratamento de esgotos

sanitários e disposíÇáofinal do lodo, em cidades com populaçao de, no minimo,

50.000 (cinquenta mil) habitantes;

b) comprovação de que possui em seu quadro permanente

engenheiro(s) ou tecnólogo detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente ';":,.. .. ":.

4i!~-j
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registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidáo de Acervo Técnico -

CAT, referente à execução dos seguintes serviços relativos à operação e

manutenção de sistema público de esgotamento sanitário, similares ao objeto do

contrato, ou seja, serviços de coleta, afastamento, tratamento de esgotos

sanitários e a disposição final do lodo;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, que comprovem a boa situaÇáo financeira da empresa, vedada a

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses;

d) Valor do Capital Social de, no mínimo, R$ 13.489.963,95 (treze

milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, novecentos e sessenta e três reais e

noventa e cinco centavos);

e) índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1,0, assim

apurado:

ILC = (AC I PC)

Sendo:

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

Tendo em vista o reiterado descumprimento de obrigações

contratuais, como maneira de equacionar o problema, a SAAE exigirá do futuro

5
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controlador I operador da CAB Atibaia, o cumprimento de todos os parâmetros e

metas de investimento fixados no contrato.

rald~tíagO

uperintendente

6

Atibaia, 02 de dezembro de 201

Assim, é a presente para solicitar V. Exa., que seja anexada aos

autos, a presente manifestação do município de Atibaia e da SAAE, na qualidade

de responsável pelos serviços de esgotamento sanitário, que, sem poder abrir

mão das suas competências e prerrogativas no zelo da regularização da

prestação dos serviços públicos, informa que a alteração de controle societário da

Contratada responsável por tais serviços no município de Atibaia, seja de forma

direta ou indireta, deverá ser previamente submetida a sua avaliação e anuência,

sob pena de encampação ou caducidade do contrato, nforme revisto na

legislação de regência, pois não se pode admitir

controlador da Contratada não leve em conta o i eresse primário (e maior)

referente a prestação dos serviços públicos, e senciais e con nuas, de

abastecimento de água e tratamento de esgoto para t a a população e Atibaia.

www.saaeatibaill.cbm.br
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, SME - Saneame(\.to Ambiental de Atlbaia
Praça Roberr-o GomesPedrosa. I I

Atibáia. São Palllo

Rol de documentos anexos:

- Atos constitutivos - SAAE;

- Contrato nO 25/2012 e aditamento.

7
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ATA DA ASSEMBLEIA Gl~RAL DE TRANSFOIÍMÁÇÃO.i>À .ÃtJTARQUIA SAAE-

SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATIBAIA PARA COMPANHIA DE
SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE

Aos 14 (ca1orze) dias do mês de janeiro de 2012. às 14 horas, na Praça Roberto Gomes
Pedrosa n° 11, na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, em vÍsta da autorização para a
1Tansformação da natureza jurídica do SAAE-Saneamento Ambiental de Atibaia, de autarquia
para empresa pública, nos termos da Lei Complerhentar Municipal nO 637, de 16/09/2011 -
que é.parte íntegrante desta ata sob a fonna de Anexo I ",.LEI COMPLEMENTAR N° 637/11,
o acionista único da Companhia convOCOll para assumir a presidência dos trabalhos a Sra,
Márcia Cavazaml Nogueira. que convidou a mim, Francisco Ferreira Pinto, para secretariar os
trabalhos.

. 1 - Composta a mesa, a Sra. Presidente declarou instalada a Assembleia e, iniciando os
trabalhos, esclareceu que a Companhia, constituída sob forma de empresa pública, r-:sulta da
transformação da natureza jurídica do SAAB-Saneamento Ambiental de Atibaia, CNPJ n°
45.743.580/0001-45, de autarquia para empresa pública. aprovada nos termos do art.1/'1, da
LeM nQ 637111 (Anexo I), devendo ser deliberada a seguinte ordem do dia~

a) Alteração da denominação social da Companhia;
b) Aprovação do balanço patrimonial dI) exercício de 2011 da Autarquia SAAE-

Saneamento Ambiental de Atibaia;
c) Valor do capital social da Companhia;
d) Projeto do Estatuto Social da Companhia;
e) Eleição da Diretoria Executiva da Companhia.

Dclibnações:

2 - De acordo com o mesmo art. IO~ da LCM 637/11 e, ainda, o Decreto n° 6.664, de
12/01/2012, constante da presente ata como Anexo lI, ° único acionista da Companhia, do
Município da Estância de Atibaia, aprovou:

a) A alteração da denominação social do SAAE-Saneanlento Ambiental de AtibaÍa para
Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia~SAAE;

b) O balanço patrimonial datado de 31/1212011 e elaborado pela Administração do
SAAE-Saneamento Ambiental de Atibaia, que constituí o Anexo III à presente ata
(Balanço Patrimonial);

c) O valor do capital social da Companhia, aferido no Balanço PatI'ÍmOllial, de R$
41.497.316,72 (quarenta c um milhões, quatrocemos e noventa e sete mil, trezentos c
dezesseis reais e setenta e dois centavos), representado por 41.497.316 (quarentá e um
milhões, ql,.latroccntos e noventa e sete mil, tre;zentos e dezesseis) ações ordinád3!:l,

. Pçc. . bberto Gomes Pedrosc. 11 f~'.

. CEP 1,2941.606 • Atlbala - SP :,{.i11 A. ". .'
• Tel: {Dl 1l d414.3500 I Fax: (011) 4414.3510 V J
www.saoeotlboICl.com.br
C6d- ~r..02.00002.

http://www.saoeotlboICl.com.br
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n) nominativas e sem valor nom.inal, totalmente subscritas e integralizadas pelo único
acionista da Companhia, na forma do Boletim que constitui o Anexo IV à presente ata.

, b) O Estatuto Social na forma do Anexo V à presente Ata;

c) Eleição dos membros da Diretoria Executiva, os quais atendem aos requisitos mínimos
previstos no Estatuto Social da. Companhia para indicação e nomeação, confol1ne
documentQs apresentados e arquivados na sede social, todos com mandato de 3 (três)
anos, contados a partir de 1° de janeiro de 2012, a saber:

.• MÁRCIA CAVAZANA NOGUEIRA, brasileira. casada. aposentada. RG n°
9.882.213-5 SSP/SP, CPF/MF n° 957.321.288-91, residente e domiciliada na rua
Benedito Avelino Cintra n.o 210, Loanda, Atibaia (SP), para ocupai' o cargo de
SUPERINTENDENTE;

• FRANCISCO FERRElRA PINTO, brasileiro, casado, advogado, RG nO
2.857.061-3 SSP/SP, CPF/MF n° 019.481.218-91,. residente c domiciliado na rua
Rio Preto n.o 344, Jardim Paulista, Atibaia (SP), para ocupar o cargo de
DIRETOR DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS;

• ELIZABETH MARTA DE CHAGNIE, brasileira, solteira, funcionária pública
municipal, RG nO 19.702.113 SSP/SP, CPF/MF nÓ 107.889.778-65, residente e
domiciliada na rua Castro Fafe n.O 500, Centro. Atibaia (SP), para ocupar o cargo
de DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO;

o RICARDO YDEHARÁ, brasileiro, casado. engenheiro civil, RG nO 8.379.551
SSP/SP, CPF n[l 061.993.288-09, residente e domicilíado na rua Alta Neri n° 150.
Jardim 3° Centenário, Atibaia (SP), para ocupar o cargo de DIRETOR
TÉCNICO;

• DÉCIO ELIAS DA SILVA, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG n(l

4.894.914-0 SSP/SP, CPFIMF nO 460.015.228-04. residente e domiciliado na rua
Nicolau Chede nÓ 1290, Santa CecHia, Vargem (SP), para ocupar o cargo de
DIRETOR DE RESÍDUOS SÓLIDOS;

d) A fixação. da remuneração individual dos administradores da Companhia, para o
período de janeiro de 2012 a dezembro de 2014, se dará na seguinte forma: (1)
remuneração individual do Superintendente: R$ 9.398,17 (nove mil, trezentos e
noventa e oito reais e dezessete centavos) mensais, 13° Salário, Férias, FGTS e demais
beneficios institufdos por acordo Sindical da categoria; (U) remuneração individual
dos demais membros da Diretoria Executiva: R$ 6.573,58 (seis mil, quinhentos e
setenta e três reais e cinquenta e oito centavos) mensais, 13ó Salário, Férias, FGTS e
demais benefícios instiTUídos por acordo Sindical da categoria; (IH) remuneração
individual dos membros do Conselho Fiscal: 10% (dez por cento) da média da

Pço.
CI:P 12941.606 - Atibala • SP
Tel: (011)4414.3500 I Fax: {Oll)4414,3510
www.saaeatlbola.com.br
c6cl. P.02.000026
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remuneração dos Dir~tores da Companhia~ l'uensa!mente, enquanto instalado o
Conselho Fiscal; e

g) O Diário Oficial do Estado de São Paulo) a Imprensa Oficial do municipio de Atibaia e
outro jornal de grande circulação para efetuar as publicações legais da Companhia.

3 - Os administradores ora eleitos tomarão posse e serão investidos dos seus cargos por meío
de assinatura do Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento (Aoexos VI e VII)) nos
tem10S do art.149, da Lei das Sociedades por Ações, quando deverão estar aptos a declarar
que não estão impedidos por lei especial e não foram condenados ou estão sob os efeitos de
condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar. de prevaricação, peita OU suborno. concussão, peculato. ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da
concorrência, contra as relações. de consumo, a fé pública ou a propriedade.

4 - Com a aprovação das .matérias pelo acionista da Companhia e cumpridas as formalidades
legais. declarou a Sra. Presidente transformada a natureza da Companhia de autarquia para
empresa pública, para todos os efeitos de direito.

Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente
tempo necessárío à lavratura da presente At ,..
aprovada e assinada pelos presentes. Eu,

.. it9~ os trabalhos, suspendendo-se pelo
. e;.' pois de lida e achada conforme, foi

. (Francisco Fco'eÍra Pinto), redigi.

Atibaia (SP); 14 de janeiro de 2012,

e .-'.I .
"-_.. . ~

..(j ..~
.... ~""'" .: ...F ....•..••

Má .i~.ça~~eíra
•.. Presidente

Acionista: .

...
• \) \ •.~., ..•. , . .:l .. ~ ... '._.. "",'>
......-.? ..... ~

MUNICÍPIO DAESTÂ.l'CIA DE ATIB~ .A
José Bernafl . Dénig ..'
Prefeito MumcjpaJ

.'~.

Pço. Rober10 Gomes 11
CEP 12941.606 - Ati. oi ...- sp
Tel: (011) 441.4.35001 Fax; (011) 4414.3510
www_saaeatlbala,com.br
CQ<l.H.O~jOOO026
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Saneamento Ambiéfitâlode. iUi~ai4
CNPJ 45.743.580/0001-45

ANEXO I

..... ..• •o.
o..

Leí Complementar n° 637 de 16-09-~011

Autorização para transformar a Autarquia em empresa pública

Praça RobertoGomes ped(osa. 11 - CEP 1i.941-606-ATlBAlA - SP
Telefones: (0)0(11 ) 4414-3500 - Fax (OlO\11 ) 4414-3510

www.slilaeaUbaia.com.b(

http://www.slilaeaUbaia.com.b
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Por -l1lolivo dc férios do lilular, 00 perlodo
de 03/10/2011 a 22/10/20) I, Q Sr, CARLOS
HENRIQUE PINTO DE OLIVEIRA, portado!'
da cédlll~ de idenlidade RO nO ZO.706.264-X
c inSCl"ito 110 CPF/MF sob o n" 112.344.51 g.
40, cOlllmtado sob 0$ regimentos da CLT no
emprego de Analista de Ge.~tiio. para ocupar,
.tnl eomíssiió, o emprego de Díre!(lr do

- Depllnllm1mlo de AdminístraçJo de Esportes c
Lazer, 113 Secretaria de Espones c l.w.cr.

Publique-se

( PREFEITURA DA F.•..'ITÂNCIA DE
'....... ATIBAIA. Palticio "Jf!rlJni",o de.ClImnrgo",

- '~30de5C(embrQde2011.

:~:' - José BenllH'do DCllig •
•. I>REFF..lTOMUNI(::IPAL

PORTA lUA N° 51300011 • SRH.

O PREFEITO DA ESTÂNCIA DE
ATIB.AIA, nO uso das aU'íbuiçõcs.'cgais que
lhe são conferidas \leIo art. 73. inciso IX. c.c.
art. 10 l. ínc;s(l li. letra "a" da W Orgdllica do
Mlll1icfpio. resolvr,

DESIGNAR

Aperlirdo dil\ 03 de outubro de 201 1,0 servidor
municiplIl Sr. A01UANO CAPECCI, portador
da cédulll de identidade RG 1\020.614.R55-O

'-..., e inscrito no CPF/MF sob o n' 296.225.9111-

•
92. 00I1.ti':ltlidu, SOb os regími:Íltiis da pLT nó

'mprêgo' daAtemç~<,1S<:r"Ílçosde,G~tn~"pllra
OCl111llt. Cltn CC?lJ)issiio. ~ emp~.deD'íretbrdo
Deplll"tsmcnto de Serviços Adminístrativos, na
Secretaria de A4nliulstr;lÇão, revogando-se a
.Portaria n" 33212008. SRf1,

P\lblique-:re

PREI~£I"I'UltA DA ESTÂNCli\ DE
ATIBAlA, PlJidci(J "Jllr6ltlnlo de CtrfllflrgO",
aos 30 de setembro de 20 lI.

• Jos6 Bl'rnanfo Denig.
PREFEITO MUNlCIP,l.L

PORTARIA N" 93112011 - SRII.

O PREFEITO' DA ES1.ÂNCIA. DE
ATlBAlA. no liSO d~s "tiibuiçlles legais que
lhe ~ilo conteridas pelo 1Irt. 73, inciso IX, C.c.
3r!, 10 L íllcio;o 11, letrB "a" da Lei Orgilllicl\ do

Município, resolve

DESIGNAR

A pQrtil'dodia 03 dcol1lubro de 2011, ascl'vidOT!l
TRunicilJill $1'3. NBUSA VERDERAMI,
pOl1adora da cédulu de identídllde R,G nO
9.781.296-( e ills.ml •• l\(J Cl~r/Mf' sob n o"
852.310.888-;10, contratada sob os I'egirnentos
da CLT 110 emprego de Chefe do Selor de
VafTiÇl'io e Limpeza de Parques e Jal'd ins, para
ocupar, CII1 comissão, o emprego de Diretor
do Departamen(Q de Serviços Ptlblíc(\~, na
St:crelada de fnfrllc3f.rulllr8.

Publique-se

PREFRITIIRA nA EStkNClA DE
ATIBAIA. PII/dcio "JttrÜllimo de CIl/1Ilrrgo",
aos 30 de setembro de 2011.

• José BernRrdo Deoig •
PREFEITO MUNICIPM,

PORTARrA N" !J3212011 • SRU.

O PREFEITO DA ESTÂNCIA DE
ATIBAIA. no liSO dlls Wibuições legais que
lhe S!O conferidas pelo art. 73, inciso IX, c.c.
art. 101, Inoí5(111, lell'il "a" da.Lei OIBânica do
Municipio. resolve

DESIGNAR

A panir do dia 03 de oUlubro de 2011, a
servidora municipal Sru. ROSE MARY
ALVES, portadora da c6dllla de identidade
RG n' 6.741U52 e inscrita no CPflMF
sob o n" 112,688.588-62, conl.rlltad~ sob os
regimentos da CLT M emprego de Psicólogo
ou Psicanalista, para oeupllr, em comissão, o
c:.-mpregode Gerente da Dívisilo do Clml.ro de
Alcru!imc:nto Psicossocial, na Secrelllna de
Saúde.

PlibliquC""Sc

PRF;FEITURA DA ESTÂNCIA DE
ATIBAIA, P(rltidll "J,!riJnimo de. Cumargo",
aos 30 de sclembro de 2011.

• Jose D~rnHrd(l DCllig.
PREFf,;ffO MllNJCfPAL

PORTAR[A N° 93312011 • SllH.

o PREFEITO DA ESTÂI'fClA. DE
ATIBAIA, no uso das atrlbuiçõc$ legills que

lhe são ('.olJfçrlcln.~pdo art, 73, inci50 IX, C.e:.
utL. 101. inciso 11. letra "a" da Lei Orgilnictl do
M\lnidpi(l. ~~[)Jve

NOMEAR

A partil' do dia 03 de outtJbl'() de 2011. a
Sra, JÉSSICA MARZIN011'1 MASSONE,
portadol'3 da cédula de identidade RU n"
47.872.4 J 6-0 <: inscrita no CPF/MF sob o 11"
213.608.058-00, PlIra ocupar, em comissão,
emprego de Assessor 11, lJ() Gllhlllele do
()rcfcilo.

Publique-se

PREJ7F;ITURA DA ESTÂNCIA DF.
ATinArA, Palddo "Jerlhliml) (lI! Cam(lrgo",
aos 30 de setcmbro de 20 li,

• José Dcrmmlo Deoig -
PREFEITO MUNICIPAL

-rroe. N° 1.699/69

UI COMPLEMENTAR N" 63'1
de 16 de setembro de 2011

AUl.Oriza o Poder E)(I•.'cutivo a fr!ln.~ltln\\ar a
autllrquiu Slllleamelllo Ambiental dc Atíbnia
- SAAE c:m empresa I>ública, dispõe sobre os
~t:rViços de saneamento bàsico nO Município
da Estância de Atibaia c dá outrilS providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
DE A'l'!.BAfA lIpro"lt e o PREFEITO
MUNIClI>AL, usando das lItribuiçõll5 lcgtlis
quc Ibe silo conferidas pelo Art. 73, Inciso
IV da Lei Orgílniell do Municiplo, sanciona.
prolllulga c m:lllda [lubliear a seguinte Lei
ComplementaI':

CAPiTULO I
DATRANSFORl\1AÇÃO DA4.IJTARQUlA

Art. lO, Fica o Poder E)o;~ljv()
HlIlorizado a transfOffilar li autarquia
Saneamento All1biéllllll de Atibaia - SI\AE
em empresa pública, sob a dCl1('lmillaÇliO de
COO1p3llllía de Sanellmc:nto AmbiC:lllQI de
Atibaia - SAAE, dotadn de peJ1j(lnalidl1de
juridiCll de direito privado, com palrÍmônio
pr6prio ~ autonomia administrlltivs, ,'iilculado
ao Gabillete do Profeito Municipal da Est5ncia
de Atibaia.

9 In A Companhia de Snllc:IlI\ICnIO

Ambíent:tl de Atibai:;s- $AAE terá como fLln~o
social prover os 5Clvi'jlQs de abasleeimoolo de
águ8 potável, esgol&lllet.lto slUJitáno. mal1~io
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Illullejo dns água~ pluviais urh~nllS, iltrav~~
(iC ;\(i:<li~, tantàs c:: outros pl'eÇllS P.\Í~1icos, quc
PO~!lt3ll:'ser cstabelecidos para c.~~a um dos
serviços ou pllrll ambos conjlllltamentc;
.11 - das receitas advindas da <-'Obronçap~la
pn:.slllçi\9.;W serviços.de m~nejo.'~ r,,~rdU()5
5611d'ls.9omicililll~ COlllcrciais é serviço de
saúde, ~travé.~ de taxas c outros preços públicos,
ém con rom, idade COmo regime de prestaçi!o do
serviço ou. de SllilS atividadl:S;
JII - dos llmdlios, subvençijt:S e creditos
e:;peciai.~ 0\1 adicionais que lhe forem
conce,lidos, inclusíve P~T;\ Obl.i1S novas pel()l;
governos federal, estadual é municipal, Oll

por org<lllLsmo de:: cooperaçiio inlelllaciol1al ou
nacimlld;
IV - do produto dos juros sobre dcpósitCl~
bancários c outras rendas patrimollillis;
V .- do produto de venda de materi,tis
inservlvcis e do alícnaçiio de bens patrimoniais
que se tornem desnecessários aos seus serviços;
VI - do pr1Jdu[o de '",uções é de depósitos que
reverlerell1l\OS seus coftes por inadimplC1tlel1to
contratual;
VII - de d()a~Õl:S, legados e oulras rendas que,
p(lr sua natureza.ou Jjnafidod~1 lhe cabem;
VIII ~, UC valores oriundos de ou1rlls fontes.

S~çãoIU
Q,lJsdr() de"'~~f)lll

Ar;.:.d~A (,QtiJPqnp'i~ ç,fe;$;l'lltqmenl()
Anr~ejittil,li!A.t11J4ü, ...•~E !~r4 il/fO(frO
ptYJpt;iJ de ,ttiijii'r!gruit'i.5 p;ibliCQs" G.t/lmwfldpsno rq:/ntl! Jqrtdlt9 t)iI. C(JilSOlid~(i1(1 tlil$
tf!j$ lTtibdfhisÚlS. - ÇL'I; )c1Úio QbfigoiõrliT
~i'i!tiliWçff.~(Ie. ~IICIU$O. pi1bÍíCti jidfk«.
ni/.np$$/il) depi!;s~biM;(dsl1lyit(los i1!i I!fIrjjriiiA'i
in,C01lllisíil} (!(I/I"r/! tt/1Ü;.!úÇ4// (J .1!XtJJ1Cl'lrÇ,;U.

•.1} J' .Qlr.tlidó .ua: c.oJ1s\ihli~o...da
CQ1Ppanhiad<:.Sancamcilio Anibienuú .de
Alibliia. -SAAE.. ()S ~hfídorC$Pi:rtenccl)tçs
.nosCiúadÍ'll.Qdll.aolllitj,lIia ~. ser (illJl~fOnllàdl!
llêriIo1l'!lil$.féiidollj.iiitB Q ~j\I<Klro.:Qn CC}Rjpllll.bia
do Sal1"eilirieriloMlbic,itÍlhlé Á:b'b••ria - SAA li,
c¥iiand~"S~. inierryr"çilQ~ :1\:I;.preSfaÇól~.do~
. sijh"I~0s;àj>opul:iç;'lodo:Mullicfiijli,

D}/':: .iJ'.TnIi'*tlde pltlllldfirt'1plillll(
e Il idi1li1fi(JfJ'iI()$ éltliJfiiClidns pi1JJliém dtl
C(J",jJil:it/ti~..{(e $iTf/lftr11JJ!IU(I. ~ifif.ItTlMI de
A (iÓt/ÍII - SAAE.ficl1"1 c(JIIdicl(}~;(}àas./T pTlh,jll

.!l.Z"Por solicitaÇão du. COnllW"biiJ:
de SllJtr::nnenr~A.l1~~iCfilalde Ai/baift -.,SAA l:!.
pOdcr~o; liindil. ser(!QJoOtldo,~à:tiUl djspiJiilÇjJó
s~fcibJ~. .p~enciIDtes uosqlla4r:«;. dri.
Adminis~~ f'.(jblfç:idiJêlÍI'OIl jndJ~,$'etii
o âRlill~p:ll'll:o ~"l,io ~tl..énlidllde de origem,
I'.ley~O fiilWr.o .~lrci('11ellto.lI)en.~!,qiJ.:I!!iJol.'
cq~,i."'1I1el.ite. il~s ,'euéimcnlos; .~~alltos .jj(jcill.í.se btlttPfldÇl!: lXir.c*. 'pelil&ii~J~ Iiesl:l'V14or
.respácl1IÍ~, ...

Seçllo J
Cllpillll Socisl

111 - trolllSar.ionat, IOCllt e dar em locaçâo
im6veí~, visando o cumprimento dé Sll<lS

Iil'1nlidad4l5i .
IV ....:e'*~l(1l1t ~F3çÔ'e!; .de c:ré~itQ. \'js:ln\1o
:d~SCllVolv!it~"l.ltis lliiv"1d., .
'ti - .hiJ'lt)(~tar ~~ pert~licelltes ao5l,'U
J'lIÍti'ihiõníCl, ptltl1 (15 it!f~'P$:í.%)S fil) inciso
.iV ~~'jj':;.aJ1;g~(fesii~ljUfl ufkJ. . (tf((hf1ós .à
fJrt!!I(j~i1.().,l~úriliÇi}p(tlilkiJ •.

.Ai'l; ..r..Ab:llll~i)bia li~S-áii~~,ileil!f1
AiUbier)!ãr dC. AtiUll;ilT - ..$MG $ti~ri\ a
1l~~rq~ia ..lI s~.r1f<ll)$f~mada.C111t~~çi; si;i~s.
áii'cito~r:()bTi~~~., ..

Arl. S", T~;lS IIs: lI!rmUiç~ <fe.
cmupelêiit;ia do smieamenio A.m~i~'l1tàld~:
Atibllilt.~SMBJ i::oti("erid:lspillá tei mUl\içtpl!1
rl tH)6, dti Jll dejuJ'ltw.de.l969' <i'pdt:(iulrris
ltól1n.ll$, ilíClilijivê.$. pNSúl~Qdos- ~tY,Çt)s.-de-
n.b:iit~tod.eág.ÜâpOtável, eS&fillllln'Clll.O
saill"Wio.e .nlanejo de r.CsfdÍl6S sótido!l;
~l1liiiuitt-JO~ld~ c~~reidá.çpC!!t.'l1l~'il~.i8alê
q\lCliqjm~iliíhillde SaJmam~!JlA"ri~i~ifur:í:lc
A,[jba.l~-s'i.\AE.J;Çj8trlll.ii.!iImen[e:tJortS~~1Ila c~ .
cillejllcm çon(1içb:~~d'~f.$!JIDir;ii!iUàpi.~:

Seçllo 11
I~cclll.~os da Compllnl1iõl de SallClImcnto

Â,mbltDt~1 deAtil:.tail1 -SAAE

J -vafOrdi!stlcii$I1i4Wis.'I: imov\llS PCl1ÍlJICCntes
illjplIíririiériio i:In U}I.(.llr(M.iia:Scjfuil:lfo~riat;
11.-:~oli(çdéS ~lue Jl~: ~i~jllm j:tlll$í.e,Jl.ill:liI~ no
OI:çll1l1llnio.é1Ó MUl1icl~lô:.
tir - outros \':1101'6 que vicrel'll 11 set
incolporados.

ArkG~tO cap'~11~í81 iiclfcil\l da
çO!npm~tjj.il d~ SilÍibamenra Ambú:i!W. ~é
A:ti~níil - MA E, pqt~illxiDfc..intogr;alin(lm.,
,,6 Mim/ciMo. dIt.. JlS.tiiricihic.!é ..AtihMà,. lIeni
.cól1SljtuIdo.ilc!;.... .

;gyO enpiwl soclal-llI1Coo'lpID,lhia:
de';SÍlI1Cam~llto Ambieíita! d~;Ái.ibaili.-.sAAir
.s.mi. tntCsroJJidd~; l~t\'tí o~~iilriietlte;. p.)r.
~~C'IIS"U(llli:liteii09: . .

~ 2' As~Ç,Ql)dlÇlieli.pliro rnleW':ll!lllÇilt\
do Clpilal socillrél., Ç.GmpàO~iil\de"Sailctli1Jenlfi
Ambii:l1tnl de Aiibaiil- $~Aª ..COÍ!.slantQ:. dQ
~.sla!lIl(J sociaL

Art .. 7°, 05~tsOS da Ç'OJilpanhia
de Sane.Qln81l!o ..Ambie'nili) de Alibala":- SAAE
provirllo:

, -. doli i'c:~ÍJilas lldvij,dllS da 4l'obrallÇà pelll
pres41Ç,ilo et~. scrvi~s de abasteehnent() de
água, <:S8olalncnto Sllflilário e d[Çn~geIJl e

. ... . ... ........... . ..
• • •• •• li ••.. .~ ~. . -.

~~@h1~~~
.. ~.;~~ã~,P1.deOOJ;ubrode2o"-noU:l1.A!)aXV ; :,;,:.~, ~.•~.~. ."; •• : .••: ..•• ~,.~.. \:. w_.ati~iMp.90v.br
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de fe~ldiros sólidos e !1''CI,agelll, ~ Iminll.;o
das águaS. pluviais urbaaaq. ã pO:;llIla~lio do
Municip,i(J..

.. ~2.Ô 'il$lllf\l[o4P'C0ril#Ullliill da
S:li1Cliitllinl<> Àmbiental ele Atíli$io . .,.. S-AAt
~ .../iPto\'B(j()wr .D.~i:rcl;Q .~. ~ltii)ÇjCCilr4 li
orgnnii.açllo, iltii~lIí~~.i.fimclo:lUllll~~od~~
óri;iio~c.t~~~Ç;~1,â~~li1ltUI:a:bal:lcn.

i\rt,~';ACo'al~n~1~cléSlil1Cl1ilit:tj((l
AJrihilmlaI dtl'Alibài;i-SAAEtern sede/) .fu1'O";
.nóMul;le!piod~ ~~t!~eia deAfibnía ~jl1risdi~'lo
~l!*lO. o.wifiiór.lo. nlllnidrml; CQIl'lPi;rllÍdiJ ••lh~.

"Í'(irifki:alo i'MC!f.. A. çOf.11ptII1l1!I!. (/tI
SitIJ/;!tmrento .4mb(ilirliir d~ Ail6,ii"':"SAAE
p(l(f~iii:iiISfi!;'#1' .lmf@n$ PtW1if:f1"-/Jriimdlls
.[i(Jfa iJ.pii'sf(/ÇOo.Ji: $er:vfÇQ!!ifJ:l!.sgt)MII~!ItO
,fml/t,fr.Jo.J,o (lfrriiifri'Q itrb4no l/Q M/itrilifii/)
(/iÚIs~liirpitJ.t!eÂ;fi/it1i?l. It/'Ú r~1'I1ioitiqliJii"

Art. 3°. POI' esta lei, li C.ol'ÍJp~ia de
S~~mcn.l~ Ambiental d" AtlbBill-.SAA.1:i: fica
alltó.riz~dll~:

l.i"t:<ibrnr.l~~.larjfllSou .Ol/lr(l(l,pl~O~.P.iíl?!1ç0$.
.po:~1I'~-nli~.fitlJiiIMdS.{i Coj~ihijdade:;
;jl- ~1cl;mJ'CQ\lfr!l!i;ls, C9l1yçní.oS.c-O~6rci()$,
. 1i"(lQR/àselljllstes dCpr.ÇstaçâOd\\l-:lçI'vfVO:iconi.
pç."~~.fJsic;ls '" j\i.1~dit'liS, ~ diré!~9.pit~l.iriO,
.Ou pri\"l!~o, Jll!.éiQn1\i$:óu.'ilStmogeiJ'sl1icQIll
vjslnSlleXooutar .~sait1biliça~4tle Ih6 foram:
C:Qi'lferid~p()(~ràLclC(lI'f:i~J~é1n1U:;:.

I - estudar, projelnr c executar, dis'l:l~mente
(.... ~ ...ou nicilílllltc e0lW't110 cbll\ t~i!'oS,llli ~h,'Ill;

. . ~ ~~.ltVi~ .J.'I:Jath!os8 ~OI!~I~Ç~(5.;aót!'. hl1çl!..Ó
. ou. n:!ll(ldcllli;ilOdQs,síslemllSfll1blíC6s;d~

• mJaslccímenlo de âgl.lll, e~g~laillf~Dto.:sHnjl.i\rlo,
I mluiejó de resldll~. sól!4çs !Jonilçilia~,
comerciais e aqueles provenientes d~ limpeza
pública e de serviços de: saúde, drenagem e
In<lnejo das ágl.lBS plu\lillis urhal18Sj
II - Oi/él<lf, manrer. conservar e e~ptoror,
diretBmel'tl~ ou mediante conlr-,lfo com
tcrceiro:;, os sistemas e OS serviÇOs de áglla,
esgolllmenlo sanitário. manejo dc n;siduos
sólidos domícilíarcs comerc::iais ~ aqueles
pr(lve.nit~nl/l~da IimpCzB púhHça e.de Sõlr\'j~s
de saíide, drenagem e manejo das ágl.lllS pluviais
urbanas:
m -laliÇllT, fiscalizil/" c arl'ecadl\T taxllS; U1Tílils e
outro~ PI~çoS resultantes dos serviçu:; de água,
csgo\1lmcnto sanitário, monl<.io de resldllO$
sólido~ domiciliares, comerciais c aqueles

•

provenientes da Iímpeza pública e d~ serviços
de SIllldc, drenagem e manejo das águas pluviais

':. llroanlls;
<_.• V •. exercer quaisquer o\ltras atividade..

relacionlldas COm os sj~CllJas públicos .de
ahastecimentQ de água, esgotamenlo sallil.lírio.
manejo d~ J'e.~lduos0Jidos, drenlJg1::l1I e lJ1allejo
d:Jl; águas phlv.iais urbanas.
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Seção IV
Estahllo Social

- Wilson de Paula Filho-
SECUETÃRIO DE GOVERNO

Art. 14. As despesas resultantes til1
aplicaçlio desta Lei Complemeiltal' col'rerão, se
IICcessáriQ, à C(lti~ll de crédito ndichmal. ficando
o Pod", Executivo autoriz.ado li llbtit ctédilo
adicional até t> llm;te de R$ 4.500,000,00
(quau'o milhões c quinhentos mil reais), nos
lel'rnOS dos incisos do * l' do artigo 43 dll Lei
IMeI'al n° 4.320, de 17 de março de 1964 ..

- Mál'cln C:lVll7Jlnll Nogueira -
SUPF.RINTENDENTE DO SAAE
SANI~AM1~NTO AMBJEN'If\L DE

ATmA1A

Vl!I - roJl\ribuil' pal'll II permanência das hoas
colldiç(i~~ do sistema e dos bens publicos, lX>I'
inicrn1ct1io dos lJllais silo prestados os serviços;
1X - pClnlili,' fi il,stalação de dispositivo de
ldllU'a. apos tcr sido prcviamente llQtifie«d'.1 à
respeito:
X - nãl,) ln8nipuhll' indev'idwncnle qualquer
tubulação. mcdidor ou outra in5talQçiio do
prestadOI';
Xl - obst;l'Yür e eumprír uS IiOl1l1aS e,nilidas
pelas all1olidadc:s COl1lpf:lentes,

P9I'ligl'nfo 6níco. Para os casos
de não pagamento das liJrifas pel\) ll.511ário (lU
de negativa deste em pf:rmHir li inslalaçlio de
dispositivo de leitllra, li suspcnsilo dos 5ÇTviç.os
será precedida de prévio aviso ao usual'Ío, no
prm;o previsto na Lei fedel"al n° 11.445107,

Arl. 13. No caso de descumprimento
de sua~ obrigações, os usuários estar{\o
sujeitos l\s seguintes pcnnlj,hlcles, isolilda (lU
cumulativamente:

I • ndvertência;
11. mullai
III - inlelTllpçâo ou suspensão dos serviços.

Art. 15. Esta Loi Complementar
cntrll em viBor na data de sua publicac;:âo,
revogadas as disposições em contrário, salvo
as da Lei IntuliciplI[ lI' 1.106, de 18 de junho
de 1969 c da Lei Complcmcnl'lr nO 381, ~tçZ6
de dezembro de 2001, as quais prevalecerão
até a tl'!ll1SfOlmação da 8marquia em empresa
pública.

I'REFEITURA DA ESTÂNClA DE
ATIBAIA, I~ALÁCIO "JERÔNIMO DE
CAMARGO", >lOS 16 de setembro de 2011.

w Jos.: BIlrn31'do DCllig.
PIlliFglTO MUNICIPAL

Publicado e Arquivudo nll SccrclDria de
Govemo, ll~dl'tll S\lpm.

XI - ínter5e1orialjd~dc e ilitegraçâo. entre
lIS I'ollticas pOblicas. de $llneamento com :lS
(I", saúde públiea, descnvQlvÍ\11elllO urbano.
recursos hldricos e meio ambiente.

Art. 11. Os serviços públicos de que
U'aUJ esta Lei. Complementar S'erão executados
direla O\l. indil'e1ameilte .pelo Município,
inclusivl; mediante delegllçGo a outras
enlidades.

CAPÍTlJJ..O III
DOS DIREITOS li: QQRlGAÇOES DOS

USUÁRIOS

I - edil~l', por decrelo, os fllanos dos serviço, de
abastecimenlo de água, esgotamento ga'nilário,
manejo de rcsiduos sólido~ ~ d~el\ageJll e
manejo de ãgllas pluviais. urbanas;
II • definir O ente responsável pela regulação
c fiscali7.lição doS servírro~, bCJ1l COlllOos
procedimentos de sua atuação;
m - fixlll' os direitos e deveres dos usnáriosj
IV - estabelecer m~ani$mo de controle social;
V - intervir e retomal' li opéraçi\O de sel'Vjços
delegados, por indicação <lu enlidade
reguladora;
VI-promover sistem!\ de inforplaçOes sobre os
serviços.

Art_ 12. Sem preJuÍZo de (lutros
direifOs e obrigações previstos ~1 lei, em
cspccialna Lei lederal n~ 11.445/07, c cru 0\111'0$

dipJomllS juridioos, são direítos e obl'igllÇÔcS
dos usuários dos serviços de saneamento
oosico:

P:I''líg.'lilfll úllíco. Em qualquer dns
hipótcscs, C<lbe ~o titular dos serviços:

I • receber os serviços adequados;
Jl - Icvllr aO conhecilnento da entidade
reguladora dos serviços ou dos prestadores
as irregu laridadt'S das quais vc:nhl'lm a ter
OOnhecil11enl(J, referenles aos serviços
prestados;
lU • comuniellr a cnlidadc regula,lol'1l dos
serviços acerca da ocolTêneia de atl,)S ilícito~
ou ilTegulal'idades porventura pratieados pelos
presladores 011 seus prepostos ,la execução' dos
$elví~;
IV - receber dos prcstoool"'s inf()lmaçÕ"~ para
a defesa de interesses illdil'lduais 0\1 eClletivos;
V • utilizar os s~rvíços de fomlll rlleiona! e
pal'cimoniosa, evitatldo os desperdfcios e
colaborando com a pl'eserva~ dos recursos
nalurais;
VI • quando solicitado, prcs~r as illforrnac;:ões
necessárias para que os sei-v iças possam
se.' ofut'ecidos de forma aéeql.lad!l.
reSllonsabiliz.ando-sc pela ineorrcçl\o ou
omíssllo;
VII - pagai' as torifus e ouútlS preços pllblicos
enl oontl'apürlid~laos seNiços presUldos;

~ 2. A disciplina relativa li
lldrninistl'l1(:ãO da Companhia de Saneamento
AmbicJlUlI de Alibaia ~ SAAE conslará.do seu
estatuto soci~l.

ij 1° As alterações ~Ib!.iequel\!e~1\0

estatuto social seroo deliberadas de acordo com
, .a Assembl'êia Gcl'lll especialmcnte convocada
.- •. ,~il £S,r,c. lim. gl1c«c;iUo 8(1 4ispooto na Lei

fedefllin~:~.4li1>dc:tsAe dCZCtll~0.d", 1976 e
- neslll. Lc.1 <i:O~lpllllflcntar;

1 . . .'. . . .

f

ilr.~t(lIfJ'(T4"'O dI! processo adl1línÍ${f/llíl'l)
di~,,'iplil/(lJi assegl/rados os princfpio.l' tio
{[(Mão pmCI!5fiO flt{JtJf, lIa ampla "ti''!ó'' (! do
COJlt((rdi(/Jtio, dl!l'l!lll/O Sér observada, em
quail/uer C({SO,n dl!.wda mOlil'Uçl1o da decisiio,

CAPiTULO l1
Di\ I'R.ESTA("..ÁO DOS. SERVIÇOS

P(JBLlCOS J}E SA.NEAMENTO BÁSICO

Art. 10. Observados, no qilC coubet,
3 Lei Orgânica do Munielpio da Estância
dc AtibllLn e a Lei fuderlll n. ll.445, de 05
de janeiro do 2007, ~ serviços pl1blicos de
sancamento básico serliO preslOdos 001'11 base
nos seguintes principíos;

Art. 9", O CSla\lllo sodal da
COI'nl'anhia de Saneamento Ambicnlal de
A(ihaia - SAAE. ap6s aprovado. será arquivado
no Registru do Com&cio é()!llpeletlte.

& 1- Ulliversalizaçlío do acesso;
• i.lI ::-jnteG.1~II~~~~~lpl~~4~ ~j)'Q o

"-_.cOI\I'untó de ~dtl$:~ utll';'dnde~eao~J~lltes
de cada. ;\1111 dos' âly'~r;lS ~I.ÇO:I de
saneameli:o bãsieo, propiciando à população o
acesso na confolluidade de suas necessidades e
ma},imi:>;oc;:iioda eficácia, das ações e resultados;
m _. abastecimento de água. esgotnmento
sanitário, manejo dos resld\lOS sôJidos c
drenagem e manejo de realizados de forma
ndcqul<oo Usllúde pública e li proleçâo do meio
ambIente;
1V - adoÇllo de mélodos. lécnicas e proée~$(lS
que considercm as pecvlilUidadl'$ IOClli~ e
regionai~;
V - eficiência e susterJlabilidade econômica;
V[ - utilizaçllo de tecnologia apropl'Íada.
cOl'lSidemndo a capacidade de pagamento dos
usuárius e a adoçil() de soluções graduais e
pr(lgrcs~iv8~;
VIl - trallsparência <ias IIÇ~s. baseada em
~istemas de informações e processos decisórios
instilvciollulizados;
VllI": llootro.le social;
IX - segul'3llça, qualidade e reguladdadc;
X - integraçllQ dQS illfraestrv.l\ltll$ e se,"Vic;:""
com 8 S""Uio c:ficienle dos recursos hídricos;
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ANEXOII

Decreto n° 6.664 de 12/0112012

Aprovação do Estatuto Social

Praça Roberto Gomes Pedr~ll. 11 - CEP 12.941-6Ó6 -ATI'BAIA - SP
Telefones: ( Oxx11 ) 4414-3500 - Fax (Oxx11 ) 4414-3510

www.saaealibaía.com.br
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-Proç, N~ 1.699/69

D ECR}: rON"6.664
de 12dt janeil'o de 201'4

Aprova <) EsratUIO Social da COll1panhia de
Saneamcnto Ambiental - $AAE c da outras
providênci<l$.

OPRF.f<'ElTO MlJNICIPAL DA ESTÂNClA
D:EAl,'IBAlA nO uso de Sl.IilS Rtrihuições legnis

, .{\Ie lhe são conferidas pelo artigo 73. inciso IX,
--::da Ifl Org"dD.lea do Município;

.ide~l"do_a'prcvisào d~a~- 101,I, ~a"e
.•••• ~ll U;1 O~anJca do MlJlllC1tno;

-Considerando a mençtio legal ínsf.,'1't:l\lO 1Irt.
1°, S 2°;da Lei COJYlplernolttarn.o 637, de 16 de
setembro dt: 2011 ;

Considerando o disposlO na Lei n." 6.404, de
15 de <!ctcIllbt'lJ de 1976;

DECRETA
Art. l' Fica tr!lllsfo1IDlldo o

SAAE - Sancamt:!lto Ambiental de Mibaia.
autill'quja municipal. inscrita nO CN'PJ/Mf
~ob o nO 45.743.580./0001-45, criada pela Lei
Municipal n" U06, do 18 (le junho dI: 1969,
alterada pela Lei Complementar nO 381. dt: 26

_ de dezembro de 2001, em empresa pública., sob
• a denominaçilo de "Q.lmpanhia de SanellÚlento

, t\nibiental de Atibaia - SAAE", dotada de
'-......•'er$Ouali\lade jurldica dt, ~ireito privado, com

patrimÔnio próprio e autonomia n<\.m.iJ.1,istrativa,

•
cnnos d.'l.Lei Comp!l;;rn(:lJtlll' n." 637., de 16
lembro de 2011.

Art. 2" Fíca aprovadu, na fonTIa do
AneXO Í1l1iço li ~ste Decreto, Q F.statuto SocíuJ
da Companhía de Saneamento Ambientlll de
Atibaia - SAAE.

Art. 3" O n:gimento inrernô dR
Comptmhia de Saneam",nll> A.mbiental de
Atibaill - SAAE será aprovado medilt01e
por1aria do, Superintendente.

Art. 4" A Companhia de Sa<leamcnto
Ambiental de Atibaia - SAAG sucederá it
filltllrq\liacrn iodos os se\lSdireitos çobrígaçoes.
cabendo àquela observar 11 legi~llIÇã<l
municipal vigente ,aplicável ao extinto $AÂE -
SallClUl1cnto Ambiental de A.tibnia.

Art. 5" Este Decreto ell.tt1ll'á em vigor
na data de sua publicaç!lo.

Ar!. '" Revogam-se lodas a.,~
disposições em contrário.

PREFJ!~lTURA DA F-STÁNCIA DE
ATIBAIA, PALÁCIO "JERÔNlM'O DE
CAMARGO", 11.0$12 de jllneiro de 20n.

- José :Brmal'do D(!níg-
PREFEITO J\'nlNICIPAL

Pllblieado e A.rq,livado nR Secretaria dI;
GovcnJo, na dahl S\lprl.l.-

- WIl$(lR de Pllllll'i Filho.
SECRETÁRIO DE GOVER.NO

ANll:XO ÚNICO

ESTAtUTO SOCIAL

COMPANl.nA J}1t SANEAMENTO
AMBIENTAL DEATIBAIA -SAAE

CAPITuW I
DADEN~ÇÃOE

rE~oNALi»Ab£:iUR1DICA

Art. lG A COMPANHrA DE
SANEAMENTO AMBIF.NTAL DE
AT.18AJA • SAAE ~ Ulna empr~a pública,
sob a forma de sociedtld1l anônim~ de Cilpital
techado, é~mS1.itllfda peJo M.miclpio de
Atiba[à, futado de São Paulo, nos termos da
Lei Complementar Municipal n" 637 de 16
d~ l>etembl'o de 2011, vinculada ao Gabinete
do Senhor Prefeito de Atibala, tendo como
llciollista ímico o MlUticJpio de Atibaia, regicla
por e$l:e E5"tl1tllto, pela 1..ci Complemelltar
Municipal n' 637 e <!enlais dí:''P0siçOes lcgais
aplicávei~.

Pllr4grafo Único - A SAAE ~,
d9tadn de per.solllllidade jurldica de direito
privado, com patrimônio próprio e autonomia
admJiiístrntiva .

CAI'ÍTULO 11
DA SEDE, FORO E PRAZO DE

DURAÇAO
Art. '}.Q A SAAE tem sede e foro na

Praça Rober1.n Gomes Pedrosa rl." 11, Cidade
Satélite, Atlbaía (SP).

Parágrafo Único. A. SAAE poderá,
mediante deliberação da Diretoria Executiva,
corn,'tituir, estabelecer e eneerrlU' filiais,
escritórios ou reprcs~.ntuÇÕe$.

Art, 3' O prazo de duração da SAAE
é indetcnninado, com iulcio em I' de janeiro de
2012.

cAPiTULom
DO OBJETO SOCIAL

Art. 4' A SAAE tem conJO objeto
social:

I - estudar. projetar e executaI; diretamente
Ol,l m"diante contrato com !£l'ceiros, as obras
c s",rviços relativos 11eon~tnJç!lO. 1lll'Jpliaçil'o
ou remodelaçãO dos sistcmag publicos de
lI!;lastecil'llento de lígl1a, esgotamento snJiitlÚ'jo,

mam::jo de resíduos ~ólid(J~ dornkililll'Cs,
comerciais c aqueles provenientes da limpela
píib.lie.ac de~~rviços de ,saúdc, dr~.oagt:ni e
manejo de água~ pluvi;ti~ \ll'banas;
TI - operrtr, manter, cOll~;crvar c cxploror,
dil'~tnmcnte ou mediante contrato cem
terceiros, os si~lei[)as c os serviços de IÍgUI1,
esgotamento sanitário, manejo de resldU(l$
sólido~ domiciliares, comerciais e aquele.~
provenienIes da limpczlI pública c de SCIY;çoS
de saúde, drenagem c mllJ'lej6 de águas pluviais
UI'bllJ'lllS;
Jl1 - I~W, fiscalizar e arrecadar taxas,
tarifas e oUtros PI\."ÇOSl'e~ltDntes dos serviços
de águ~, csgotamento sanitário, manejo de
n;~idu(Js ~ólidllS domicilillres.. comerciais c
Ill.)uo::les proverueolt:S da Jimpe7.1l pública c de
serviços de St1úck;, drenagem c manejo da~
ãguas pluviais \Itbanas;
IV _. exercer quaisquer outms atividades
relacionadas C£\Il:I os sistcmas jJúblicos de
abai>1.«itucoto de água, l::sgol.a!l\t:tlló :;anítário,
manejo de resíduos sólidos, t.il'enagem e nla~io
das áglla.~pluviais urbanu~;

CAl>,tTULO IV
no CAPITALSOCIAt

Art. 50 O capital social cta SAAE t!
de R$ 41.497,316,72 (qU!lTeUl3. c um milhõeS,
quatrocentos e noventa e sete mil, trez'::lltos
e dezesseis .reais e 5Ctenta e dois centavos)
totalmente SllbSClito e integr31izlldo e diyidi(]1)
em 41.497,316 (quarenta e um roilhOes,
quatrocentos e noventa e sete mil. tre7.Clltos c
dezesseis) ações ordíiJárius .nt)miilativllS, SCIll
valor nominal (: inexistência de cmissilo d~
certificados, todas de titulllt;dade do Municfpio
de Atibuia

Parl1l"rrafo Únicô - A a(\l)Jissllo
de novos sócios d~pc:ndel'á de autorização
legislal1va, q\1Cr el1\ decon-ência de proce5so de
aiJcrtura. de ca.pitllJ, quer medílllltc aJlet1a'r~l de
ações para ]llltceiros públicos O~lpriyados-

CAP1TULOV
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. G- Constituem rC"CurwS da
SAAE:

1 - das recc:itll~ advindlls da cobrança pela
prestação dos serviços de ab•.~stcci!IlCnto de
Agua, esgotamento sllniwio c dreriageru e
llllluejo du.s águas pluviais UW<UlHS, tlU'IlVL'S

de taxas, tarifllS' c 0111:r05 preços pítblicos, CjUl::
poderão ser estabelecidos ~l'l\ ClIlIn um do~
serviços Q\l para ambos OOIIjuntamente;
U - das reccitas advi"das dI! çobrançll pçla
prcstaçllo de serviço.~ dc mmlc;jo dos resíduos
sólidos domiciliares, comerciais c aqueks
provenientes da limpeza pública e de serviços
de saúde, ati'avés de taxas e 01\\.I'OS preços
públiros, em conformidllde com o regime de
.p,réstaçflo do Sl;TViço ou de suas'l1l ividlldef>;
'IJl '- clo~ auxilios, Sll~~'S ç crédítos
especiais OI.! adicionais que lhe forem
conctdidos, inclusive Pll!8 obras nov'as pelos
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Art. 14 A representação ativa ~
pas~iyn tia COlDpat1hia scrã excn:idl\, j~oJIld.a"
011 ,'C(}n.iu.lltwJ'lent.:, pelo Supcri)Jtende~.1 '
dcnl~js ,jji!~tÓI"t:S, seg\l1ldo SUllS obrih'l:l~1J ,
l'Csl)()l\sabílidades C~CmCQS, ohsel'Vfldns n~_
~xceções Clm~tantes deslé E$tilMo SOCi;l!.

~ '." l'Ot1CI'UO ser nomeados
procul""orc~ com poderes especJlkos, S<:1\\<l{l
c~1t(igilt;! as pl'OcuraC;~$.(}il.lPl'glld~pcla
C~m~1111IíbSér<lO obrigl\toriarm:nte assin~
pelo "~Upel'llltellaente e <) Diret\lr d~\ lÍr,~a>
.:m conjunto, c tel'ãO Pr;l<:l)~ de validade
dctennill.lJdos.

~ 2° 9'4!~'M$lO no ~ J'\:~Sle nrtigO,
não w aplica M prbriui'àç6es tldjlJlillJiiL

.~I.t. l5 COtDpcl.c à DDl.:torÍa
Ex:ecmiva, 110 fOl1Dfl provista ,101 I"i e
estabelecida naste E.st~tti/(.Soei"l:

* 3" Para que sc in:mllc, vl\lidamcrm:,
li ,'c\lllilio Ua Din:tolilt, eSSa dcve,-a comar com
1\ p,'esell.,:a <lu l11aioria. de M:1B tllembrns.

hma t: local d.a reunião .. hem como a ordem do
,tia l\~lalivll a loáo~os :Issunto~ ;I,$er':l11tratados.

:f.RC(XI:sentar a Companhia na forma p.revisla
110p~O\c Estatuto;
Jf • Administrar, superintender c gerir os
ll(:góciQs. socj.IiSj
Ui - ObServar e fuzer observar' no ânJlIiiil.
da .~ti~;idiidestlCiaJ" 111é~#~~é cstaLu!!).
dclJberaç~esda A.ssembleta Gel'!rJ;
IV • Instalar, m:mter e cl'tingllir (1$
dcpartfUjJt'!ltl1~ previstos no pal'ágrafo Ílnico d,"
I\l1igo 2" do Estatu(o Social;
V - EmHir. sacar, ussinar, endossar ou caucionar
tltulos di) crédito ou efeilos rtlpl'C..'lenl.Htivos dllS
obrigações espt:ciahneute c11e(iues, duplícatllS,
OOtllS promissórias, letras de cãmbio, ordens de
pagamento, cUI1!\s 11e \','rédil.o, tàturas c OIJU'OS
t1ruh)S.qlsc l'epl'esel)tein ~n:Ji:)~ e !lido Cj\liU1to
for ne~jo para O "Pl'llllll t~ncjl'!/ll1lWento da
Companhia; .
VI • Receber quantias de qualquer procedi!ncia
e dar quitação;
VII - Assilmr conlmtQ:> porc:licrituJ'as plibllcas
ou pal'tic\.llare~,,.mút;uOs, :;eg-uros c ,o,titras
avenças congênere~;
Vn.l - Firmar ql.laísqucr documento~ q~,c
I'epre.~cntam ÕI1U~ PSfl.1 C(lmpallhia, Cll<nlrg()~
ou obrigaçr.ie~, respollsllbilidadcs e eonflssõcs
de dlvi.da, dando ciê!Jeia ao acionist!1;
IX - RcUnjr-se~Cl1l1P're Qlil: convoCl,lda. pelG
SupcrÍll.ic:nccnte pái'ndcliberar sobre a..;so;nlo~
rc:lllCiollados com a marcha dos negócios
sociltis;
X • Preparar o relat.ório da lldrnJuistrl!'iilo c
pn::sl.ar COlJl:lIsdo ex.erc[c:ioj
XI - Alienar ou constituir ÔIiUS reais sobre os

~ 2" COI1~idel'tl"se dispcllsadn a
convoGwio prevísta 110 par~\gnúb alltCrilll'
quando. na rcuniào, comparcca :i l',!talidudc
do~ dir(;:lorc~.

* 4" As deliberações da Din::lolia
Executivu serão tomaet.1.S por mai(ll'Ín de V()t(l~
Jo~ prcscntc~. caoondo ;1(1 Supcrintcrldentc,
em cas() de tlmpal.e, 11volo de qualidade ou de
"Mll1cl'Va".

AJ't. 9" A admiJJistrrtçilo ti. SAAE
serlÍ eomposta pelo!; segllinleS órgllo~:

Parãgrnto único. A ín~~stjdllllldo~
membro~ da adminíslra91iO flil'-SC-á medianllJ
assinat\lra de termo de p"sse em )iVfll própri0
de c.'ida úrguo,

1- Ditetorin H)(ecuriva; c,
11_.C(lj)~clho Fi~cal.

~ 1" 'Ibdos os mcm 1>1'05 da D,iretoria
Executiva deverão scr bmsjlcíros, residir no
paIs ,e preet1C.her os requisiloS nece~SlÍrios
pata ínvestidul'i\ !lO cargo, ccmforrne Plano de
I5IllPI'eSQ-C), Can-eiras e Salárh>:l da Comp"ulhi~.

~ 2" Os nlcmbJ'(l~ da Difetorin
Executiva serão elcitos para mandato de 03
(mh) 3M" permitida ti rccJcição, e destltlúveis
a qualtlllcr lcnlpo peJa Asscmbleht Geral,

~ 3" O prozo de gestao dos rnelllbl'os
da Diretoria Executiva se estenderá até a
investidura dos novos membros.

~ 4" 05 cargos dê provimento em
comissão c as funções de COllfiatlÇ~ c(1JI1im»e
previslos .no llano de Empregos, Ca•.reira.~ e
S(llári~. (~IC<ln;lpa!.ib1a~ senlu nomeados pelO
Superinhl:i:ldolllc; Il)SSálvada.~ a~ hip(,les-:s
Ieglli(i~,qÇ$le. ?!itat(iIQ, '

Árt 11Osmernbrosda adminjs(),llçliO
ao assumirem Sm).'! fllllç/je~. al)t'csentarâo
(1(:d~r(lçêk.~de bens e renda, que deverão ser
rMo\ladl1s ~~U(llmel!ltl,

Art. 12 A Direl'('lfia Executiv!l será
çl}(1)POStll por (5) cinco membro!;:

I - Superjntclidcore;
11 • Dín.-ior de Adrrlinisll'ação;
fi, Dín:tor de Planejamento e FiMlfiyaS;
IV. Diretor Tl;icniCo;
V. Direi.r.;l' de Res/duos Sólidos .

SeçAo J
Da Diretoria Executiva

Art, 10 Os mcrnbm:; da
adniiniMrltÇr!O sel'ii() responsáveis pelos aIos
pnlticlIdtl, em (1t$confonl'lidllc!c com 11Lei. com
o Estatuto Social da SAA lG e (',()1Il as djl'\:triz~s
institucionais aprovlldas em As~m1:l1ch: Geral.

* 5" Competc ao SupcrÍlltcndente
in(iical', d~lltre os membros da Diretoria
Executiva" o ~eu subslituTO 00 caso de áusência
ou impedimcnto tcmporário.

,4.rt. 13 A DketClJ'ja reunir-
se-ã Ol'c1jnariamente 11 cada l:Timcstl'l' e,
extraordinariamente, sempre que o~ interesses
SQcilLis o e);.igm:m, Ja.vraado-gç a respectiva ata
em IÍ\'TO prQjJlip..

~ I. lu reWliõ~ da Diretotia St.'I'ào
eollvooadas pelo Superintendente, com,
110 mínimo, 07 (sr:te) dias de antecedência,
J7lcdi!U1tc aviso POI' escrito, que CO!1te.\'IIn dalH,

41 ., •• .'
.•. ~, :to ':.

:.~9(l?o~er. Executivo
•• '.. '.' ri." A.•.•.•.Il;N[STRAÇÃO I~gOVCI~l\IS federal, cSllltltml ~.'l'l)tll1i\:fJ1., ,11, o~.,. :... UI'"

I RU,l:PRESENTA";ÃOpor org~li~mo dc coopcraçãu 1I1ternacmrJll ' ou ..•
1ll!<:i(J)lal:
IV -, dó prodoll\ dos jllro~ sohl'e ~krú:<ill~~
h:ll\Cários e outras I'ellda~patrimonillis:
~, - do produto de vel\da d~ llH).tcriais
;ns\lrvíveis e da alí<maçãl' d(~h~llS pu.lrjmoniais
que st: torl\el\~ dcsnecessários aos seus serviços;
Vl- 110produlo dc eaUlrõcs ~ de depósítos que
l'e\'erterllI!l aoS seus coli'es por inadImplemento
conlralual;
VIl- dI: dOlIÇ~S, Jeg;~dos e, outras rel\das que,
por sua natlll'\:za ou ~nl\li<1<1de, lhe ca~"l;
VlJI- de \'alorcs orl1lndo$ de lllltras lomes.

Art. 7" A ASSe11'1bJeia Geral é o
órgl\O soherano da C(lIupanhill c ocoutn\
lll'di.lw;wncllte, Ol! 'ljCde da SAAE:; n<JS 4

t(qulll1:0) mcses segulIl!c.<i :10 l~~ino do
cxorcício SoCit'lJ c. eximordjnadamcntc, s~mp]"C

I Cj\lé o iQJ.efllSSe social assim o exigir; ob:l(:r,v~l<1,a.~
I as dísp..lSiçõ'e:;' da Lei 6.404ntS. e~~;a!me-ll'e
')UM.to à sua competência, co!1voeuçflo,
iast(lIaçf1p c realização.

Plltágl'Rfo Único ~ A~ decís{l~sda
ASSIlmbrcia ücral serllo tomad\lS relo volO
afirmativo do úni<xl t1"jOni,!ll da Compmll1ia.

CAPfTULOV.I
r"AASSF.l\lnI.ÉI,~ GERAI,

a - assunção de responsabilidade ou nhfjf';lÇ~O
da Cllmpllnhill;
b - a liberaÇllo de lt..-rcr:írQs de obtigaçlles para,
com a Companhia; dou,
e - 1\ lranSllyllo, para pruvcnir ou par fim a
litigioso

X1-IlóQl.ear.o liquidante, em ca~ de liquidação
<Ia Col1lJ».lll!1ill.

CAPíTULovn

Árt. 8" Compcte a Asscmblcía GernJ:

I - fixar a orielltaç;ão geral dos negócios;
.n- indicaf;lióinélll; dcs..1n.llir-,ll-qtlnlqúe~,tt'Ulpo,
os mc!l1bros.dll.II<bllinJslm~ ..dlt SAl\.E;
m - aptov<tr' o R:egüne.lltoflltemo da
Co mpalll1 ia;
1 V - apfl.1vll.1' llrrlllnr:lllo de: illvestiml:Illó e de
CUSI.cIO;
V - auto1'Íi.nr a DjreUltia a fLSSL03J'Acord(lS
ColetjV()~ de Trabalho OOln o Sindicato
repreMlllallte dos empregados;
VI.- aprovar alteral,-'Õl~Sno EStaulto SocíaJ da
Cómpi1nhiu;
VII - apl'OV(lI' o bll.lanço pal.rillJOllild e d<;mais
demQa~tfaçOes financeiras d<tSAA.E. bem C01l1Q
sobre a dl::stimlçGodos resultados, conloIII).e
(\oC1.ln1eot.o.s npresenlllltos peja l?iretoria, após
lllTlRni(é:lw.çtlO dQ Conselho filóClÚ;
VIU - aprovar planos pluriB!Juais e aU\l9is coro
os seus respectivos programas de ativid,ldes e
projetos de investimentos;
J.X - hOlllologlll' 11 Ctll'lÚaÚlçãtl de ,llIdil.úres
indcpendentes;
.4 ~ ~t(lt~.ât,ll i'élllf2rição'de "qtial'luor~f~:
JiJrldico llue ,envoJv!! va10rwPe.tioi'a:3o/,ll1iíls
<p'(ltceil~ldp paifi:ri'9Ii.io lk}üil:i.o.contãbf1ôá.
SAAE, ajl\~do rIO ~lPDlo bll.bll\Ç(JplllrimoniaJ
da CompB:!il!ja aproyl\d()em~)ilbl<.~il Geral
c que impljqtk~:

e
L



blms imúveis que nfltl eo.u~ii(!lnl1l ni)jcl\1 de
:;ull atividade social. qUlmdo rtutoril.ado pelt1
A~~"1\lhldaGeral;
XU - Cllntratlll', transigir, ceder ou rl-11l11lcilll'
direi los. alltorir.flOdo ou praticllndo os Mos
lleccss:íi'j(lS ll() total desempenho dos 11\)je(ivos
~oeiai~, dClllro (j;:rfolma pn,'S<:titlllltlsle csl;.ltllto;
XIII - R(1'rescntnr l\ COnipanhia perante todas
as r,'pW'llçij<:s pÍJhJjc(t.~ fc:Ut:rllis, c~radlláis c
1I1\lJ\icip,ds;
XlV • Deliberar e propor previamente ()
Ásscll1blcia Geral \l ao COl1selho Fisl:a.l:

a. Rc Itl 1(1 rio. balanço putrimonial, dCnJol)slraçllo
d~ re~ultados do c1'.crcício, delllOl)stt'açàO
das origens c aplicàQtlés de reCll)'SOS c sobre
evenluais dividendos 1\serem di~ttib"í(!os;
b - M<,ldiflcação do Esl<i1.1:11(l Social;
l= - Plllticipaç:ão em ou,l'as sociedo1;les, (lU

~J- !eonstitUiç;li:::1~::~O.S1l6Cltp.reS8~mMte
,ve aáo$, sentia :llll.fus-e in\)~tl1nlçS>ellJr.elaç\\O •
à çp!upilnhla(l~:~iJs. de qWllljlll:r Di~tur,
A.'S'~sor, Ger'lnte,.ProcUTIlctor llU funcion(ulo.
que. a cnvolvt;r em lIbrigaÇÕCs telativlls a
negócios ou operoç1\c$ eSll'allhas aos (l~ietivo~
Rociais, tais como: fianças, avaí~, endossos, ou
qualquer outra garantia em favO[' de tcreci\l)s.
:;1\1"0 quando e:<prcssamcntc ltulon<:l/.llo .pcla
Assernblcia Geral.

Art. 16 Compete a\) Superintendente;

r - Pte:lidír as reunIõcs da Dirctoria;
U - Executar as dcJib~ll\çõt~ da 'Assl;:l!Iblei~
Gcral, fa7..cndo cumprir <lS det.ertuinaÇÔi;ls
polítiC'dS e objetivos ptlr.l " COI)1~nhía;
.Ul - Ditigire:p:d~ntll1'sel,ls~'e~ para a'pl'at;iQii
dos lltrisin ••tesslirjos'ac nO!'JUul.de$envolvinif:.iilo
dos ue~io:isoclais; .. . .....

e IV - Con\X'lc.'U' o Conselho Fisc(l!, quando
necessário:
V - Indicill' seu subslitllto para cobrir suas

i •• O(;itlS e il)1Jiédi!l~i,ltos ~hW<i~âril):;r;bem
\~.J os ~'Ubst!tutos~ Diretores, ~SS\lI\>S e

gel'el1les, atravéS de portada.; . . .
VI • Designar a Di!l:tQria re8pOo84veI pelo
desenvolvimenlo e ~XecllçâO de pl'~ietos
especlals:
VII - Elegei' e des~ituil'os assessores e gel~ntes
e 'fixar-Ihes a.~atribuições. eom OOsclvâncill dos
estatutos; .'
VIII - NOIDClIrlltravés de porl,\fi fi (l~ cargos
de livre provimento t!:l1) COl1líss(ic) eonstllntes
(lo Plano de l':mpl'ego, Cnl1'\~irllS c S31ários
ela Companhia, exceção fcita it nomeaçilo dos
membros da Diretoria:
IX ~Dcspachàt o l/;xpCdiente (Ia SAAJ?..,baixar
A to~, Po.rtllfi!ls, lnstnrções, Circulares e Ordens
de SetVlço;
x. Autorizar a realização de pl'()cedim~n1:Os de
comprasceontralações. bem como licitações, ne.
[omlil da legislaçllv \ligente, bomolognndo sem;
resultados, ajustes e acordos para fOl1Jccimcnto
di: materill.is, eljuip.'lInllnIOS c:serviços li SAAE;
XI - Zelar pela fiel observância do~
rcgulamcntos, normas e organização
administrativa da SAAE e pela boa situação
fimmccira,

Art. 17 Compete ao Diretor de
A,dll'linistraÇlIO;

o.

.. ..• ..
Poder Exe.cUtivó :

I-1)lancjllT, coordl,:l]il1', CO~!I1tla;.'\)~g,lIli;a!~
controlar (l e~tlcúyiio das ar)vidi:ldes dos SCll~
(:l)lnboradol'e5 diretos:
n Ihalial' fCSllllados, eon{r(l!m'
(J dC$CIWolvimento d()~ Pl'(lg"fjtll<)S
oomínislTlltivos, orielltar oS CI\CCU10J'cS(lll
SOI1l~~i1l1de probkl1lfl.s, tom<lllcin ded~i'lespara
llIe1horar o désempenho d,. Comrlll1hia;
lU • Parlkípar du elnboraçí'lo da polltiC:l
aclnlinislrariv(l dfl COOlpwhia, íorncccndo
íJ1.f:olT\JoçtJesfJ. sugcstões para ddlni r objcli vO~;
lV - Repl"tl.'1elltar a SAAE nos !l10~decorrClllé:;
d~s an'ihuiçi'lc~ que lhe: estiverem a(\.~li\s;
V - Bni;l::lJ', j\UW1TIlClltC com o Sllperintcndcnlc,
atos, Jl(lrl,lria;;, circlllare:;, illSlhlÇ\lt:S e ordem,
de ser-v iço;.
VI • AlltOlllllr oomprlls, pugalllcrtws ~
r~S1ituiçik5, observadas á LegbJaçàe) em vlgOl;
VII Dcscn"olvCT pl!1tlo:; ,~ 1'1.el<1li
administrativas pllr;1 ~-e\lS colahlll'llciol'cs,
organizando, c<.lO:ràenando e supervisionanJo
os pJ\lco,.'l\.~I)~e cumprimentos das ntívJdadcs
de cn(la Wl) del~, b~'eando.sc no~ objetivos
li s.;rem OlCll1\ÇadOS na disponibilidade dc
recurso~h\lI~éinose materíais:
VlIT - Organizar a ~~trlinli'aadrninísU"lIlivH
da SAÁE. a Ser fixada em regimt.:llto iulel'no.
bem r:omo uplicUT as penHJid:lc:les f.'revjSla.~ no
mc:smo;
lX - Elaborar (} I'cll1t(~ri(lal)ual de atívicladt.~
(\tet~$l\s1\Uasflmçôe5, bem como as prestayõ"s
de contas relativas ao cxerddo;
X - Assinar che4ues em conjunto com oulfl)S
procuradorcs, con1bmlc critérios tlstipulados
Ilm portltrifl;
Xl - Zelar pela observâncl:l e execuç:lo
de l'egulamentos. 110nna~ c organização
administl'ativa.da COnJpanhi~i;
XU • Executar outras tarellis eom:lnlT:l5
desígnllda~ pelo Superintendente,

Art. 18 Compete !Kl Diretor de
l'lanejnmclllo. e Fi1H\Ilo,:a~:

1 - Planr;jar, coordenar:. org!lUiUlC c controlar lt
cxecução das atividades comerciais o:: !inflllceiJ'as
de Compunhin rel:itivas llOcadllstro de clieutes,
emi$silo de flllul'as e cobranças, fiscaJi7.ação.
atendimento llO~cJiellte~ e emí~são de ordens
de sCl'Víços, contabilidade, tesouraria, contn';k
orçrunemário, bens patrimoniais e 1ecJlolclgia
de Informação;
n-A~'ldilll" roSllil:a.dos, tomando decisôt:s pari!
melht)rar () <.iesempt.."l)bo ecot1/1mico da SAâE;
JU. Av;llíar o patJ';mÔnio da SAAE, estudando
e sugerindo fonnas de e:o.llansão ou supressão
do mCSlllO:

IV - Estudar formas de llumentar a rcccit<l
e rcdU.l';ir a.:< despt:sas, progl'f~lnlln4o
invest,illleJ110S plll'll 3111pli açào da área de
atuaçãD da Companhía e mCllhoria dos serviços
prestad()~;
V - Promover li. apuração do cu.~lo \)pel'llciOl)al
dos servjços para proposta à Agêllcia
Rcguladorll, dlls tarifas li screm cobradllsí
VI - Elaoorar relatól'ios gerenciais ecollúmico-
financeiros para apreSentação aos lncmbrus da
diretorin !'lIra correçãO de eventuais desvios de
plancjllJ11Cnto;
VIl "E)aborac ()S orçamentos da Companh ia em
oo.oj1,!Jlto com os lletoais memh-\'(IS d:1 (\jtelOría;
VUJ - Zcbu- pela fiel observância c execução
de regulamentos, l)OImSS c (Jtglltli;;:açiíQ
lIdministnltivll <ta SA..AE;

3.

• •,. '..'.• •. .'• •• ofK •• • f\.~J'lm' todas IIS 110tHi(~~:()es.
cOl'rcspol1~t~l)cÍ!I~,do.:umenlils ([as gcrêl'Cir~~
3ubortljnHdn~, bem como todos \)~ cbequc$
I;Ol)klrll1e ctité!'Jils lixado~ em l'orUll'i~:
X - Analisar os pJ'Oco.~so~do Selor d~1Rccci1l1:
Xl - Eiah(ll'flr O~ I'datórios antltlis de IIljyiJuGCS
Jnen.:ntcs às SUllS runçoc:;, bem como a prc:.1aç[l<1
de contas do el>ercici(J;
XU - E.'(ccutar O\ltm~ 11Irclb com: laltl S
designadas pdo Sup~I'j)1leUdellle.

J - PlanejaI; organi7.ílI' e C\)(ll'dennt r()d,l:> t:
qUI\lsqucr atividades relativas à. 0PCl'llç1!o,
mal1llt'~nçjlo c const!llç1!o dos sistemas
I'úhliws de nbastedlll~llto de água (captação,
adllo,:ão, tralllmenlo, Teservll~ãtl, oomocamclltn
c dislJ'ibuiç;lo de ãgua lralada) c de coleta t:
tratamento de esgotos (rcdes co!etol'lls, POÇ(J3
dc visita, roli;:I:o.n:S [nmco, int\~rcL1Jtadon.:s,
cmis.<:ários. bomb<:;in1Cllto c c~iaçõ,;s de
esgoIQ): . .
11. EJaborarprojctos de obras de abastecimento
de lÍl.tua, coleta c lralarncnlO de ~go!os;
In . AmpJiur li presiação dc:sscs serviços IÍ
ootn\lT\idnde;
IV - l~belet:~r 1\Ol'llHlS t~cnjca.~espccUicas
para as atividades da Companhia:
V • Orgallizar anualmente os projetos c
orçamentos d:l~ obras li serem ~XCCl\tadas
no c;>;creicio seguime e I\{JIeSl:nra-las 110
Superllllertdente;
VI - l'l'e$tn!' ilssistência têcllica as ~tividades
incl'<lntes aos o~jetívos da Comp:ll1hia. bem
como a aprovaçil.o dos projétos hidráulicos dc
lotcarne!lto~;
VII • Progrnmlll'. planejar, 1>rÇ:lr, exe~~utar,
adminislnu' e fis(;ulizal' obrus e serviços <l c,u-go
daSAAF-:
VIU. ReãJizlIl' as Itlçóiçôes dnsobras Tellliza.dllS
s\lb empreitactn;
IX " ltcsponsabíHzar-sc por tudo que seja
explídtaou implicitamente rehlcionado COm llS

atividades sub sua dil'eção;
X - Zelal' peja :legurf\llça <.lo pessoo.l sob .seU
C()lrrtlllÚO e pelo bonl andamento dos n-abRlhos
dos seus colo.bomdores diretos;
Xl.Mantcrcontalo com W1ídadcs dctiscalizaçf.lo
do' Meio Ambícntc (DAEE, mAMA, J)PRN,
CETESB, etc,), COllées~ionálias (ELEKTRO,
EMPRESAS DE TELEFONIA e DER), bt..'I!1

(;0[110Com Se<.:relar:ias de ~tv j~lOSe Obl1lli da
Pl'cfeilull1 de Alibaj~;
Xli - 1\tender ao público. em gcral, sobre
qucstõcstécnieas rdaciomldas COmos objetivos
daSAAE;
XUI • Elaborar Termos de Referência PlU11
I1\lVal; ~onC()rrêI1cjas;
XIV - Executar oun'as tarefas correlatas
designadas pelo SupCOIltt.mkllte,

A.l't. :20 COl)1pete ao Direto,' de
Residuos Sólidos:

I ~ ~Ian~jllr,ol'gani= e coordenar todas e
quaisquCI IIlivídlldcs relativas ao plan~j~mcnt.o,
acompnnl1muenlO, atualizações, operaçôes e
nJnnllwnçÕC5 dos sistemas pÍlblíl,1os de q,kla,
tratamclllO C destinação final de re~ictuos
sólidos;
n-Elaborar projetos para ampliar II prc:,~taç£lo
de $<::rviços (\ comunidade;
UI - Bsta~elecer (lonnas c especificltçõcs



Art. 30 A rellJunç:raçoo da ))jn;lllrill
Executiva observl'inÍ o seguinte:

~ 3" A t..olllpllnhia poderá rcaliz.'U' a
Cllillrntaçllo de rt~ssoalpor tcmpo dctenninfldc,
PMQ atellder a m:cessídadc ~mporária de
excepcional inleressc pítblico, (te lIt:ord()
com.o disposto no inciso lX, dll artigo 37, (te
COllsliltliçilO federe! ~ legislaç:lo 1ll1ll1icípal
cSPCCíJ1e<l.

ª 2". O dividendo previsto !leste
mt!!?" nITo ~crlÍObr1gHlório no e:-.:ercído ~odal
em qU\~ ~1nir(,lm~l) in (flrll\nf :i /l.ssemblch1 Geral
()rd;II~I'i(i sçr ele incompatível coro a SirlI3,.l\(l
{inilliceh'a da Companhia.

CA rÍTtJ LO X
lJAS DISPOSIÇÕES GE~AlS 1~

TRANSITÓRIA.S

Art. 29 O l'egime .iurídico d;]
Gonlntl"~llio de pessoal da ~AAE. illolusivc no
que I'er,:n~"os àir"t(lJ'cs 1)OlllClldos, St:r~l (l <In
C0l1solid3Çãu dU$Lcj~ do Tl'(lbalho e r~pceliY8
legislação compleJ',enlar,

~ I. A CllO u'at<lçlli> uç pllssoaJ do
quactm [IcrnJlU1emi: (la S'\A E 5Clt\ [.;iIU, PI)"
mei\) <1<l COllclIrso público de provas t'll de
f1r()V:JS c l1lulos, rcspeiladas aS 110rl'J111s da -
!Ilgi(;!açllo espccítica~ (I

~ 2" O~ ~111J1l:1J~de direlJ)l'e3 !l<'Il) ele_
amplo provimento e ~t\,s Saí) dcmíssl"ei~ "ti
riU/11m p()laAs~mblela Gel'al.

I- ()Supcríntclldcnte üuíl jus iI reIl1Ll.llel~lçi\o
mensal eqllivakntc ao subsíõio lhado para
S~(.~r(:tlírjllMunicipal de Atibaia;
H - Os demais erirgo~far~o jus à rCITI\lflCmçilo
de acordo com o flano de Empregos, Carreit'll e
Salfuios da C.()mplUlbj.~_

l'ar~gt:l((1Iilli~ - O~1ii<iúJbj;tjS.
cOIllp<icl);l a Dil'étor111fixeclltÍ'Il1,.'comillSiol.l.
c demais servidores da Comptlnhia collstarão
dafoJha de pagamcutos e furão jus ao FGTS,
insutuido Dli f0l111a do dhpo~1o na Lei 6.919,
de 02 de jtUlho de 1981, iCrii\s, 13' Slllilrio e
aos dCrnilis bene.l:lci(Js instittlít.!os peJo Acordo
Coletivo cel\lbrli(lo com o ~jl1dicato ela
categoria.

Art. 31 A cOlrtratayão de obras.
sel'viços, incluslvc de pl1blíddad~o éompms,
:ilienações, c(ln~'Cs~"ks,pt:rmi~w~ e locações
seriio pr~<;edi(l~~de pl'ocedimento lidtató!iQ,
\1i)servados os princlpios da administrllção
púbJic!l.
O representante do Munidpio da Estíincia d~
A.tibaJa, acioni$ta úlÚeo da Companhia de
Saneamento Ambillnt:d de Atibaill - SA,AJL
Rprova o presente Estalllto Social.

PRE.1"ElTUUA DA ES'rÀNCíA DE
ATlBAl.'\, i'ALÁ-.CIO "JERÔNIMO DE
CAMARGO", lIOS J2. de jjlllcll'o dl,120U

-José Bem:lrdo Denig-
rn,EFEITO MUNlCIPAL

CAPÍrULOJX
DO EXERCíCIO SOCIAL

CAPíTULO Vlll
DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E

EXTINÇÃO

~ 3" Na primeira rC\1nilkl a ser
realizada dentro dm 3 (trb) me~es segnintes
ao lé1'lllino do cMrc!cio soci:!l, () C01\sdho
fiscal analh:lr:í <lS dCl))OO;;tJ~lÇilcs 11nanccims
j)l:eplll'lldas pclll Direl.(\l'ia da Companhia,
devendo emitir parecer pl'eviamcnt~ à sua
~l1bmissão iI A~~emhleia ([cral.

~ 2" No Ç;lSO de vllCÍmcill ou ausencio
do J'R:~idcnte, Olltl'O consdbl,iro indicado pela
AS::lembleia Gemi deva:l ~ub!>iillll.lo em Slla~
atrihniçik:s.

Art, 24 Compele 11{) Cooselbo fiscal,
q\l.lIn<lo instalado, examinar e t:tl1itil' pm'Cccrcs
.~~lbJ'eos baJlIl1ços p~uímoniai$; demO~tr:lçOes
financeínls c pn .•staçiio de contas apl'e5elltàdas
pela Diretoria, bem como exercer as dcmai:>
atividadt;$ JleceliSl'u1as 110contl'Olc c fiscaliz~çflO
das conlllS (lu. Companhia.

~ I" O presidellle do COllsclhQ
Fis,:al ser;\. deito dcntre os ,;ell~ mcm[)l'(1s, (,
sell ln,mdaio pcrdumrtl ellL]Lill\lto ínstalado ()
f(:lspcctívo Con~elli(l,

Art. 25 A extinção da SAAE
ck:pendetã (1e lei específica, sendo que,
dllll1lltC II [lerfodo dc jiqui<h1çoo, c('IUlpelil'â
iJ Assembleía Gt~l'al nomear l~ liquidante,
l'espej[sndo os dispositivos da lei c os termos
dos ContnltOS de Conoossllo celebrados col'll \)
Poder Concedente.

Art. 26 o excrdcio s,)cia! ela
SAAE concspollde ao ano civil, devendo ser
lCvIUlt.'ll:las, em 3 L de dezembro de cuda (I.no,
as denJoo5trnçõ~S finUll",eitll~ da Companhia
cxigídllS por lei, as quais 5>eli'lo publicadas na
f~ll'll1a legal. Ilco01panhadas de rclm6rios da
adlllinistl'a~o c parecer do Conselho Fiscal.

r - Reserva I,ega1: 5% (cinco por cento). lIl,:
que a1canc:: 20% (vime pot. cellt,)) do capital
s(ll,;i~l.e
II - bi~tnbuiçao de DJvide:ndos: dividendos
obrrgatório!l corJ'espondentes a 25% (vintc: I.:
cinco por eemo) do lucro llquido ajustado, !lOS
termos da Lei tf 6.404, de: 1.511211976.

~ 1° Em caso d~, prtj(lí,o será
obrígatorl<lUlc:n1c absorvido pelos lucros
acumulados, pelas reservas de lucros e peJ~~
reserva:; de 1l1l].,ih1l, nessa ordem.

Art, 27 A SAAF. uplicnrá selJS
recursos de acordo COm oS (lbjctos sociais
es1abclccido~ ni! L.ei e ne~te Hst<ltuto Social,

Art. 28 O lucro líquido du I\xerdcio
tc.rá a seguinte: desti11llÇiic: .

• •• •.. ~ . .

seçllo 11
Do Conselho Fiscal

Art. . 21 O COllselh(\ Fi~caJ tcrâ
funéÍonamento não permal1ent.: <= ~el~ composto
por 3 (três) membros ell~tiv()s e supkmt~s em
iglt:ll número, in~1:alando.s.c por dcliberQç~ do
lJnicu l\cjQlüsta da ComplllJ!lía;

:w":" r :l?oder.'Executivo•••• * •..••
técnicas para as atíyj\l11~ks ~laC;M1T)l\i\'lM; • • "insillllld •..•, ~'\Jt?e.joMrfl aI';; iI dllt? da ~ssc.~bl~~i1,
IV - Or"aLlilar llnuaJl1lente o~ proJ~t()S c GerfLl Ordlllarm da Clwpnnhla que dclJbel,H
orçl\tl1ent~; O\)S :lelyíços li Serem pr<.'sludo$ sobre tIS,(~c!llonstJ'lIÇOes. fin<lllccin\s l'efCl"cnH:s
no cxcrcicio scgllintt:,~ ~ apre~ellt,I-lo:\ llO la(lcxcrCICIO soe)\11unlenor,
SuperilJt<:']JI,icnt~; .
V _ Px'ogl'i1l)lar. planejar, orçar, eXel;lt\Jlr,
IIdmini,;ll'lll' e Jiscaij7.ar os serviços prestados
[llW lt::rcciros c pda SAAE; .
VI - 11.esponsilbiJii.ar-sc por ludo que seJa
~xpficita ou jlnp!icitament" rch,cioJlado com as
ai'ívídadtJ$ snb sua djr,,~(l;
V lJ. - Zelar 11i:la scgUTlwça do seu pO$$oal e
pelo bom andllm~!ll,) dos trabalhos do st:us
colalJort:s L1irclos:
vm - Elaborar" TeI'J1l0S de R<::f\;rancia IXU,1
n()vn~ com:orrêneias;
IX - Atunr I:tn COf\iul!to com I) $uperilltend.:nlt::,
junto ao~ór~.fi(}~emnpct\lntes lR)J\1eio Ambicn(\l
'c Saneamento Ambü,nllll, 1'(ll'a agili7..l1f 011
obtt:n"iJO l,k licenças ~ IIp,o\t~ôes m:cC$sárillS
para implantação de novos proj~tos;
XJ. AtUal' em I:Qilj\l(litl 0(101 o Stlpci~intemlç:Jl.l.e,
íu\lto aos 6rgi\\)~'riIllll1dadorcs, qlJt:::!SpI,ldQl!)?l1W
'0"1 em conjunto ciln) a PrcfcílUl1i (te Atíbaía,
pám oblençiio de I'crba. C f111Mlcilllncntos pllra
crnpf'-~odimcntos l1~~ll.ri(l~ na área;
XT - Reali:>.ar yistOl'il\s tétlníCllS juntos aos
prc$ladorc:rde serviços contrntados pela SAAE;
XIl- Participar de rCllni&s técnicas d<;;C<:Jlnitês
e Congressos especificos;
XIU - Relacionar-se C011l IIS Secretarias
Municipais, além das crnpreSfl~ ligadas 110Meio
Ambiente; ..
XIV • Executar outras tareflls correll\tas
d(:signndas pelo Superill1eT)deJlte.

* 1° COllstitui requigjto ml11ílllo para
nomeação como membro do Cotlselho Fi3Cf\1
ser profissional de nivel superior ct'm forma~io
(: t'xpedência mjnim1i de 5 (cinco) atlos nas
Sl'eas econômíeo-finanecira 0'1 cont.líbH 0\1
jLll'fdico"tributllril-1,

ArL 23 O Conselh~) Pisca), quando

~ 2" Nãn podemo Jàzcr patle do
Cunselho Fi.scaJ os D1embro~ inwgTlu1tes
da administração da Complll11\iu e seus
empregados, assim cOmo o~ cÔnjuges,
Ilscclldcntes. de~cel1d,mte.~ ou parentes
colatemL~ ou afios até o tt:reciro grau de
quaisquer desses administl'iHlore5.

~ 3" Enquanto instalado o CODselho
Fiscal, seus membros em cX<lrcício reet:bell)O
mensalmenle li rcm\mLlra~~ijoCOI'respondcnle a
J 0% (dez por cento) dn rexmmcI<lç'.ão média da
diretoria executiva, .não compula(los bene!lc,os,
verba.~ de repl'C$entli9ão e participlI~o nos
lucros, nos tel1110S do alt. 162, ~Jo, (ia Lei (ias
S.A.

AI-" 22 O COllselho Fiscal terá
a competl:!llcia, deveres c rcspou5abllJdadc
fiX(ld(l$ fI$. Lei 6.404176.
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Poder ExeculiYo
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Exerci1216:
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&EXO 14. BALANÇOPATRIMONIAI:.-
ATIBAIA

..
"

2011

264-[.18.26. '

1.194.603,94

1.256,12
0,00

L
0,00

132.897,43
50.838,72
29.567,72
49.958,27

f.065.669,55
128.914,39

:PASSilJO:

-(--
"TlfüLõS
PASSIVO FINANcEIRO'
OlvJ(fa'-AutLlarlta'

IRQl!tQsa Pagllf
Processados 2011
Não Processados 2011
DepÓSitos
Consig nações
Previdência Socia[ - INSS
Tesouro Nacional-IRRF
TesDuro Municipal, ISS
Em préstimo Funclonãrios - CEF
OulrosCons!grtlli4riDS-

2.360.774.211 Honolários ...
ConvênIo SMEJPEA • Liberaç1lo Fune.
oet@!ilosbív'ersas Otfgens
Caução

1.810,69

2.358.963.52

VAl,OR

~5;~8
~,:!:11:

74-4,34

0,00
927JI02.83

1.431.160.69

MUlricrpíp; .

Poder:

TlTPLOS
ATlVO fiNANCEIRO
DIS'POJiilve:L
brSPONlvEL EM MOEDA NACIONI\L

:Icaixa
• Bancos c1Moyjmen~o
.Ap:jeca~.FlnanceJras

REAllZÂ\lEl
C"rérJjf6s.a Re.CIiber
"ÇoEildbUiC!les erecUOOlar
'NSS terd:l.estillllç.1io a receber
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ANEXO IV

Boletim de Subscrição
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Praça Roberto Gomes Pedrosa. 11 - CEP 12,941.$06 ~ATlBAIA. SP
Telefones: (Oxx11 ) 4414.3500 - Fax (OXX11 ) 4414-3510

www.saaeatibaia.com.br

;

)J.r2S'~i

http://www.saaeatibaia.com.br


Pça. Roberfo Gomes Pedrosa, II
CEP 12941-606 • Atlbalo - SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fax: (011) 4414.3510
www.sooeat;baia.com.br
C<\~• .j7.lJ2.OCOO2~

e
''-.-,'.

li I • to .~. .••••• •
•••• 4 •••••

SAAE-Sanedhiehfb Atflbisiltàl"de Afibolo
: ,~ -

• CNJfJ 45,N3.!~OOO'l-4V

- .. • . • ..• • /I " .• •• •• " '.,
.- ~ • • •• .. • .• • .. • ..~ • . • .. .. .. ...'.. • • ••• • . ..."

BOLETIM

1. ,Subscritor: MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA~ pessoa jurídica
de direito público, neste ato representada na forma da Lei Orgânica do
Município da Estância de Atibaia.

2. ,Núme;ro de Ações: 41.497.316 (Quarenta e um milhões, quatrocentos e
noventa e sete mil, trezentos e dezesseis) de ações ordinárias nominativas
e sem valor nominal.

3. Valor: R$41.497.316,72 (Quarenta e um milhões, quatrocentos e noventa
e sete mil, trezentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos) cuja
realização decorre do valor apurado em balanço patrimonial no ato da
transformação da natureza da Autarquia em empresa pública, estando
totalmente integralizado.

Atibaia (SP), 14 de janeiro de 2012.

",A. DE SANEAMENTO AMBIENT ,,' ,','E ATIBAIA-SAAB,

.','rãhcisco Ferreira Pit1to '
Diretor de Planejamento e Finanças

Subscritor:
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA

J;:\/\t\,. ••.•

.. \;/\\Y"~
José B'erriaf4e Denig

~M~!CíPal ~

http://www.sooeat;baia.com.br
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ANEXO.V

Estatuto Social
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ANEXO VI

SAAE-Saneamento Ani:>~iltp\o~" N[rJ~~
CNPJ 45. 74~,'l8g/0Io,"44 •• : : :lO. . . ..... ' .

ESTATUTO SOCIAL

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE

-\---0.
. /

CAPiTULO I
DA DENOMINAÇÃO E PERSONALIDADE JURÍDICA

Art. 10. A COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DE ATIBAIA - SAAE é uma empresa pública, sob a forma de sociedade
anônima de capital fechado; constituída pelo MuniGÍpío de Atibaia, Estado de
São Paulo, nos termos da Lei Complementar Municipal nO 637 de 16 de
setembro de 2011, vinculada ao Gabinete do Senhor Prefeito de Atibaia,
tendo como acionista único o Município de Atibaia, regida por este Estatuto,
pela Lei Complementar Municipal nO 637 e demais disposições legais
aplicáveis.

Parágrafo Único. A SAAE é dotada de personalidade
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia
administrativa.

CAPÍTULO Il
DA SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO

e~.-.
Art. 2°. A SAAE tem sede e foro na Praça Roberto Gomes

Pedrosa n.o 11, Cidade Satélite, Atibaia (SP).

Parágrafo Único. A SAAE poderá, mediante deliberação da
Assembleia Geral, constituir, estabelecer e encerrar filiais, escritórios ou
representações.

Art. 3°. O prazo de duração da SAAE é indeterminado; com
início em 10 de janeiro de 2012.

CAPiTULO 111
DO OBJETO SOCIAL

Art. 4°. A SAAE tem como objeto social:

I - estudar, projet(:1r e executar, diretamente ou mediante
contrato com terceiros, as obras e serviços relativos à construção, ampliação
ou remodelaç~o dos sistemas públicos de abastecimento de água,
esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos domiciliaresl comercIais e
aqueles provenientes da limpeza pública e de serviços de saúde, drenagem e
manejo de águas pluviais urbanas;

Pça, Roberto Gomes Pedrosa. 11
CEP 12941-606 - A1ibalo - SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fox: (011) 4414.3510
www.Sooeotibcla.com.br
Cód. 37.02.00c026

http://www.Sooeotibcla.com.br
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11 - operar, manter, conservar t; 'e~,iílor<:rt ~:retattlel"lte ou

mediante contrato com terceiros, os sistema~ •.e"'.t'Js $et'4iQJs .de :~,.gua,
. esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos domiciliares, comerciais e
aqueles provenientes da limpeza pública e de serviços de saúde, drenagem e
_manejo de ~guas, pluviais urbanas;

III - lançar, fiscalizar e arrecadar taxas, tarifas e outros
preços resultantes dos serviços de água, esgotamento sanitário, manejo de
resíduos sólidos domiciliares, comerciais e aqueles provenientes da limpeza
pública e de serviços de saúde, drenagem e manejo das águas pluviais
urbanas;

IV - exercer quaisquer outras atividades relacionadas com
os sistemas públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário,
manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;

CAPÍTULO IV
DO CAPITAL SOCIAL

Art. 5°. O capital social da SAAE e de R$ 41.497.316,72
(Quarenta e um milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, trezentos e
dezesseis rears e setenta e dois centavos) totalmente subscrito e
integralizado' e dividido em 41.497.316 (quarenta e um milhões,
quatrocentos' e noventa e sete mil, trezentos e dezesseis) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal e inexistência de emissão de certificados,
todas de titularidade do Município de Atibaia.

P'arágrafo (Jnico. A admissão de novos sócios dependerá
de autorização legislativa, quer em decorrência de processo de abertura de
capital, quer mediante alienação de ações para parceiros públicos ou
privados.

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 60 - Constituem recursos da SAAE:

I - das receitas advindas da cobrança pela prestação dos
serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem e
manejo das águas pluviais urbanas, através de taxas, tarifas e outros preços
públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para
ambos conjuntamente;

II - das receitas advindas da cobrança pela prestaç~o de
serviços de manejo dos resíduos sólidos domiciliares, comerciais e aqueles
provenientes da limpeza pública e de serviço de saúde, através de taxas e

Pço. Roberto Gomes Psdroso, 11
CEP 12941.606 - AtlbaJo - SP
Tel: (011)4414,3500 I Fax; (011) 4414.3510
www.saoeotibala.com.br
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111 - dos auxílios, subvenções e créditos especiais ou
_adicionais que lhe forem concedidos, inclusive para obras novas pelos
governos federal, estadual e municipal, ou por organismo de cooperação
internacional ou nacionalj

IV - do produto dos juros sobre depósitos bancários e
outras rendas patrimoniais;

V - do produto de venda de materiais inservíveis e da
alienação de bens patrimoniais que se tornem desnecessários aos seus
serviços;

VI - do produto de cauções e de depósitos que reverterem
aos seus cofres por inadimplemento contratual;

VII - de doações, legados e outras rendas que, por sua
natureza ou finalidade, lhe cabem;

VIII - de valores oriundos de outras fontes.

CAPÍTULO VI
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 7°. A Assembleia Geral é o órgão soberano da
Companhia e ocorrerá ordinariamente, na sede da SAAE, nos 4 (quatro)
meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente,
sempre que O interesse social assim o exigirl observadas as disposições da
Lei 6.404/76, especialmente quanto à sua competêncial convocação,
instalação e realização.

Parágrafo Único. As decisões da Assembleia Geral serão
tomadas pelo voto afirmativo do único acionista da Companhia.

Art. 8°. Compete a AssembleJa Geral:

I - fixar a orientação geral dos negócios;

11 - indicar, nomearl destituir, a qualquer tempo, os
membros da administração da SAAE;

111 - aprovar o Regimento Interno da Companhia;

IV - aprovar orçamento de investimento e de custeio;

Pça. Roberto Gome:; Pedrosa. 11
CEP 12941-606 - Atlbala • SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fax: (011) 4414.3510
www.saaeollbalo.com.br
ceo. 3t "2"'00020

http://www.saaeollbalo.com.br
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Companhia;,
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V - autorizar a Diretoria a asS~~a;~~AcQr~o"~Cor~ti\1ot de

Trabalho com o Sindicato representante dos emp~~~áC!ltj~;•• : .:. .:. ::.

VI - aprovar alterações no Estatuto Social da Companhia;

VII aprovar o balanço patrimonial e demais
demonstrações financeiras da SAAE, bem como sobre a destinação dos
resultados, conforme documentos apresentados pela Diretoria, após a
manifestação do Conselho Fiscalj

VIII - aprovar planos plurianuais e anuais com os seus
respectivos programas de atividades e projetos de investimentos;

IX - homologar a contratação de auditores independentes;

X - autorizar a realização de qualquer ato jurídico que
envolva valor superior a 3% (três por cento) do patrimônio líquido contábil
da SAAEI apurado no último balanço patrimonial da Companhia aprovado
em Assembleia Geral e que implique:

a - assunção de responsabilidade ou obrigação da

b - a liberação de terceiros de obrigações para com a
Compélnhla;' e/oul

c - a transação, para prevenir ou por fim a litígios.

XI - nomear o liquidante, em caso de liquidação da
Companhia;

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Art. 9°, A administração da SAAE será composta pelos
seguintes órgãos:

I - Diretoria Executiva; e

II - Conselho Fiscal.

Parágrafo umco. A investidura dos membros da
administração far-se-á mediante assinatura de termo de posse em livro
próprio de cada órgão.

Pça. Roberto Gomes pedrosa, 11
CEP 12941.606 • Atibaia " SP
Tel: (01 1) 4414.35001 Fox; (01 1) 4414.3510
www.saoeatlbajo.com.br
O<\<l.~7~AlOQ026
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Art. 10. Os membros da adminr~~r~ç~o ietâl res"JjoJíS~v.eiS

pelos atos praticados em desconformidade com ã-l£!t, .com, 'thlEstatdto:S.Qcial
• da SAAE e com as diretrizes institucionais aprovadas em Assembleia Geral.

Art. 11. Os membros da administração ao assumirem suas
funções, apresentarão declarações de bens e renda, que deverão ser
renovadas anualmente.

Seção I
Da Diretoria Executiva

Art. 12. A Diretoria Executiva será composta por (5) cinco
membros:

''-O.•
. I

i
I

fi
\....:.

I - Superintendente;

11 - Diretor de Administração;

111 - Diretor de Planejamento e Finanças;

IV - Diretor Técnico;

v- Diretor de Resíduos Sólidos.

~ 10. Todos os membros da Diretoria Executiva deverão ser
brasileiros, residir no país e preencher os requisitos necessários para
investidura no cargo, conforme Plano de Empregos Carreiras e Salários da .
Companhia.

~ 20. Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos para
mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição, e destituíveis a qualquer
tempo pela Assembleia Geral.

i 3D• O prazo de gest~o dos membros da Diretoria
Executiva se estenderá até a investidura dos novos membros.

~ 4°. Os cargos de provimento em comissão e as funçÕes
de confiança, conforme previstos no Plano de Empregos, Carreiras e Salários
da Companhia serão nomeados pelo Superintendente, ressalvadas as
hipóteses 'e~ais e deste Estatuto.

~ 5°. Compete ao Superintendente indicarl dentre os
membros da Diretoria Executiva, O seu substituto no caso de ausência ou
impedimento temporário.

Art. 13. A Diretoria reuriir-se-á ordinariamente a cada
trimestre e, extraordinariamente, sempre que os Interesses sociais o
exigirem, lavrando-se a respectiva ata em livro próprIo.

Pça. Roberto Gomes Pedrosa. 11
CEP 12941-606 - Atibaia • SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fox: (O11) 4414.3510
www.sQQeatibaia.com.br
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!j 10. As reuniões da Diretor~él.~~rão•• ta.rWOCijna:< •• pelo

. superintendente, com, no mínimo, 07 (sete) dias de antecedência, mediante
aviso por escrito, que conterá a data, hora e local da reunião, bem como a

- ordem do dia relativa a todos os assuntos a serem tratados.

!i 2°. Considera-se dispensada a convocação prevista no
parágrafo anterior quando, na reunião, comparecer a totalidade dos
diretores,

~ 30. Para que se instale, validamente, a reunião da
Diretoria, essa deverá contar com a presença da maioria de seus membros.

~ 40. As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas
por maioria de votos dos presentes, cabendo ao Superintendente, em caso
de empate, o voto de qualidade ou de "MJnerva".

f
I.

Art. 14. A representação ativa e passiva da Companhia
será exercida, isolada ou conjuntamente, pelo Superintendente e demais
diretores, segundo suas obrigações e responsabilidades específicas,
observadas as exceções constantes deste Estatuto Social.

Parágrafo Único. A Diretorj.a Executiva poderá nomear
procurádores com poderes específicos, sendo certo que as procurações
outorgadas pela Companhia serão obrigatoriamente assinadas por 2 (dois)
Diretores em conjunto, e, com exceção das procurações "a'd judicia", terão
prazos de validade determinados.

Art. 15. Compete à Diretoria Executiva, na forma prevista
em lei e estabelecida neste Estatuto Social:

I . Representar a Companhia na forma prevista no presente
Estatuto;

11 - Administrar, superintender e gerir os negócios sociais;

XII - Observar e fazer observar no âmbito da atividade
social, além deste estatuto, as deliberações da Assembleia Gerali

IV - Instalar, manter e extingUir os departamentos
previstos no parágrafo único do artigo 2° do Estatuto Social;

V - Emitir, sacar, assinar, endossar ou caucionar títulos de
crédito ou efeitos representativos das obrigações especialmente cheques,
duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento,
cartas de crédito, faturas e outros títulos, que representem valores e tudo
quanto for necessário para o normal funcionamento da Companhia;

Pça. l2oberto Gomes Pedrosa, 11
CEP 12941.606 • Atlbala - SP
Tel: (O11) 4414.3500 I Fax: (Cll1) 4414.351 O
www.soaeatlbola.com.br
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VI - Receber quantias de qoolqOer I1r.O~ên(;la :e. dar
- quitação;

VII - Assinar contratos por escrituras públicas ou
particulares, mútuos, seguros e outras avenças congêneres;

VIII - Firmar quaisquer documentos que representam ônus
para Companhia, encargos ou obrigações, responsabilidades e confissões de
dívida, dando ciência ao acionista;

IX - Reunir-se sempre que convocada pelo Superintendente
para deliberar sobre assuntos relacionados com a marcha dos negócios
sociais;

x - Preparar o relatório da administração e prestar contas
do exercício i

XI - Alienar ou constituir ônus reais sobre os bens imóveis
que não constituam objeto de sua atividade social, quando autorizado pela
Assembleia Geral;

XII - Contratar, transigir, ceder ou renunciar direitos,
autorizando. ou praticando os atos necessários ao total desempenho dos
objetivos sociais, 'dentro da forma prescrita neste estatuto;

XIII - Representar a Companhia perante todas as
repartições públicas federai~, estaduais e municipais;

XIV - Deliberar e propor previamente a Assembleia Geral e
ao Conselho Rscal:

a - Relatório, balanço patrimonial, demonstração de
resultados do exercício, demonstração das origens e aplicações de recursos
e sobre eventuais dividendos a serem distribuídos;

b - Modificação do Estatuto Social;

c • Participação em outras sociedades, ou constituição das
mesmas.

Parágrafo Único. São expressamente vedados, sendo.
nulos e inoperantes em relação à Companhia os atos de qualquer Diretor,
Assessor, Gerente, Procurador ou funCionáriO, que a envolver em obrigações
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como:
fianças, avais, endossos, ou qualquer outra garantia em favor de terceiros,
salvo quando expressamente autorizado pela Assembleia Geral.
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• •• ••• ••Art. 16. Compete ao SuperintentJênte:

I - Presidir as reuniões da Diretoria;

11 - Executar as deliberações da Assembleia Geral, fazendo
cumprir as determinações políticas e objetivos para a Companhia;

III - Dirigir e orientar seus pares para a prática dos atos
necessários ao normal desenvolvimento dos negócios socIais;

IV - Convocar o Conselho Fiscal, quando necessário;

<_..•
. I

., V - Indicar seu substituto para cobrir suas aUsências e
impedimentos temporários, bem como os substitutos dos Diretores,
assessores e gerentes, através de portaria;

J'

I VI - Designar a Diretoria responsável pelo desenvolvimento
e execução de projetos especiais;

, •.
\........

VII - Eleger e destituir os assessores e gerentes e fixar-lhes
as atrjbujçõ,~s, com observância dos estatutos;

VIII - Nomear através de portaria os cargos de livre
provimento em cemissão do Anexo IV do Plano de Emprego, Carreiras e
Salários da Companhia, exceção feita à nomeação dos membros da'
Diretoriai

IX - Despachar o expediente da SAAE, baixar Atos,
Portarias, Instruções, Circulares e Ordens de Serviço;

x - Autorizar a realização e homologar os resultados _de
concorrênCias, tomadas de preços, cartas convite e compras diretas,
licitações realizadas, ajustes e acordos para fornecimento de materiais,
equipamentos e serviços à SAAE, bem como leiloar na forma legal,
materiais e equipamentos inservívels ou obsoletosí

XI - Zelar pela fiel observância dos regulamentos, normas e
organização administrativa da SAAE e pela boa situação financeira.

Art. 17. Compete ao Diretor de Administração:

I - Planejar, coordenar, comandar, organizar e controlar a
execução das atividades dos seus colaboradores diretos;
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programas administratlvQs, orientar os exac~tbt~.nã-solú~~p=3epr'<tbiirnªs,
tomando decisões para melhorar o desempenho da Companhia;

111 - Participar da elaboração da política administrativa da
Companhia, fornecendo informações e sugestões para definir objetivos;

IV - Representar a SAAE nos atos decorrentes das
atribuições que lhe estiverem afetas;

V - Baixar, juntamente com o Superintendente, atos,
portarias, circulares, instruções e ordens de serviço;

<_..e
f

•\~.'

.VI - Autorizar compras, pagamentos e restituições,
observadas a Legislação em vigor;

VII - Desenvolver planos e metas administrativas para seus
colaboradores, organizando, coordenando e supervisionando os processos e
cumprimentos das atividades de cada um deles, baseando-se nos objetivoS a
serem alcançados na disponibilidade de recursos humanos e materiais;

. VIII - Organizar a estrutura administrativa da SAAE, a ser
fixada em regimento interno, bem como aplicar as penalidades previstas no
mesmo;

IX - Elaborar o relatório anual de atividades afetas às suas
funções, bem como as prestações de contas relativas ao exercício i

X - Assinar cheques em conjunto com outros procuradores,
conforme critérios estipulados em portaria;

XI - Zelar pela observância e execução de regulamentos,
normas e organização administrativa da Companhia; .

XII - Executar outras tarefas correlatas designadas pelo
Superintendente.

Art. 18. Compete ao Diretor de Planejamento e Finanças:

I - Planejar, coordenar, organizar e controlar a execução
das atividades comerciais e financeiras de Companhia relativas ao cadastro
de clientes, emissão de faturas e cobranças, fiscalização, atendimento aos
clientes e emissão de ordens de serviços, contabilidade, tesouraria, controle
orçamentário, bens patrimonIais e Tecnologia de Informaçãoj

11 w Avaliar resultados, tomando decisões para melhorar o
desempenho econômico da SAAEi
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formas de expansão ou supressão do mesmo;

IV - Estudar formas de aumentar a receita e reduzir as
despesas, programando investimentos para ampliação da área de atuação
da Companhia e melhoria dos serviços prestados;

v ..Promover a apuração do custo operacional dos serviços
para proposta à Agência Reguladora, das tarifas a serem cobradas;

\---.,
r
I
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VI - Elaborar relatórios gerenciaiS econômico-financeiros
para apresentação aos membros da diretoria para correção de eventuais
desvios de planeja menta;

VII - Elaborar os orçamentos da Companhia em conjunto
com os demais membros da diretoria;

VIII - Zelar pela fiel observância e execução de
regulamentos, normas e organização administrativa da SAAE;

IX - Assinar todas as notificações, correspondências,
documentos das gerências subordinadas, bem como todos os cheques
conforme critérios fixados em Portariaj

X M Analisar os processos do Setor da Receita;

xx - Elaborar os relatórios anuais de atividades inerentes às
suas funções, bem como a prestação de contas do exercício;

XII - Executar outras tarefas correlatas designadas pelo
Superintendente.

Art. 19. Compete ao Diretor Técnico:

I • Planejar, organizar e coordenar todas e quaisquer
atividades relativas à operação, manutenção e construção dos sistemas
públicos de abastecimento de água (captação, adução, tratamento,
reservação, bombeamento e distribuição de água tratada) e de coleta e
tratamento de esgotos (redes coletoras, poços de visIta, coletores tron-co,
interceptadores, emissários, bombeamento e estações de esgoto);

11 - Elaborar projetos de obras de abastecimento de água,
coleta e tratamento de esgotos;

III - Ampliar a prestação desses serviços á comunidade;

pço. Roberto Gomes pedrosa. 11
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IV - Estabelecer normas técnrc~s, eSp~Clrlcas: pari) as
•• ". f ••

atividades da Companhfa; u.. .H •••.•••

v - Organizar anualmente os projetos e orçamentos das
_ obras a serem executada.s no exercício seguinte e apresenta-las ao

Superintendente;

VI .. Prestar assistência técnica às atividades Inerentes aos
objetivos da Companhia, bem como a aprovação dos projetos hidráulicos de
loteamentos;

VII .. Programar, planejar, orçar, executar, adminIstrar e
fiscalizar obras e serviços a cargo da SAAE;

VIII ._. Realizar as medições das obras realizadas sob
empreitada;

IX - Responsabilizar~se por tudo que seja explícita ou
implicitamente relacionado com as atb/idades sob sua direção;

X - Zelar pela segurança do pessoal sob seu comando e
pejo bom andamento dos trabalhos dos seus colaboradores diretos;'.

XI ~ Manter contato com unidades de fiscalização do Meio
Ambiente (DAEE, IBAMA, DPRN, CETESB, etc.), Concessionárias (ELEKTRO,
EMPRESAS DE TELEFONIA e DER), bem como com Secrêtarias de Serviços e
Obras da Prefeitura de Atibaia;

XII ~ Atender ao público em geral, sobre questões técnicas
relacionadas com os objetivos da SAAE;

XIII."':: Elaborar Termos de Referência para novas
concorrências i

XIV ~ Executar outras tarefas correlatas designadas pelo
Superintendente ..

Art. 20. Compete ao Diretor de Resíduos Sólidos:
I - Planejar, organizar e coordenar todas e quaisquer

atividades relativas ao planejamento, acompanhamento, atualizações,
operações e manutenções dos sistemas públicos de coleta, tratamento e
destinação filial de resíduos sólidos;

11 ...Elaborar projetos para ampliar a prestação de serviços
à comunidade;

Pça. Roberto Gomes Pedrosa, 11
CEP 12941-606 - Atlbala - SP
Tel: (011) 4414.35001 Fax: (011)4414.3510
www.saCleQtlbc:llo.com ..br
(;ód.31.D2.000026

http://www.saCleQtlbc:llo.com


':' .:' .. ."'. .,: ..•
SAAE~SaneamentoAr;~4nJcil ,41e Atl,b~íb

CNpJ 45.1 d.i8ol~Q.l1l.tc~.. ~n ••• :.

~. .. .. . ~. - . 4._ ,...
III ...Estabelecer normas e esp~ifkilçõésH&cnica:; pQra as.. ... . ~

atividades da Companhia; • )' • ••• • '," .••.

IV - Organizar anualmente os projetos e orçamentos dos
. serviços a serem prestados no exercício seguintes e apresenta-los ao

Superintendente;

v ~ Programar, planejar, orçar, executar, administrar e
fiscalizar os serviços prestados por terceiros e pela SAAE;

VI - Responsabilizar~se por tudo que seja explicita ou
implicitamente relacionado com as atividades sob sua direção,

VII - Zelar pela segurança do seu pessoal e pelo bom
andamento dos trabalhos do seus colabores diretos;

VIII .... Elaborar Termos de Referência para novas
concorrências;

IX - Atuar em conjunto com o Superintendente, junto aos
órgãos competentes do Meio Ambiente e Saneamento Ambiental, para
agilizar na obtenção de licenças e aprovações necessárias para implantaçi30
de novos projetos ~

x', - Atuar em conjunto com o Superintendente, junto aos
órgãos financiadores, que isoladamente ou em conjunto com a Prefeitura de
Atibaia, para obtenção de verbas e financiamentos para empreendimentos
necessários na área;

XI - Realizar vistorias técnicas juntos aos prestadores de
serviços contratados pela SAAE;

XII - Participar de reuniões técnicas de Comitês e
Congressos específicos;

XIII - Relacionar-se com as Secretarias Municipais (Saúde,
Obras, Serviços e Desenvolvimento Social), além das empresas ligadas ao
Meio Ambiente (CETESB, IBAMA, DAEE, DPRN, etc.);

XIV - Executar outras tarefas correlatas designadas pelo
Superintendente.

Seção 11
Do Conselho Fiscal

Art. 21. O Conselho Fiscal terá funcionamento não
permanente e será composto por 3 (três) membros efetivos e suplentes em

Pça, Roberto Gomes Pedrosa. 11
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~ 10. Constitui requisito mínimo para nomeação como
_membro do Conselho Fiscal ser profissional de nível superior com formação e
experiência mínima de 5 (cinco) anos nas áreas econômico-financeira ou
contábil ou jurídico-tributária.

'.•,,-.'
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~ 20. Não poderão fazer parte do Conselho Fiscal os
membros integrantes da administração da Companhia e seus empregados,
assim como os cônjuges, ascendentes, descendentes ou parentes colaterais
ou afins até o terceiro grau de quaisquer desses administradores.

~ 30. Enquanto instalado o Conselho Fiscal, seus membros
em exercício receberão mensalmente a remuneração correspondente a 10%
(dez por cento) da remuneração média da diretoria executiva, não
computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros,
nos termos do Art. 162, g30, da Lei das S.A ..

Art. 22. O Conselho Fiscal terá a competência, deveres e
responsabilidade fixados na Lei 6.404/76.

Art. 23. O Conselho Fiscal, quando instalado, funcionará
até a data da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre
as demonstraç5es.,financeiras referentes ao exercício social anterior.

~ 10. o presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre os
seus membros, e seu mandato perdurará enquanto instalado o respectivo
Conselho.

~ 20. No caso de vacância ou ausência do Presidente, outro
conselheiro Indicado pela Assembleia Geral deverá substituí-lo em suas
atribuições.

9 30. Na primeira reumao a ser realizada dentro dos 3
(três) meses seguintes ao término do exercício SOCial, o Conselho Fiscal
analisará as demonstrações financeiras preparadas pela Diretoria da
Companhia, devendo emitir parecer previamente à sua submissão à
Assembleia Geral.

Art. 24. compete ao Conselho Fiscal, quando instalado,
examinar e emitir pareceres sobre os balanços patrimoniaisl demonstrações
financeiras e prestação de contas apresentadas pela Diretoria, bem como
exercer as demais atividades necessárias ao controle e fiscalização das
contas da Companhia.

CAPÍTULO VIII
Pço. Roberto Gomes Pedroso. 11
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Art. 25. A extinção da SAAE dependerá de lei específica,

sendo que, durante o período de liquidação, competirá à Assembleia Geral
" nomear o Iíquidante, respeitando os dispositivos da lei e os termos dos

Contratos de Concessão celebrados com o Poder Concedente,

•
('"--'.•_ l

CAPÍTULO IX
DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 26. O exercício social da SAAE corresponde ao ano
civil, devendo ser levantadas, em 31 de dezembro de cada ano, as
demonstrações financeiras da Companhia exigidas por lei, as quais serão
publicadas na forma legal, acompanhadas de relatórios da administração e
parecer do Conselho Fiscal.

Art. 27. A SAAE aplicará seus recursos de acordo com os
objetos sociais estabelecidos na Lei e neste Estatuto Social.

Art. 28. O lucro líqUido do exercício terá a seguinte
destinação:

I - Reserva Legal: 5% (cinco por cento), até que alcance
20% (vinte por cento) do capital social; e,

11 - Distribuição de Dividendos: dividendos obrigatórios
correspondentes a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado
nos termos da Lei nO 6.404 .de 15/12/1976,

j 1°. Em caso de prejuízo será obrigatoriamente absorvido
pelos lucros ac~ml,Jlado5, pelas reservas de lucros e pelas reservas de
capital, nessa ordem.

~ 2°. O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório
no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral ordinária
ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia,

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29. O regime jurídico da contratação de pessoal da
SAAE, Inclusive no que refere aos diretores nomeados, será o da
Consolidação das Leis do Trabalho e respectiva legislação complementar.

~ 1°. A contratação de pessoal do quadro permanente da
SAAE sera feita por meio de concurso público de provas ou de provas e
títulos, respeitadas as normas da legislação específica.
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~ 30. A Companhia poderá realizar a contratação de pessoal
_ por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, de acordo com o disposto no inciso IX do
artigo 37 de Constituição Federal e legislação municipal específica.

Art. 30. A remuneração da Diretoria Executiva observará o
seguinte:

I - O Superintendente fará jus á remuneração mensal
equivalente ao subsídiO fixado para Secretário Municipal de Atibala;

11 - Os demais cargos farão jus à remuneração de acordo
com o Plano de Empregos, Carreira e Salárjo~ da Companhia;

III - Os membros que compõem a Diretoria Executiva,
comissionados e demais servidores da Companhia constarão da folha de
pagamentos e farão jus ao FGTS, instituído na forma do disposto na Lei
6.919, de 02 de junho de 1981, férias, 130 Salário e aos demais beneficios
instituídos pelo Acordo Coletivo celebrado com o Sindicato da categoria .

.Art. 31. A contratação de obrast serviços, inclusive de
publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e -locações serão
precedidas de procedimento Iicitatório, observados os. princípios da
administração pública~

o representante do Municfpio da Estância de Atibaia,
acionista único da Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia -
SAAE aprova o presente Estatuto Soçial.

.•. PREFEITURA DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA, PALÁCIO
"JERONIMO DE CAMARGO"', aos 14 de janeiro de 2012.

- José Bernardo Denig -
PREFEITO MUNICIPAL
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Termos de Posse e Declarações de Desimpedimentos

-,
Superintendente
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TERMO DE POSSE

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2012, toma posse e é investida no cargo
de Superintendente da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATIBAIA-
SAAB. a Sra. MÁRCIA CAVAZANA NOGUEIRA, brasileira, casada, aposentada,
portadora do RG n° 9.882.213-5 SSP-SP e inscrita do CPFIMF sob o n° 957.321-288-91,
residente e domiciliada na Rua Benedito Avelino Cintra, 210-Bairro Loanda, na cidade de
Atibaia-SP,eleita pela Assembleia Geral realizada em 14/0112012, com mandato de 3(três)
anos contados a partir de O1 de janeiro de 2012.

o Diretor ora empossado declara que não está impedido de exercer a administração
da Companhia por lei especial, nem em virtude de condenação por crime falímentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos.

Para efeitos do art. 149, ~2° da Lei n° 6.404/76, o Diretor ora empossado receberá
citações e intimações em proce~sos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão
no endereço da sede social da Companhia.

e
i ••
\--'
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Termos de Posse e Declarações de Desimpedimentos

Diretora de Administração
Diretor de Planejamento e Finanças

Diretor Técnico
Diretor de Resíduos Sólidos
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Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2012, toma posse e é investido no cargo
de Diretor de Planejamento e Finan~as da COMPANHIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL DE ATIBAIA-SAAE, o Sr. FRANCISCO FERREIRA PINTO, bl'llsileiro,
casado, advogado, RG n° 2.857.061-3 SSP/SP e inscrito no CPFIMF sob o nO 019.481.218-
91, residente e domiciliado em Atibaia, São Paulo, na Rua Rio Preto, 344, Bain'o Jardim
})aulista, eleito pela Assembleia Geral realizada em 14/01/2012, com mandato de 3(três)
anos contados a partir de O1 de janeiro de 2012.

o Diretor ora empossado declara que não está impedido de exercer a administração
da Companhia por lei especiai. nem em virtude de condenação por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos.

Para efeitos do art. 149, ~2° d<i L~i nO 6.404176,o Diretor ora empossado receberá
citações e il1timações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão
no endereço da sede social da Companhia.

,
...... ~

FR ..ClSCÓ FERREIRA PINTO

Pça. Roberto Gomes F'edroso, 11
Cf F' 12941-606 - Atibala - SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fax; (011) 4414.3~lO
www.saaeatlbaia.com.br
eM. .'.02,OOOlI.u.

http://www.saaeatlbaia.com.br
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Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2012, toma posse e é investido no cargo
de Diretora de Administração da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE
ATIBAIA-SAAE, a Sra ELIZABETH MARTA DE CHAGNIE, brasileira, solteira,
funcionário púb1icamunicipal, RG nO 19.702.113 SSP/SP, CPF nO 107.889.778-65, residente
e domiciliada na rua Castro Fafe, 500-BaÍrro: Centro,' na cidade de Atibaia-SP; eleita pela
Assembleia Geral realizada em 14/0112012. com mandato de 3(tr:ês) anos contados a partir
de 01 de janeiro de 2012.

o Diretor ora empossado declara que não está impedido de exercer a administração
dã Companhia por lei especial; nem em virtude de condenação por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública
ou a propriedade, ou a pena criminal que.vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos.

Para efeitos do art. 149; ~2(>da Lei n° 6.404n6, o Diretor ora empossado receberá
citações e intimações em processos administrativos e judiciais relatívos a atos de sua gestão
no endereço da sede ~ocial da Companhia.

pço. Roberto Gomes Pedroso. 11
CEP 12941-606 - Atlbaic • SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fax: lOll) 4414.3510
www.soaeotibolo.com.br
c6ti.37.02.000024

http://www.soaeotibolo.com.br
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TERMO DE POSSE

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2012, tom~ posse e é investido no
cargo de Dh:ctOI' Técnico da COMPANHIA DE SANEAMENTQ AMBIENTAL DE
ATIBAIA-SAAE, o Sr. RICARDO YDEHARA, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG
nQ 8.379.551 SSP/SP, CPF n° 061.993.288-09, residente e domiciliado na rua Ana Neri,
120~Balrro Jardim 3° Centenário, na cidade de Atibaia-SP, eleito pela Assembleia Geral
realizada em 16/0 l/2012, com mandato de 3(três) anos conta.dos a partir de O1 de janeiro de
2012.

o Diretor ora empossado declara que não está impedido de exercer a administra:ção
da Companhia POI' lei especial, nem em virtude de condenação por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé
pública ou a propriedade, Ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cai-gos p.(rblicos .

. .
Para efeitos do art. 149, 92° da Lei n° 6.404176, o Diretor ora empossado receberá

citações e intimações em processos administrativos c judiciais relativos a ato's de sua gestão
nO endereço da sede social da Companhia.

Pça. Roberto Gomes Pedroso, 11
CEP 12941-606 • Atlbaia - SP
Tel: (011) 4414.3500 I Fax: (O] 1) 4414.3510
www.sooeatlbola.com.br
Co<J. \.~1.02.00:!6
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Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro de 2012, toma posse e é investido no cargo
de Diretor de Resíduos Sólidos da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBlliNTAL DE
ATIBAlA-SAAE, o Sr. DÉCIO ELIAS DA SILVA~ brasíleiro, casado, engenheiro civil,
RG nO 4.894.914-0 SSP/SP, CPF nO 460.015.228-04, residente e domiciliado na rua Nicolau
Chede, 1290-Bairro Santa Cecília, na cidade de Vargem-SP, eleito pela Assembleia Geral
realizada em 14/0]/2012, com mandato de 3(três) anos contados a partir de 01 de janeiro de
2012.

o Diretor ora empossado declara que não está impedido de exercer a administração
da Companhia por lei especial, nem em virtude de co.ndenação por crime falimentar, de
prevaricação., peita OU suborno., concussão, peculato, contra a economia po.pular, a fé pública
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos.

Para efeitos do art. 149, ~2° da Lei nO 6.404/76, o Diretor ora empossada receberá
citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão
no endereÇo da sede social da Companhia .

. ,

Pça. Roberto Gomes Pedrosa, 11
CEP 12941-606 - Atlbala - SP
Tel: (011) 4414.3500/FdX: (011) 4414.3510
www.saaeotlbaia.com.br
C<><l,.J7,02.0000Z6

http://www.saaeotlbaia.com.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 45743580{0001-45
Razão Socíal:SAAE SANEAMEfIlTO AMBIENTAL DE ATlBAIA
Endereço: PC RO~ERTO GOMES PEDROSA 11/ CENTRO I ATIBAIA I SF' {

1294 HíQG

. A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
datai a empresa acima identificada ericontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia .do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
. quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrIgações com o FGTS.

Validade: 03/01/2012. i;l 01/02/2012 /

Cértiflc:ação Número: 2012010321171036385.584

Informação obtida em 05/01/2012, às 11:45:11.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: .
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov -brlEmpresalCrf/Crf/FgeCFSlmprimiiPapel.asp?V ARPes... 05/0112012

http://www.caixa.gov.br
http://https://www.sifge.caixa.gov
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.Certidao Negativa de Debito

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da ~eceita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATNA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÂS CONTRIBUIÇÓES PREVIDENCIÁRIAS

E As DE T~RCEIROS

N° 002672012-21026030
Nome: SME SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATISAlA
CNPJ: 45.743.580/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima
Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome relativas a contribuições. administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida
Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em

; DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela ~FB e as
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacl.onal (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

• •• •• • • • •• • • •
, ....
••••••.. .. .

Página 1 de 1

•

Esta certidão tern a finalidade de registro ou arquivamento, em órgão
próprio, de ato relativo à reduçao de capital social, transferência de
controle de cotas de sociedade limitada, à cisão total ou parcial, à
fusão, incorporação, ou à transformação de entidade ou de sociedade
empresária simples,

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual
foi emitida e à verifICação de sua autenticidade na Internet no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br> .

Certidao emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de
20 de janeiro de 2010 .

Emitida em 05/01/2012.
Valida até 03/07/2012, J

Certidão emitida gratuitamente.

Atençêo:qualquer.rasura ou emenda invalidará este documento.

.•

http://wwwOl0.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS _BIN/SrW _Contexto... 05/0l/2012

http://wwwOl0.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
procuradoria~Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Féderal do Brasil
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CERTIDÃO CONJUNTA NEGAT1VA
DE Dt:BITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DlV1DA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SAAE-SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATIBAIA
CNPJ: 45.743.58010001-45

ResSalvado .0: dlreltQ~e f;rFazenda Nac\l:iriàl eobráf.e 'fn.scfêverquai,squer di.vidas; de
tBSp.Q!1se;P:ilidacie'çlo.sujéitopas.siVo aCima,."iderltifi6adô que :)fiarem ~:sW ~p~ra~,~s,-.~çertificado que
n~Oco:nstampen~~d~$erli ~undrl1e, rélêtivas.iiotfiblitos IaQmirtlstraób~ pela'Secretari~'da Receita
Federalqoel'asíl (RF'B} é ;a' tnsêriçoos em D1vidaAtivad.:1" Umíêq. junto. àptoci.irá.(:lO{Ía~Géi'a1 da
Fazenda Nacional (PGFN). . .' .

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, rerere,:,se
e)(c1usiv~rnen~e"ifl sit~~p Q9 slJ~1tó.pâss!vonl:l âmbito da RFB e da,.PGFN, não abrangendo as
cçmtrib~h;~ previden.oi~ii~~e â$ ~ritribuíçõéS dévidas, porl~j, a1eree.irQSiinclushié as inscritas em
'DJ.'lida ..~q d9.:1iwtltli~QN~êi{#l~ldo-S~:llró.SOt:ial(INSS),(lbJeto d~~jtj~à.oespeCIfica.

A aceitação ~ta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, noS
endereços <http://wWW.receita.fazenda.gov.br> ou .;http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certld:ão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº-3, de 02/05/2007 ..
Emitida às 11 :39:04 do dia 05/01/2012 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 03/07/2012 . ./
Código de controle da certidão: 834F.2D6F.CCDF.4003

Certidão emitida gratUitamente,

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\"H~.IIU1"">.t •..••.(',,;1':'1 fA7f',nn$l~ov.hr/ Aolica.coes/ ATSPO/Certidao/CndCol1juntalnterlE... 05/01/2012
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COMPANHIA DE SANE.lr"'ENTO AlViRIEí-JTAL DE t.:TIR.~.IA- SAAE
CNPJ 11° 45.743.580/0001-45

NIRE nD 35300419031
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE
ATIBAIA - SAAE, REALIZADA EM (12/07/2013)

Aos 12/07/2013 (Doze de Julho de Dois mil e Treze), às 16:00h (Dezesseis horas). reuniu-se na sede da COM-
PANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATI8AIA~ SAAE, sito na Pça Roberto Gomes Pedrosa, n° 11, Ci-
dade Satélite, CEP 12941-606, Atibaia.SP o único acionista da Companhia, o Municfpio da Estflncia de Atibaia,
representado pelo Prefeito Municipal, $r Saulo Pedroso de Souza, que assinou o livro de presenças, ~endo que
a convocaç90 da presente realizouw$e independente de publicação nOS termos do Parágrafo 4° do artigo 124 da
Lei nO 6.404/76, onde o único acionista convocou para assumir a presidência dos trabalhos o Sr João Carlos
Corrêa Vieira, que convidou a mim, Carlos Maziero, para secretariar os trabalhos.

Composta a mesa, o Sr Presidente declarou Instalada a presente Assembléia Geral Extraordinária para delibera-
ção dos seguintes assuntos da Ordem do Dia:

a)- Destituição do atual Superintende da Companhia;
b)- Eleíção da nova Superintendente da Companhia;
c)- Assuntos Gerais;

Adentrando aos assuntos da Ordem do Dia, o único acionista deliberou o seguinte:

Acerca da letra "a" da Ordem do Dia ("Destituição da Atual Superintendente da Companhia") e atendendo 501ici~
tação pretérita do atual Superintendente, o único acionista agradeceu os serviços prestados por este e, nos ter-
mos dos arts 121; 122, 11, e 143 da Lei nO 6.404/76 clc 0$ arts 70., 8°,11; 12, Parágrafo 20 e 29, Parágrafo 2° do
Estatuto Social DESTITUI do cargo de SUPERINTENDENTE o Sr JOÃO CARLOS CORRÊA VIEIRA, brasileiro,
casado, engenheiro civil, RG nO 4,108.061 SSP/SP, CPF/MF n° 561,041.208-06, residente e domiciliado na Es-
trada do Mackenzie. Km 3, Ribeirão dos Porcos, Atíbaja,SP, CEP 12940-000;

Do cargo de DIRETOR DE ADMINISTRAÇAo fica mantida a Sra RENATA CALLEGARI GIOVANETTI PINTO,
brasileira, divorciada, advogada. RG n° 24.466.701-9 SSP/SP, CPF/MF nO 277.507.028-06, residente e domicilia-
da na Rua Independênoia, nO 111, Vila Rica. Atibaia,SP, CEP 12940-342;

Do cargo de DIRETOR TÉCNICO fica mantIdo o Sr RICARDO YDEHARA, brasileiro, casado, engenheiro civil,
RG nO 8.379.551 SSP/SP, CPFJMF n° 061.993.288-09. residente e domiciliado na Rua Leopoldo Soares do Ama-
ral. nO 390, VI. Junqueíra, Atibaia,SP, CEP 12941-690;

00 cargo de DIRETOR DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS fica mantido o Sr CARLOS MAZIERO, brasileiro.
casado, administrador de empresas, RG nO 9.898.816-5 SSP/SP, CPFIMF n° 030.200.838-18, residente e domi-
ciliado na Rua Corbélia, nO 23, Flor da Montanha, Picanço, Guarulhos.SP, CEP 07097-260;

Do cargo de OIRETOR DE RESiDUOS SOUDOS fica mantida a Sra DANIELLA LOPES NEVES, brasileira,
solteira, engenheira civil, RG n° 27.582.986-8 SSP/SP, CPF/MF n° 247.002.678-44, residente e domiciliada na
Rua Guarujâ, nO 405, Jd. Paulista, Atibais, SP, CEP 12947-370;

Até a presente destituição o Superintendente ora destitufdo já assinou inúmeros documentos, todos em decor-
rência do exerclcio da função que até o momento desempenhava, razão pela qual ficam ratificados estes atos,

Acerca da letra "b" da Ordem do Dia ("Eleição da nova Superintendente da Companhia"), o único acionista, no()v
termos dos arts 121; 122, 11; 143 e 150, Parágrafo 3° da Lei n° 6.404/76 c/c os artS 7°; 8°, 11, 12, Parágrafo 2° do
Estatuto Social ELEGE E NOMEIA a seguinte membro da Diretoria [cujo prazo de mandato vigerá da present
data até 01/01/2015 (ert 132, Parâgrafo 3° do CódIgo Civil) ou estendendo-se até a investidura dos novos mem
bros (art 12, Parágrafo 3D do Estatuto Social)], a saber:

- Para o cargo de SUPERINTENDENTE elege e nomeia a Sra FABIANE CABRAL DA CO~ANTI. r
AGO, brasileira, casada, servidora pública. RG nO 23.849.644-2SSP/SP, CPF/MF n° .980. 3 .;s~:re- ~

"Q ...
Praça Roberto Gomes Pedrosa. 11 - CEP 12,941-606 - AllBAlA - SP !"

Telefones: (Oxx11 ) 4414-3500 - Fax (Oxx11 ) 4414-3510 ct 1
~saal':atibaja.com.br . \ l~~"" •
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COMPANHIA DE SANEAMENTO Ar¥1a~EN7AL DE ATIBAIA ~SAAE

CNPJ 45.i43.G3DI000145

sidente e domiciliada na Rua Coronel tl~lvir.c Julio Gul!'l"Iaráes. nO'MO, ~entro, Piracaia, SP, CEP 12970-
000;

A Superintendente ora eleita tomará posse e sera investida no seu cargo por meio de assinatura do Termo de
Posse e Declaraçao de Desimpedlmen'to (Anexo I), nos termos do art. 14;9 da lei nO 6.404/76, quando deverá es-
tar apta a declarar que não está impedida por lei especial e não foi condenada por crime ou está sob os efeitos
de condenação a pena que vede, ainda que temporaríamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi-
nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou
a propriedade.

O Superintendente ora destituido toma ciência da respectiva destítuj~o, razão pela qual também subscreve a
presente ata como Presidente da presente Assembléia.

Único Acionista:

. - '-")C.' .'l ~..
.. ~~~\::.~

arlOseórrêa VIeira
rite .

Acerca da letra .c. da Ordem do Dia ("Assuntos Gerais"), não houve deliberação a respeito. ficando desde já pre-
judicado.

E nada mais restando a tratar, deu o Sr Presidente por encerrados 05 trabalhos da Assembléia, suspendendo a
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, que após lida e achada em tudo conforme, foi assina-
da pelos presentes, certificando que a presente ata é cópia fiel à juntada no Livro de Atas da Companhia.

Atibala, 12 de julho de 2013

,.. ',j:
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..~~~)~,n .

. ~~
1~i3rr Giovanetti Pinto

...a-4
. RjC~deha.

,.
., "'-.'

Praça Roberto Gomes Pedrosa, 11 - CEP 12.941-606 - ATIBAIA ~SP
Telefones: (0)0(11 ) 4414-3500 - Fax (Oxx11 ) 4414-3510

.www.!iiMeatibaia.com.br.

http://.www.!iiMeatibaia.com.br.


~f~:F~ COMPANHIA DE SANEAMENTO AMB'i:rffAL DE ATIBAIA ..SAAE
';,\iJ~;\MHJroAr"li:'Il'NTN CNP J 45.743.580/0001-45

TERMQDEP~

Aos 12/07/2013 (Doze de Julho de Dois mil e Treze~, às 16:20h (dezesseis horas e vinte minutos), TOMA POS-
SE E É INVESTIDA NO CAR.GO DE SUPERiNTENDENTE da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DE ATIBAIA - SAAE a Sra FABIANE CABRAL DA COSTA SANTIAGO, brasileira, casada, servidora pública,
RG n0 23.849.644-2SSP/SP, CPF/MF n° 186.980.338-81, residente e domiciliada na Rua Coronel SilVíno Julio
Guimarães, nO 140, centro, Piracais, SP, CEP 12970-000, eleita pela Assembléia Geral realizada em 12107f2013
(Doze de Julho de Dois mil e Treze), às 16:QOh (Dezesseis horas), com mandato de vigência da presente data
até 01/01/2015 (art 132, Parágrafo 3° do Código Civil) ou estendendo~$e até a investidura dos novos membros
(art 12, Parágrafo 3° do Estatuto Social).

~.'

i...... ...

A Superintendente ora empossada declara que não está impedida de exercer a administração da Companhia por
lei especial e não foi condenada por crime ou está sob os efeitos de condenaçao a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, con-
cussao, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defe~
sa da concorrência. contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

Para efeitos do art, 149, Parágrafo 2° da Lei n° 6.404/76, a Superintendente ora empossada receberé citações e
intimações em processas administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no endereço da sede sacia!
da Companhia.

FABIANEc#:D;!':o':ii. ~~GO

Praça Roberto Gomes Pedrosa, 11 - CEP 12.941~606 - ATIBAIA - SP
Telefones: ( Oxx11 ) 4414-3500 - Fax ( Oxx11 ) 4414-3510

~ .saaeatip-ªi~.com.br
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COI\'lI'ANHIA I)~~S,\NE;\l\'H~NTO
AMUlENT,\L 1)10: ATIIMIA- SA,\E

CN" J n" 4:-.74],5811lOttlll-4~

.TA J)[~ ASSI~MRUi:lA GI!;I~AI.•
1;:X"l'l~A()ItDtNAIUA IM COI\WANII1i\
DE SANEAMENTO A'MBTENTi\l. DE
r\TIBAIi\ - S'\AE, REALIZADA 'I':M
(12/67/2013)

Ao~ 12/07/201.1 (D,,'l.C de Julho d" D(,i$
mil e Treze), as I(i:(j!lh ("Dezcs:il:is !lutas).
fctlniU-SI' n~ M'([e da C()MPANHfA Dl.:
SANEAMENTO AMBlENTAl.I)E/\TIBA1,\
.. S••.•Ab. ~il\lIlO1I'''lll{.ubctlll (ión\(;S P~c1ro~n.
11" .1J. <:;11:\(.1..: Snl~llw, C.EP J :l1l41-(,OC"
AlilJain.SJl () (lIIil'U aeiOllIS\11 <I~ Ctilllptlllhin, (J

Mllllicipil) dn E~t:111ciade Ar.ihain,-I'i;pl'C.<clll<ldll
j.lek1 l'rr.lCiIll ro;111nicip\\!. S,' Saul<l I'cdm~(l
de SOU"_I, Lllll: 'L~sillllll ~l livro de I'fcscnç!l.~,
s~lld[l t)IlC 11CClllV()Gaç~o <I" ri'c.~t:ht(; l'cali7.N)-
se illdC[lC'llt1cnIC llc [luhlic:lllà() I\(l~ IC11l101; dn
l'fIl'jgrt11'i) .1" L!tl :tI'ligo 124 (In Li:i li" ú,4()417(,.
nn.lc () Í1nicn aCi(lnista (;Oll\'(Jçml p~I~1 H,-;slllllir

li jll'csiJênci:J dl)s trnba/ho, l.l SI': Jf,no I.'~rl(,s
"mêa Vj,;:;r3, qll~ convidou :t milll, C"rh,s

,ejõt:>:iC'rt>,P~'~l sr.crclarial' 11~.lrJlllllIlll,••.•

Ç"mpOSlU li l'l1~sa. (1 SI' l'r""it!etllc tkdllrQU

ín,lalild3 ~ J.1reS~l\IC AS."cllll;>l"ia Geral
t::x(rl\ordi,uiria Pill(' ddibcfa\làt' dos *"'YIIÍli(cs
aSHlll"'.',; U,I O"Il<:P\ ,11\ Dia:

a)- D".liIU;çiil) .do allml Sll)lcdnl(:lldllnte (1;1
(\)Inpal1hi:l;
b)- 1?lciçi\(l ,j(1 nova Slll".:rilltcndO;'1Lc d"
('olllpa,\hia;
1')- ASMlnLtJ" Gentis;

Auclltriludu "o.~ áSSLUllir.' Ih, Ordc11l d/) 0'3, o
único i\t;i\ll\is(a.deiibcI"QlI4I ~cguillt~:

AI'C'I'ttl <In lel1~1"u'" dl1 (ndcm do Dip
("n~tiIDi~iil' dn Anml Sllp.;>rilll"ntlcnlt'
<I" COl11pnnhi,,"), r. M~IUIClldt1 '(JJi~i-1Hi;;ln
I"'l'lch~la 00 :lII\ClI 1)\.lpclintcnJ"l1lc. (I llllko
;I<:il1l\i~H, :\j,!111d~cçu (l~ "c:iVií:oS /llx:j;rad(l~
por "'1.(" C. lll).~ t"l'mn, d..,,'; ;lrf~. 121; 122.
11. C 14.' d,1 LI'I n" 1>,40417(, c/c ll~ ;n:j!' 7~;
';::1, Jl: 12. PUl"4l!~rfLt~l2.c c 2~l. J'ar:l~r~lft.)21'
J(l bt"l.'ll, S,>t:ial I)F:STnlil .10 cnrg"

Poder Executívo
de Slf\>t:Rli'fl'l;!\IDENT!': () Sr .JOÃO
CA~l,OS cormRA VI1':1RA, bru~ilcil"O.
cll.~t1clf\, cng.cnllch'" civil, RG n" -1.1 OH,OI) 1
SSP/SP. CPF !M!' I\~ S6 I ,(J41.20S .(16. rc.,hlcnlé
é UOfliicilia<lo 11(1 Estl'fld~do MDd't'lzi~, 1'111 3,
Itihciri\(l (I,;, Pmeos. i\rih:\ia,~'W, (,1:1' I~9,1O-
000;

Do c~rl.\(l de 1llRWl'OR OI':
AJ)J\1fNISTI~A<iÃO fil'l\ malltldl\ :l $I'a
RENXI"A CALLEGi\Rl (;lOVANETTI
1'1:'1'1'0, bf,,~jkirn. JivOldatl:l, atl\'ul:t",hi,
I'~(;,,0 24.466.701-() SSI'/SI'. CPFf1\IF 1\"

~77 .Si)1.(I211-fl6. r~,;jdl:llle c 11olllicilia-da
n:, Rut\ ll1\iqlt'fldi:llci~. ,,~ 111. Vila Ríca,
Alibai ••.Sr, (,l?f) 12940-342;

Do cnrg(J d~ DmtTOl~ TÉCN(f::O lit::l
J\llmllÕO o Sr RICA1U)O VDEI(AnA.
br~silciw. cilsado. "nf,~nIJllil'o civil, R(i a"
H.379,5:, 1 SS[i/Sl', CI'J't/MF n" D61.99J,,2RK-
09, Jilsi(.knh~ c lIul1lidli;\d •.l nil Ihl<l' L,:oro1dn
S"<lteS úo A1l1"r:II, 11" Jll(l, VI. JUI,qudr:l,
ALib~ia,Sr. CEf> 11\l41.(WO;

Do ~l\Il'() de nIRF.TOH IJF:
PlAN~~IAMENTO •.~ FINANÇAS fk:\
m:Jntidu O SI' CAR1.0S MAZmRO,
ll/'(I.~i1cin', C'l\sado. 'l(!mi,Jislf;ldol' ue cn']Jr,'Sil~.
RG n" '},8\l!;..llI6-5 SSP/SP. Cf'I:IMF I,"
O.1(),;mO,~3~-18, ré.~iJ('nt(' c lIoll1idlh.do
II~ RO;I (.'('11,':1;0, ,," 23. Flor dn IV/QJlI:ulha,

Pkul1ç", Gi.tllnJlhos,SP. CEP 07097-2(;0:

Do C:ll'gO (k OIlU';'I'OIt DI!: la:sínuos
SÓLIDOS fi~:1 mUlltida õl Snl 1),o\Nll.~Lf.,A
LOl'ES KF.VES. l'I'<lsiicir.I., s"lwil',I,
eugenheira civil. IW n" 2.7•.:\}j~.~)R6-B SSl'f
SI', CPF/MP' n" 247.0()2.(;7~-44, rc~i<l"H(1:'
~ oom;ci1"iad'l 1\;1 Rml O.laru.i;\, n" 40S, Jtl.

1':lIIlislll, Alibilia. Sl~, CE!' 1.2947-37iJ;

;\16 :\ presenle c1~;;fiLOi~iill t) Supçril)lClldcn(~
Ui':\, dL.~liluíd.t)li{, (-lS~iIIOLl inltIT!Cl.4):~ dOCl1n'~"lll{lSI

1,)(I,)~ "111 ú">Clil'l-cIlCi:1 d" éhCl'cício ela l"lH1çiil)
que UI,: II l11\11'1"'11I0dcs~mpcl1hava. :n1:t,~ll1 pe!:1
qual tinl)ll nU iCIl'uclus ~~tIlS m(l~.

'\CCTC~<1" lerra "o" d~ ()rJClt'J elo Dia (""I~i"ã(l
<1;1. ,,(>Vil Sl'pl'rintcnc1cnl,l: da C(ll'lp,\tlhin).
[I úníc:11 llciuni:;I,I, 11os: r~ronl\~ '(.;JS UM': 121;
122. fi; 14:~ c ISO, l'aritwalb 3" da Ld 11"

ú;4(4171) c!. n., lll'l~7": :'f', li; 12, P:lI'lígrath
Z" do F.~l.:tlIto Soeill1 11.1..IWt: V. NOMEIA
~ SejlUill!(> m~lIIhro da I.lir~tnli:l r cuj"
pnow de mand~l<) vigcrli lIa P~~t"ltt" daI" at~
O !lU 112015 (1lI1 I ~2, Paril~ri.lr<> ~" <li, Cólli)\ll
Civil) llll c;;lcllt!cnd(Hl'. até " iIlV~;;lidunl

dos nov(')..~ IW.::.'.'\'>rt)S (Hrl 12. l')m',tgr111i.) 3U di)

r;..~llmtll)Sucint.]): " s~bcr:

- l'ólr:t f) ";:Il~ll' .I". S\.!I'lmINTENI)EN'n:
rlc~e c nOJ1l\'iD 11 Sr.•, f:\lH >\NE Ç.AUHi\f.,
DA COSTA SANTI,\GO. bm~ilcint, tn~ld:l.
scl'Vitlom rúbliC1J, Rfi n" 2.tI?49.t\44.-2fi5P/

S1>, CPI!/[\-1F ,," \ l;('.')lI{I.1,IS.K!. re,;idclll~
c dlllllir.:ili;\d:.l IUI Ruu (\)1'("\.;1 Sil"inll .1l1\i<l
.{l\1il11:ú',ic:;.I1" 140. Ccnll'n, PiI'UCllj~. :;P. (T1'
12~nO .•Ooo:

A SUpc •.illl~n<lcl1ll' ura eleita lulll~l'~l'os~~

~ ~~ú\ i\lvc.'lil!;{ no ~u eár<,j,) [l"\" m~i" de
as~innhlr:~ d" T':'l'/l'll) .d" I'C!-:.<;c.' c Ikclfll",\~10
de ()c~imp~(liIIlCI1[(l (J\nC}i •• I). ll()S IC\"l1\O~ (lO

1Irt. 14,9 U,j lei n~' (,A()4J7(,. l.)lIflJHkl I.kVCl'á c;,-

1.,,)':It'w 'I dcdanll' qm: mio C:;IÚ il1lflclli\.I;, P1li'
lei ~5pcdal ci nÚ(11<1içuntlcmlua )lt\l' cri'f.lC Utl

,'~lií ~nh os cl'cirtK do; ~\ll1dCJIII".ill u Jléna CllI"
\'cl.1e., nimli, que: ICl11r.ll'l\l'i'lmcl\l,~, o (ICt':;SO :'l

c~r(!,os I'tiblic()s~ ou por '~rimé ""i'lI01lI:'lI'. de
Pfcvui'icuçi\l). pcíl:1 nu 'Ü,hl'1ll0, o;<.UlCU'Sf!U,
pcculal\l, \lU cOI,il':\ :1ec,lIu,mi" 1'lli'JIII<lr. çúllll';l
II sislúma fillanc~irl' llul:i",),Ü. Clll1\m 'L~l\lllma.~
d. dcfc~11 du CnllC\lr~Ilt:i:I> mllua oiS relações
tle ~'\I1SlJlll<'. :1 f~pública !lU a l)ITlP,;e:tillllc.

o S\lI'("ri,:t~lIdt=lI'e •.,'~ c1c51i1uíc!n .1)"",
ci~nciu d" I'CSpccliv;1 ({esti[');""l'. t'H"fw pcl:1
(111011(;uÍ1bélll subscreve n prcsClIlC alil COl\h\

'I'túsidelllc. <l"piX'S(;lIIC t\~~!""IMj",

Al:CfCll dI' lelra nc~ <l,1 0nkl)' ,lu Dia
C'ASSlml(~ Ciemi;;"), 1\:10 1,(Ju\'c dclibcml,'i1<1 ;t

I"t:spei[o,Iicnn<Jn de,de .i:l PI\'jll.lkaCI\1.

I';; Ilacl:t mais rcsl~nllll :1 It11tar. \lell " Sr
l'r.:sidClllL- IXlr ellccrTIl(k)s \15 [l'ahtllho~ (Ja
A.O;si:lnbl,'ia.. slIspc,:l)ti.:ndll a stss~o pdr) !Clnpll

l\l.'r"~S5líriu ~ lavialll!"~ da i'reSé"Ll: AI:!, qUl'
upós lida e :telmelil CIl1 Indo <;(,nr'lnnc, n,i
ussina ••.1:l pelus P\'l'1iCIll<:S, l'CrtillC~IlJ() quc "
pre,ente ,l(1I C t;c\I,i,1 Hei .i ,illllt:1Chl lI!) T..Ivro di;

AI"5 da Ctlmpilnhi,l,

Alib:dn, 12 .le jlllh., li.: 20 l:\

.IoflQ ("tlns CClfI'C;\ Vicir;\

"resic!t'nLC'

C:lrlos Mn7.;cl'o
SCl'I'~I,íri<.l

Único llcillllisl,l:
MUNicíPIO Di\. r~TANC'A Dl Al'lll,\IA

SuulLJ l>~tlro~o de ::;1.111;(;.1.

Prerl,ilLJ Mllllkipal

Julimlo Cc••.~hl(l ~"rgcnlilli
OAB-SI' n" I ~;l,19'J
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I'ORTMUA N" 51R/20B -SIm,

o PRF.FgI'rO MUNICIPAl,. DA
I:;STÂNCI.\ DF.. ATI'BA1A. no U~[l .das
~llib\liçoos lçg.llj~ que lhe >:110COlltcrjcl~~ pelo
3fl. 73, i1lcisl) IX, c.c. arl. 1UI, incbo li, Rlínt":l
"a" d,1 Lei Org,linicll <IvMunicípio, fes<.,lw

EXONP:RAR
A paltir do dia 12 de julho de 201J., a
Sf;l. FABlANF, CA8J.UL DA COSTA
SANTIAGO,. plll'ladOl'U da cétluln de
idmllidadc RG n" 23,1I49,tí44.2 c. ifl~crír;l 11(1

CI'FI1\11~,;ob o n" I66.9l;03311-8 '> nUlYlc~dn,
Cln comissiio,l1e1n l'ort~ríllll. ()~/20D ..,SRli,
no cllrlJ;o de a!:\~lltc político de St~rclhio de
A~~lst~.nein (! Desenvolvimellto Social. na
Scerel,lría de i\s~isléllcill c DcscnvQlvill1<:nto
Social.

l'REFI111'URA Uh ESTA~(,'IA DJ<~
i\TI1M,IA,P~lácio" JérÚlllmo de Cl1mllrf;(o",
l~m 1S (k julb"tle 2013.

" Saulo Pcdro:lu de Sou:.-.! •
l'IU;Fl1.ITO.Ml!NICIPAL

POl~TAI~IA N" 51912013 - SRH.:

O PREfEITO MUNICIPAL D~
ESTÂNCIA I)E ATIBAIA, no uso dt•.~
atrihui~l~<:,~k~gllisquc lhc ~1iocOIllcridas "cio
11fL,73, inciso 'IX, c.c. afl, 101. illci~() 11.nlln~a.
"a~ \u\.Ld Or/!-ànica \1('1MUllidpio, resolve

I)I~SIGN;\R, fll/er1mlillItIIIG'

A pllrtir do tli,\ 12 de julho de 2013, a ::ir".
l\UGAI-l )'£RI.;JRA GONÇALVES
COSTATO BJ\SII..E, )'XwtRdom di, cedll!;'
de identidade H(i nO 6.761.~3(H\ c in~Clíl1lll(\
CI'f'/MF ~lllJ o nO 064.74UIl8-fl9., Mmcad"
no CI1ipJ'Ci,111 em L••••missilo\II' A!;SCS~l'r ESpC('i"1
1If. 1"lHl cumular, etll (:(Ilnissfio, I) carg(l de
"gente poliric(l de Scercti\n(l ue Assisl~l\dn
c »I't;únvl)lvimcnto Social. II!I Secre((lri ••
de A•• islcndii li Descn~'O";.-iin~n!o Social.
"C\'vgalldo-sc n f'"rl"ria n" 2:1,V2ÜI3 .• SRH,

PREI'J£ITUR.-\ nA ESTÂNCIA DE
ATUIAIA, Pu/,ÍC'io"J"I'"nitllo de (.Q/JI(ll'glJ".

'.lOS 15.dc,julho dc 2013.

• S:Julo P~dl'o~')dc SUUZK"

PI~£FF.lTO MUNJCIP,\I,

Poder Executivo

l'ORTARIJ\ N~520/211B • SRll

o I'HF.F1.m'O MUNIOPAL ()A
F~l)TÃNCIi\ DE A'TIBAIA, IW UI>{, d1\~
a(rjh"içõll~ leg~i~ que lhe ~iio ('OI1'i:t'id:t~p~10
un, 73, inciso IX, C.t'. afl, 101, illeiso 11,alifl~i!
"a" da Lei Orll~nic[1do Ml1n;cíl~io, rC1iolvl:

NOMEAR
o 5,'.. OOAIR J\.UA$, ['lort~dor da cédula
de iuenliJadc IW 11" 15.3.'0.669.5 ~ inscri\(}
1)0 CPFIMF sob O /l" (J22,703J7~-75. jml'll
tlC\lP~I', em cvmi:l.~ijo,,'l:IllPI'Cgt> du Direlfll' do
Dc;pal'falll~1l10 de COcnêtt;itl. Il~ Sll<)rllt~l'ia dc
lk~uJ1volvimcnt() EC{)I1;lIni~.

I'lIhli(IIIC-St~

rREFF.n'UI~A 1)/\ r$T,\NCIA DE
AT1BAIA. I'a/úí'io '~hfrÔlli/ll" dó' ('''"/((1"11'' ".
nus 15 dcjullm de ;l013.

- $aulo l'~d.-nso de SllU:t.:J -

PRti:li'ET'fO Mt.lNIOI'Al,

l~roC'.N" 27.257/1004

l"EI COMPLEMENTAR ]\" 663
. de ItnJc jUIlI'1 de 20 13

Allt/)l'iZli (IPoder IlxcctIlivo ~ rcali7~u'sorlci(l$
de !)em; nl<)vds cm [avol' d(ls cidlldà{t~ '111i:
c0I1$U11liJ'cm produtos c!()tt ~l'vko~ no

mllllicíp'<l.

/l, CÂ,MARA MllNICIPAL DÁ.E..'iT .••NCIA
DE ATlBAJA. U[ll'QVil C o PREFEITO
MUNICJPAL. \Is~ncln d"s i(líb\Ji~,~s Icgil'i~
quo:. lhe ':50 clll\fcríd8S peJn artíg(l n. inciso
IV tia Lei OI'J::iiuic!I dQ Municíl'ill. slll1tioll<l,
Ilromulg2 c manda p"blicill' U HcguinlcLeí
<':otllj)!emelltar:

Art. lU Fica I) POci,'I' FXCI:UIlvl' al,t(lri.y,~(h, II
rcaliZ:lI' sC)rleio. dc'bunH mà\l(~is. ,,,n f~vol' d".
cill<ld~os quc I.OllSUnlirclÍ't pl'odwos 0\1 ~crv.i~o~
110 l1\llflldpi() lItili?~n;l(l-~c de "cllpnll~ (ir

dC$CI'otO" qlll'" f,>nl1l1UC illl;entivll u.< vendas
no comerei" em geral di! .,iü"d<:.. alml'é., do
l'rQg,.mll<l "VClldc Mú; Alil>aia",

Art. l" () valor uus b~m; " serem slIt1l:l,d()s
nu decorrer de (;lIda elwrcieill, 1';:0 poder.i
uhm[l,lS~lU' 40,000 ('1lll\rCIll'~1 Il)il) UVR1\II -
Ullid"dcs de V~lllrd" Rll!crênci. do 1\.1\lllidpio .

Arl, 3" f1i!rlieipill'i'O "\lI()ll1mj(;<Ill1clll~ d"
sl,ndo, o~ cidadã, •., que I'\ti (h'(;1 Ú" SU,1
rÇ\lli>:açiio, ll~nh"'ll PII~licip:ldo dv pJX\g,'anl~
"Vt"dc Mnis Alibaiil", f)l\)gl1lllll\ de [l1c")luivo
as vendas cni S"rui lia cidlld<: éUln " ulili",,~çru)
de cu!,>ous .ic d"SCulllu,

11

J "'11 Prct'<:llo ,I" Município de "'!ih'lia, ll1l scu
substiultll legal:

fi _. I~~OCUp:lIlIC$ de cargos em ~"mis~ill) 11:'
I'rci'eil(tr.l. na üill\i1rLl Munidpal dc.l\líbaia c
lIllSAAE;.

OI - uS ocup:mlcs clt: \:11rgll~ t1p CI1<'arrcg~"I's,
courder\!ldorcs, chcli:s c ~c,:êndas ~lc
lise<,lizayiio de hltl('l)llildro de s(1"iidl)ic~ n<:Sl:~
fUIlÇril1da Prcfcill'rü:

IV.~ ," Vcreaúorcs rI" G,II'llll~, /l.1\lni,~ipal Ihl
El;liiIlCi~ de Atibahl;

v .• o. I1lClIlbros dll cOll1iss~o c)rg~llizlltl"r",
II ser Ilomcada pelo 'Prcfeito M,mkip;.1 por
D<:cl'cl.l) Ml\llici\,,,.t;

l"ll"ig''ólr" ÚniclI ., No CnllO de c(lnrra(açào
de r.:1llp"~~a pllrn 11\'I'l~lm í7.a\~iill do smll:io, l)~
scus i/l!egrtllHIlS n(\o Plldcl'ào Cl')I\C01Tl:r lll'S

pl'cmlos.

Art. 5" Pura f:I~,<:r f"cc ~~ tlcspcf.:ls
dcl'IIlTcnlcs tI" C1.;I:I.~\lo;,ill dC,~lil Ll'i
C()lIIpielll"ntilr, I1Ll c)<cl't'íl:io fi,cal dI: 20D,
tka ~l Secrelnriu Municipal de J"'ln~jnlllel\lll
" Finánças 3\1\'OI'i:t.uda ,I ah•.;r crédilo .dic;t)ll<ll
~uplcn"lcl'lt,lrno valor.de al": (.U,lHl() t vi,H" mil)
llVRM, Unld••dcs de V~(lol' (/(; Hclõ:r~nciil do
MuniCípio, lia Scçl'(:'i\ri~\ de [)c.~~f1VI.llvill\<::nl11
l~con"lIlie(\, "tr~vé~ de J.)ccr.:-to Mnnidlllll.
Para o. uClllais <:llcrc;ci()s, ~on~tllfã(l I'llbriC.l~
pr6pri!l.~ no On;.alllcnLll, lIa Lei de pírcll"ZCH
On;llLlllcLlláfia!l " Plallo Pluri~nll!ll.

Art. ó. O I'oder ExeCUlivo MuniCip:t1
,'cgulamcnúlt.i e5t~ i.,ci Cnmj)!<:I11C11lnr,
llIC(]ian(c respeclivo Decl'e!o ,\ ';";1' editado llO
lnâx;mo em <lO 1=a:I1I:li rli<l$ tlHllados 1.1<-:
~uil.pr0l11'1Igi\'fi'o.

"'l'r, 7" Esta !-<:i COJl1plem.::rllnr cn(r<l.'lll vi~ur
li.' dilUI da sua p(lbl'itllÇã(),

,\rt. 8" l{e"()~l1m.~c:,~ <liHp(J.:i~'óc:; em
'::l\ll[,.~riü.

PJu.;ntrrtJRA DA lS"",~C1.,\ DE
ATIRAIA, I'AI.ÁCIO "J.~\lÔ"lIMO DF:
<:AMi\IU.O", aos 16 de j\llltn dI: 2UD.

• ::;","10 I'c(lrosa de 50\1;'<:"-

PRElo'RITO MUNI CH'AI.

- Livio AlltolJio Glosa -
SECRETÁRlO r>f

m:;"<;.:)\'VOLVIMENT() I~;(:(INÔMICO

J'lIblic"du'<: Arq(liv~dlll1il S,'crclm'ia d•••
{J(lI'CI})O, \,,, d~l;l ~lJln'~.

- I..lIi:1: Benedito Robertl) Toricclli •
Sl~CRETAlUO lll~ GOVERNO
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TERMO DE CONTRATO N° 25/2012

Tenno de Contrato N.o 25/2012, que
entre si celebram a COMPANHIA
DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DE ATIBAIA - SAAE e CAB ATI.
BAIA S/A, no valor de R$
539.504.000,00 (Quinhentos e trinta
e nove milhões, quinhentos e quatro
mil reais), datado de 26/12/2012,
conforme Concorrência Pública n°
01/2012.

Pelo presente instrumento, as partes a seguir identificadas, de um lado, a Companhia de Sa-
neamento Ambiental de Atibaia - SAAE, com sede na Praça Roberto Gomes Pedrosa nO11,
Cidade Satélite, Atibaia (SP), cuja transformação foi autorizada pela Lei Complementar Muni-
cipal na 637, de 16 de setembro de 2011, neste ato representada por sua Superintendente,
Sra. Márcia Cavazana Nogueira, brasileira, casada, RG 9.882.213-5 SSPfSP, CPF/MF
957.321.288-91, doravante designada CONTRATANTE; de outro, a CAB ATIBAIA S/A, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nO 17.337.893/0001-68, com sede na
Rua Aniceto Tavares n.o 50, Recreio EstaMl, Atibaia (SP), representada por seus diretores: Sr.
Tales Massari Reis, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, residente na Alameda Maringã,
278, Residencial 12, AlphaviUe, Santana do ParnalbafSP I portador do RG 8.001.137 SSP/SP
e CPF 028.340.788-31 e Sr. GiuJiano Vito Dragone, brasileiro, casado, engenheiro de pro-
dução quimica, residente a Rua Dr. José de Andrade Figueira, 121 Apto 33, Bairro Morumbi,
S~o PautaIS?, portador do RG 21.379.551-6 SSP/SP e CPF 177.909.018-85, doravantes deft

signada SPE; e, na qualidade de fNTERVENIENTE-ANUENTE, a Agência Reguladora dos
ServiÇOs de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - AG~NCfA
REGULADORA PCJ, neste ato representada por seu Presidente, Sr. José Bernardo Denig,
têm entre si ajustado o presente contrato de parceria público-privada, na modalidade de con-
cessa0 administrativa. para a prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário no
território urbano do Municipio de Estância de Atlbaia, tudo nos termos do processo Iicilatório
Concorrência Pública Nacional nO 01/2012, da legislação vigente e das clãusulas a seguir es-
tabelecidas.

CLÁUSULA UM - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1 O presente CONTRATO rege-se por suas cláusulas, pelos dispositivos do EDITAL, pelas
nonnas gerais de Direito Público e, especialmente, pelas seguintes normas:
a) Constituição Federal, em especial o art. 37, XXI, e o art. 175;
b) Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007;
c) Lei Federal nO11.079, de 30 de dezembro de 2004; ('
d) Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;
e) ~S3° e 4° do art. 15 e arts. 18, 19,21,23.25 e 27 a 39 da Lei Federal nO8.987, de 13 d
fevereiro de 1995; art. 31, da lei Federal nO 9.074, de 7 de julho de 1995; \
f) Supletivamente, Lei Federal nO8.666, de 21 de junho de 1993; t' tJ
g) Lei Orgânica do Municfpio de Estância de Atibaia; ." . ... ~
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h) Lei Municipal nO4.032, de 16 de setembro de 2011;
i) Lei Municipal nQ 4.044, de 11 de novembro de 2011;
1) Condições previstas no EDITAL e todos os seus anexos, bem como neste instrumento;
k) Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

cLÁUSULA DOIS - DEFINIÇÕES

2.1 Sem prejurzo das demais definições constantes do EDITAL e de seus Anexos, os termos
a seguir indicados, sempre que grafados em letras maiúsculas, no singular ou no plural, terão
o significado a seguir transcrito, salvo se do seu contexto resultar sentido claramente diverso:
AGENTES ARRECADADORES: são todas as instituições, financeiras ou não, que arrecadam
todas as receitas da CONTRATANTE decorrentes da prestação dos serviços públicos de sa-
neamento básico.
ÁREA DA PPP: é o limite territorial que envolve a prestação dos SERViÇOS pela SPE, cor-
respondente aos limites urbanos do MUNICfpIO, assim definidos no PLANO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO, aprovado pelo Decreto Municipal n,o 6,607, de 25 de novembro de 2011,
mencionado no TERMO DE REFERÊNCIA.
AG~NCIA REGULADORA PCJ: é a Agência Reguladora dos SelViços de Saneamento das
Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai - Agência PCJ, consórcio público cuja criação
foi ratificada pela Lei Municipal nO3.954, de 27 de dezembro de 2010.
BANCO CENTRALlZADOR: é a instituição financeira a ser indicada pela CONTRATANTE,
onde será aberta e mantida a CONTA CENTRALlZADORA, e que será responsável pela cen-
tralização e pela segregação de todas as receitas da CONTRATANTE e pelo respectivo envio
de recursos da CONTA CENTRAUZADORA às contas da CONTRATANTE, à conta da SPE e
à CONTA GARANTIA.
BENS AFETOS: são os bens necessários e afetos aos SERViÇOS, que integram o sistema
de esgotamento sanitário. cuja relação consta do Anexo V do EDITAL (BENS AFETOS), bem
como os demais bens que vierem a ser implantados elou adquiridos pela SPE, também ne-
cessários e afetos à prestação dos SERViÇOS.
CONTA CENTRALlZADORA: é a conta bancária de titularidade da CONTRATANTE, aberta
junto ao BANCO CENTRALIZADO R, para onde serão destinadas todas as receitas da CON-
TRATANTE em decorrência da prestação dos serviços de saneamento básico.
CONTA GARANTIA: é a conta bancária de titularidade da CONTRATANTE, aberta junto ao
BANCO CENTRALlZADOR. na qual serão depositados os valores que serão utilizados para
garantir o adimplemento, por parte da CONTRATANTE, das obrigações pecuniárias perante a
SPE.
CONTRAPRESTAÇÃO: é a remuneração mensal a que a SPE fará jus em decorrência da
execução dos SERVIÇOS, a ser paga pela CONTRATANTE, calculada conforme especificado
neste CONTRATO e com base nos valores constantes da PROPOSTA COMERCIAL da LICI-
TANTE VENCEDORA.
CONTRATANTE: é a Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia, empresa pública de
direito privado, transformada nos termos da Lei Complementar Municipal nO 637, de 16 de se-
tembro de 2011, responsável por prover os serviços de abastecimento de água, esgotamento
sanitário e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ã população do MUNIClpIO.
CONTRATO: é o instrumento jurfdico a ser celebrado entre a CONTRATANTE e a SPE, com
a interveniêncis-anuência da AG~NCIA REGULADORA PCJ, que regerá a PPP ADMIN

f
'

TRATIVA.
EDITAL: é o instrumento convocatórío e seus Anexos. regulador dos termos e condiÇÕes da
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GARANTIA DE EXECUÇAO DO CONTRATO: é a garantia a ser prestada pela SPEj de forma
a garantir o fiel cumprimento de suas obrigações previstas neste CONTRATO.
GARANTIA DE PAGAMENTO: é a garantia oferecida pela CONTRATANTE, quanto ao pa-
gamento da CONTRAPRESTAÇAo. das multas e das indenizações que vierem a ser devidas
à SPE, nos termos deste CONTRATO.
INTERVENIENTE-ANUENTE: é a AG~NCIA REGULADORA PCJ.
LICITAÇÃO: é o procedimento administrativo - Concorrência Pública Nacional nO 01/2012,
objeto do EDITAL e seus Anexos, por meio do qual foi selecionada a proposta mais vantajosa
para a CONTRATANTE, com vistas à contrataçao da PPP ADMINISTRATIVA.
LICITANTE VENCEDORA: é a empresa ou consórcio de empresas considerado vencedor na
LICITAÇÃO e que constituiu a SPE.
MUNIClpIO: é o Municlpio de Estância de Atibaia - SP.
ORDEM DE SERVIÇO: é o ato a ser emitido pela CONTRATANTE, por meio do qual fica au-
torizado o inIcio da execução dos SERVIÇOS objeto deste CONTRATO.
PARTE(S): são a CONTRATANTE e a SPE.
PERfoDO DE TRANSICÃO: é o perfodo de120 (cento e vinte) dias, contados da data de
emissão da ORDEM DE SERViÇO, durante o qual será feito o processo de transição do sis-
tema de esgotamento sanitário, da CONTRATANTE à gPE, e da sua respectiva operação.
PPPADMINISTRATIVA: é a presente contratação de parceria público-privada, na modalidade
de concessão administrativa, para a prestaçao dos SERViÇOS, de que a CONTRATANTE
será usuária, nos termos da Lei Federal nO11.079/04, da Lei Federal nO11.445/07 e das Leis
Municipais nO4.032/11 e nO4.044/11.
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO: é o plano municipal de saneamento, elaborado nos
termos da Leí Federal n° 11.445/07 e aprovado pelo Decreto Municipal nO6.607, de 25 de no-
vembro de 2011, que apresenta o relatório de diagnóstico, prognóstico e ações a serem ado-
tadas nas áreas técnica e comercial da operaçao do sistema de esgotos sanitários do MUNI~
C/PIO.
PROPOSTA COMERCIAL: é a proposta apresentada péla LICITANTE VENCEDORA durante
a L1CITAÇAO, contendo a oferta dos valores que compõem a CONTRAPRESTAÇAO, na for-
ma exigida no Anexo 111(Diretrizes para a elaboração da PROPOSTA COMERCIAL) do EDI-
TAL, a ser paga pela CONTRATANTE à SPE, por força do CONTRATO.
PROPOSTA TÉCNICA: é a proposta da LICITANTE VENCEDORA, que contém a metodolo-
gia para a execução do objeto da PPP ADMINISTRATIVA e demais informações exigidas no
Anexo 11do EDITAL.
PROPOSTAS: é a denominação conjunta da PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA COMER-
CIAL.
RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: são as receitas alternativas, complementares, acessórias
ou oriundas de projetos associados, referidas no artigo 11 da Lei Federal nO8.987/95, que a
SPE poderá auferir, direta ou indiretamente, nos termos deste CONTRATO.
SALDO MfNIMO INICIAL: é o saldo mJnimo que existirá na CONTA GARANTIA, como condi-
ção de eficácia do CONTRATO. e que deverá ser mantido, na forma das Cláusulas Dezessete
e Dezoito do CONTRATO, até que se constitua o SALDO MINI MO INTEGRAL.
SALDO MrNIMO INTEGRAL: é o saldo mlnimo que deverá ser constituído na CONTA GA-
RANTIA por parte da CONTRATANTE, no prazo de até 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do CONTRATO, e mantido até a liquidação de todas as obrigações assumidas pe-
la CONTRATANTE por força do presente CONTRATO, conforme Cláusulas Dezessete e De-
zoito do CONTRATO. it
SERVIÇOS: são os serviços de esgotamento sanitário, que compreendem a coleta, o afasta- ;
mento, o tratamento de esgotos sanitários e a disposiçao final do lodo. contem~lando a reali-
zação das obras e investimentos necessários para atender às metas de univ~rsali:zação
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sistema, bem como a assunção, a operação e a manutenção de todo o sistema operacional
existente, composto de redes, estaÇÕeselevatórias, estações de tratamento e demais instala-
ções e atividades correlatas à prestação de serviço de coleta, tratamento de esgoto e disposi-
ção final do lodo do MUNIC(PIO, nos termos fixados na legislação municipal, na regulamenta-
ção respectiva, no EDITAL e seus Anexos, e neste CONTRATO.
SPE: é a sociedade de propósito especifico constitulda pela LICITANTE VENCEDORA, nos
prazos e condições definidas no EDITAL e neste CONTRATO, que celebra o presente CON-
TRATO com a CONTRATANTE e que prestará os SERViÇOS, recebendo a devida CON-
TRAPRESTAÇAO.
TERMO DE REFERt:NCIA: é o conjunto de elementos e dados, incluindo o plano básico para
a exploração do serviço, o diagnóstico básico do sistema de esgotamento sanitário, as especi-
ficações do serviço adequado, as metas a serem observadas e todas as demais informações
necessárias para caracterizar os SERViÇOS, que integra o EDITAL como Anexo IV.
TERMO DE ENTREGA E SITUAÇAO DOS BENS: é o documento a ser emitido e assinado
elas PARTES e pelo INTERVENIENTE.ANUENTE, que identificará e descreverá os BENS
AFETOS existentes à época da emissão da ORDEM DE SERViÇO, bem como as condições
de sua transferência à SPE.

cLÁUSULA TR~S - ANEXOS

3.1 Para melhor caracterização do objeto do CONTRATO, integram este instrumento, como
se nele estivessem transcritos, para todos os efeitos de direito, os seguintes documentos:
a} Anexo 1-EDITAL e Anexos da Concorrência Púbica nO01/2012;
b) Anexo 11- PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE VENCEDORA; e
c) Anexo 111- PROPOSTA COMERCIAL da LICITANTE VENCEDORA.

CLÁUSULA QUATRO - INTERPRETAÇAo

4.1 Em caso de divergência entre as disposições previstas na legislação aplicável, no EDITAL
e neste CONTRATO, prevalecerá o seguinte:
a) em primeiro lugar, as disposições constantes das normas legais;
b) em segundo lugar, as disposiçOes constantes deste CONTRATO;
c) em terceiro lugar, as disposições constantes do EDITAL e seus Anexos;
d) por último, as disposiÇÕes constantes das PROPOSTAS.

CLÁUSULA CINCO. REGIME JURfDlCO DO CONTRATO

5.1. Este CONTRATO é regido pelas disposições e pelos preceitos de Direito Público, apli-
cando-se, supletivamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direi~
to Privado. que lhe sejam pertinentes.
5.2. O regime jurídico deste CONTRATO confere à Administraçao Pública as prerrogativas de:
a) alterá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, asse-
gurado sempre seu equilfbrio econômico-financeiro;
b) promover sua extinção;
c) acompanhar sua execução;
d) aplicar as sanções estipuladas neste CONTRATO, além das previstas em lei em decorrên .•~
eia de sua inexecuçao parcial ou total, '
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CLÁUSULA SEIS. OBJETO DO CONTRATO

'-...

6.1. O objeto do presente CONTRATO consiste na contratação de PPP ADMINISTRATIVA
para a prestação dos SERViÇOS.
6.2. Para fins de atendimento ao objeto da presente contratação, a SPE deverá elaborar todos
os projetos de engenharia necessários à execução dos SERViÇOS, levando em conta, para
tanto, as disposições do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO, do EDITAL e seus Anexos,
especialmente o TERMO DE REFER~NCIA, observadas as disposições da Cláusula Doze.
6.3. A execução das obras referentes à PPP ADMINISTRATIVA deverá respeitar com rigor
todas as disposições, prazos e especificações técnicas constantes deste CONTRATO e do
EDITAL.
6.4. A prestaÇão dos SERViÇOS deverá obedecer ao disposto na legislação, nas normas
complementares, nos padrões e nos procedimentos dispostos no EDITAL. na PROPOSTA
TéCNICA e neste CONTRATO.

CLÁUSULA SETE - METAS DE DESEMPENHO DA SPE NA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

7.1. A partir da emissão da ORDEM DE SERViÇO. conforme Cláusula Oito, a SPE deverá
cumprir, nos termos deste CONTRATO, as metas, indicadores e padrões de qualidade descri-
tos no Anexo IV (TERMO DE REFER~NCIA) do EDITAL.
7.1.1 Fica certo que a PPP ADMINISTRATIVA consiste em contratação de fim, devendo a
SPE observar os resultados prevístos nas metas determinadas pela CONTRATANTE.
7.2. O TERMO DE REFERÊNCIA, que contém as metas de desempenho da execução dos
SERViÇOS, especifica O detalhamento das normas técnicas e dos padrões de lançamento
dos efluentesj a serem observadas pela SPE para a prestação dos SERViÇOS.
7.3. Na hipótese de a SPE ficar impedida de atingir as metas, total ou parcialmente, por moti~
vos que não lhe sejam imputáveis, a CONTRATANTE promoverá a adaptação dos objetivos e
metas da PPP ADMINISTRATIVA, observado o interesse público. limitada à parcela do servi-
ço em que incidir o impedimento de execução pela SPE, sem prejuizo do cumprimentol se for
o caso, das demais disposições deste CONTRATO aplicáveis ã espécie, obselVada a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
7.4. Caso a AG~NCIA REGULADORA PCJ venha a editar novas regras, indicadores e parâ-
metros de desempenho relativos a serviços de esgotamento sanitârio e que devam ser aten-
didos pela SPE oU caso o PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO, em suas revisões, esta-
beleça novos parâmetros, obrigações e metas à SPE, aplicar-se-á a revisão deste CONTRA-
TO, conforme Cláusulas Vinte e Um e Vinte e Dois.

cLÁUSULA OITO - EFiCÁCIA, PRAZO E PRORROGAÇÃO DA PPP ADMINISTRATIVA

8.1. O presente CONTRATO terá eficácia a partir do dia seguinte em que se verificar ocorrên-
cia de todos os fatos abaixo mencionados:
a) assinatura dos instrumentos mencionados na Subcláusula 17.11;
b) emissão de declaração, por parte do BANCO CENTRALlZADOR. afirmando que os meca-
nismos previstos nos instrumentos mencionados no Subcláusula 17.11. estão em condições
para serem operacionalizados, a partir da data da declaração;
c) comprovação. pela CONTRATANTE, de que as licenças, alvarás e demais atos administra-
tivos relativos aos BENS AFETOS que forem entregues à SPE encontram-se em situação (e~ ..
guiarou de quejá foramadotadastodasas providênCIasnecesSárias:ra tal~Ulariza~
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d) constituição do SALDO MINIMO INICIAL na CONTA GARANTIA equivalente a 2 (duas) ve-
zes o valor da primeira CONTRAPRESTAÇÃO projetada com base na PROPOSTA COMER-
CIAL.
8.1.1. Os fatos ensejadores da eficácia previstos nas alíneas acima deverão ocorrer em até
60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do CONTRATO.
8.1.2. Em até 5 (cinco) dias contados da data de inicio da eficácia, a CONTRATANTE deverá
emitir a ORDEM DE SERViÇO em nome da SPE.
8.1.3. Os direitos e obrigações das PARTES serão exigíveis e devidos a partir da data de
emissão da ORDEM DE SERViÇO.
8.2. O prazo da PPP ADMINISTRATIVA é de 30 (trinta) anos, contado da data de emissão da
ORDEM DE SERViÇO, momento em que se dará a assunção do sistema de esgotamento
sanitário existente, com todos os respectivos BENS AFETOS.
8.3. A critério exclusivo da CONTRATANTE, para assegurar a continuidade e a qualidade dos
SERVIÇOS e com base nos relatórios técnicos que lhe forem submetidos sobre as condiÇÕes
da prestação dos SERViÇOS pela SPE, o prazo da PPP ADMINISTRATIVA será prorrogado
até o limite permitido pela legislação aplicável, mediante aprovação, pela CONTRATANTE, de
novo plano de investimento apresentado pela SPE, referente ao novo período contratual.
8.4. O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado pela SPE à CONTRATANTE até
12 (doze) meses antes do término do prazo da PPP ADMINISTRATIVA, acompanhado dos
comprovantes atualizados de regularidade e de adimplemento das obrigações fiscais e previ-
denciárias, bem como de quaisquer outros encargos previstos na legislação pertinente.
8.5. A CONTRATANTE se manifestará sobre o requerimento de prorrogação até o último dia
do 6° (sexto) mês anterior ao termo final do prazo da PPP ADMINISTRATIVA, devendo anali-
sar tal requerimento levando em consideração todos os dados e informações sobre a SPE e
os SERViÇOS por ela prestados.
8.5.1. A CONTRATANTE decidirá acerca da prorrogação do prazo da PPP ADMINISTRATI-
VA, dispondo sobre a totalidade dos termos contratuais do novo perfodo de PPP ADMINIS-
TRATIVA, observados os requisitos técnicos indispensáveis para a adequada prestação dos
SERViÇOS.
8.8. As condições e procedimentos para prorrogação de prazo de que trata esta Cláusula não
se aplicam aos casos de prorrogação para fins de readequação do equilíbrio econômico-
financeiro.
8.7. O prazo de prorrogação da PPP ADMINISTRATIVA deverá obedecer aos limites do artigo
5°, inciso I, da Lei Federal nO11.079/04.

cLÁUSULA NOVE - BENS AFETOS

9.1. A PPP ADMINISTRATIVA será integrada pelos BENS AFETOS, sendo que aqueles que
já integram o sistema de esgotamento sanitário existente até a data de publicação do EDITAL
estao relacionados no Anexo V (BENS AFETOS) do EDITAL.
9.1.1. Concomitantemente à emissão da ORDEM DE SERVIÇO, a CONTRATANTE procede-
rá à entrega do sistema de esgotamento sanitário à SPE, com todos os BENS AFETOS à
PPP ADMINISTRATIVA, os quais serão utilizados pela SPE para a execução dos SERViÇOS.
9.1.2. No ato de entrega dos BENS AFETOS já existentes, será lavrado o TERMO DE
ENTREGA E SITUAÇÃO DOS BENS, a ser assinado pelas PARTES e pelo INTERVENIEN-
TE-ANUENTE.
9.2. Os BENS AFETOS à PPP ADMINISTRATIVA não poderão ser alienados ou onerados
pela SPE, por qualquer forma, sob pena de caducidade, e reverterão à PONTRATANTE
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9.3. Os bens da SPE que não estejam afetos à PPP ADMINISTRATIVA e, portanto, não se-
jam considerados como essenciais à execução dos SERViÇOS, poderão ser onerados ou ali-
enados.pela SPE, desde que. tal oneração ou alienação não afete a qualidade dos SERViÇOS
nem acarrete a diminuição das condições econômicas, técnicas ou operacionais da SPE, de
modo que seja preservada a continuidade da adequada prestação dos SERViÇOS.
9.4. Os BENS AFETOS deverão estar devidamente registrados e contabilizados pela SPE, na
forma das normas vigentes.
9.5. A CONTRATANTE obriga-se a entregar à SPE os BENS AFETOS à PPP ADMINISTRA-
TIVA inteiramente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos. '.

CLÁUSULA DEZ - ASSUNÇÃO DOS SERViÇOS

10.1. A partir da emissão da ORDEM DE SERViÇO e da assinatura do TERMO DE ENTRE-
GA E SITUAÇAO DOS BENS. a SPE assumirá os SERViÇOS, iniciando-se o PERloDO DE
TRANSIÇÃO.
10.2. Durante o PERloDO DE TRANSiÇÃO, o pessoal da CONTRATANTE atuará em conjun-
to com o pessoal da SPE, instruindo e prestando suporte em relação aos SERViÇOS assumi-
dos.
10.2.1. Fica certo que, no PERloDO DE TRANSiÇÃO, o pessoal da CONTRATANTE já nao
estará mais prestando os SERViÇOS, exercendo atividades exclusivas de
instrução e suporte ao pessoal da SPE.
10.3. Ao final do PERIODO DE TRANSiÇÃO, a CONTRATANTE e a SPE farão os ajustes
eventualmente necessários no TERMO DE ENTREGA E SITUAÇÃO DOS BENS, para con-
templar as reais condições e estado de conservação dos BENS AFETOS.
10.4. Fica certo que, iniciado o PER(ODO DE TRANSiÇÃO, e SPE já dará início aos SERVI-
ÇOS, sendo responsável por sua execução e tendo direito, por conseguinte, ao recebimento
da respectiva CONTRAPRESTAÇÃO.

CLAUSULA ONZE - SPE

11.1. A SPE. constitulda pela LICITANTE VENCEDORA sob uma das formas admitidas na
legislação aplicável, deverá ter como único objeto a execução dos SERViÇOS. bem como a
realização das atividades correlatas e a exploração de fontes de RECEITAS EXTRAORDf-
NARIAS, de modo a viabilizar o cumprimento do CONTRATO.
11.2. O prazo de duração da SPE deverá corresponder ao prazo para cumprimento de todas
as suas obrigaçoes previstas neste CONTRATO,
11.3. O controle efetivo da SPE deverá ser exercido pela LICITANTE VENCEDORA, no caso
de empresa isolada.
11.4. No caso de a LICITANTE VENCEDORA ter sido um consórcio, a titularidade do controle
efetivo da SPE deverá ser exercida pelos controladores do consórcio na data de apresenta-
ção das PROPOSTAS.
11.5. Entende-se por controle efetivo da SPE a titularidade da maioria do capital votante, ex-
presso em ações ordinárias nominativas com direito a voto ou em quotas, ou pelo exercício,
de fato e de direito, do poder decis6rio para gerir suas atividades, disciplinado em eventual
acordo de acionistas ou de quotistas da SPE ou documento com igual finalidade, nos termos
da legislação aplicável.
11.6. O controle efetivo da SPE, independentemente de a LICITANTE VENCEDORA ter sido
um consórcio ou uma empresa isolada, poderá ser transferido somente mediante anuência
prévia da CONTRATANTE, se houver o cumprimento, pelo pretendente. das exigências de
habilitaçllojurldica,qualificaçllotécnica,qualificaçll0#1nanyt'ldad:;
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cal, necessárias à assunção dos SERViÇOS, bem como a apresentação de declaração de
que cumprirá todas as condições e termos referentes ao objeto do presente CONTRATO.
11.6;1. A CONTRATANTE deverá aprovar, previamente, a associação da SPE com outrem,
bem como a fusão, cisão ou incorporação pretendidas pela SPE, observadas as disposições
sobre a transferência de controle estabelecidas no EDITAL e neste CONTRATO.
11.6.2. Serêo livres a cessão, a alienação e a transferência de ações ou quotas da SPE que
não importem alteração do controle societário. devendo a SPE comunicar esses atos à CON-
TRATANTE.
11.7. A transferência do controle societário da SPE aos financiadores encontra-se regulada na
Cláusula Trinta e Um.
11.8. Na hipótese de descumprimento do disposto nesta Cláusula, o CONTRATO poderá ser
extinto antecipadamente pela CONTRATANTE, sem prejulzo da aplicação das penalidades
previstas na Cláusula Trinta e Quatro deste CONTRATO.

CLÁUSULA DOZE - PROJETOS

"-. ...

12.1. A SPE deverá apresentar à CONTRATANTE, previamente à execução das obras e ati-
vidades correlatas que integram o objeto da PPP ADMINISTRATIVA e que são de sua res-
ponsabilidade, os respectivos projetos de engenharia necessários.
12.2. Para a elaboração dos projetos, a SPE deverá levar em consideração as disposiÇÕes do
EDITAL, especialmente o TERMO DE REFERENCIA.
12.3. Após a data de entrega de cada projeto pela SPE, a CONTRATANTE terá 15 (quinze)
dias para sua análise e aprovação.
12.4. Caso a CONTRATANTE determine alguma alteração ao projeto entregue, após sua
análise, a SPE terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à alteração determinada.
12.5. A partir da alteração efetuada, a CONTRATANTE terá novo prazo de 10 (dez) dias para
análise e aprovaçêo do respectivo projeto alterado.
12.6. Uma vez concluldo o projeto entregue, com a incorporação das alterações eventualmen-
te determinadas. a CONTRATANTE emitirá, por escrito, termo de aprovação do projeto, em
até 5 (cinco) dias contados de tal conclusão.
12.6.1. Uma vez transcorrido qualquer prazo mencionado nesta Cláusula sem a manifestaçêo
da CONTRATANTE acerca da versão inicial do projeto entregue ou de suas adaptações, o
projeto elou alterações respectivas serão considerados aprovados, ficando a SPE autorizada
a prosseguir com as medidas para a execução das obras e atividades correspondentes.
12.7. A CONTRATANTE não exigirá alterações que contrariem a legislação ambiental vigente
ou que conflitem com as exigências fixadas nas licenças ambientais já emitidas.

cLAUSULA TREZE - OBRAS

13.1. A SPE deverá executar as obras que integram o objeto da PPP ADMINISTRATIVA de
acordo com os termos deste CONTRATO, observado o disposto na Cláusula sete, sendo que
os respectivos recebimentos por parte da CONTRATANTE serão realizados por blocos de
obras, nos termos da Cláusula Catorze.
13.2. A SPE deverá utilizar materiais cuja qualidade seja compatrvel com as normas editadas
pelos órgãos técnicos especializados ai ainda, cumprir todas as especificações e normas téc-
nicas brasileiras que assegurem a integral solidez e segurança às obras.
13.3. A eventual reprovaçao, pela CONTRATANTE, de parcela ou da totalidade das obras,
em qualquer momento, em decorrência de ação ou omissao da SPE, não implicará alteração
dos prazos a serem cumpridos pela SPE nem lhe eximirá da aplicação das mu tas contratuais
cabíveis. .
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13.4. Ao final da execução de cada bloco de obras, a SPE deverá encaminhar à CONTRA-
TANTE toda a documentação correspondente, incluindo, mas não se limitando, a projetos de
engenharia, croquis, manuais e demais documentos correlatos.
13.5. As obras previstas neste CONTRATO deverão ser executadas sem a paralisação do sis-
tema de abastecímento de água e de esgotamento sanitário existente, excetuados os casos
previstos no CONTRATO e na legislação pertinente.

CLÁUSULA CATORZE - RECEBIMENTO DAS OBRAS

14.1. A CONTRATANTE procederá ao recebimento provisório e ao recebimento definitivo de
cada um dos blocos de obras previstos no Anexo 111 (Diretrizes para Elaboração da PRO-
POSTA COMERCIAL) do EDITAL.
14.2. Uma vez concluído cada bloco de obras, a SPE notificará o fato à CONTRATANTE, por
escrito, para que essa última, dentro de 10 (dez) dias a partir da data da notificação, proceda
às vistorias necessárias.
14.3. Caso a CONTRATANTE, no prazo referido na Subcláusula 14.2, ateste que parcela ou a
totalidade das obras entregues pela SPE está em conformidade com as estipulações deste
CONTRATO, expedirá o respectivo Termo de Recebimento Provisório. Caso contrário, a SPE
será notificada para que corrija as imperfeições apontadas, obrigando-se a realizar, imediata-
mente, os reparos elou complementações exigidas.
14.3.1. Na hip6tese de omissão da CONTRATANTE em relação à realização da vistoria, à
emissão da notificação de correção elou à emissão do Termo de Recebimento Provisório, as
obras respectivas serão consideradas aceitas no dia seguinte ao ténnino do prazo referido na
Subcláusula 14.2.
14.4. A partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, a SPE dará inicio à operação
do bloco de obras e instalações aceito e recebido provisoriamente, podendo cobrar a CON-
TRAPRESTAÇAO correspondente a essa operação, conforme previsto no Anexo III (Diretri-
zes para-Elaboração da PROPOSTA COMERCIAL) do EDITAL.
14.5. A operação do bloco de obras e instalaçoes construido e recebido provisoriamente dar-
se-á no regime de "start upn, quando for aplicável, sendo que tal perfodo será de 90 (noventa)
dias a contar da emissão do respectivo Termo de Recebimento Provisório.
14.6. Uma vez conclufdo o período de "start up", a SPE deverá notificar a CONTRATANTE
para que essa última, em até 10 (dez) dias contados da referida notificação, expeça o Termo
de Recebimento Definnivo de parcela ou da totalidade das obras correlatas, sem prejulzo das
responsabilidades da SPE, na forma da legislação vigente e deste CONTRATO.
14.7. Em relação és obras que não necessitem do perfodo de "start up", a CONTRATANTE
deverá emitir o Termo de Recebimento Definitivo em até 30 (trinta) dias contados da emissão
do Termo de Recebimento Provisório, na forma prevista nesta Cláusula.
14.8. Na hipótese de omissão da CONTRATANTE em relação à emissão do Termo de Rece-
bimento Definitivo, no prazo definido na Subcláusula 14.6 ou 14.7, conforme o casol o bloco
de obras respectivo será considerado aceito definitivamente pela CONTRATANTE no dia se-
guinte ao término do prazo fixado nas Subcláusulas acima referidas.
14.9. Até o final do CONTRATO, a SPE ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstitu-
ir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obras objeto de Termo de Recebi-
mento das Obras em que forem verificados vicios, defeitos ou incorreções resultantes de má
execução por parte da SPE.
14.10. O recebimento das obras pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da
SPE pelasolideze ~~:T;as respectivasobras,nos limitesestipuladosnesteCONTRA~

TO e na legislaçãoViQd- . . ~. ~ 1/4(1
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CLÁUSULA QUINZE ~ CONDIÇÓES DA PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS

12/40

15.1. A SPE, durante todo o prazo da PPP ADMINISTRATIVA, deverá prestar os SERViÇOS
de acordo com o disposto neste CONTRATO.
15.2. Na prestação dos SERViÇOS, a SPE terá ampla liberdade na direção de seus negócios,
investimentos, pessoal e tecnologia, e observará as prescriçOes deste CONTRATO, da legis-
lação especffica, das normas regulamentares da AG~NCIA REGULADORA PCJ aplicáveis
aos SERViÇOS e das instruções e determinações da CONTRATANTE, pertinentes à presta-
ção dos SERViÇOS.
15.3. A prestação dos SERViÇOS deverá atender às metas previstas para esta PPP ADMI-
NISTRATIVA, tendo sempre em vista o interesse público na obtenção do serviço adequado.
15.4. Para efeito do cumprimento da Subcláusula anterior, serviço adequado é o que satisfaz
as condições efetivas de regularidade, continuidade, eficiência, segurança •..atualidade, gene-
ralidade, cortesia na sua prestação e modicidade da CONTRAPRESTAÇAO, considerando.
se:
a) regularidade: a prestação dos serviços nas condições estabelecidas no CONTRATO e seus
Anexos, bem como nas normas técnicas aplicáveis;
b) continuidade: a manutenção, em caráter permanente e ininterrupto, da oferta dos SERVI-
ÇOS;
c) eficiência: a execução dos SERViÇOS de acordo com as normas técnicas aplicáveis e em
padrões satisfat6rios estabelecidos na regulamentação aplicável, que assegurem, qualitativa
e quantitativamente, em caráter permanente, o cumprimento do CONTRATO;
d) atualidade: a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações, e sua con-
selVação e manutenção;
e) cortesia na prestação dos serviços: conferir tratamento a todos com civilidade e urbanida-
de, assegurando o amplo acesso para a apresentação de reclamações;
f) modicidade da CONTRAPRESTAÇAO: a justa correlação entre os encargos da PPP AD-
MINISTRATIVA, as receitas da SPE e a CONTRAPRESTAÇÃO paga pela CONTRATANTE.
15.5. A qualidade dos SERViÇOS envolve a adoção de procedimentos e práticas, visando a
melhoria da continuidade da prestação dos SERViÇOS, não acarretando riscos à saúde ou à
segurança da comunidade, exceto os intrlnsecos à própria atividade.
15.6. A segurança implica práticas e medidas que deverão ser adotadas para evitar ou mini-
mizar a exposição da comunidade a riscos ou perigos decorrentes de inadequada prestação
dos SERVIÇOS e da não conformidade com normas técnicas e regulamentos aplicáveis, ca-
bendoà SPE:
a) avisar de imediato a CONTRATANTE acerca de qualquer fato que. resultante das ativida-
des concedidas, coloque em risco a saúde e a segurança pública, devendo o respectivo aviso
incluir as possrveis causas que deram origem ao fato, assim como as medidas adotadas e
planejadas para sua solução;
b) na ocorrência de sinistro, avisar imediatamente a CONTRATANTE e apresentar-lhe, em um
prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de sua ocorrência, um relatório detalhado sobre
as causas que lhe deram origem e as medidas adotadas para seu controle;
c) capacitar seus empregados para a prevençao e o atendimento de situações de emergência
e de sinistros; e
d) proporcionar o auxrlio que seja solicitado pelas autoridades competentes, em caso de
emergência ou de sinistro.
15.7. A SPE fica obrigada a avisar previamente a CONTRATANTE acerca de' aisquer cir-
cunstâncias que afetem a qualidade, a continuidade, a eficiência e a segurançdo ':ERVI-
ÇOS e que atinjam ou impliquem modificação nas condições de sua prestaçã .. , ,
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15.8. Quaisquer normas, regulamentos, instruções ou determinações de caráter geral e que
sejam aplicáveis aos SERViÇOS, expedidas pelo Poder Público competente, deverão ser
atendidos pela .sPE, como condições implfcitas deste CONTRATO,. observada a n~ce.ssidade
de, concomitantemente, proceder-se à readequação do equilibrio econômico-financeiro, na
forma prevista neste CONTRATO.
15.9. Sem prejuízo do cumprimento do estabelecido na legislação, a SPE obriga-se a manter
os níveis de qualidade e continuidade dos SERVIÇOS, aplicando-se, quando for o caso, a le~
gislação superveniente, devendo ser respeitado o equilibrio econômico-financeiro do CON-
TRATO.

CLÁUSULA DEZESSEIS - RECEITAS DA SPE

16.1. A SPE terá direito a receber a CONTRAPRESTAÇAo pelos SERViÇOS prestados, nos
termos estabelecidos neste CONTRATO, incluindo a PROPOSTA COMERCIAL.
16.2. Visando à modicidade da CONTRAPRESTAÇAO, será garantido à SPE, ainda, o direito
a auferir RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS, devendo essas, obrigatoriamente, ser contempla-
das para a verificação do inicial equilfbrio econômico-financeiro do CONTRATO. em confor~
midade com o disposto no art, 11 da Lei Federal n° 8.987/95.
16.3. As RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS poderão ser exploradas pela SPE desde que a
execução dessas atividades: (i) seja previamente autorizada pela CONTRATANTE: (li) não
ultrapasse o prazo da PPP ADMINISTRATIVA ou de sua eventual prorrogação; e (iii) nao
acarrete prejulzo ã normal prestação dos SERViÇOS.
16.4. A exploração de fontes de RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS deverá atender à legislação
municipal, estadual e federal pertinente.

cLÁUSULA DEZESSETE - CONTRAPRESTAÇÃO

17.1. A CONTRAPRESTAÇÃO a que a SPE fará jus será calculada segundo a fórmula abai-
xo:
CPM = CPF + CPV
Onde:
CPM = valor da CONTRAPRESTAÇAO (R$/mês);
CPF:;: R$ U. contraprestação fixa por mês, ofertada pela LICITANTE VENCEDORA em sua
PROPOSTA COMERCIAL, que é igual a CPFO + CPFI, onde:
CPFO = R$ U, contraprestação fixa por mês, relativa ao custo operacional, que englobará
todos os componentes referidos no Anexo 111 (Diretrizes para Elaboração da PROPOSTA
COMERCIAL) do EDITAL.
CPFI :: R$ U, contraprestação fixa por mês, relatíva aos investimentos, que englobará todos
os componentes referidos no Anexo 111 (Diretrizes para ElaboraçãO da PROPOSTA COMER-
CIAL) do EDITAL.
CPV::: Contraprestação Variável (R$/mês), que é igual a PU x VfM, onde:
PU = R$ UI preço unitário ofertado pela LICITANTE VENCEDORA em sua PROPOSTA
COMERCIAL (R$/m3);
VTM =: volume de esgoto coletado e tratado e efetivamente medido pela SPE no mês
(m3/mês), onde:
VTM _ 1,1 x volume de esgoto faturado tratado peja CONTRATANTE (limitador para o volume
de infiltração e de águas pluviais conectadas à rede de esgoto).
17.1.1. O valor minimo. do.fndice de cobertu~ ~e tratamento de 6$gotâ a.st3r C9nSid;Erao en~
quanto a SPE não der Infclo ã sua macromed,çao é de 43% (quarenta fi trêS~~~ntQ). '.,;l 13/40
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17.1.2. o volume de esgoto faturado pela CONTRATANTE será, no mínim01 o montante cor-
respondente ao volume de esgoto estimado para o primeiro ano de vigência da PPP ADMI-
NISTRATIVA, previsto no Anexo 111 (Diretrizes para a Elaboraçêo .da PROPOSTA COMERei .•
AL) do EDITAL - MODELO - PROJEÇÃO DE RECEITA OPERACIONAL BRUTA DA SPE) do
EDITAL. dividido por 12 (doze), acrescido da variação, em porcentagem. entre o número de
imóveis da ÁREA DA PPP ligados à rede de esgoto no mês em referência e o número de
imóveis da ÁREA DA PPP ligados à rede de esgoto no primeiro mês de vigência do CON-
TRATO.
17.1.3. Para o cálculo da contraprestação variável (CPV). o volume efetivamente medido nao
poderá superar em mais de 10% (dez por cento) o volume de esgoto tratado faturado pela
CONTRATANTE, no mesmo período da medição. Caso isso ocorra, o volume a ser utilizado
para o cálculo da contraprestação variável será calculado da seguinte forma:
VTM = 1,1 x volume de esgoto tratado faturado pela CONTRATANTE
17.1.3.1. A limitação prevista nesta Subcláusula 17.1.3 poderá ser revista, caso o índice de
perdas totais do sistema seja superior às verificadas na data de apresentação das PROPOS-
TAS, correspondente ao valor estimado de 47% (quarenta e sete por cento). conforme refe-
rencia o PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO - Relatório 4.
17.1.3.2. Considera-se índice de perdas totais a razão da diferença do volume produzido de
água pelo volume micromedido, em relação ao volume produzido.
17.1.4. A CONTRATANTE enviará mensalmente. até o primeiro dia útil do mês subsequente,
os dados de volume faturado de esgoto, o índioe de cobertura de tratamento de esgoto e o
indice de perdas totais.
17.1.5. No caso de a CONTRATANTE não enviar os dados relativos ao índice de cobertura de
tratamento de e6goto elou o volume faturado de esgoto até o primeiro dia útil do mês subse-
quente, considerar-se-á o seguinte:
i) se a CONTRATANTE não enviar o índice de cobertura:
a) enquanto a SPE não realizar a sua macromediçãO, considerar •.se-é o indica de cobertura
minimo previsto no item 17.1.1:
b) uma vez iniciada a macromedição pela SPE, considerar-se-á o indice de cobertura por ela
apurado para o mês em referência;
ii) se a CONTRATANTE não enviar o volume de esgoto faturado, a SPE deverá considerar a
média do volume de esgoto faturado dos 3 (três) meses anteriores, disponibilizados pela
CONTRATANTE.
17.1.5.1. Caso a CONTRATANTE venha a enviar, após o prazo previsto nesta Subcláusula
17.1.5, Ucaput", os dados relativos ao Indice de cobertura de tratamento de esgoto elou o vo-
lume de esgoto faturado referente a determinado mês, as PARTES apurarão eventual dife-
rença a maior ou a menor em favor de uma ou de outra e tal diferença será refletida na fatura
seguinte, observado o disposto na Subcláusula 17.1.6.
17.1.6. Na hipótese de o índice de cobertura apurado pela SPE ser diferente do Indice de co-
bertura apurado pela CONTRATANTE, independentemente do momento, aplicar~se-á o dis-
posto na Subcláusula F.7 em relação a tal Indica.
17.1.7. No cálculo final do valor da CPV, serão adotadas as regras estabelecidas no TERMO
DE REFER~NCIA quanto ao IES.
17.2. A contraprestação fixa - CPF devida à SPE será calculada considerando-se um fator de
ajuste, em funçãO do recebimento provisório de determinado bloco de obras e a consequente
disponibilização dos SERViÇOS correlatos pela SPE, de acordo com a tabela prevista no
Anexo 111 (Diretrizes para Elaboração da PROPOSTA COMERCIAL) do EDITAL.
17.2.1. Fica certo que os perlodos indicados na tabela acima mencionada são perlodos r:~fe-
renciais máximos, sendo que, caso a SPE finalizedeterrnln~dObloco de obi;~ consequen- ...yc 147<.
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temente, disponibilize os SERViÇOS correlatos antes dos prazos definidos em tal tabela, fará
jus ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO proporcionalmente aos SERViÇOS disponibilizados.
17.3. ACONTRAPRESTAÇÃO deverá possibilitara devida remuneração. dos custos de ope-
ração, manutenção e custos financeiros, decorrentes dos investimentos realizados pela SPE.
17.4. Para o recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO. a SPE apresentarã relat6rio mensal dos
SERViÇOS executados no período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada
mês, juntamente com o respectivo IES ("indice de eficiência de serviço", calculado mensal-
mente pela SPE, conforme TERMO DE REFER£:NCIA), sempre no 1° (primeiro) dia útil do
mês posterior ao
da execução dos SERViÇOS.
17.5. A CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos para analisar o relatório men-
sal dos SERViÇOS e o IES, o que inclui a conferência da medição do volume de esgotos tra-
tados nas estações de tratamento de esgotos a serem operadas pela SPE, devendo emitir, no
mesmo prazo, o correspondente atestado de aprovação.
17.6. Na hip6tese de a CONTRATANTE não se manifestar formalmente a respeito do relatório
mensal dos SERViÇOS prestados, no prazo fixado na Subcláusula anterior, os SERViÇOS
serao considerados aceitos, podendo a SPE emitir a fatura correspondente, nos termos desta
Cláusula, sendo certo que os valores eventualmente pagos a maior serão compensados nas
faturas futuras, em parcelas mensais iguais e sucessivas, com valor limitado a 10% (dez por
cento) do valor da CONTRAPRESTAÇÃO.
17.7. Na hipótese de a CONTRATANTE contestar, parcial ou integralmente. o relatório de
SERViÇOS apresentado pela SPE elou o IES calculado por essa última, independentemente
do momento em que tal contestação se verificar, a SPE poderá recorrer à AG~NCIA REGU-
LADORA PCJ, para que ela resolva a controvérsia existente.
17.8. As faturas deverão ser emitidas pela SPE e encaminhadas à CONTRATANTE ou ao ór-
gão administrativo que essa última indicar, com cópia para o BANCO CENTRALlZADOR, em
até 5 (cinco) dias corridos contados a partir da aprovação do relatório de SERViÇOS, de
acordo com a Subcláusula 17.5 ou a 17.6, conforme o caso, devendo estar regularizadas em
seus aspectos formais e fiscais.
17.9. As faturas serao emitidas tão somente em relação aos SERViÇOS e respectivos valores
incontroversos, que não tenham sido contestados pela CONTRATANTE no prazo previsto na
Subcláusula 17.5.
17.10, As faturas terão vencimento no prazo de 5 (cinco) dias contados da emissão da fatura
dos SERViÇOS pela SPE e serão pagas pela CONTRATANTE, por intermédio do BANCO
CENTRALlZADOR. que utilizará os recursos financeiros existentes na CONTA CENTRAL!-
ZADORA, considerando-se uma ciclo mensal, na forma a seguir:
a) a partir do mês de emissão da ORDEM DE SERVIÇO, e assim sucessivamente, a totalida-
de dos valores que forem sendo arrecadados pelos AGENTES ARRECADADORES em nome
da CONTRATANTE serão destinados à CONTA CENTRALlZADORA;
b) dos valores indicados na alfnea "ali acima, 100% (cem por cento) do valor referente às tari-
fas de esgotamento sanitário recebidos entre o primeiro e o último dia do mês corrente serão
retidos na CONTA CENTRALlZADORA, para eventual reposição do SALDO MINIMO INICIAL
ou do SALDO MINIMO INTEGRAL da CONTA GARANTIA, conforme o caso, e para paga-
mento da CONTRAPRESTAÇÃO no mês subsequente, ficando certo que, no mês de emissão
da ORDEM DE SERViÇO, em que não há obrigação de pagamento da CONTRAPRESTA-
çÃO, o restante da receita arrecadada será repassado ã conta corrente da CONTRATANTE,
aplicando-se o disposto abaixo nos meses subsequentes em relação a esse restante;
c) em relação ao mês de pagamento, na data de vencimento da fatura emitida pela SPE, o
BANCO CENTRALlZADOR destinará o valor retido no mês anterior na CONTA CENTRALI-.
ZADORA. para eventual reposição do SALDO MiNIMO INICIAL ou do SAL O MINIMO IN-.

f

1(l

\.•...



jQ. 30~q~
.. ,SAAE ....~COMPANHIA DE SANEAMENTOAMBIENTALDE ATIBAIA. SAAE

Atlb.l.: ..~
$"'"",;AMENtC> ••••n;;mf:tIlTAI~ CNPJ 45.743,580/000145

i .'-.'

e., ,
',-..'

TEGRAL da CONTA GARANTIA e, posteriormente, para pagamento da CONTRAPRESTA-
çÃO, conforme previsto na alínea "b" acima;
d) se, na data de vencimento da fatura emitida pela8PE, o valor retido. e existente na CONTA
CENTRALlZADORA nao for suficiente. ap6s efetuada eventual reposição do SALDO MfNIMO
INICIAL ou do SALDO MINIMO INTEGRAL da CONTA GARANTIA, para o pagamento inte-
grai da CONTRAPRESTAÇÃO, todos os valores destinados pelos AGENTES ARRECADA-
DORES à CONTA CENTRALlZADORA, com exceção dos valores relativos aos selViços de
esgotamento sanitário (que serão retidos na CONTA CENTRALlZADORA para cumprimento
das obrigações da CONTRATANTE do mês subsequente) deverão, a partir do dia
seguinte ao do vencimento da referida fatura. ser diretamente remetidos à conta corrente da
SPE, até o pagamento do valor integral da CONTRAPRESTAÇÃO indicado na fatura;
e) o eventual saldo remanescente na CONTA CENTRALlZADORA, após as reposições e pa-
gamentos devidos, será destinado à conta corrente da CONTRATANTE.
17.11. Para a viabilização do disposto na Subcláusula 17.10, a CONTRATANTE compromete-
se a:
a) concomitantemente com a celebração do CONTRATO, celebrar com o BANCO CENTRA-
L1ZADOR instrumento por meio do qual autorizará essa instituição a realizar a transferência
automática de valores da CONTA CENTRALlZADORA à conta-corrente da SPE e à CONTA
GARANTIA, e adotar as demais providências que forem necessárias para essa operacionali-
zação, ficando certo que a SPE assinará o referido instrumento na qualidade de interveniente.
anuente;
b) aditar 0$ instrumentos que mantém com os BANCOS ARRECADADORES, para (i) incluir a
obrigação de transferência de todos os valores por eles arrecadados à CONTA CENTRALI-
ZADORA e para (ii) incluir a SPE como interveniente-anuente.
17.12. Nenhum pagamento que for feito a seu favor isentará a SPE das obrigações previstas
neste CONTRATO, quaisquer que sejam, nem implicará a aprovação definitiva dos SERVI-
ÇOS executados.
17.13. No caso de atraso da CONTRATANTE no pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO devi-
da ã SPE, a CONTRATANTE deverá arcar com multa correspondente a 2% (dois por cento)
do valor em atraso, devendo o saldo devedor (principal e encargos moratórios) ser corrigido
monetariamente, "pro rata die", em 1% (um por cento) ao mês, desde a data do vencimento
até a data do efetivo pagamento do valor, sem prejuizo da utilização da GARANTIA DE PA-
GAMENTO.
17.14. Além do disposto na Subcláusula 17.13, caso o atraso referido em tal Subcláusula ul-
trapasse o prazo de 90 (noventa) dias, a SPE poderá suspender a execução dos SERVIÇOS
até que a CONTRATANTE efetue o pagamento do valor em atraso, conforme previsto no arti-
go 78. inciso XV, da Lei Federal nO8.666/93.
17.15. Aplicar-se--â a esta PPP ADMINISTRATIVA o disposto no Capítulo I, Seção VII. do'
EDITAL.

CL.ÁUSULA DEZOITO - GARANTIA DE PAGAMENTO

18.1. Para fins de garantir o pagamento da remuneração devida pela CONTRATANTE, será
aberta uma CONTA GARANTIA no BANCO CENTRALlZADOR, a qual deverá ter um SALDO
M[NIMO INTEGRAL equivalente a 3 (três) vezes o valor médio das 3 (três) últimas CONTRA-
PRESTAÇOES devidas.
18.1.1. O SALDO MINIMO INICIAL, a ser constituido no prazo previsto na Subcláusula 8.1.1 -
60 (sessenta) dias contados da assinatura do CONTRA TO-, corresponderá a 2 (duas) vezes o.
valor da primeira CONTRAPRESTAÇÃO projetada na PROPOSTA COMERCIAL, devendo
ser revisto e ajustado a partir do 4° (quarto) mês após a emissão da ORDEM,DE SERViÇO e •
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a partir de então. mensalmente. de forma que se mantenha o montante de 2 (duas) vezes o
valor médio das 3 (três) últimas CONTRAPRESTAÇÕES devidas.
18.1.2. Em até 12, .(dozes) meses a contar da datada assinatura do CONTRATO, o SALDO
MINIMO INICIAL da CONTA GARANTIA deverá ser complementado com o montante equiva-
lente a 1 (uma) vez o valor médio das 3 (três) últimas CONTRAPRESTAÇOES devidas, de
modo a perfazer o SALDO MfNIMO INTEGRAL estabelecido no "caput" desta Sub cláusula,
que dev~râ viger até a final liquidação de todas as obrigações assumidas pela CONTRATAN-
TE por força do presente CONTRATO.
18.1.3. Assim como o SALDO MfNIMO INICIAL, o SALDO MINIMO INTEGRAL deverá ser re-
visto e ajustado mensalmente, a partir do 40 (quarto) mês de sua constituição, de forma que
se mantenha o montante equivalente a 3 (três) vezes o valor médio das 3 (três) últimas CON-
TRAPRESTAÇÕES devidas.
18.2. Para fins do previsto na Subcláusula 18.1, qualquer das PARTES poderá informar o
BANCO CENTRAlIZADOR acerca do ajuste de valores levado a efeito, para que ele realize a
transferência dos valores retidos na CONTA CENTRALlZADORA para a CONTA GARANTIA,
no montante necessário para compor o novo SALDO MfNIMO INICIAL ou SALDO M{NIMO
INTEGRAL ajustado, nos termos na SubcláusuJa 17.10 acima.
18.3. O saldo da CONTA GARANTIA será utilizado (i) sempre que os demais recursos orça-
mentários da CONTRATANTE forem insuficientes para fazer face às obrigações pecuniárias
assumidas em virtude do presente CONTRATO (pagamento da CONTRAPRESTAÇAO, das
multas, juros elou das indenizações devida) elou (ii) no caso de atraso, por parte da CON-
TRATANTE, no cumprimento de qualquer obrigaçao pecuniária devida à SPE (pagamento da
CONTRAPRESTAÇÃO. das multas elou das indenizações devidas).
18.4. Todo último dia útil de cada mês, o BANCO CENTRALlZADOR verificará se há algum
valor devido à SPE, a tftulo de CONTRAPRESTAÇAO, ainda não quitado na forma do dispos-
to na Subcláusula 17.10, ou a título de multa. juros elou de indenizações. Caso o BANCO
CENTRALIZADO R verifique a exlstência de algum valor devido à SPE, deverá utilizar os re-
cursos existentes na CONTA GARANTIA, destinando-os automaticamente à conta-corrente
da SPE até o montante necessário a quitar o valor devido pela CONTRATANTE.
18.4.1. Sem prejulzo da verificação por parte do próprio BANCO CENTRALlZADOR, qualquer
das PARTES poderá informar o BANCO CENTRALIZADO R sobre a existência de qualquer
valor devido pela CONTRATANTE à SPE.
18.5. Sempre que forem utilizados os recursos existentes na CONTA GARANTIA, o SALDO
MINIMO PARCIAL ou SALDO MiNIMO INTEGRAL, conforme o caso, deverá ser reposto, de
forma a sempre corresponder, respectivamente, a 2 (duas) ou 3 (três) vezes o valor médio
das últimas 3 (três) CONTRAPRESTAÇOES devidas, de acordo com o disposto nas Subcláu~
sulas 17.10 e 18.2.
18.6. A CONTA GARANTIA não será encerrada até a final liquidação de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATANTE porforça do presente CONTRATO.
18.6.1. Uma vez adimplidas) pela CONTRATANTE, todas as obrigações assumidas por força
do presente CONTRATO, a CONTRATANTE poderá levantar o valor remanescente deposita-
do na CONTA GARANTIA.
18.7. Os rendimentos resultantes de eventual aplicação financeira dos recursos existentes na
CONTA GARANTIA serão mantidos naquela conta até a extinção deste CONTRATO.

cLÁUSULA DEZENOVE - EQUILfBRIO ECONOMICO~FINANCEIRO DO CONTRATO

19.1. Observados os riscos a serem assumidos exclusivamente por cada uma das PARTES
os riscos a serem compartilhados entre elas, é pressuposto básico da equação econômi'
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financeira que regula as relações entre a CONTRATANTE e a SPE o permanente equilíbrio
entre os encargos da SPE e as receitas da PPP ADMINISTRATIVA, referidas neste CON-
TRATO.
19.1.1. Será considerado afetado o equilibrio econômico~financeiro do CONTRATO quando a
taxa interna de retorno - TIR do projeto, prevista na PROPOSTA COMERCIAL da LICITANTE
VENCEDORA, sofrer alteração.
19.2. Diante do disposto na Subcláusula acima, a CONTRAPRESTAÇAO será preservada pe-
las regras de reajuste e revisão previstas neste CONTRATO, bem como na legislação aplicá-
vel, com a finalidade de assegurar às PARTES, durante todo o prazo da PPP ADMINISTRA-
TIVA, a manutenção do equilrbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

CLAUSULA VINTE - REAJUSTE DA CONTRAPRESTAÇÃO

20.1. Os valores das CONTRAPRESTAÇOES serão reajustados a cada perfodo de 12 (doze)
meses, devendo o primeiro reajuste ocorrer após 12 (doze) meses contados do mês de assi-
natura do CONTRATO.
20.2. Deverá ser considerado como base, para efeito de cálculo dos reajustes, o mês de
MAIO da 2012, mês designado para a apresentação das PROPOSTAS, confonne EDITAL,
devendo o primeiro reajuste considerar a variaçao ocorrida desde o referido mês (designado
para a apresentação das PROPOSTAS) até a data da ocorrência efetiva do primeiro reajuste.
20.3. O reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO será calculado de acordo com a fórmula abaixo:
CPi = CPFi + CPVi
Onde:
CPi = é o valor da contraprestação reajustada;
CPFi = é o valor da contraprestação fixa reajustada;
CPVi = é o valor da contraprestação variável reajustada.
Onde:
CPFi = CPFo x IR1
Onde:
CPFi ~ é o valor da contraprestação fixa reajustada;
CPFo = é o valor da contraprestação fIXa ofertada pela LICITANTE VENCEDORA;
IR1 ::;é o índice de reajuste calculado para a contraprestação fIXa.
CPVi = CPVo x IR2
Onde:
CPVi :: é o valor da contraprestação variável reajustada;
CPVo = é o valor da contraprestação variável ofertada pela LICITANTE VENCEDORA;
1R2= é o Indíce de reajuste calculado para a contraprestação variável.
Cálculo do IR1
IR1 = [P1.(IMOiIlMOo) + P2(1CCVICCo)]
Cálculo do IR2
1R2= [P3.(IMOilIMOo) + P4(1CCiIlCCo) + P5(IEEilIEEo) + P6(IPAi/IPAo)]
Onde:
IR1 = fndica de reajuste da Contraprestação Fixa
IR2 = fndice de reajuste da Contraprestaçao Variável.
P1, P2. P3, P4, P5 e P6 = São fatores de ponderação a serem aplicados sobre os Indices
usados na fórmula, A somatória dos fatores de ponderação, em cada uma das fórmulas, deve
ser igual a 1, passando a valer aqueles valores propostos pela LICITANTE VENCEDORA, em
sua PROPOSTA COMERCIAL.
IMOi é o indica de mão de obra (coluna 56) publicado pela Fundação Get(dio Vªrgas -:P(3\l(
correspondente ao segundo mês anterior ao do reajuste da CONTRAPR;rjESTA.Ó: 17
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IMOo é o mesmo Indice acima, correspondente ao segundo mês anterior à data base definida
neste instrumento;
ICei é o indicenacionaldecusto da construção, coluna 1A publicado pela Fundação Getúlio
Vargas, correspondente ao segundo mês anterior ao do reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO;
ICCo é o mesmo índice acima, correspondente ao segundo mês anterior à data base definida
neste instrumento;
IEEi é o valor da tarifa de energia elétrica referente ao Grupo A - Convencional, Sub~rupo A4
(2,3 kv a 25kv), valor de consumo em MWh, praticada pela concessionárí~ local, correspon-
dente ente ao segundo mês anterior ao do reajuste da CONTRAPRESTAÇAO;
IEEo é o mesmo Indice acima, correspondente ao segundo mês anterior à data base definida
neste instrumento;
IPAi é o indice IPA- Origem - OG-Dl- Produtos Industriais -Indústria de Transformação - Pro-
dutos Químicos (1006820), correspondente ao segundo mês anterior ao do reajuste da CON-
TRAPRESTAÇÃO;
IPAo é o mesmo índice acima, correspondente ao segundo mês anterior ã data base definida
neste instrumento.
20.3.1. Caso algum dos índices indicados na fórmula paramétrica acima seja extinto, deixan-
do de ser publicado, a SPE enviará consulta à organização responsável pela publicação do
indice, no caso a Fundação Getúlio Vargas - FGV, que indicará outro índice com abrangência
similar, a ser adotado em substituição àquele extinto, na mesma fórmula acima especificada.
20.3.2. A documentação referente a esta consulta será juntada à memória de cálculo do rea-
juste.
20.3.3. Caso algum dos indicas indicados na fórmula paramétrica acima seja publicado com
atraso, em relação ã data determinada nesta Subcláusula 20.3; as PARTES concordam em
utilizar o Indice referente ao mês anterior, ou seja, aquele referente ao terceiro mês anterior à
data prevista para aplicação da nova contraprestação, conforme indicado na descrição de ca~
da indice.
20.3.4. Qualquer correção necessária em decorrência da aplicação da Subcláusula anterior
será feita no primeiro reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO seguinte ao presente reajuste.
20.4. A SPE deverá encaminhar, em até 30 (trinta) dias antes da aplicação do reajuste, a
memória de cálculo concernente ao respectivo reajuste para a CONTRATANTE, para fins de
conhecimento.
20.5. Os reajustes serão aplicados automatícamente à CONTRAPRESTAÇAO, salvo se a
CONTRATANTE publícar, na imprensa oficial, até o prazo de 15 (quinze) dias após a apre-
sentação da fatura e da memória de cálculo, razões fundamentadas na Lei Federal nO
11.079104 e neste CONTRATO para eventual rejeição.
20.5.1. Na hipótese de a CONTRATANTE se opor ao reajuste a ser aplicado, nos termos des-
ta Subclâusula 20.5, a SPE poderá recorrer à AG~NCIA REGULADORA PCJ para a solução
da controvérsia.
20.5.2. Na hipótese de a CONTRATANTE não se manifestar a respeito do valor de reajuste
apresentado pela SPE, dentro do prazo previsto no "capuf' desta Subclausula 20.5, a SPE
cobrará, a partir da fatura seguinte, a CONTRAPRESTAÇAO com base nos novos valores re-
ajustados.

CLÁUSULA VINTE E UM - REVISÃO

21.1. Os valores da CONTRAPRESTAÇÃO e o CONTRATO serão revistos, a QualQue7jtem-
po. quando se verificarem, além das demais hipóteses previstas neste CONTRATO. os se- y-"
guintes eventos: \. *W40
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a) sempre que houver modificação unilateral do CONTRATO, imposta pela CONTRATANTE,
que importe variação dos custos ou das receitas da SPE, tanto para mais quanto para menos;
b) excetuado o imposto derendaj sempre que forem criados, alterados ou extintos tributos ou
encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data de apresentação pela
LICITANTE VENCEDORA da PROPOSTA COMERCIAL, desde que acarretem repercussão
nos custos da SPE, tanto para mais quanto para menos, bem como seu impacto sobre as
condições financeiras do CONTRATO, em conformidade com o disposto no ~ 3° do art. 9° da
Lei Federal nO8.987/95;
c) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da Admi-
nistração Pública, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da SPE, incluindo
determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da PPP ADMINISTRATI-
VA, dentre eles, a modificação ou a antecipação das metas da PPP ADMINISTRATIVA pre-
vistas no CONTRATO;
d) sempre que houver alteração legislativa de caráter especlfico, que produza impacto direto
sobre as receitas da SPE, tais como as que concedam isenção, redução, desconto ou qual-
quer outro privilégio tributário ou tarifário ou, ainda, normas de regulaçao emitidas pela
AG~NCIA REGULADORA PCJ;
e) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e interfe-
rências imprevistas ou, mesmo que previstas, que não possam ser evitadas e cuja efetivação
não seja de responsabilidade da SPE - incluindo fato do príncipe e fato da administração -,
acarretem alteração dos custos da SPE;
f) sempre que houver alterações no PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO que causem im-
pacto econômico-financeiro nas obrigações e direitos estabelecidos neste CONTRATO;
g) nos demais casos previstos neste CONTRATO e na legislação aplicável;
h) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilibrio
econômico-financeiro do CONTRATO, não motivados ou causados pela SPE;
i) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do CONTRATO em prejuízo da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VINTE E DOIS - PROCEDIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE REVISÕES

22.1. Caso se configure uma das hipóteses para a realização de revisão, observado o dispos-
to na Subcláusula 19.1.1, qualquer das PARTES (a "PARTE SOllCITANTEU

) poderá encami-
nhar à AG~NCIA REGULADORA PCJ o requerimento de revisão em até 120 (cento e vinte)
dias, nos termos da Cláusula Vinte e Um, contados a partir da verificação do evento que lhe
originou.
22.1.1. O requerimento de revisao deverá conter todas as informações e dados necessários à
análise do pedido, acompanhado de "Relatório Técnico" ou "Laudo Pericial" que demonstre,
inequivocamente, o impacto ou a repercussao do evento sobre os principais componentes de
Cust05 e seus reflexos sobre as receitas da SPE que definem o valor da CONTRAPRESTA-
çÃO, de acordo com o plano de investimentos da SPE.
22.2. A AG~NCIA REGULADORA PCJ terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em
que for protocolizado o requerimento de revisão, para se manifestar a respeito.
22.2.1. O prazo a que se refere esta Subcláusula 22.2 poderá ser suspenso uma única vez,
~so a AG~NC~~ R~GULADORA PCJ solicite.à PARTE SOLICITANTE a apresentação de
Informações adiCionais, voltando o prazo a flUir, sem solu~o de continuidade, a partir do
cumprimento dessa exigência. :1
22.2.2. ':- man~estação da AGêNCIA REGULADORA PCJ dar-se~á por melo de notificação, ~
por escrito, envIada à PARTE SOLICITANTE,

, ~ (': , ~ '
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22.3. A partir da manifestação favorável da AGÊNCIA REGULADORA PCJ acerca do pedido
da PARTE SOLtCITANTE1 ficará essa autorizada. desde então, no que for possivel. a imple-
mentar as medidas relativas à revisão.
22.4. Caso o requerimento de revisão, sendo de iniciativa da SPE, implique alteração da
CONTRAPRESTAÇÃO e, no prazo referido na Subcláusula 22.2, a AGi:NCIA REGULADORA
PCJ não se manifeste a respeito do pedido, a SPE poderá cobrar a CONTRAPRESTAÇAo
com base no novo valor requerido e proposto, até que haja manif~stação final em esfera ad~
ministrativa.
22.4.1. Caso haja decisão final posterior, por parte da AG~NCIA REGULADORA PCJ, profe-
rida em sentido contrário, total ou parcialmente, ao requerimento de revisão apresentado pela
SPE, os valores eventualmente pagos a maior pela CONTRATANTE serão compensados nas
faturas subsequentes, em parcelas mensais iguais e sucessivas, com valor limitado a 15%
(quinze por cento) do valor da CONTRAPRESTAÇÃO.
22.5. Havendo revisão do CONTRATO, as PARTES celebrarão o respectivo termo aditivo,
com vistas a refleti-Ia, sendo que o respectivo extrato do aditivo deverá ser publicado pela
CONTRATANTE na imprensa oficial, no prazo legal.
22.6. Sempre que a revisão implicar a alteração dos valores que compõem a CONTRAPRES-
TAÇÃO e sem prejufzo do disposto nas Subcláusulas anteriores, as PARTES poderão for-
malmente acordar, em complemento ou em alternativa ao aumento ou à diminuição do valor
da CONTRAPRESTAÇÃO, acerca de qualquer forma legal e juridicamente possível, que ve-
nha a atingir o objetivo da revisão, tais como, mas sem se limitar a:
a) alteração dos prazos e das condiçoes para cumprimento das metas da PPP ADMINISTRA-
TIVA, observado o interesse público;
b) supressão ou aumento de encargos para a SPE;
c) compensação financeira;
d) alteração do prazo da PPP ADMINISTRATNA;
e) combinação das alternativas acima; e
f) outras alternativas admitidas legalmente.
22.7. O evento ou fato que originou a revisão, com a recomposiçãO do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRATO, não poderá ser novamente invocado como fundamento para ulte-
riores revisões.
22.8. Sempre que se efetivar a revisão, considerar-se-á restabelecido o equillbrio econõmico-
financeiro do CONTRATO.
22.9. Os prazos e procedimentos previstos nesta Cláusula serão revistos, mediante respectivo
termo aditivo ao CONTRATO, na hipótese em que a AG~NCIA REGULADORA PCJ publique
normas de regulação aplicáveis ao presente CONTRATO que estabeleçam prazos e procedi-
mentos especfficos em relação à revisão contratual, diversos daqueles previstos nesta Cláu-
sula.

CLÁUSULA VINTE E TR~S - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

23.1. Em garantia do bom cumprimento das obrigações assumidas no CONTRATO, a SPE
prestou a GARANTIA DE EXECUÇAO DO CONTRATO no valor de 1,25 % (hum vírgula vinte
e cinco por cento) do valor do CONTRATO, correspondente a 6.743.800,00 (seis milhões, se-
tecentos e quarenta e três mil e oitocentos reais), na forma de fiança bancária, prevista no art.
56 da Lei Federal nO8.666/93 e alterações posteriores.
23.1.1. A medida que o prazo de execução deste CONTRATO for transcorrendo, o valor da
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será reduzido anualmente em 3,33% (três vfr-
gula trinta e três por cento) de seu valor inicial, mantendCHlS, no tri9éSi~r.:~e vigência do
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CONTRATO, o montante residual de 3,33% (três vfrgula trinta e três por cento) de tal valor
inicial.
23.2. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá ser mantida pela SPE até a data
de extinção do CONTRATO, por meío de renovações periódicas, sendo liberada ou restitufda
em até 30 (trinta) dias contados da referida extinçao.
23.3. Se houver prorrogação no prazo de vigência do CONTRATO, a SPE fica obrigada a
providenciar a renovação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, nos tennos e
condições originalmente aprovados pela CONTRATANTE.
23.4. A CONTRATANTE recorrerá à GARANTIA DE EXECUÇAO DO CONTRATO sempre
que a SPE não proceder, nos prazos definidos neste CONTRATO, após decisão final em pro-
cedimento administrativo especifico estabelecido na Cláusula Trinta e Quatro, ao pagamento
das multas que, porventura, lhe forem aplicadas e/ou ao pagamento dos prêmios dos seguros
previstos neste CONTRATO, bem como nos demais casos previstos neste CONTRATO.
23.5. Sempre que a CONTRATANTE utilizar a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO,
a SPE deverá proceder à reposição de seu montante integral, no prazo de 30 (trinta) dias
úteis, contados da data de utilizaçao.
23.6. A utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será efetuada por meio de
comunicação escrita dirigida pela CONTRATANTE à SPE.
23.7. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO não poderá conter qualquer tipo de res-
salva ou condição que possa dificultar ou impedir sua execução ou que possa deixar dúvidas
quanto à sua firmeza.
23.8. Todas as despesas decorrentes da prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO correrão por conta da SPE.
23.9. Qualquer modificação nos termos e nas condições da GARANTIA DE EXECUÇAO DO
CONTRATO deverá ser previamente aprovada pela CONTRATANTE.
23.10. A SPE deverá reajustar o valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO esta-
belecido na Subcláusula 23.1 nas mesmas datas e moldes de reajuste dos valores da CON-
TRAPRESTAÇÃO.
23.11. Ainda no caso de a GARANTIA DE EXECUÇAO DO CONTRATO ser prestada na for-
ma de seguro-garantia ou fiança bancária, ela poderá ser renovada periodicamente por prazo
não inferior a 12 (doze) meses, podendo o prazo ser inferior, mediante expressa e prévia au-
torização da CONTRATANTE.
23.12. No caso de a GARANTIA DE EXECUÇAO DO CONTRATO ser prestada em dinheiro
ou em Utulas da divida pública, a CONTRATANTE também poderá executar a GARANTIA DE
EXECUÇÃO DO CONTRATO, nas hipóteses previstas neste CONTRATO.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DIREITOS E OBRIGAçÕeS DA SPE

24.1. Sem prejufzo do cumprimento dos encargos estabelecidos no EDITAL, neste CONTRA-
TO e na legislação apliCável, incumbe à SPE respeitar e fazer valer os termos do EDITAL e
do CONTRATO, devendo atender às metas e aos objetivos da PPP ADMINISTRATIVA.
24.1.1. Além do disposto acima, são direitos e deveres da SPE:
a) prestar os SERViÇOS adequadamente, na forma prevista neste CONTRATO e seus Ane-
xos e nas demais disposições técnicas aplicáveis;
b) cumprir e fazer cumprir as disposiÇÕes deste CONTRATO e demais normas aplicáveis;
c) manter à disposição da AG~NCIA REGULADORA PCJ, na qualidade de entidade regula-
dora e fiscalizadora dos serviços públicos de saneamento básico, e da CONTRATAyTEOS.. .'
documentos, projetos, registros contábeis e demais informaç..ões téonicas, ~peracionais e' .

financeiras relativas à PPPADMINISTRATNA; .. ..: '. ~..: ..~ .";.: .
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d) permitir aos encarregados pela fiscalização da AG~NCIA REGULADORA PCJ, na qualida-
de de entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços públicos de saneamento básico, o seu
livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações vinculadas à
ppp ADMINISTRATIVA, mediante prévio aviso da AG~NCIA REGULADORA PCJ;
e) zelar pela integridade dos BENS AFETOS;
f) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos SERViÇOS;
g) executar todos os serviços, atividades e obras relativas à PPP ADMINISTRATIVA com ze-
lo, diligência e economia, devendo sempre utlli:z:ara melhor técnica aplicável a cada uma das
tarefas desempenhadas e obedecendo rigorosamente as normas, padrões e especificações
estabelecidas pela CONTRATANTE;
h) providenciar para que seus empregados e agentes, bem como de suas contratadas, encar-
regados da segurança de bens e pessoas, sejam registrados perante as repartições compe-
tentes, usem visivelmente crachá indicativo de suas funções e estejam instruídos a prestar
apoio à ação da autoridade competente;
i) prestar, no prazo determinado, as informações que lhe forem solicitadas pela CONTRA-
TANTE;
j) adotar as medidas necessárias para coibir o uso indevido ou a ocupação não autorizada
dos bens integrantes da PPP ADMINISTRATIVA, mantendo a CONTRATANTE informada a
respeito de quaisquer fatos que comprometam sua adequada utilização;
k) publicar as suas demonstrações financeiras anuais na forma determinada na legislação so-
cietária aplicável à SPE;
I) manter atualizado e fornecer à CONTRATANTE e à AG~NCIA REGULADORA PCJ, na
qualidade de entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços públioos de saneamento bási-
co, sempre que solicitado, e principalmente ao final da PPP ADMINISTRATIVA, todos os do-
cumentos, desenhos e cadastros das instalações e equipamentos referentes à execução dos
SERViÇOS;
m) responder, nos termos da lei, por quaisquer danos elou preju(zos causados, por si, por
seus prepostos ou por terceiros contratados, à CONTRATANTE, no exercicio da execução
das atividades da PPPADMINISTRATIVA, não sendo imputável à CONTRATANTE qualquer
responsabilidade direta ou indireta;
n) manter em situação regular os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários e comerci-
ais resultantes deste CONTRATO;
o) contratar e manter vigentes a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO e os seguros,
nos termos das Cláusulas Vinle e Três e Vinte e Nove;
p) suspender a execução dos SERViÇOS, na hipótese de o atraso no pagamento da CON-
TRAPRESTAÇÃO superar o prazo de 90 (noventa) dias, nos termos da Subcláusula 17.14;
q) obter todas as autorizações, licenças, alvarás e demais atos administrativos, de natureza
ambiental ou não, a serem emitidos pelos órgêos competentes. em relação aos empreendi-
mentos a serem implantados pela SPE, com exceção das licenças prévias, cuja obtenção é
de responsabilidade da CONTRATANTE.

cLÁUSULA VINTE E CINCO - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

25.1. Sem prejuizo de suas demais obrigações e direitos previstos no CONTRATO, incumbe à
CONTRATANTE, observado o disposto na Cláusula anterior:
a) acompanhar a prestação dos SERViÇOS pela SPE, zelando pela sua boa qualidade;
b) receber, apurar e solucionar as queixas e reclamações dos usuários;
c) estimular o aumento da qualidade e o incremento da produtividade dos SERViÇOS presta-
dos pela SPE; < .: ...
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d) fornecer todas as informaÇÕes e dados disponíveis de qualquer natureza relacionados à
PPP ADMINISTRATIVA, solicitados, por escrito, pela SPE;
e) promover e desenvolver medidas que assegurem a adequada preservação e conservação
do meio ambiente;
f) assegurar à SPE a plena utilização dos BENS AFETOS à PPP ADMINISTRATIVA, perante
qualquer instância do poder público de quaisquer de suas esferas;
g) examinar todas as solicitações e documentos encaminhados pela SPE, com vistas à cons-
trução, à reformulação elou à adaptação dos SERViÇOS, sem prejuízo das autorizações per-
tinentes previstas na legislação em vigor;
h) realizar auditorias periódicas nas contas e registros contábeis da SPE;
i) manter estrutura funcional e organizacional adequada para o acompanhamento dos SER-
ViÇOS;
j) manter em seus arquivos os projetos, bem como a documentação referente à execução das
obras, que lhe serão encaminhados pela SPE posteriormente ao recebimento das obras;
k) auxiliar e apoiar a SPE no relacionamento com os demais prestadores de serviços públicos,
com as demais autoridades municipais, estaduais e federais. e com as comunidades, buscan-
do facilitar o cumprimento das obrigações previstas neste CONTRATO;
I) apoiar a SPE na obtenção das autorizações, licenças, alvarás e demais atos administrativos
que sejam de sua competência, em relação aos empreendimentos a serem implantados pela
SPE, na forma prevista neste CONTRATO, disponibilizando a documentaçao necessária para
tanto em tempo hábil, de modo a não comprometer os prazos previstos neste CONTRATO;
m) adotar as medidas e praticar os atos necessários para colaborar com a SPE na obtenção
de financiamentos para prestação dos SERViÇOS, inclusive anuir no respectivo contrato de
financiamento, se assim exigir a instituição financiadora;
n) responsabilizar-se, mesmo após a assunçao dos SERViÇOS pela SPE, por todo licencia-
mento ambiental, alvarás e demais atos administrativos relativos aos BENS AFETOS que fo-
rem entregues à SPE;
o) informar à SPE sempre que, no perfodo de 1 (um) ano, o valor da soma das CONTRA-
PRESTAÇÕES daquele período ultrapassar 95% (noventa e cinco por cento) da arrecadação
bruta da CONTRATANTE decorrente da prestação dos serviços de esgotamento sanitário.
25.1.1. Na hipótese de o valor da soma das CONTRAPRESTAÇOES ultrapassar 95% (noven"
ta e cinco por cento) da arrecadação bruta da CONTRATANTE em decorrência da prestação
dos serviços de esgotamento sanitário. conforme previsto na alinea "p" acima, as PARTES,
após o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO do mês em referência, promoverão, de comum
acordo, as medidas necessárias para a manutençao do equilibrio econômico-financeiro do
CONTRATO.
25.2. A CONTRATANTE responderá pelas pendências ou passivos relativos a atos ou fatos
anteriores â assunçêo dos SERViÇOS pela SPE, ainda que verificados após tal data, sobre
os quais não será imputada responsabilidade à SPE.

CLÁUSULA VINTE E SEIS - DIREITOS E OBRIGAçÕeS. DA AG~NCIA
REGULADORAPCJ

26.1. Sem prejuizo de suas demais obrigações e direitos, incumbe à AG£;:NCIA REGULADO-
RA peJ, mediante a sua anuência Bostermos deste CONTRATO:
a) deliberar sobre a revisão da CONTRAPRESTAÇÃO e sobre a recomposição do equillbrio
econômico-financeiro do CONTRATO, conforme procedimento previsto neste instrumento;
b) decidir sobre reajuste na hipótese prevista neste CONTRATO; ;;
c) manifestar-se acerca das indenizaçÕes devidas à SPE, decorrentes das hipóteses de extin- .
ção da PPP ADMINISTRATIVA previstas neste CON RATO;.. t' _~... O
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d) emítir parecer nos casos de intervenção no CONTRATO, sendo responsável, ainda, por
apreciar as contas prestadas pelo interventor:
e) emitir parecer nos casoS de extinção antecipada do CONTRATO por decisão unilateral da
CONTRATANTE;
f) acompanhar a CONTRATANTE quando das vistorias dos BENS AFETOS à PPP ADMINIS-
TRATIVA na sua entrega à SPE e na sua reversão à CONTRATANTE ou a quem esta última
indicar;
g) expedir normas regulamentares relativas à qualidade dos SERViÇOS, acompanhando o
seu cumprimento, conforme previsto na Cláusula Trinta e Dois;
h) atuar, por meio de sua Ouvidoria, junto aos usuários. bem como junto à CONTRATANTE e
à SPE, a fim de dirimir possiveis dúvidas e intermediar a solução de divergências;
i) resolver os conflitos e as questões existentes entre a CONTRATANTE e a SPE que lhe fo-
rem submetidas, nos termos previstos neste CONTRATO.

CLÁUSULA VINTE E SETE - DESAPROPRIAÇÕES

,
'-.....- ..

27.1. Caberá ao MUNIClplO declarar de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins
de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, os bens imóveis necessários à
execução do objeto da PPPADMINISTRATIVA.
27.2. Caberá ã CONTRATANTE promover desapropriações, bem como providenciar a insti-
tuiçãO de servidões administrativas, propor limitações administrativas e permitir à SPE ocupar
provisoriamente bens imóveis necessários à execução e conservação dos SERViÇOS vincu-
lados à PPP ADMINISTRATIVA.
27.3. Os õnus decorrentes das desapropriações ou da imposição de servidões administrati-
vas, seja por acordo, seja pela propositura de ações judiciais, correrão às custas da CON-
TRATANTE.
27.4. A SPE deverá indicarl de forma justificada, à CONTRATANTE e ao MUNICfplO, as
áreas que deverão ser disponibilizadas para a execução das obras, especialmente para a im-
plantação de estações de tratamento de esgoto.
27.5. Em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da indicação a que se refere a Subcláusula
anterior, a CONTRATANTE providenciará a disponibilização e a liberação da posse do(s)
imóvel(is) indicado(s), inteiramente Iivre(s) e desembaraçado(s) de quaisquer õnus ou encar-
gos, para que a SPE possa dar inicio aos seus trabalhos.
27.6. No caso de inadimplemento, pelo MUNIC[PIO e pela CONTRATANTE, relativamente às
obrigações previstas nas Subcláusulas 27.1, 27.2 e e 27.5. acima, a SPE não será responsa-
bilizada pelo atraso ou pelas incorreÇÕes na prestação dos SERViÇOS e terá direíto ã reade-
quação do equilfbrio econômico-financeiro do CONTRATO, por qualquer meio previsto na
Cláusula Vinte e Um e, ainda, à revisão dos prazos e metas previstos neste CONTRATO.
27.7. A CONTRATANTE será responsável pelo cumprimento, por parte do MUNIClplO, dos
atos concernentes às desapropriações e à instituiçao de servidões administrativas que sejam
de atribuição deste último.

CLÁUSULA VINTE E OITO - PROTEÇÃO AMBIENTAL

28.1.A SPE obriga-se a cumprir o disposto na legislaçao vigente relativa às normas de prote-
çêo ambiental.
28.2.A SPE deverá se submeter às medidas adotadas pelas autoridades com poder de fiscali-
zação de meio ambiente, no âmbito das respectivas competências. .,

.. . t' ..
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a) seja originado de atos ou fatos ocorridos anteriormente à assunção dos SERViÇOS - inclu-
sive no caso de desatendimento à legislação ambiental pelo não tratamento dos esgotos sani-
tários -, ainda que o passivo ambiental seja verificado após a assunção dos SERViÇOS;
b) seja relacionado aos sistemas de esgotamento sanitário existentes previamente à assun-
ção dos SERViÇOS;
c) ainda que posterior à assunção dos SERViÇOS, seja oriundo de atos ou fatos não imputá-
veis à SPE;
d) ainda que posterior à assunção dos SERViÇOS, seja originado de atos ou fatos ocorridos
em decorrência do cumprimento pela SPE das determinações da CONTRATANTE; ou e) ain-
da que posterior à assunção dos SERVIÇOS, decorra de determinação de autoridade ambien-
tai ou da AG~NCIA REGULADORA PCJ para adaptação à legislação aplicável, em prazos ou
condições diferentes dos prazos e metas fixados para esta PPP ADMINISTRATIVA.
28.3.1. A CONTRATANTE se obriga a ressarcir a SPE, na eventualidade de vir a ser-lhe im-
posta qualquer sanção ou determinação com consequência pecuniária. relativa às hipóteses
previstas nesta Subcláusula 28.3, "caput", decorrente de decisão judicial, bem como decorren-
te de decisão administrativa da qual não caiba mais recurso ou meio de defesa, no prazo de
30 (trinta) dias contados do recebimento de notificaçãO da SPE nesse sentido.
28.3.2. Na falta de ressarcimento à SPE pela CONTRATANTE, nos termos desta Cláusula,
aplicar-se-á, de imediato, o disposto nas Cláusulas Vinte e Um e Vinte e Dois, devendo a
CONTRATANTE proceder à readequaçao do equilibrio econômico-financeiro do CONTRATO.
28.3.3. O licenciamento ambiental de todos os bens integrantes do sistema de esgotamento
sanitário previamente à assunção dos SERViÇOS é de responsabilidade da CONTRATANTE.
28.4. Na hipótese de determinação da autorid~de ambiental ou da AG~NICA REGULADORA
PCJ para adaptação à legislação aplicável, em prazos ou condições diferentes dos prazos e
metas fixados para esta PPP ADMINISTRATIVA, o CONTRATO deverá ser revisto, com vis-
tas à recomposição do equilibrio econômico-financeiro.
28.5. Alternativamente à recomposição mencionada na Subcláusula 28.4, no caso de a re-
composição do equilibrio econômico-financeiro se revelar excessivamente onerosa para a
CONTRATANTE, esse último e a SPE acordarão acerca da extinção da PPP ADMINISTRA-
TIVA. nos termos da Cláusula Trinta e Cinco.
28.6. O disposto na Subcláusula 28.5 não se aplicará nas hipóteses em que houver concor.
rência de culpa, bem como negligência da SPE, em sanar eventuais danos ambientais apa-
rentes ou, ainda que ocultos, quando a SPE tenha sido devidamente cientificada a respeito .
28.7. Ocorrendo atraso na execução das obras, decorrente da demora na obtenção das licen-
ças, por razões não imputáveis à SPE, tal fato ensejará a revisão das obrigações da PPP
ADMINISTRATIVA, inclusive aquelas mencionadas no Anexo IV do EDITAL (TERMO DE RE-
FERÊNCIA).

CLÁUSULA VINTE E NOVE - SEGUROS

29.1.A SPE obriga-se a contratar, às suas expensas, junto à seguradora de sua livre escolha,
além dos seguros obrigatórios por lei, os seguintes seguros:
a) Seguro para danos patrimoniais, cobrindo a perda, destruição ou dano em todos os BENS
AFETOS, a ser contratado na medida em que os referidos bens forem assumidos pela SPE,
nos termos da Cláusula Nove;
b) Seguro de responsabilidade civil, cobrindo a SPE e a CONTRATANTE pelos montantes em
que possam vir a ser responsabilizados, a título de perdas e danos, indenizações, custas pro-
cessuais, honorários advocallcios e outros encar...ôst em relação à morte ou lesão de pessoas
e danos a bens resultantes do desenvolvimenf .:da~Satividades previstas no CONTRATO, a
ser contratado atê a assunçao dos SERViÇOS; ...
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C) Seguro para riscos de engenharia, cobrindo avarias, perdas e danos materiais decorrentes
de acidentes de origem súbita e imprevista, causados aos objetos segurados, devendo ser
contratado antes do inicio da execução de qualquer obra e ter vigência pelo prazo de execu-
ção da obra.
29.2.Fica certo que as apólices deverão ser devidamente resseguradas em seu valor total,
que deverá ser compatlvel com a cobertura dos riscos inerentes. apresentando à CONTRA-
TANTE a cópia das respectivas apólices de seguros.
29.3.A CONTRATANTE deverá ser indicada como co-segurada nas apólices dos seguros re-
feridas nesta Cláusula, devendo seu cancelamento, suspensão ou substituição ser previa-
mente aprovado pela CONTRATANTE.
29.4.0correndo a hipótese de sinistros não cobertos pelos seguros contratados, a SPE res-
ponderá isoladamente pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à CONTRATAN-
TE em decorrência da execução das obras. correndo às suas expensas, exclusivamente, as
indenizações resultantes de tais danos e prejufzos.
29.5.0 descumprimento, pela SPE, da obrigação de contratar ou manter as apólices de segu-
ro de que trata esta Cláusula, poderá ensejar a aplicaçao das sanções previstas neste CON-
TRATO por parte da CONTRATANTE.
29.6.No prazo de 15 (quinze) dias da contratação do seguro, nos termos desta Cláusula, a
SPE deverá apresentar as respectivas apólices.
29.6.1. A CONTRATANTE poderá recusar as apólices de seguro apresentadas pela SPE, de-
vendo manifestar sua decisão fundamentada e por escrito, determinando que a SPE proceda
às correções e adaptações que se façam necessárias, no prazo máximo e improrrogável de
15 (quinze) dias.
29.7.A SPE deverá enviar à CONTRATANTE cópia autenticada dos comprovantes de quita-
ção dos prêmios relativos aos seguros contratados, no prazo de máximo de 15 (quinze) dias
após seu respectivo pagamento.
29.8.A SPE deverá comprovar à CONTRATANTE, quando esta assim solicitar. no prazo de
15 (quinze) dias contados do recebimento da referida solicitação. que as apólices de seguro
previstas neste CONTRATO estão em plena vigência e que os respectivos prêmios vencidos
encontram~se pagos.

I',,- .. CLÁUSUl.A TRINTA - CONTRATOS DA SPE COM TERCEIROS

30.1. Sem prejufzo das responsabilidades e dos riscos previstos neste CONTRATO. a SPE
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades acessórias ou complementa-
res aos SERViÇOS, bem como a implantação de projetos associados, desde que não ultra-
passem o prazo da PPP ADMINISTRATIVA.
30.2. Sem prejuizo das responsabilidades e dos riscos assumidos neste CONTRATO, a SPE
poderá, também, contratar terceiros para a execução de parcela dos SERViÇOS.
30.3. A SPE obriga-se a somente contratar com entidades que detenham capacidade técnica
e profissional adequadas, informando aos terceiros que nao haverá qualquer relação jurfdica
entre estes e a CONTRATANTE.
30.4. Os contratos de que trata esta Cláusula serão regidos pelo Direito Privado e. no que se
refere aos seus empregados, pela legislação trabalhista, não se estabelecendo nenhuma re~
lação jurtdica entre esses terceiros e a CONTRATANTE.
30.5. A execução das atividades contratadas com terceiros impõe o cumprimento das normas
aplicáveis à PPP ADMINISTRATIVA.
30.6. Ainda que a CONTRATANTE tenha tido conhecimento dos termos de qualquer contrato
assinado pela SPE com terceiros, por força do estabelecido no EDITAL ou neste CONTRA-
Tai a SPE não poderá alegar ato ou fato decorrente desses contr:at:~:1~reitear ou reivin-. -. }C 27/ .
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dicar da CONTRATANTE qualquer alteração no cumprimento de suas obrigações, ressarci-
mento de prejuízos ou perda de beneficios.

CLÁUSULA TRINTA E UM - FINANCIADORES

31.1. A SPE poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos financeiros similares que repre-
sentem obrigações de sua responsabilidade, em favor de terceiros, para o financiamento das
atividades decorrentes da PPP ADMINISTRATIVA.
31.2. Nos tennos do disposto no art. 5°, ~2°, inciso 11, da Lei Federal nO 11.079/04 e na Lei
Federal nO 8.987/95, a SPE poderá:
a) nos contratos de financiamento, oferecer em garantia os direitos emergentes da PPP AD-
MINISTRATIVA, até o limite que não comprometa a operacionalização e continuidade da
prestação dos SERViÇOS:
b) nos contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados ao CON-
TRATO, ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futu-
ros, observados requisitos previstos no art. 28-A da Lei Federal nO8.987/95.
31.3. Poderão ser dadas em garantia de financiamentos ou contragarantia de operações vin-
culadas ao cumprimento de obrigações decorrentes deste CONTRATO, ainda, as ações ou
quotas representativas do controle da SPE.
31.4. Respeitadas as condições previstas neste CONTRATO, a CONTRATANTE poderá auto-
rizar a assunção do controle da SPE por seus financiadores, nos casos em que seja necessá-
rio promover a reestruturação financeira da SPE e assegurar a continuidade da prestação dos
SERViÇOS.
31.5. Na hipótese prevista na Subcláusula anterior, a CONTRATANTE exigirá dos financiado-
res o cumprimento das exigências de regularidade fiscal e jurrdica previstas no EDITAL, bem
como o cumprimento das Cláusulas do CONTRATO, nos termos do disposto no artigo 27, ~
3°, da Lei Federal nO 8.987/95.
31.6. É admitida, ainda, a emissão de empenho em nome dos financiadores dos SERViÇOS
em relação às obrigações pecuniárias da CONTRATANTE, em especial a Obrigação de pa-
gamento da CONTRAPRESTAÇÃO.
31.7. Os financiadores da PPP ADMINISTRATIVA terão legitimidade para receber indeniza-
ções por extinção antecipada do CONTRATO.
31.8. Para fins de efetivação do disposto nas Subcláusulas 31.6 e 31.7; a SPE enviará comu-
nicação prévia, por escrito, a CONTRATANTE, informando os valores envolvidos e os dados
a respeito do financiador.

CLÁUSULA TRINTA E DOIS - FISCALIZAÇÃO

32.1. A fiscalização da PPP ADMINISTRATIVA, no âmbito deste CONTRATO, será exercida
diretamente pela CONTRATANTE, que se obrigará a fornecer todas as informações à
AG~NCIA REGULADORA PCJ sobre o andamento dos SERViÇOS.
32.2. Fica certo que o exerclcio da fiscalização da AG~NCIA REGULADORA PCJ tem como
objetivo a verificação da qualidade e das finalidades precrpuas dos SERViÇOS.
32.3. Todo e qualquer problema verificado pela AG~NCIA REGULADORA PCJ em relação
aos SERViÇOS será comunicado diretamente à CONTRATANTE, para que esta última adote
as providências necessárias perante a SPE.
32.3.1. Não obstante o disposto no Ucaput" desta Subcláusula, a AGE:NCIA REGULADORA
PC~, como responsável pela ,regulação e fiscalização dos serviços públicos de sanea;z;ento
báSICOno MUNICfplO, podera ter acesso aos documentos e instalações da SPE, para acom- /'

panhar as condições de prestação dos SERVIÇOS. •••.••... ...•. ...~~ &{ ....
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32.4. Para exerclcio da fiscalização, a SPE obriga-se a manter cadastro atualizado, conferin-
do livre acesso, por parte da CONTRATANTE e da AG~NCJA REGULADORA PCJ, a todos
os dados, livros, registros e documentos relacionados à PPP ADMINISTRATIVA, prestando, a
respeito deles, os esclarecimentos que lhe forem solicitados, em prazo razoavelmente estabe-
lecido de comum acordo.
32.5. As atividades de fiscalização mencionadas na Subclãusula anterior poderão ser acom-
panhadas peJa SPE, por intermédio de seus representantes especialmente indicados para es-
sa finalidade.
32.6. A AG~NCIA REGULADORA PCJ poderá realizar, na presença dos representantes da
SPE, ou requerer que essa realize. às suas custas, ensaios ou testes que possibilitem a veri-
ficação das condições e qualidade dos SERViÇOS executados, mediante programa especIfi-
co a ser estabelecido de comum acordo com a referida agência.
32,7. A fiscalização da PPP ADMINISTRATIVA pela CONTRATANTE ou pela AG~NCJA RE-
GULADORA PCJ não poderá obstruir ou prejudicar a regular execução dos SERViÇOS pela
SPE.
32.8. No caso de eventuais atrasos ou discrepâncias entre a execução dos SERViÇOS e os
prazos previstos neste CONTRATO vigente, a SPE deverá infonnar a CONTRATANTE a res-
peito, de forma detalhada, identificando as providências que estiverem sendo adotadas para
corrigir esses fatos, devendo a CONTRATANTE repassar essas informações à AG~NCIA
REGULADORA PCJ.
32.9. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante da CON-
TRATANTE ou da AGt=NCIA REGULADORA PCJ na fiscalização do CONTRATO devem ser
encaminhadas aos seus respectivos superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
cabiveis.
32.10. As determinações que vierem a ser emitidas no âmbito dos poderes de fiscalizaÇêo
deverao ser aplicadas, com garantia do contraditório e ampla defesa.
32.11. A CONTRATANTE, na qualidade de responsável por todos os serviços de abasteCI-
mento de água e esgotamento sanitãrio no MUNICfplO, será o sujeito passivo da taxa ou ou-
tro valor devido à AGtNCIA REGULADORA PCJ, a titulo de regulação e fiscalízaçao.

CLÁUSULA TRINTA E TRÊS -INADIMPLEMENTO DA CONTRATANTE
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33.1. São hipóteses de inadimplemento deste CONTRATO, por parte da CONTRATANTE:
a) não entregar os BENS AFETOS à PPP ADMINISTRATIVA inteiramente livres e desemba-
raçados de quaisquer ônus ou encargos, na forma prevista na Cláusula Nove; b) não paga-
mento da CONTRAPRESTAÇÃO nos prazos indicados neste CONTRATO; c) deixar de ado-
tar qualquer providência prevista neste CONTRATO I que interfira na prestação dos SERVI-
ÇOS pela SPE;
d) ação ou omissão da CONTRATANTE de forma a não manter o equillbrio econômico-
financeiro do CONTRATO;
e} não disponibilizar os bens imóveis necessários à realização das obras no prazo previsto na
C~~~~e~~ '
33.2. No caso do não pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO a que se refere a alínea "b", da
Subcláusula 33.1 acima, serão aplicadas as sanções previstas na Cláusula Dezessete.
33.3. No caso de inadimplemento previsto nas alrneas ua", "c", "d" e "e" da Subcláusula 33.1, a
SPE nao será responsabilizada pelo atraso ou pelas incorreções na prestação dos SERVI-
ÇOS, tendo direito à readequação do equilfbrio econõ ico•.flhanceiro do CONTRATO e ain-
da, à revisão dos prazos previstos neste CONTRATO. /""r '
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CLÁUSULA TRINTA E QUATRO - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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34.1. A falta de cumprimento, por parte da SPE, de qualquer cláusula ou condição deste
CONTRATO e demais normas técnicas pertinentes, sem prejuízo do disposto nas demais
cláusulas do
CONTRATO, ensejará a aplicação das seguintes penalídades, isolada ou cumulativamente,
nos termos da legislação aplicável:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Admínistraçao Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovída a reabilitação,
na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; e
e) caducidade do CONTRATO.
34.2. As penalidades de advertência e multa, respeitados os limites previstos nesta Cláusula,
serão aplicadas pela CONTRATANTE, segundo a gravidade da infração.
34.3. A multa imporá à SPE o dever de cumprir, no prazo estabelecido, as obrigações contra-
tuais em que esteja Inadimplente, e será aplicada nos seguintes oasos:
f) não permissão do ingresso dos representantes da CONTRATANTE ou da AG~NCIA RE-
GULADORA PCJ para o exerCÍcio da fiscalizaçãO na forma prevista neste CONTRATO, multa
de 3% (três por cento) sobre o valor da contraprestação variável - CPV, devida no mês da in-
fração, por infração;
g) dificultar ou impedir o acesso aos livros, documentaçao contábil e demais informações cor •.
relatas à prestação dos SERViÇOS, multa de 3% (três por cento) sobre o valor da contrapres-
tação variável- CPV, devida no mês da infração, por infração;
h) não prestação, no prazo estipulado, das informaÇÕeS solicitadas ou aquelas a que esteja
obrigada independentemente de solicitação, 3% (três por cento) sobre o valor da contrapres-
tação variável - CPV, devida no mês da infração, por infração;
i) descumprir os prazos previstos neste CONTRATO, multa de 0,06% (seis centésimos por
cento) sobre o valor da contraprestação variável- CPV, devida no mês da infração, por dia de
atraso;
j) atraso na contratação ou renovação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, multa
de 0,06% (seis centésimos por cento) sobre o valor da contraprestação variável- CPV, devi-
da no mês da infração, por dia de atraso;
k) atraso na contratação ou renovação dos seguros, multa de 0,06% (seis centésimos por
cento) sobre o valor da contraprestaçao variável- CPV, devida no mês da InfraçãO, por dia de
atraso;
I) suspensão injustificada dos SERVIÇOS. multa de 3% (três por cento) sobre o valor da con-
traprestação variável- CPV, devida no mês da infração, por infração;
m) descumprimento dos demais encargos da SPE, não abrangidos nas aUneas anteriores, su-
jeitará a SPE à multa por infração, correspondente a 3% (três por cento) sobre o valor da con-
traprestaÇáo variável - CPV, devida no mês da infração, por infração.
34.4.Nas infraÇÕeSclassificadas como leves. quando da sua primeira ocorrência, a pena de
multa será substitulda por pena de advertência da SPE.
34.4.1. Serão consideradas leves as infrações que decorrerem de condutas involuntárias ou
escusáveis da SPE e da qual ela não se beneficie patrimonialmente.
34.5.A aplicaçãO de multas à' PE :nã .a isenta do dever de ressarcir os danos eventualmente
causados à CONTRA TANTE1.
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34.6.0 valor total das multas aplicadas a cada mês não poderá exceder a 10% (dez por cen-
to) do faturamento do mês anterior, correspondente à prestação dos SERViÇOS.
34.7.0 processo de aplicação de penalidades, inclusive moratória, tem inicio com a lavratura
de 2 (duas) vias do auto de infração pelo representante da CONTRATANTE, documento que
tipificará com precisão a infração cometida e a norma violada, para fins de aplicação da res-
pectiva penalidade.
34.8.A prática de duas ou mais infrações pela SPE poderá ser apurada em um mesmo auto
de infração.
34.9.Com base no auto de infração, a SPE sofrerá a penalidade atribuida em consonância
com a natureza da infração. cuja intimação obedecerá a forma de comunicação indicada na
Cláusula Quarenta e Seis.
34.10. No prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento do auto de infração, junta-
mente com a notificação da penalidade, a SPE poderá apresentar sua defesa, com efeito
suspensivo, à Superintendência da CONTRATANTE, que deverá apreciar as razões apresen-
tadas pela SPE.
34.11. A decisão proferida pela Superintendência da CONTRATANTE a respeito da defesa
apresentada pela SPE deverá ser motivada e fundamentada, apontando~se os elementos ata-
cados ou não na defesa.
34.12. A Superintendência da CONTRATANTE notificará a SPE da decisão proferida em face
da defesa apresentada, cabendo à SPE recurso, com efeito suspensivo. no prazo de 20 (vin-
te) dias contados da notificação da acerca da sua decisão.
34.13. Mantido o auto de Infraçao em última instância administrativa, a SPE será notificada a
respeito, devendo a penalidade ser imposta em observância ao seguinte:
n) no caso de advertência, esta será anotada nos registros da SPE junto à CONTRATANTE;
o) em caso de multa pecuniária, a SPE deverá efetuar o pagamento dentro do prazo de 20
(vinte) dias, contados do recebimento da notificação da decisão, sendo que o não pagamento,
no prazo estipulado, ensejará a possibilidade de a CONTRATANTE se utilizar da GARANTIA
DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
34.14. O simples pagamento da multa não eximirá a SPE da obrigação de sanar a falha ou
irregularidade a que deu origem.
34.15. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no CON-
TRATO reverterão ã CONTRATANTE.
34.16. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula e a sua execução não prejudi-
cam a aplicação das penas cominadas, para o mesmo fato, pela legislação aplicável.
34.17. Fica certo que as sanÇÕes previstas na$ normas da AG~NCIA REGULADORA PCJ se-
rão aplicadas por aquela agência diretamente à CONTRATANTE, inclusive, aquelas pertinen-
tes aos SERViÇOS.

cLÁUSULA TRINTA E CINCO - CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUÇÃO

35.1. No caso de inexecução total ou parcial deste CONTRATO, decorrente diretamente de
força maior. caso fortuito, fato do principe, ato da Administração ou de interferências imprevis-
tas, ou, mesmo que previstas, não possam ser evitadas, que retardem ou impeçam o cumpri~
mento deste CONTRATO, devidamente justificados, ficará a SPE exonerada de responsabili-
dade pelo atraso no cumprimento dos prazos e das demais obrigações decorrentes deste
CONTRATO, sem prejuízo da readequação do equilibrio econômico-financeiro do CONTRA~
TO.
35.2. Para fins do disposto nesta Cláusula, considera-se:
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a) força maior: o evento humano que, por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, cria óbice
intransponlvel para a SPE na execução deste CONTRATO, consubstanciado em ato super-
veniente impeditivo de cumprimento das obrigações assumidas;
b) caso fortuito: o evento da natureza que, por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, gera
obstáculo intransponível para a SPE no cumprimento deste CONTRATO;
c) fato do príncipe: toda determinação estatal, geral, imprevista e imprevisível, positiva ou ne-
gativa, que onera substancialmente a execução deste CONTRATO.
d) ato da Administração: toda ação ou omissão de órgão da Administração Pública que, inci-
dindo direta e especificamente sobre este CONTRATO, retarda, agrava ou impede a sua exe-
cução pela SPE, ensejando, ainda, as indenizações correspondentes;
e) interferências imprevistas: são ocorrências materiais não cogitadas pelas PARTES quando
, da celebração deste CONTRATO, que surgem no decorrer de sua execuçao de modo surpre-
endente e excepcional, dificultando ou onerando extraordinariamente o prosseguimento e a
conclusão dos trabalhos, consubstanciadas pela descoberta superveniente de obstáculos, na-
turais ou artificiais, depois de iniciada a execução do CONTRATO, mesmo que sua existência
seja anterior à data de assinatura do CONTRATO, mas só revelada por intermédio das obras
ou serviços em andamento, dada a sua omissão nas sondagens ou a sua imprevisibilidade
em circunstâncias comuns de trabalho.
35.3. Na ocorrência de caso fortuito, força maior, fato do príncipe, ato da Administração ou
inteJierência imprevista. os prazos fixados neste CONTRATO ficarão suspensos exclusiva-
mente em relação às obrigaÇÕes diretamente afetadas pelo evento extraordinário, recome-
çando a contagem assim que cessarem seus efeitos.
35.3.1. Nas hipóteses da Subcláusula anterior. poderá haver prorrogação do prazo da PPP
ADMINISTRATIVA para que as obrigações da SPE possam ser integralmente cumpridas e
para que se garanta o equilibrio econômico-financeiro do CONTRATO.
35.4. Não se caracteriza, ainda. como descumprimento do CONTRATO, a interrupção dos
SERViÇOS pela SPE, nas seguintes hipóteses:
a) quando houver necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhoria de qualquer na-
tureza nas obras;
b) caso, a juízo da SPE, houver comprometimento da segurança de instalações ou de pesso-
as; ou
c) no caso de atraso no pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO em prazo superior a 90 (no-
venta)
dias.
35.5.A ocorrência de quaisquer dos eventos previstos nesta Cláusula deverá ser imediata-
mente comunicada pela SPE à CONTRATANTE, devendo a SPE informar as medidas que
estiverem sendo adotadas para reduzir ou superar os impactos deles decorrentes, sendo que,
no caso de interrupção motivada por razões de ordem técnica, deverá ser a CONTRATANTE
previamente comunicada.
35.6. Cabe à SPE, em qualquer das hipóteses desta Cláusulaj adotar as providências cabf-
vais no sentido de reduzir a descontinuidade do SERVIÇO ao prazo estritamente necessário
sujeito à fiscalizaçao da CONTRATANTE. '
35.7. Ocorrendo quaisquer dos eventos mencionados nesta Cláusula, a CONTRATANTE e a
SPE acordarão, alternativamente, ouvida a AGI:NCIA REGULADORA PCJ, acerca da recom-
posição do equilibrio econômico-financeiro do CONTRATO, da revisão dos prazos previstos
neste CONTRATO, nos tennos ora acordados ou da extinçao da PPP ADMINISTRATIVA ca-
so a impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO se tome definitiva ou a recompos'jção
do equillbrio econômico-financeiro revele-se excessivamente onerosa para a CONTRATAN.
TE.
35.8. No caso de extinção da PPP ADMINISTRATIVA, em virtude da ocdfrência dos eventos
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mencionados nesta Cláusula, as PARTES acordarão acerca do pagamento da indenização
devida pela CONTRATANTE à SPE, em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da extinção.

CLÁUSULA TRINTA E SEIS - COMPARTILHAMENTO DOS RISCOS ENTRE AS PARTES

36.1. Em atendimento à repartição objetiva de riscos, prevista no art. 5°, inciso 111 da Lei Fede-
ral nO11.079/04, a SPE e a CONTRATANTE, sem prejuizo dos demais riscos e responsabili-
dades previstos neste CONTRATO, compartilharão os riscos nos termos da matriz descrita no
Anexo VI do EDITAL.

CLÁUSULA TRINTA E SETE -INTERVENÇÃO
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37.1. Sem prejuizo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, após a ma~
nifestação da AGl':NCIA REGULADORA peJ, a CONTRATANTE poderá, excepcionalmente,
intervir na PPP ADMINISTRATIVA, com o fim de assegurar a continuidade e a adequação da
prestação dos SERViÇOS, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamen-
tares e legais pertinentes.
37.2.0 ato de intervenção conterá a justificativa da intervenção, o nome do interventor, o pra-
zo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser observada a legislação
municipal aplicável no que tange ao procedimento a ser seguido para se formalizar a inter-
venção.
37.3.Declarada a intervenção, o Superintendente da CONTRATANTE deverá. no prazo de 30
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes
da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.
37.4.Caso seja comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regu-
lamentares, a AG~NCIA REGULADORA PCJ informará a CONTRATANTE para que declare
sua nulidade; devendo os SERVIÇOS ser imediatamente devolvidos à SPE, sem prejuizo do
seu direito à indenização.
37.5.0 procedimento administrativo a que se refere esta Cláusula deverá ser concluido no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de cessarem os efeitos da intervenção,
sem prejuTzo do prosseguimento do processo administrativo.
37.6.Cessada a intervenção, se o Superintendente da CONTRATANTE não decidir pela extin-
ção da PPP ADMINISTRATIVA, a administração dos SERViÇOS será devolvida à SPE, pre-
cedida de prestação de contas pelo interventor, á serem avaliadas pela AG~NCIA REGULA-
DORA PCJ, sendo que o interventor responderã por todos os atos praticados durante sua
gestão.

CLÁUSULA TRINTA E OITO - EXTINÇÃO DO CONTRATO

38.1. Extingue-se o CONTRATO por:
a) advento do termo contratual;
b) encampação;
c) caducidade;
d) rescisão;
e) anulação da PPP ADMINISTRATIVA,
f) falência ou extinção da SPE.
38.2. Extinto o CONTRATO, em qualquer hipótese prevista na Subcláusula anterior. opera-se
de pleno direito, a. reversão, ~ CONTRATANTE, dos BENS AFETOS aos SERViÇOS, be~
como as prerrogatIVas confendas à SPE, pagando-se à SPE a respectiva indenização de
acordo com a hipótese de extinção, nos termos deste CONTRATO, ' .
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CLÁUSULA TRINTA E NOVE - ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

39.1. O advento do tenno final do CONTRATO opera, de pleno direito, a extinção da PPP
ADMINISTRATIVA.
39.2.A CONTRATANTE, em no máximo 120 (cento e vinte) dias antes da extinção da PPP
ADMINISTRATIVA, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação
do montante da indenização eventualmente devida à SPE, nos termos das Subclãusulas se~
guintes, cabendo à AG~NCIA REGULADORA PCJ manifestar-se durante esse mesmo prazo
a respeito dos levantamentos e avaliações.
39.3.A indenização devida pela CONTRATANTE à SPE, no caso de extinção prevista nesta
Cláusula. englobará as parcelas dos investimentos vinculados aos BENS AFETOS, realizados
com base nas PROPOSTAS apresentadas pela LICITANTE VENCEDORA e com base no
plano de investimentos apresentado pela SPE, ainda não amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos SERVI-
ÇOS. até a data de retomada dos SERViÇOS pela CONTRATANTE, corrigidos nos mesmos
termos do reajuste dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO, desde a data do investimento até a
data do pagamento da indenização.
39.4.A indenização a que se refere esta Cláusula será paga até a data da retomada dos
SERViÇOS pela CONTRATANTE.
39.4.1. O atraso no pagamento da indenização prevista nesta Cláusula ensejará à CONTRA-
TANTE o pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em atraso. de-
vendo o saldo devedor - principal e encargos moratórios - ser corrigido monetariamente, ~pro
rata diell

, desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento do valor.
39.5. Caso o atraso referido na Subcláusula acima ultrapasse o período de 30 (trinta) dias, a
SPE poderá executar a GARANTIA DE PAGAMENTO, nos termos previstos na Cláusula De-
zoito.

CLÁUSULA QUARENTA - ENCAMPAÇAo

40.1. A encampação é a retomada da PPP ADMINISTRATIVA pela CONTRATANTE, ouvida
a AG~NCIA REGULADORA PCJ, durante o prazo da PPP ADMINISTRATIVA, por motivo de
interesse público, precedida de lei autorizativa especrfica e precedida de pagamento da inde-
nização prevista na Subcláusula abaixo.
40.2. A CONTRATANTE, previamente à encampaÇáo da PPP ADMINISTRATIVA, procederá
aos levantamentos e avaliações necessários à determinação do montante da indenizaçãO
eventualmente devida à SPE, nos termos das Subcláusulas seguintes, cabendo à AG~NCIA
REGULADORA PCJ manifestar-se, também previamente à encampação, a respeito dos le-
vantamentos e avaliações.
40.3. A indenização devida pela CONTRATANTE à SPE, no caso de extinção prevista nesta
Cláusula, deverá ser paga previamente à reversão dos bens, nos termos do artigo 37 da Lei
Federal n° 8.987/95, e deverá englobar:
a) os investimentos realizados pela SPE, segundo os elementos constantes das PROPOS-
TAS apresentadas pela LICITANTE VENCEDORA e segundo plano de investimentos apre-
sentado pela SPE, que ainda não estiverem depreciados ou amortizados, até a data da reto-
mada dos SERViÇOS pela CONTRATANTE, devidamente corrigidos monetariamente nos
mesmos moldes aplicáveis ao reajuste dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO, desde a data
da realização dos investimentos até a data de pagamento da indenização;
b) todos os custos oriundos de necessária rescisão de contratos mantidos entre a SPE e ter-
ceiros diretamente relacionados aos SERViÇOS. OOm'dos mOri!;!lllrl9E.....•~ nos me:m~.

..... ". g
. ". .



SAA'E ....4..'-COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE
AtlbJI'~~
SANEAMEN1'().AM1;U';N'71\!. CNPJ 45.743.580/0001.45

,-",

moldes aplicáveis ao reajuste dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO, desde a data da incor~
rência nos custos até a data de pagamento da indeniza~o;
c) custos incorridos pela SPE com a celebração, manutenção e com a consequente rescisão
antecipada de contratos de financiamento, corrigidos monetariamente nos mesmos moldes
aplicáveis ao reajuste dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO, desde a data da incorrência nos
custos até a data de pagamento da indenização;
d) os lucros cessantes calculados por empresa independente de consultoria especializada em
avaliação de empresas e investimentos, conforma a Subcláusula abaixo.
40.4. A empresa de consultoria especialízada em avaliação de empresas e investimentos será
paga pela SPE e escolhida pela CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, contados da no-
tificação por uma PARTE à outra, a partir de uma lista triplice apresentada pela SPE.
40.4.1. No caso de inércia da CONTRATANTE na escolha da empresa de consultoria no pra-
zo indicado acima, caberá à SPE realizar tal escolha,
40.4. A indenização a que se refere esta Cláusula será paga até a data da assunção dos
SERViÇOS pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nO8.987/95.

CLAUSULA QUARENTA E UM - CADUCIDADE

35/40....•~
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41.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO acarretará, a critério da CONTRATANTE,
e após ouvida a AG~NCIA REGULADORA PCJ, a declaração de caducidade da PPP
ADMINISTRATIVA. independentemente da aplicação das sanções contratuais, respeitadas as
disposições deste CONTRATO, especialmente desta Cláusula.
41.2, A caducidade da PPP ADMINISTRATIVA, por ação ou omissão da SPE, poderá ser de~
c1arada quando ocorrer:
a) a prestação dos SERViÇOS de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas
e critérios, indicadores e parâmetros previstos neste CONTRATO;
b) o descumprimento de cláusulas contratuais, disposições legais ou regulamentares concer-
nentes à PPP ADMINISTRATIVA;
c) a paralisação dos SERViÇOS ou concorrência para tanto, ressalvadas as hipóteses referi-
das neste CONTRATO;
d) a perda, pela SPE. das condições econômicas, técnicas ou operacionais. para manter a
adequada prestação dos SERViÇOS;
e) o não cumprimento das penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;
1) o não atendimento à intimação da CONTRATANTE. no sentido de regularizar a prestação
dos SERViÇOS;
g) a condenaçao, em sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos, inclusive
contribuições sociais;
h) transferência ou oneração de direitos e obrigações atinentes à PPP ADMINISTRATIVA, de
outra forma que não a prevista no CONTRATO.
41.3.A declaração de caducidade da PPP ADMINISTRATIVA será medida excepcional e de-
verá ser precedida da verificação da efetiva inadimplência da SPE em processo administrati-
vo, em que seja assegurado o direito de ampla defesa e contraditório, nos termos da Cláusula
Trinta e e Quatro.
41.4.~ vedada a instauração de processo administrativo de inadimplência, pela CONTRA~
TANTE, antes de a SPE ser previamente comunicada a respeito das infrações contratuais
praticadas, devendo lhe ser concedido prazo razoável para corrigir as .alhas e transgressões
apontadas, observadas as condiÇÕes previstas neste CONTRATO. .
41.5.lnstaurado o processo administrativo, uma vez comprovada a i.lia i..;,!êI1cia,a caducida-
de será declarada mediante Decreto editado pelo Prefeito Municipal. .

\.-.,
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41.6.No caso da extinção do CONTRATO por caducidade, a SPE fará jus ao recebimento da
devida indenização, em que serão considerados os investimentos realizados pela SPE, se-
gundo as PROPOSTAS, os termos do CONTRATO e segundo plano de investimentos elabo-
rado pela SPE, que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados até a data de reto-
mada dos SERViÇOS pela CONTRATANTE, corrigidos monetariamente, nos mesmos moldes
aplicáveis ao reajuste dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO, desde a data do investimento
até a data do pagamento integral da indenização, cabendo à AG~NCIA REGULADORA PCJ
manifestar..ge a respeito da indenização calculada.
41.7.Da indenização prevista na Subcláusula anterior, será descontado o montante das mui-
tas contratuais e dos danos causados pela SPE, no que eventualmente não seja coberto pela
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
41.8.A indenizaçao a que se refere a Subcláusula 41.6. será paga mensalmente, até que haja
sua plena quitação, com 10% (dez por cento) dos valores recebidos pela CONTRATANTE pe-
la prestação dos serviços de esgotamento sanitário ou por outra empresa que esteja prestan-
do os serviços de esgotamento sanitário no MUNICipIO,
41.8.1. O atraso no pagamento da indenizaçao prevista na Subcláusula anterior ensejará à
CONTRATANTE o pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em
atraso, devendo o saldo devedor - principal e encargos morat6rios - ser corrigido monetaria-
mente, "pro rata die", desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento do valor.
41.8.2. Caso o atraso referido na Subcláusula acima ultrapasse o periodo de 30 (trinta) dias, a
SPE poderá executar a GARANTIA DE PAGAMENTO, nos termos previstos na Cláusula De-
zoito.
41.9.A critério exclusivo da CONTRATANTE, poderá a indenizaçao de que trata esta Cláusula
ser paga em uma única vez.
41.10. A declaração de caducidade da PPP ADMINISTRATIVA acarretará, ainda, para a SPE:
i) a execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO pela CONTRATANTE para
ressarcimento de eventuais prejuízos causados pela SPE;
j) retenção de eventuais créditos decorrentes deste CONTRATO, até o limite dos preju[zos
causados à CONTRATANTE.
41.11. Declarada a caducidade, não resultará ã CONTRATANTE qualquer espécie de res-
ponsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros, ou
com empregados da SPE.

cLÁUSULA QUARENTA E DOIS - DA RESCISÃO

42.1. A SPE poderá rescindir o CONTRATO no caso de descumprimento das normas contra-
tuais pela CONTRATANTE, mediante ação judicial especialmente intentada para este fim.
Nesta hipótese, os SERViÇOS nao poderão ser Interrompidos ou paralisados, até a decisão
judicial haver transitado em julgado, salvo a ocorrência da hipótese de não pagamento da
SPE pela CONTRATANTE, prevista na Cláusula Dezessete do presente CONTRATO.
42.2.Na hipótese de rescisão do CONTRATO por inadimplemento contratual nos termos desta
Cláusula, aplicar-se--á, para fins de cálculo da indenização, o disposto nas Subcláusulas 40.3
e 40.4.

cLÁUSULA QUARENTA E TR~S - DA ANULAÇÃO

43.1. Em caso de anulação da PPP ADMINISTRATIVA, por eventuais ilegalidades ou irregula-
ridades verificadas no EDITAL e nos seus Anexos, na LICITAÇÃO, no CONTRATO nos seus
Anexos, será devida indenização pela CONTRATANTE à SPE, observado o disposto no art.
59 da Lei Federal nO 8.666/93. , }C
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43.2. A CONTRATANTE, no caso de anulação da PPP ADMINISTRATIVA, procederá aos le-
vantamentos e avaliações necessários à determinação do montante da indenização eventu-
almente devida à SPE, nos termos das Subcláusulas seguintes, cabendo à AG~NCIA REGU-
LADORA PCJ manifestar-se a respeito dos levantamentos e avaliações.
43.3. A apuração do montante da indenização a ser paga pela CONTRATANTE à SPE obe~
decerá o disposto nas Subcláusulas 40.3 e 40.4 acima.

43.4. A indenização a que se refere esta Cláusula, devidamente corrigida monetariamente nos
mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do seu
pagamento integral, será paga mensalmente à SPE, até que haja sua plena quitação, com no
mfnimo 10% (dez por cento) dos valores recebidos mensalmente pela CONTRATANTE ou por
outra empresa que esteja prestando os SERViÇOS no MUNIClpIO.

CLÁUSULA QUARENTA E QUATRO - FALÊNCIA OU EXTINÇAO DA SPE

44.1. A PPP ADMINISTRATIVA poderá ser extinta caso a SPE tenha a sua falência decretada
ou no caso de sua extinção.
44.2. No caso previsto nesta Cláusula, a indenização devida pela CONTRATANTE será calcu-
lada tomando como base os investimentos realizados pela SPE, segundo as PROPOSTAS,
os termos do CONTRATO e o plano de investimentos elaborado pela SPE, que ainda não te-
nham sido depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERViÇOS pela CON-
TRATANTE, devidamente corrigidos monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao rea-
juste dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO, desde a data do investimento até a data do pa-
gamento integral da indenização, cabendo à AG~NCIA REGULADORA PCJ manifestar-se a
respeito do cálculo da indenização.
44.3. A indenização a que se refere a Subcláusula acima será paga à massa falida, mensal-
mente, até que haja sua plena quitação, com 10% (dez por cento) dos valores recebidos pela
CONTRATANTE em decorrência da prestaçao dos serviçOs de esgotamento sanitário ou por
outra empresa que esteja prestando os serviços de esgotamento sanitário no MUNIClpIO.
44.3.1. o atraso no pagamento da indenização prevista na Subcláusula 44.2. ensejará à
CONTRATANTE o pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em
atraso, devendo o saldo devedor - principal e encargos moratórios - ser corrigido monetaria-
mente, "pro rata die", desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento do valor.
44.3.2. Caso o atraso referido na Subcláusula anterior ultrapasse o período de 30 (trinta) dias,
a SPE poderá executar a GARANTIA DE PAGAMENTO, nos tennos previstos na Cláusula
Dezoito.
44.4. A critério exclusivo da CONTRATANTE, poderá a indenização de que trata esta Cláusu-
la, ser paga em uma única vez.
44.5. Na hipótese de dissolução ou liquidação da SPE, não poderá ser procedida a partilha do
respectivo patrimônio social sem que a CONTRATANTE ateste, mediante auto de vistoria, o
estado em que se encontram os BENS AFETOS à PPP ADMINISTRATIVA que serão reverti-
dos livres de ônus; ou sem que se efetue o pagamento das quantias devidas ã CONTRA-
TANTE, a tftulo de indenização ou a qualquer outro Utulo.

CLÁUSULA QUARENTA E CINCO - REVERSÃO DOS BENS QUE INTEGRAM A PPP
ADMINISTRATIVA

45.1. Na extinção da PPP ADMINISTRATIVA, todos os bens a ela afetos, recebidos, construi-
dos ou adquiridos pela SPE e integrados diretamente à PPP ADMINISTRATIVA, revertem.â
CONTRATANTE, nas condições estabelecidas ne$t~.CONTRATO. ~( .

. . •.
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45.2.Para 05 fins previstos na SubcláU$ula anterior, obriga-se a SPE a entregar os bens, nele
referidos, inteiramente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, devendo es-
tar em condições normais de operacionalidade, utilização e manutenç:io, ressalvado o nonnal
desgaste resultante do seu uso.
45.3.Na extinção da PPP ADMINISTRATIVA, a CONTRATANTE, em conjunto com a AG~N-
CIA REGULADORA PCJ, promoverá, dentro de 5 (cinco) dias, a partir da data da extinção do
CONTRATO, a vistoria prévia dos BENS AFETOS á PPP ADMINISTRATIVA, para os efeitos
previstos neste CONTRATO, e lavrado um "Termo de Atestação dos Bens Revertidos", com
indicação detalhada do seu estado de conservação.
45.3.1. Na hipótese de omissão da CONTRATANTE em relação à realização da vistoria elou
à emissão do "Termo de Atestação dos Bens Revertidos", ter-se-á como recebidos pela
CONTRATANTE no dia seguinte ao término do prazo referido na Subcláusula acima.
45.4. Caso os BENS AFETOS à PPP ADMINISTRATIVA, quando de sua devolução à CON-
TRATANTE, não se encontrem em condições adequadas, observado o disposto nesta Cláu-
sula, a SPE indenizará a CONTRATANTE no montante a ser calculado pela CONTRATANTE,
mediante instauração de processo administrativo, em que será garantido à SPE o contraditó-
rio e ampla defesa.
45.5. A CONTRATANTE poderá, ainda, reter ou executar a GARANTIA DE EXECUÇAO DO
CONTRATO a seu exclusivo critério, no caso de se verificar, na vistoria, que os BENS AFE-
TOS à PPP ADMINISTRATIVA encontram-se deteriorados em seu uso e em sua conserva-
ção.
45.6. Caso o montante da GARANTIA DE EXECUÇÁO DO CONTRATO seja insuficiente para
atender o cumprimento da obrigação prevista na Subcláusula anterior, a CONTRATANTE po-
derá descontar seus créditos do valor da indenização devida à SPE, por força da extinção da
ppp ADMINISTRATIVA.
45.7. Quando da reversão dos BENS AFETOS à PPP ADMINISTRATIVA, haverá a imediata
assunção dos SERViÇOS pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARENTA E SEIS - COMUNICACOES

46.1. As comunicações entre as PARTES serão efetuadas por escrito e remetidas sob proto-
colo.
46.2. Considerar-se-ão, para efeitos de remassa das comunicações, na forma desta Cláusula,
os endereços oficiais das PARTES.
46.3. Qualquer das PARTES poderá modificar o endereço mediante simples comunicação por
escrito à outra.

cLÁUSULA QUARENTA E SErE - CONTAGEM DOS PRAZOS

47.1. Na contagem dos prazos a que alude este CONTRATO, excluir-se-á o dia de inicio e
incluir-se-á o dia do vencimento, e se considerarão os dias corridos, exceto quando for explici-
tamente disposto em contrário.
47.2. Os prazos s6 iniciam ou terminam a sua contagem em dias de normal expediente da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARENTA E OITO - EXERCiclO DE DIREITOS

48.1. A inexigência de uma das PARTES, no que tange ao cumprimento, pelas demais PAR- •..
TESenvolvidas,dequalquerdasdisposiç6esorapactuadas,se~a merallberali-t'
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dade, n~o constituindo renúncia a esse direito, nem impedimento ao seu exercicío posterior,
nem constituirá novação contratual.

CLÁUSULA QUARENTA E NOVE -INVALIDADE PARCIAL

49.1. Se qualquer disposição ou cláusula deste CONTRATO for declarada ilegal ou inválida
por um juizo de jurisdição competente, este CONTRATO deverá continuar em pleno vigor e
efeito sem a citada disposição.
49.2. No caso de a declaraçao de que trata a Subcláusula anterior alterar substancialmente os
beneficios econômicos deste CONTRATO para qualquer das partes. a CONTRATANTE e a
SPE deverão negociar, de boa fé, um ajuste equitativo para tal disposição, de forma a se
manter o equillbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

CLÁUSULA CINQUENTA. AG~NCIA REGULADORA PCJ

50.1. A AGI!NCIA REGULADORA PCJ assina este CONTRATO na qualidade de intervenien-
teanuente, concordando com os direitos e obrigações por eles assumidos neste instrumento.

cLÁUSULA CINQUENTA E UM - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO

51.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida deste CONTRATO, na impre-
nas oficial, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura I para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do disposto no parágrafo único do art. 61 da
Lei Federal nó 8.666/93.

CLÁUSULA CINQUENTA E DOIS - FORO

52.1. O foro da Comarca de Atibaia - SP é competente para dirimir quaisquer controvérsias
que vierem a surgir entre a CONTRATANTE, a SPE e a AG~NCIA REGULADORA PCJ con-
cernentes ao presente CONTRATO.

\../
Assim, havendo sido ajustado. fizeram as partes lavrar o presente .instrumento, em 5 (cinco)
vias, de igual teor e forma, que serão assinadas pelos representantes da CONTRATANTE7.da
SPE e da AGt=NCIA REGULADORA PCJ, juntamente com duas testemunhas, para que pro- •.. .,'
duza seus regulares efeitos, obrigando-se entre si herdeiros e sucessores. ..

Atibaia. 26 de dezembro de 2012.

(
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Diretor
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Diretor
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Ofício 24312013 •.0$
Ref: Contrato SAAE N.o 2512012 e Concorrência PQblloa N.o 0112012

Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA INIcIO DOS SERViÇOS.

RECEBEMOS
Em, t1 / ~ I '1~, .

~l-lilJêl
Atibaia, 21 de Junho de 2013.

e
I ,

',,"-,_ ..

',-o

PrezadosSenhores.

Atendendo o estipulado na Cláusula Oito, Itens 8.1.a, 8.1.b, 8.1,c,

8.1.d, 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 e 8.2, Cláusulas Nove, Dez e Onze, esta tem por objetivo
AUTORIZAR a empresa CAB Atibaía S/A, com CNPJ n.o 17.337.893/0001-68, Sociedade

de Propósito Específico (SPE), constituída pela licitante vencedora - CAB Ambiental S/A,

empresa que será responsável, prestará os serviços e receberá a respectiva

Contraprestação, conforme o Edital de Concorrência Publica 01/2012 e Contrato SAAE n.o

25/2012 relativo à Parceria Público Privada (PPP) na modalidade de Concessão

Administrativa para a Prestação dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário no

Território Urbano do Municipio da Estância de Atibaia.

Esta Ordem de Serviço está consubstancíada no processo licitatório

Concorrência Pública Nacional n.o 01/2012, no Contrato n.o25/2012, estabelecido entre a

Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia S/A - SME e a CAB Atibaia S/A, na

legislação vigente, conforme Cláusula Um do referido Contrato, bem como nos Itens a

seguir real~do~. Dessa forma, conforme.Cláusula Dez do referido Contrato, a CAB Atibaia

S/A deverá assumir os serviços objeto do Item 1 a seguir, a partir de 01 de julho de 2013.

~"

C",)
." ._.;,1

1) Objeto dos serviços da Parceria Público Privada

Constitui objeto da prestação de serviços pela CAB Atibaia S/A a Parceria Público Privada

- PPP, pelo prazo de 30 (trinta) anos, na modalidade de Concessão Administrativa, para a

prestação dos Serviços de Esgotamento Sanitário do Município de Atibaia, que

compreende a coleta, o afastamento, o tratamento de esgoto sanitário e a disposição do .

lodo, contemplando a realização das obras e investimentos necessârios para atender as~. ' ,V
metas de universalização do sistema, bem como a assunção. a operação e a manutenção ", "
de todo o sistema operacional existente, compreendendo redes, estações elevatôrías, ' .'

estações de tratamento e demais equipamentos e instalações e ativi, ' des correlatas à

prestação de serviços de coleta; afastamento, tratamento de esgoto e diS~~o<final, nos

Pça. Roberto Gi:irnes Pedr,osa. 11
CEP 12941-606 - Atlbalc - SP
Te'~(11) 4414.3500 I Fax: (11) 4414.3510
www.scaeofibQia.com.br
COtL :n'.02.DDOO2G

http://www.scaeofibQia.com.br


SAAE -~
,'IJl">,"":..~

SANE'ArVl~NTQ AMnIEN.rAI.

AQ.33"2
.J ~

Companhia de Saneamento Ambiental de Atibala - SAAE ~
CNPJ 45.743.580/0001-45

termos fixados nas legislações federal, estadual e municipal, nos regulamentos do Edital

de Concorrência Pública n,O 01/2012 e seus Anexos e nas Propostas Técnicas e Comercial

da empresa CAB Ambiental S/A e sua sucessora CAB Atibaia S/A.

2) Eficácia do Contrato

A Eficácia do Contrato, conforme previsto na Cláusula Oito foi constatado pelo atendimento

parcial dos itens contratuais 8.1.a, 8.1.b, 8.i.c, 8.1.d, 8.12 e 8.13 e aceita pela CAB

ATIBAfA.

\. . 2.1) Conta Centralizada - Como previsto no Contrato, foi ce.lebrado com o Banco

CentraliZador ~ Caixa Econômica Federal, Agência Atibaia 'n° 285 - Cêntro, C/C n.o 003-

1723-5, instrumento por meio do qual essa instituição autorizará a transferência automática

dos valores da Conta-Centralizadora à Conta Corrente da CAB Atibaia S/A e a Conta

Garantia, bem como da Conta Garantia à Conta Corrente da CAB Atibaia S/A nos casos do
Contrato 25/2012 e adotará as demais providências que forem ne.cessárías para essa

operacionalização,conforme previsto na Cláusula 17.11 do Contrato.

A Caixa Econômica Federal emitiu declaração que os mecanismos previstos na

mencionada cláusula estão em condições de serem operacionalizados.

2.2) A SAAE comprovou e encaminhou cópia das licenças ambientais, alvarás e demais

atos administrativos relativos aos Bens Afetos que se encontram em situação regular. As 5

EEE, cujas licenças estão irregulares e seus correlatos não serão recebidos neste

momento pela CAB Atibaia S/A. As EEE Jardim dos Pinheiros, Santa Helena. NovaAtíbaia,

Alvinópolis li-A e Alvinópolis II-B serão entregues à CAB Atibaia após a regularização de

suas licenças ambientais junto às Autoridades competentes.

2.3) No Banco Centralizador, Caixa Econômica federal, Agência Centro - Atibaia, foi. :

constitulda a Conta Garantia com a constituição do saldo mínimo inicial, conforme item

8.1.d da Cláusula Oito do Contrato n.o 25/2012. ACAB Atibaia S/A assinou como

Interveniente Anuente este instrumento~

Pça. Roberto Gomes Pedrosa, 11
CE.P 12941-606 • Atfbala - SP
Tel: (11) 4414.3500/Fax: (11) 4414.3510
w w.w. S Q c e c ti b a I Q • C o m . b r
COd. 37.02.000026
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3) Bens Afetos

Atendendo a Clausula Nove do Contrato 2512012, estamos procedendo nesta data a

entrega do Sistema de Esgoto Sanitário do Municlpio de Atibaia, com todos os Bens

Afetos, conforme descrito e detalhado no Anexo I desta Ordem de Serviço, com o Termo

de Entrega e situação dos Bens assinados pela CAB Atibaia S/A, pela SAAE e pela

Interveniente Anuente - Agência Reguladora de Serviços de Saneamento das Bacias dos

Rios Piracicaba, Capívari e Jundial - ARES-PCJ, sendo que ao final do período de

transição, conforme Cláusula 10.3, a SAAE e a CAB Atíbaía S/A farão os ajustes

eventualmente necessários.

:.3(~,•....._.

4) Remuneração da Prestação dos Serviços

A remuneração para a prestação dos serviços é composta de uma parcela fixa,

denominada Contra-Prestação Mensal Fixa ~ CPF e uma parcela variável, denominada

Contra Prestação Mensal Variável - CPV. O valor fIXado pelo Contrato para a Contra-

Prestação Fixa - CPF, ql,le remunera o investimento e o custo operacional da CAB Atibaia

S/A ê de R$ 1.484.703,00 (hum milhão, quatrocentos e oitenta e quatro mil e setecentos e

três reais) e o valor fixado para Contra-Prestação variável - CPV é de R$ 0,25 (vinte e

cinco centavos de real), multiplicado pelo metro cúbíco de esgoto efetivamente tratado,

conforme Cláusulas Dezesseis, Dezessete e Vinte e Cinco do referido Edital e da Carta

Proposta da CAB Ambiental S/A.

A remuneração básica prevista para a Contraprestação Mensal, este detalhado na tabela
abaixo, conforme Anexo HI do referido Edital. . . ..

.Ano 1 ... 18%. (dezoito por ~nto) da CPF T 100% {cem por cento) dá CPV ..

Ano 2 30% (trinta por cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

Ano 3 .40% (quarenta por cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

Ano 4 68% (sesSenta e oito por cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

Ano 5 .. 71% (setenta e um por cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

Ano 6 78% (setenta e oítopor cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV
••• ~, •• 0 •• M" •

Ano 7 80% (oitenta por cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

. Ano 8 . . 95% (oitenta e cinco por cento) da CPF + 100% (cem pOr cento) da êPV-.....
. - .... " ..

Ano 9 • 90% (noventa por cento) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

Ario"10 . 95% (noventa e cinco por celito) da CPF + 100% (cem por cento) da CPV

Ano 11 . 98% (noventa e oito por cento) da CPF + 100% (cem por cento} dá CPV.

Ano 12100% (cemporcerito) da CPF +10Õ% (cem por ~nt~) da C ...

Pça. Roberto Gomes Pedroso, 11
CEP 12941-606 • Atlbala - SP
Tel: (11) 4414.3500{Fax: (11) 44l4.3510
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Considerando os valores propostos pela CAB Ambiental S/A, em sua Proposta Comercial,

os valores a serem objeto da Contraprestação Mensal, estão a seguir detalhados ano a

ano, a valores contratuais:

Contraprestação Anual (R$) i ContrapréstaçãoMerisal{R$) 1

.'~

1_ Ano 1

Ano 2
Ano 3

R$ 3.920.000,00

..R$ .6~069.000,OO

R$8.347.000,00

R$. 326.666,67

....R$ ... 505:750,00 ..
........

R$ . 695:583,34

Pço. Roberto Gomes Pl:ldtO$O, 11
CEP 12941-606 - Afibalo • $P
Tel: (11} 4414.3500 I Fax: (11) 4414.3510
www.$aaeatlbola.com.br
coa. 37.02.000026

Ano 14

" Ano 15..•..•.•....

Ano 16

Ano 17

Ano 18

Ano 19

Ano 20

.Ano 21

.Aiio 22

Ano 4 ~R$13..861.000,OÕ.....
.........

Ano 5 .R$ 14.422.000,00

Ano 6 •R$15.693.000,OO

Ano 7R$16.073.000,OO

Ano 8 .R$ 16.988.000,00

Ano 9 R$ 17.903~OOO,OO

Ano 10 R$19.197.000,OO

Ano 11 R$ 19.755.000;00

. Ano 12 R$ 20.135;000,00

.Ano13. R$ 20.159.000;00
. . . , ..... ,..., ..~..•...... ,

• •R$ 20.183.000,00 .

.••R$ 20.208.000,00
.

. R$ 20.232.00o,6õ'

R$ 20_257.000,00

R$ 20.282.000,00

R$ 20.307.000,00

• R$ 20.333.000,00

R$ 20.385.000,00 .

R$ 20.398.000,00.

.Anon' R$ 20.431.000,00

•Ano 24 R$ 20.465.000,00

Ano 25 R$2Q499.000,OO

R$ 1:155.083,34

.. R$ 1.201,833,34

R$ 1.307.750,00

R$ 1.339.416,67

R$ 1.415.666,67

R$ 1.491.916,67

R$ 1.599.750,00

R$ 1.646.260,00

R$ 1.677.916,67

.R$ 1.679~916;67 .
......... " .

R$ 1..6.81:916,67

R$ 1.684.000,00

R$ 1.686.000,00

.R$ 1.688.083,34

R$ 1.690.166,67

R$ 1.692.250,00

R$ 1.694.416,67

R$ 1.698.750,00

R$ ..1.699.833,34

R$ 1.702.583,34

R$ 1.705.416,67

R$ 1.708250,00-

(\N.
~ .

rJf"........
. .. .

:1 ....
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- Ano 29 ....R$ 20:639.000,00

.Ano 26 .R$ 20.534000,OÕ----.

Ano 27 :R$ 20.588.000,00

Ano28 . R$ 20.604,000,00

Ano 30 R$20:676~OOO,OO .

R$ f'711.166;67

. R$ 1.715.666,67

R$ 1.717~OOO,OO

. R$ 1.719~91e,67 ..

R$ 1.723.000,00 .
. ---. _I~I'''''''''''__ .. _' _._~.~ "

\ '-.,.-

Obs.1: Estes valores poderão ter pequenas variações, considerando o volume de

esgoto realmente tratado e o IES - índice de Eficiência Total dos Serviços, de

acordo com a Cláusula 17 do Contrato.

5) Reajuste da Contraprestação

O valor da Contraprestação Fixa e da Contraprestação Variável será reajustado

conforme Cláu$ula Vinte do Contrato N.o 25/2012.

O reajuste será aplicado a cada penodo de 12 (doze) meses, sendo o primeiro reajuste

previsto para o mês de dezembro de 2013 e OS demais nos anos subseqüentes.

6) Equilíbrio Econômico Financeiro do Contrato

A Cláusula Contratual Dezenove considera que será afetado o equilíbrio econõmi.co

financeiro do Contrato, quando a Taxalntema de Retorno - TIR, do projeto, prevista na

proposta da CAB Ambiental S/A em 10,14% (dez vírgula quatorze por cento), sofrer

alterações.

7) Estudos, Concepção do Sistema, Projetos Executivos e "As Built"

7.1) Elaboração dos Projetos e Documentos- Normatização de Projeto, ..

Pça. Roberto Gomes Pedrosa, 11
çr;p 12941-606 - Atlbala - SP
TeI: (11) 4414.3500 I Fax: (11) 4414.35l0
www.saaeatlbala.com.br
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7.1.1) Na elaboração dos Projetos, Obras e Serviços, conforme Cláusulas Doze, Treze e
Quatorze a CAB Atibaía S/A deverá atender também às normas da ABNT - Associação

Brasileira de Normas Técnicas, estando algumas listadas a seguir:

¥....." ...

. '.

- NBR. 8953 ..... , Cóncreto pará fins estruturaiS .

~NBR.
"'" Projeto de assentamento de tubúlação de PVC e rígido7367

para sistemas de esgoto sanitário

-NBR. 9649 Projetos de redes Coletoras de esg010 sanitário ....
... , .... •..•-vm-.-.....~-t"t'- ..•....

, -NBR. 9814 Execução de rede coletora de esgoto,

.-
NBR. 12207 .. Projeto de interceptares de esgotosanitárío.

NBR. 12208 ........ Projeto de Estaçãó Elevatória 'de Esgoto Sanitário .
~....

NBR. 12209 Projeto de Estaçáó de Tratamento de Esgoto Sanitário.
...... ~. ......

NBR. 12655 '. Concreto - Preparo, controle e recebimento.

NBR. 12266 Projeto para execução de valas para assentamento de'

tubulações de esgoto sanitário.

NBR. 10151 Acústica - Avaliação do rurdo em áreas urbanas.

NBR. 10152 Nlveís de rurdo para conforto acústico.

NBR. 13133 Execução de Levantamento Topográfico.

NBR. 14039 InstalaçOes Elétricas de Alta Tensão, ---
NBR. 9575 Impermeabilização - Seleções e Projetos.

NBR. 12179 Tratamento Acústico em Recintos Fechados.

NBR. 6118 Projeto e ExecUÇãci de Obras de Concreto Armado •.

'''NBR. . 5410 .......... _ .......... ,..
Insti:llàção' Elétrica de Baixa Tensão~:'

........ ......

NBR. 5419 ProteçãO de Estrutura contra Descargas Atmosféricas.

'NBR. 5645 (1990)
.....

Tubo Cerâmico para Canalização.

NBR. 7362-1 (2005) Sistemas Enterrados para Condução de esgoto -
Requisítos para tubos de PVC de junta elástica.

_ \"'o.....
..

\if~
o Gomes Pedrosa, 11 :li',? ." . '"~'.
-606 - Afiboia .- SP . .... ~ -.
3500 I Fcoc (11) 4414.3510 í: ...
allbala.com.br
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..

NBR. 7362-2 (1999) :Sistemas Enterrados para Condução de esgoto -
'. :Requisitos para tubos de PVC com parede maciça .

"H' •••••••••• ... .......... .. . .. . ..

,NBR 7362-3 (2005) :~Sistemas Enterrados para Condução de esgoto -
:Requisitos para tubos de PVC de junta elástica.

:~---~- _.
" '.NBR. 7362-4 (2005) Sistemas Enterrados para Condução de esgoto -

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo

celular.
1-- 7560 (1996) --::Tubo de Ferro Fundido DÚ6til Centrifugado.. NBR.

. -NEU=(C' , ~
Concreto Secção circular águas8890 (2003) Tubos de de para

pluviais e esgoto sanitário.

NBR. 9648 (1986)
••• H'

Estudo de concepção de esgotoSanitãrio,'

ABNT. PN 02: 11A50.:o01-' Sistema de' Adüção e DistribUição deAQua e Esgoto

1 Sanijário, Águas Fluviais e Efluentes Industriais ~ Tubos

de PRFV_

'Norma Técnica pará GeoreferenCiamento de Imoveis Rurais -INCRA (Lei 10267 de

28/08/2001 - Decreto 4449 de 3011012002).
, . ,

NBR. '14465(2000) 'Tübos de Polietileho' para Redes 'de Distribuição •.

.Adutoras ou linhas de Esgoto pressurizada .
". . . ...... . ,M"

EN. 12201 Plástico Pípiiig System for Water' SUpply (Parte i. 2 e 3)_
"_".H ,_ ....

DVS 2207 • Welding of Thermoplastic Rigids PE (High Density

Polyethylene l.
........... _ .

NORMAS ISO sobre Thermoplastícs Pipes For Transport Of Fluids .
...

NBR 7675 Tubos e Conexões de Ferro Dúctil.
,. NBR 4800 Critérios para Lançamentos de Efluentes Líquidos

Industriais no Sistema de Coletor PCiblico de Esgoto

,Sanitário.

NBR 13969 ..Tanques Sépticos - Unidade de Tratamento Completa e

Distribuição Final de Efluentes Liquidas - Projeto,

Construção e Operação .
...........

\f',.. .

'" .

PÇCl. Roberto Gomes Pedroso, 11
CEP 12941-606 - Atibaia • SP
Tel: (11) 4414;35001 Fax: (11) 4414.3510
www.sClaeotJbala.com.br
COd, 37.02,000026

Devido a possibilidade de se adotar novas tecnologias, na falta de ,(;. as deste SAAE e

da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, paraassulits e pecifí,_os, a CAB
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Atibaia S/A, na prestação dos serviços da Parceria Público Privada, mediante

determinação e indicação por escrito da SAAE, devera adotar também em seus projetos,

obras e serviços, as normas da Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo -

SABESP (NBS) e das Normas ISO Organização Internacional de Padronização ou da

A'NVVA ~ Amer.ican Works Association e das normas da IEC - Comissão Eletrotécnica

Internacional e das Normas de Regl,llar:nentadoras de Serviços (NR) do Ministério do

Trabalho, desde que tal adoção não implique em custos adicionais e não afete na

execução do objeto contratual. Na hipótese de geração de custos adicionais • as partes

promoverão concomitantemente o restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do

Contrato,

7.2) Aprovação dos Projetos e Serviços

ACAB Atibaía S/A, previamente à execução de cada obra, projeto e/ou atividades

correlatas deverá apresentar à SME o estüdo de concepção e o correspondente projeto

executivo, de acordo com as normas estabelecidas, para aprovação, atendendo a Cláusula

Doze do Contrato 25/2012.

A sistemátioa operacional para apresentação do projeto está escrita na referida Cláusula,

Itens 12.1 a 12.7 do referido contrato.

8) Execução e Recebimento das obras

Após a aprovaçãodo projeto pela SME. a CAB Atibaia S/A deverá dar início às

respectivas obras, obedecidas as Normas Técnicas Contratuais e cabe salientar a

importância da elaboração do 'lAs Built" sem o qual não se considerará recebido a obra

ou o serviço, Elas serão fiscalizadas pela Cia .sME. As Cláusulas Contratuais Treze -

Obras e Quatorze - Recebimento das Obras, definem os critérios a serem obedecidos.

9) Cronograma de Obras para 2013

9.1) Obras e Serviços a serem iniciadas

/

As obras relativas à rede coletora de esgoto do Bairro do Portão, Baíl'ro da Usina, Bairro do

Tanque, Bairro Maracanã e das áreas do Caetetuba, Cerejeiras e I rial e nas ruas que

já possuem o sistema de abastecimento de água deverão ser pri()dzf;Í s~ta CAB AtibaJa

..Or>.~
.. 8 ~ ...

.. J'
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S/A, devendo a elaboração dos respectivos projetos e obras serem iniciadas

imediatamente.

Nesse mesmo conceito, as demais Áreas Urbanas, objeto dos serviços da

Parceria Público Privada,. que tiveram rede de abastecímento de água também serão

priorizadas pela CAB Atibaia S/A, que deverá implantar, no menor prazo possível, a rede

coletora de esgoto, com vistas ao cumprimento das metas do Contrato.

A SAAE fornecerá à CAB Atibaia S/A a relação de ruas do Município de Atibaia que já

possuem rede de abastecimento de água para possibilitar o planejamento e programação

imediatos dos serviços de implantação da rede coletora de esgoto, considerando as

prioridades expressadas por esta Ordem de Serviço.

A ETE"Estoril deverá ser o objeto de adequação. durante o exercício de 2013, para que

entre em operação plena o mais rápido posslve!.

ACAB Atibaia S/A, em conjunto com a SME. deverá elaborar em até 90 (noventa) dias

um cronograma físico, o mais detalhado possível das obras e serviços mencionados, a fim

de serem programadas as atividades correlatas necessárias a execução das obras, tais

como levantamento de interferências, remanejamento de tráfego, etc.

Tal planejamento não impedirá a CAB Atibaia de iniciar os serviços possíveis

imediatamente.

9.2) Demais Obras e serviços

As demais obras e serviços previstas no contrato deverão ter seu início definido por um

planejamento futuro.

(\ç(..-....-" ' .....
. . .

..9 ..

10) Metas de Desempenho da CAB Atibaia S/A na Execução dos Serviços

As metas de desempenho da CA8 Atibaia S/A na execução dos projetos, obras e serviços.

de.ta Parceria Publico Privada, estão definidas na Cláusula Sete do Contraio 02512012. ~

11) Contraprestação

A Cláusula Dezessete define a forma da Contraprestação que a '. ,

tanto na Contraprestação Fixa (CPF), como na Contraprestaça

depende do volume de esgoto tratado.

F'ÇCl. Roberto Gomes Pedroso, 11
CEP 12941.606 • AtIJ)óio • SP
Tel: (11) 4414.3500 I Fax: (11) 4414.351 O
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12) Agência Reguladora dos Serviços ARES-PCJ

Os direitos e obrigações da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias

dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - ARESwpCJ Interveniente Anuente do Contrato n"

025/2012. assinado entre a $ME e a CAB Atibaia S.A. estão previstos na Cláusula Vinte e

Seis.

Entretanto, qualquer solicitação deverá ser feita sempre através de oficio e sempre com

cópia para a SAAE, parâ efeito de registro e documentação.

13) Fiscalização da SAAE
(

'-.."

13.1) Estr'ütura Organizacional e Funcional

A Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia - SAAE promoverá a maig ampla

fiscalização dos serviços, objeto do contrato n,025/2012.

Para atender a Cláusula Vinte e Cinco e Trinta e Dois e também as demais Cláusulas

Contratuais, bem como a responsabilidade de zelar pelos bens públicos do Município.

conforme relação do.s 8el1s Afetos atuais e das futuras estruturas de saneamento a serem

construída pela CABAtibaia S.A., será defin.ida in.ternamente uma Estrutura Organizacional

e Funcional, composta de funcionários e assessores da SAAE, das Áreas Técnicas,

Comercial, Administrativa e Jurídi(;é!.que sera responsável pela Gestão do Contrato.

A SME poderá também contratar empresas ou consultores externos para auxiliá-Ia nesse

processo de Fiscalização e Gestão da Parceria Pública Privada.

A SAAE informara a CAB Atibaia S.A dos procedimentos administrativos que serão

adotados. Toda e qualquer comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito, por

ofício, ou e-mai!, desde que a cópia em papel seja arquivada no processo admínistratívo

com as respostas das partes envolvidas.

13.2) Auditoria Tecnica, Jurídica ou Financeira

A SAAE poderá, sempre que julgar necessário. contratar empresas de Auditoría Externa

para verificar contas e registros contábeis, processos juridicos e financeiros do Contrato n.o

25/2012, além da Auditoria Técnica, Jurfdica ou Financeira, procedida internamente.

A CAB Atibaia S.A. deverá permitir amplo acesso de dOCUTTiénto ...itir'ent~iP~r~ execução

desses serviços, nOs termos do Contrato. ~ .

IOr('Pçc. Roberto Gomes Pedrosa, 11
CEP 12941-ó06 • Afiboio - SP
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13.3) Agência Reguladora PCJ

A SME encaminhará umoffcio a Agência Reguladora PCJ descrevendo a forma que será
feita a fiscalização e Gestão do Contrato n,O 25/2012 e o "modus operandi" desse

processo,

14) Seguro dos Bens Afetos Atuais e Futuros

Conforme Cláu,sull;l Vinte e Nove, a CAB Atibaia S.A. deverá contratar, às suas expensas,
seguro para os Bens Afetos atuais e os construidos durante a vigência de Parceria Público-

i.....,. Privada e encaminhar a SME cópia autenticada da Apólice conforme previsto no Contrato.

A SME deverá analisar as apÓlices de seguro contratadas e emitir seus parecer em

quinze dias.

15) Contratos da CAB Atibaia S/A com terceiros

A Cláusula Trínta do Contrato 025/2012 permite a CAB Atibaia S/A contratar com terceiros
o desenvolvimento de atividades acessórias ou complementares aos serviços e obras, bem
como a implantação de projetos associados no prazo de vigência da Parceria Pública

Privada objeto do referido Contrato.

Antes da c~da contratação de terceiros, a CAB Atibaia S/A deverá informar à SAAE o

objeto da sub contratação, a empresa contratada e os termos do subcontrato.

"-...-.' ACAB Atibaia S/A terá total responsabilidade sobre a empresa subcontratada e seus
serviços.

16) Alterações Contratuais ~':,'. '.fi.,I,. :

O Contrato N° 025/2012, firmado entre a SAAE e a CAB Ambiental S/A baseado na

Concorrência Pública N°01l2012 e na respectiva proposta da referida Empresa. estabelece

as condições técnicas, econômicas e financeiras, a serem cumpridas de ambas as partes.

Entretanto, vários itens do Contrato, principalmente com relação aos Bens Afetos e

anuê.ncia dos Agentes Arrecadadores não puderam ser atendidos.

A SAAE entende que o cronograma físico das obras a serem executadas pela CAB Atibaía

deva ser alterado, após análise profunda da atual Administração . " nlcipaL

Outro fato importante foi a impossibilidade da construção da' E '
estar atualmente operando sua 1.a fase.

Pço. Rob.atto GOlTlé$ pedro,sa, 11
CEP 12941-606 - Aflbala - SP
Tel: (11) 4414.3500 I fax: (11) 4414.3510
www.saaeatlbala.com.br
Coo. 37,02.000026
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Companhia de Saneamento Ambientai de Atibaia - SAAE q/
CNPJ 45.743.580/0001-45

Dessa forma, sugerimos à CAB Atlbaia a formação de um Grupo de Trabalho conjunto

para analisar essas alterações e elaborar aditivos contratUais que pennitam manter o

equilíbrio econômica e financeiro do Contrato, bem como viabilizar a universalização do

sistema de esgoto sanitário do Município da Estância de Atibaia.

17) Demais Cláusulas

São partes integrantes desta Ordem de Serviços todas as cláusulas do Contrato 025/2012,

bem como o Edítal de Concorrência 01/2012 e as propostas Técnica e Comercíal da CAB

Ambiental S/A.

Atenciosamente,

DIRETOR DE PLAN. E FINANÇAS

" ...1 ._,
OIRETORA DE A MINISTRAÇÃO

À

CAB ATIBAIA S/A

SRA. SUELI APARECIDA OLIVEIRA

RUA ANICETO TAVARES, 50

ATIBAIA-SP

JCCVllnpf.~

Pça. Roberto Gomes Pedroso, 11
CEP 12941-606 - Atlbala - SP
lei: (11) 4414.3500 I Fax: (11) 4414.3510
www.soaeatlb%.oom.br
coo. J7.~.VOOO26
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO N° 25/2012, QUE

ENTRE SI CELEBRARAM A

COMPANHIA DE SANEAMENTO

AMBIENTAL DE ATIBAIA - SAAE
E CAB ATIBAIA S/A, DATADO DE
26/12/12, CONFORME

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°

01/2012.

Pelo presente instrumento, as partes, a seguir identificadas, de um lado, a

Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia - SAAE, com sede na
Praça Roberto Gomes Pedrosa n° 11, Cidade Satélite, Atibaia (SP). neste ato

representada por sua Superintendente, Sra. Fabiane Cabral da Costa

Santiago, brasileira, casada, RG 23.849.644-2, CPF/MF 186.980.338-81,

doravante designada CONTRATANTE: de outro lado, CAB ATIBAIA S/A,

pessoa jurfdíca de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nó

17.337.893/0001-68, com sede na Rua Aníceto Tavares nO 50, Recreio
Estaril, Atibaia (SP). representada por seus diretores: Sr. Thiago Nery

Python, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG 36832204-X, CPF

293.500.438-82 e Sr. Eduardo Carlos Torzecki, casado, RG: 9057037138

SSP/~S, CPF nO 955.737.550~72, doravante designada SPE; e, na qualidade

de INTERVENIENTE-ANUENTE, a Agência Reguladora dos Serviços de

Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí • AGÊNCIA

REGULADORA PCJ, neste ato representada por seu Diretor Geral o. Sr..

Dalto Favero Brochi.
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Considerando que:

• As partes fírmaram o Contrato de Parceria Público-Privada nO 25/2012 (o

"Contrato"), cujo objeto é a prestação dos serviços de esgotamento sanitário,

que compreendem a coleta, o afastamento, o tratamento de esgotos

sanitários e a disposição final do lodo. contemplando a realização das obras

e investimentos necessários para atender às metas de uníversalizaçao do

sistema, bem como a assunção, a operaçao e a manutenção de todo o

sistema operacional existente, composto de redes, estações elevatórias,

estações de tratamento e demais instalações e atividades correlatas à
prestação de serviço de coleta, tratamento de esgoto e disposição final do

lodo do Munícípio de Estância de Atibaia (o "Municipio");

(•..•....

• Uma vez cumpridas as principais condicionantes para o inicio dos serviços. a

CONTRATANTE, ainda em sua gestão anterior, emitiu a respectiva ordem de

serviço para que a SPE assumisse o sistema de esgotamento sanitário (o

"Sistema") e iniciasse a sua operação (a "Ordem de Serviço");

• Por meio da Ordem de Serviço. emitida pela gestao anterior, a

CONTRATANTE determinou a revisão de determinados aspectos da

concepÇao do Sistema, bem corno a priorização de obras relativas à rede

coletora de esgotos;

\
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• A SAAE solicitou a realizaçáo de novos investimentos e ações pela SPE,

imprescindíveis à universalizaçao do sistema de esgotamento sanitário elou

importantes para o saneamento básico como um todo;

• Em raztlo do acima expostoj após análise de todas as justificativas fáticas é

jurídicas, bem como dos valores apresentados pela SPE, a

INTERVENIENTE~ANUENTE, com o apoio da Fundaçtlo para Pesquisa e

Desenvolvimento da Administração, Contabilidade e Economia - FUNDACE,

autorizou o reequi1fbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos da

Resolução ARES-PCJ nO 80, de 20 de fevereiro de 2015;

• Diante disso, as partes resolveram consolidar e formalizar as adaptações no

objeto do Contrato e, consequentemente, readequar o seu equilfbrio

econômico-financeiro, nos termos da Resolução ARES-PCJ nO 80;

~.

• Além de todos os aspectos pertinentes à readequação do equilíbrio

econômico-financeiro expostos acima. tendo restado configurada a

impossibilidade de a CONTRATANTE adquirir os imóveis por

desapropriação, faz-se necessária a adaptação dos dispositivos contratuais

que preveem que a desapropriação será promovida exclusivamente pela

CONTRATANTE;

• Adicionalmente, com vistas a refletir e formalizar a atual situação da

execução de determínadas obrigações de ambas as partes, a realidade diária ..
. ,,' , ,

mostrou a necessidade de adaptações a outras cláusulas contratuais, mbtivo .

pelo qual se aproveita da presente oportunidade.
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Sendo assim, resolvem as partes, mutuamente, firmar o Primeiro Termo

AdJtivo ao Contrato (o "Aditamento"). nos termas adiante consignados:

CLÁUSULA UM - OBJETO

1.1. O presente Aditamento tem por objeto estabelecer os direitos e as

obrigações das partes decorrentes das adaptações ao Contrato acima

referidas e regular a readequação do equilibrio econômico-financeiro do

Contrato resultante das adaptações que afetaram tal equilrbrio.

cLAUSULA DOIS -IMPLANTAÇÃO DAS ETE TANQUE, PORTÃO E
MARACANÃ

(
'--

2.1. Diante das necessidades mais urgentes da população dos Bairros

Tanque, Portão e Maracanã, a SPE fica obrigada a antecipar todas as obras

do sistema de esgotamento sanitário nos referidos bairros, da seguinte

forma:

• Bairro Tanque - conclusão em 12 meses;

• Bairro Portão - conclusão em 18 meses;

\

• Bairro Maracanê - conclusão em 18 meses;
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2.2. A SPE assume, ainda, a obrigaçao de aquisição das áreas onde serM

implantadas a ETE Tanque, a ETE Portão e a ETE Maracanê, obrigação

inicialmente atribufda à CONTRATANTE, conforme Edital da Concorrência nO
01/2012.

CLÁUSULA TR~S • IMPLANTAÇÃO DA ETE CAETETUBA
L-

3.1. As partes estabelecem que, em razão da impossibilidade de a

CONTRATANTE, em curto prazo, implantar a ETE Caetetuba e da

importãncia dessa estação para fins de universalização do tratamento de

esgoto, tal obrigação de implantação passa a ser assumida pela SPE.

3.2. A implantação da ETE Caetetuba incluí, além da obra principal pertinente

à própria estação de tratamento, a aquisição do terreno onde ela será

implantada e a realização das obras complementares para conduzir o esgoto

até a referida estação, quais sejam: implantação dos coletores tronco,

implantação das estações elevatórias e elaboração de projeto do sistema de

tratamento terciário.

3.3. A implantação da ETE Caetetuba será realizada de acordo com projeto

básico e projeto executivo a serem apresentados pela SPE à
CONTRATANTE e por essa última analisados e autorizados, sem prejufzo de
os projetos serem submetidos à aprovação dos órgãos ambientais

competentes.

\

www.sa~ê.arib.llá.<::(JIT\.br
. •..• . ~: ..• A' •...... ,' ••.•.• ~.• ~. M .'., •••• ' ••••• : •••• ,., ••• ,\. .'

'11 , ,,', "''''''.~' ." " ••• 1••••• ' ••• u • _ ••• ' •••••••• :•• ,,: •• ,' •• ~ ••

5

A.'.'l'.. ~



,.~ ..

[-r;líW (1.1\ 111,,;.,::~,n0
{.J-!q: .!P-i35Htiil:!'JOH:.:

. . .
~;.f\.4E '~:I!V~~a\I'~j.li(~ tÚ~11;'{f.~{:,J'~:.I.';i(:. /'~r:f.~~I'I.l

l~if~l.'<l.t RIJ6'•.~n~1 '::1',).\'16£~:f\.(..f1~;\.'~:~:.! i
.~~t~b.l.k;....~;~\.I P~'t(l:O

3.4. A conclusao da implantação integral da ETE Caetetuba, considerando~se
todas as ações e atividades previstas nesta Cláusula, dar-seMáem 18 meses
a partir (i) da aprovação do terreno pela CONTRATANTE e (ii) de sua

aquisiçáo.

CLÁUSULA QUATRO -INTERVENÇÕES NA ETE ESTORIL

4.1. A SPE assume. por meio deste Aditamento, a obrigação de realizar
todas as ações e obras necessárias à reabilitação dos tanques 3 e 4 da ETE
Estorll para a correção de desconformidades causadas anteriormente à

assunção do Sistema, e identificadas somente após o inicio da sua operação
pela SPE.

I
\'-,.

4.1.1. A reabílitação dos tanques 3 e 4 da ETE Estoril será preCédida da
apresentação de procedimento de execuÇfto pela SPE à CONTRATANTE, o
qual deverá ser aprovado nos termos da Cláusula Doze do Contrato.

4.1.2. As ações previstas neste item 4.1. deverão ser concluídas pela SPE
em até 6 meses contados da aprovação do procedimento de execução pela
CONTRATANTE.

1\"
, ,

4.2. Passa a ser de obrigação da SPE, ainda, a implantação do sistema de
desinfecção da ETE Estoril, para fins de cumprimento de condiCionante
constante de licença de operação emitida em nome da CONTRATANTE, '
anteriormente à assunção do Sistema pela SPE.
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4.2.1. A implantação do sistema de desinfecção da ETE Estoril será

igualmente precedida da análise e autorização, pela CONTRATANTE, de

projeto de engenharia elaborado e apresentado pela SPE, de acordo com a

Cláusula Doze do Contrato, sem prejuízo da submissétlo dos projetos aos

órgãos ambientais competentes.

4.3. Fica estabelecido também que a SPE desenvolverá estudo para a

ímplantação de tratamento terciário na ETE Estoril, tratamento esse que não

foi previsto originalmente no Contrato, e cuja implantação não é objeto do

presente aditivo.

4.3.1. O estudo de que trata este item deverá ser concluído pela SPE e

apresentado para análise da CONTRATANTE em até 3 meses a partir da

assinatura deste e aprovação dos órgãos ambientais competentes, o que

ocorrer por último.

L.

CLÁUSULA CINCO - REABILITAÇÃO DE BENS AFETOS

5.1. Considerando que determinados bens afetos foram entregues pela

CONTRATANTE à SPE sem condições de operacionalidade e o disposto no

item 25.2. do Contrato, a SPE concorda em realizar a reabilitação das

estações elevatónas de esgoto Santa Helena, Alvinópolis liA, Alvinópolis IIB,

São João, Jardim lpê, Jardim dos Pínheiros, Gerônirno de Camargo, AABB,

Copacabana e Nova Atibaia.

í
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5.2. A SPE deverá proceder. ainda, à reabilitação da ETE Jardim das

Palmeiras e da ETE Cerejeiras. o que inclui a compra de equipamentos,

readequaçao de instalações elétricas, reconstruções de filtros, dentre outras

intervençOes. para que elas estejam em estado normal de operação.

CLÁUSULA SEIS - READEQUAÇÃO DO EQUILiBRIO ECONOMICO-

FINANCEIRO

{'-...

6.1. De acordo com estudos econômico-financeiros apresentados pela SPE.

estudos esses que foram analisados pelo corpo técnico da CONTRATANTE,

pela FUNDACE e pela INTERVEN IENTE-ANU ENTE, constando tudo do

Processo Administrativo ARE&-PCJ nO 10/2015, as adaptações ao Contrato

previstas neste Aditamento e ações previstas no processo administrativo Que

culminou neste instrumento, geram desequilíbrio econômico-financeiro no

montante de R$ 24.370.000,00 (vinte e quatro milhões, trezentos e setenta

mil reais) a valores de Dezembro de 2013.

6.2. Fica acordado entre as partes que a readequação do equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato dar-se-á da seguinte forma:

6.2.1. alteração na regra de escalonamento da Contraprestação Fixa (CPF)

prevista na Cláusula Dezessete do Contrato, antecipando-se a aplícação do

percentual de 100% (cem por cento) para o ano 06 (seis) do Contrat9. ou

seja, a partir de julho de 2018;

\
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6.2.2 alteração do valor da Contraprestaçao Fixa (CPF) prevista na Cláusula
Dezessete do Contrato, com acréscimo de 4,27% (quatro inteiros e vinte e

sete centésimos por cento) em julho de 2015; acréscimo de 8,54% (oito

inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento) em julho de 2016 e

acréscimo de 8,54% (oito inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento)

em julho de 2017;

6.2.3. alteraçao do valor do Preço Unitário (PU) previsto na Cláusula

Dezessete do Contrato, com acréscimo de 4,27% (quatro inteiros e vinte e

sete centésimos por cento) em julho de 2015; acréscimo de 8,54% (oito

inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento) em julho de 2016 e

acréscimo de 8,54% (oito inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento)
em julho de 2017.

~.,

6.3. As porcentagens previstas nos subitens do item 6.2. acima serão

aplicadas sobre os valores vigentes à época da aplicaçaol com seus

reajustes realizados nos termos da Cláusula 20 do Contrato.

6.4. A partir de julho de 2017 ou na data da conclusão das obras validadas

pela ARES-PCJ e que sao objeto do presente instrumento, a

INTERVENIENTE~ANUENTE fará nova avaliação do pleito para confrontar

os valores orçados e deferidos no Parecer Consolidado n° 08/2015, da

INTERVENIENTE-ANUENTE e os preços praticados na realização das obras
e investimentos.
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cLÁUSULA SETE - DEMAIS ALTERAções DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS ESPECíFICAS

L...

7.1. As partes reconhecem que, para a execuçao das obrigações contratuais,
em prol do interesse público e do usuário. são necessárias adaptaçOes a

determinados dispositivos contratuais, conforme subitens abaixo.

7.2. Diante da impossibilidade prática demonstrada ao longo da execução do
Contrato de o CONTRATANTE cumprir o prazo inicialmente previsto no item

17.5. do Contrato, tal item passa a ter a seguinte redação:

\ .'"'-.-",

"17.5. A CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o
recebimento, para analisar o relatório mensal dos SERViÇOS e o IES, O que
também inclui a conferência da medição do volume de esgotos tratados nas
estações de tratamento de esgotos a serem operadas peJaSPE, devendo
emitir, no mesmo prazo, o correspondente atestado de aprovaçêo,"

7.3. Considerando a impossibilidade exposta pela INTERVENIENTE-
ANUENTE de analisar os pleitos de revisao previstos na Cláusula 22, as
partes resolvem alterar o item 22.2. do Contrato, que terá a seguinte

redação:

10

"22.2. A AGI::NCIA REGULADORA PCJ terá o prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da data em que for protocolizado o requerimento de revisão, .
para concluir o processo de revisão e manifestar-se a respeito do referido

requerimenro." 4 ,~
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7.4. Com vistas a deixar expressa a obrigação da SPE de demonstrar o

cumprimento de determinadas obrigações trabalhistas, o subitem 24.1.1. do

Contrato fica acrescido da alínea "r", que tem a seguinte redação:

"r) encaminhar, juntamente com as faturas mencionadas na subcláusula

17.8, os documentos a seguir relacionados, para fins de conferência pela

CONTRATANTE:

\

11
• ",' ,.;.,"."~" ~ " T \, .",. r" _ •. '. .,", ,\. , , I, • \, ~

1) comprovante de recolhimento da contribuiç~o previdenciária estabelecida

para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, S
3°, da Constituição Federal;

2) comprovante de recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior:

3) comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente

ao mês anterior;

4) comprovante de fornecimento de vale transporte e auxílio alimentaçáo,

quando cabfvel;

5) comprovante de pagamento do 13° (décimo terceíro) salário;

6) comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do

adicional de férias, na forma da lei;

7) prova de realização de exames admissionais. demissionais e periódicos,

quando for o caso;

8) prova de eventuais cursos de treinamento e reciclagem;

9) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação.

tais como a RAIS e a CAGED;

10) prova de cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva. .

acordo coletivo ou sentença normativa em dissfdio coletivo de trabalho;.

"":ob., .: "', '

. ..... ,....
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11) prova de cumprimento das demais obrigaçOes dispostas na CLT em

relação aos empregados vinculados ao CONTRATO;

12) 0(6) novo(s) contrato(s) de trabalho(s) celebrado(s), em caso de

substituição do(s) empregado(s);

13) o termo de rescisão devidamente homologado, bem como o comprovante

de pagamento de todas as verbas rescisórias devidas, nos termos da

legíslação vigente, em caso de rescisão do contrato de trabalho do

empregado:

7.5. Diante do fato que se verificou após a assinatura do Contrato, no sentido

da indisponibilidade financeira da CONTRATANTE de realizar

desapropriação de imóveis necessários à execução dos serviços, as partes

concordam em alterar a Cláusula Vinte e Sete, que fica acrescida do item

27.8., com a seguinte redação:

,
\..... ..

"27.8. Com exceção da aquisiçêo do terreno para a implantaçt\o da ETE

Caetetuba, que será obrigatoriamente realizada pela SPE, na forma do 10

termo aditivo celebrado entre as PARTES, caso, por qualquer motivo, venha

a ser solicltado pela CONTRATANTE. a SPE poderá proceder à aquisição

dos imóveis necessários à execução do objeto da PPP ADMINISTRATIVA,

por desapropriação, por compra ou por qualquer meio admitido em lei,

mediante a respectiva readequação do equilíbrio econômico-financeiro do

Contrato.~

\
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27.8.1. Se a SPE optar por não proceder à aquisição dos imóveis, na forma
do "caput", a CONTRATANTE permanecerá responsável por tal aquisição,

por meio de desapropriaçãO, nos termos desta Cláusula.

27.8.2. Na hipótese de ser necessária a desapropriação dos imóveis para a
execuçao do objeto da PPP ADMINISTRATIVAj o MUNIClplO permanecerá
como responsável pela declaração de utilidade pública de tais ím6veis."

7.6. Fica acordado, ainda, entre as partes a alteração do item 17.4. para
prorrogar em 1 (um) dia a data de apresentação do relatório mensal dos
serviços executados mensalmente, passando o referido item a ter a seguinte

redação:

L.

17.4. Para o recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO, a SPE apresentará
relatório mensal dos SERViÇOS executados no perfodo compreendido entre
a primeíro e o último dia de cada mês, juntamente com o respectivo IES
("fndíce de eficiência de serviçO"), sempre no 2° (segundo) dia útil do mês
posterior ao da execução dos SERViÇOS.

7.7. As partes concordam em alterar a Sistemática de pagamento da
contraprestação devida pela CONTRATANTE à SPE, uma vez que, até o
presente momento, não foi passlvel implementar a sistemática prevista
originalmente no Contrato, devendo ser alterado, consequentemente, o item
17.10., que passa a ter a seguinte redação:

')(
U

wW'W, !;,IM!a.ril>ai;l.c.om .br
••••••.• ' ••••••. ~. , " ••••••• '.1 A." , •••.• "," ,. • " . " .,~

.. ;", '



..•. Ao? 356

i.'.. .•I\~: {li) '!'il4':' :;O()
Cf'.;PI; .h LH.';i3:J/I.")O:.,i)

..... . . ,
~~AAt:. S;~n:'\~~u'.:'~'I"(~1\~(lh!(~t\l~lide: J\l'ltJ,-~h

Pr'Ii.l •.;~ R..~ben r',' ~•. )': .• lI\i'", f'(+'küs~. ; 1
Alil;:.i:!:. ':;:t,;. F':lllb

•
i1.-,..-'

11.10, As faturas terão vencimento no prazo de 5 (cinco) dias contados da

emissão da fatura dos SERViÇOS pela SPE e serão pagas pela

CONTRATANTE. por intermédio do BANCO CENTRALlZADOR, que utilizará

os recursos financeiros existentes na CONTA CENTRALlZADORA.

considerando-se um ciclo mensal, na forma a seguir.
a} a partir do mês de emissão da ORDEM DE SERViÇO, e assim

sucessivamente, a totalidade dos valores que forem sendo arrecadados

pelos AGENTES ARRECADADORES Banco do Brasil S/A e Caixa

Econômica Federal em nome da CONTRATANTE, a titulo de tarifas e preços

públicos pelos serviços de saneamento básico, será destinada à CONTA

CENTRALlZADORA;

b) os valores indicados na allnea "a" acima, recebidos entre o primeiro e o

último dia do mês corrente, serão retidos na CONTA CENTRALlZADORA,

para eventual reposiçãO do SALDO MfNIMO INICIAL ou do SALDO MiNIMO

INTEGRAL da CONTA GARANTIA, conforme o caso, e para pagamento da

CONTRAPRESTAÇAO no mês subsequente;

c) em relação ao mês de pagamento, na data de vencimento da fatura

emitida pela SPE. o BANCO CENTRALlZADOR destinará o valor retido no

mês anterior na CONTA CENTRAL1ZADORA, para eventual reposição do

SALDO MINIMO INICIAL ou do SALDO MINIMO INTEGRAL da CONTA

GARANTIA e, posteriormente, para pagamento da CONTRAPRESTAÇAo,

conforme previsto na alínea "b" acima;

d) o eventual saldo positivo, referente ao mês anterior ao do pagamento da

CONTRAPRESTAÇÃO, que ainda permaneça retido na CONTA ...

CENTRALlZADORA, somente após as reposições e pagamentos devidos,".••..

será destinado à conta corrente da CONTRATANTE;

~

..
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e) se, na data de vencimento da fatura emitida pela SPE, o valor retido e

existente na CONTA CENTRALlZADORA mencionado na alfnea "c" acima

não for suficiente para o pagamento integral da CONTRAPRESTAÇÃO, a

SPE utilizará os recursos da CONTA GARANTIA; se nao houver saldo

sUficiente na CONTA GARANTIA, a CONTRATANTE deverá utilizar os

valores arrecadados pelos AGENT!::S ARRECADADORES Banco do Brasil

S/A e Caixa !::conõmica Federal e encaminhados para a CONTA

CENTRALlZADORA no próprio mês de pagamento ate o montante

necessário para cumprímento da obrigação de pagamento.

7.a. Diante da ínexequibilidade de cumprimento dos prazos previstos na

Cláusula Doze do Contrato as partes concordam em alterar os itens 12.3,

12.4, 12.5 e 12.6, ficando com as seguintes redações:

L..

12.3. Após a data de entrega de cada projeto pela SPE, a CONTRATANTE

terá 45 (quarenta e cinco) dias corridos para sua análise.

12.4. Caso a CONTRATANTE: determine alguma alteração ao projeto

entregue, após sua análise, a SPE procederá a alteração determinada.

12.5. A partir da alteração efetuada, a CONTRATANTE terá novo prazo de

15 (quinze) dias corrídos para nova análise do respectivo projeto alterado.

12.6. Uma vez conclufdo o projeto entregue, com a incorporaçáo das

alterações eventualmente determinadas, a CONTRATANTE reterá 2 (duas

vias) para seu arquivo, entregando à SPE as vias aprovadas na quantidade

que for necessária, em até 5 (cinco) dias contados de tal conclusão,

\

b
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7.9. O ítem 12.6.1 será excluído do Contrato, sendo que, qualquer atraso na

análise de projetos e envio das vias referidas no item 12.6. por parte da

CONTRATANTE acarretará a prorrogaçao proporcional dos prazos para a

conclusão das obras e atividades correlatas referentes aos projetos.

~ ..

7.10. As Partes se comprometem a analisar, até a próxima revisão

contratual. a forma de avaliação e cálculo do IES atualmente vigente, para

posterior alteração.

7.11. O item do termo de referência que trata dos Indicadores de Metas

Qualitativas Anuais através do IOE (fndice de qualidade de efluente) será

substitufdo pelo previsto na legislação vigente.

CLAUSULA OITO - PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO ADITAMENTO

i
~.

8.1. A CONTRATANTE procederá à publicação do extrato do Aditamento na

imprensa oficíal, no prazo de 20 (vinte) dias contados da data da sua
assinatura pelas partes e pela INTERVENIENTE-ANUENTE, conforme o

disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei federal nO8.666/93,

cLAUSULA NOVE. DISPOSiçõeS FINAIS

or
Ai .'71', r .

16" o;' ~ o .. , 0 •• 0 '," n'., , ••,<o,

9.1. As partes esclarecem que o presente Aditamento resulta do processo

administrativo ARES-PCJ nO10/2015 e do processo administrativo nOARES~ .•..

PCJ nO 80/2015 autuado e mantido na sede da CONTRATANTE.

WW'.~'.S;;~<c.lr:l1,\i;;.<:OITI.hr
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9.2. O presente Aditamento passa a integrar o Contrato de modo vinculado e

inseparável, produzindo seus efeitos a partir da data da publicação do seu

extrato na imprensa oficial.

9.3. A eventual anulaçao ou declaraÇêo de nulidade de qualquer dispositivo

deste Adiamento nao gera a anulação ou nulidade dos demais dispositivos

do presente instrumento ou do Contrato.

9.4. Todas as demais cláusulas e condições do Edital da Concorrência nO

01/2012 e do Contrato que não forem expressamente alteradas por este

Aditamento permanecem válidas e com plena eficácia.

(
\...,..

Assim, por estarem justas e contratadas, as partes e a INTERVENIENTE-
ANUENTE subscrevem o presente Aditamento em 03 (três) vias de igual

teor, na presença de duas testemunhas que abaixo assinam.

Atibaia, 24 de Julho de 2015

~

..........::~~~l ..
Fab~~ral da Costa Santiago.

Companhia de Saneamento Ambiental de Atibaia - SAAE

\
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. LOS TORZECKI

C .,B Atibala S/A

\
(Esta página de assinaturas é parte integrante do Primeiro Termo Aditivo ao

Contrato de Parceria Público-Privada n° 2512012, firmado entre a Companhia

de Saneamento Ambiental de Atibaía S/A e a CAB Atibaia SIA)
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Estado do Rio de JaneirO ~oder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 7" Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna central706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro. RJ Tel.; 3133 2185 e-mail:

cap07vemp@tjri.ius.br

.-.-.

Fls.

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperação Judicial ~Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAÇOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LTDA.

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Or. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 16/1212015

Despacho
1- Certifique o cartório na forma determinada no item 3 de fls. 12062.

2. Tendo em vista a concordância condicionada tanto por parte do administrador judicial
(12200/12203), como por parte do MP (item 25 de fis. 11851 v<'),tragam as devedoras a anuência
expressa Banco Comercial com ° pedido de cessão formulado 11370/11.373.

3- Certifique o cartório se houve a intimação na forma determinada no item 5 de f1s_12062.

4- Diante do parecer favorável do MP no item 37 de fls. 11852, manífestem-se as devedores e O
administrador judicial sobre o pedido da CEF formulado às fls. 11820/11823 (vol. 60).

5- Fls. 12071/12.074, 12.075/12082 e 1.2.085/12087 (Embargos de Declaraçlio Banco do Brasil
S/A, CEF, BANCO ABC BRASIL S/A): Diante da decisão de fls. 12.208, a qual retirou de pauta a
realização do leilão na forma questionada no fundamento de todos os Embargos interpostos,
reconheço estarem prejudicadas suas apreciações, pelo que deixo de conhecê-Ios- I.

6- Fls_ 12089/12.094: Como bem observado péll:) Ministério Público, existe decisão do STJ
conferindo ao Juízo da R.J., em caráter provisório, deliberar sobre medidas urgentes_Com efeito,
qualquer ataque direto ao patrimôrnio imobii;zado das devedoras, em especial, sobre
equipamentos utilizados no desenvolvimento de suas atividades, se mostra temerário e trará
incerteza e claro prejuizo aos credores sujeitos ao certame instaurado. Desarte, expeça-se alvará
autorizando as recuperandas a promoverem a re[irada dos bens de sua propriedade depositados
no canteiro de obras do Consórcio UFNIll, locai>zcldo às margens da rodovia BR-158, Distrito
Industrial da Moeda, a 28 km de três Lagoas, ficando advertidos os administradores do referido
canteiro, que qualquer objeção ao cumprimento da referida ordem será caracterizado como crime
de desobediência.

7. Fls. 12.188/12.194: A expedição de ofícios autorizando a realizaçao de pagamento de valores
devidos as devedoras, não representa. por si só, anuência ou plena e rasa quitação da dívida,

110 JOSEFPQ
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visto que poderão as devedoras, após o depósito dos créditos, perfeitamente questionarem o seu
valor por meio de medida adequada. Assim, defiro a expedição dos ofícios na forma requerida no
item 18 e 19 de fls. 11446 (VaI. 58). .

8- Fls. 11328/11340: Cuida-se de pedido de retificação do QGe, especificamente em razão da
não observação em determinados créditos da necessidade da inclusão de verbas definidas na
legislação trabalhista, bem como em face da realização de acordos judiciais posteriormente
laborados na justiça especializada. Observa-se, portanto, ter havido clara omissão material
quando da elaboração da lista de credores por parte das devedoras, e omissão dessas
informações ao administrador judicial responsável pela lista final. Em manifestação de fls. 11851
vo, item 24 (vol. 60) o Ministério Público concordou plenamente com o pedido. A lista de credores
laborada tanto pela devedora inicialmente e ao final pelo adminstrador judicial, deve expressar o
mais perto possível a realidade e especificidade de cada crédito sujeito à Recuperação Judicial. É
cediço por todos, em razão do caráter alimentar, que a lei confere determinados privilégios e
garantias aos créditos derivados das relações de trabalho, devendo o juízo sempre que for
possível facilitar e garantir com a maior brevidade possível o pagamento dos créditos desta
natureza, o que certamente ocorrerá se o presente pedido for acolhido. Com efeito, considero que
as informações agora trazidas revelam a clara existência de erro material que culminou com o
lançamento equivocado dos créditos apontados, fato que deve ser corrigido de plano, com o que
anuiu o MP, pelo que determino seja feita a devida retificação dos créditos junto à lista final de
credores publicada. Determino, contudo, a fim de que haja possibilidade da impugnação por parte
dos demais credores, na forma lei, que o administrador judicial apresente lista suplementar,
contendo apenas os créditos retificados, a qual deverá ser publicada na forma do ~2" do art. 7° da
Lei 11.101/2005

9. Sobre a proposição de fls. 22 de fls. 12.220 feita pelo MP, digam as devedoras e o
administrador judicial.

10.• Fls. 12.221//12.223 e 12.237/12.244: Digam as devedoras e administrador judicial.

Intimem-se.

Rio de Ja eiro, 16/12/2015.

a Viana - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em __ '__ '__

Código de Autenticação: 48JO.TIBH.4NN2.RMM9
Este código pode 5er verificado em: bltp:l1w1Nw4.yrj.jus,j;ir/CertidaoCNJlvalidacao.do
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CEN_TRAL DE ÁGUA, ES?OTO E SERVIÇOS CONCEOIDOS DO LITORAL DO PARANÂ

Ofício n. 39/2015

Paranaguá, 08 de dezembro de 2015.

Ao Exmo. Sr. Juiz de Direito
7i1 Vara Empresarial do Rio de Janeiro

"----

Como é de conhecimento deste MM. Juízo, está a tramitar
junto aos autos 93715-69.2015.8.19.0001 a Recuperação Judicial da
GALVÃO ENGENHARIA S.A. Integra o grupo GALVÃO, a empresa CAB
AMBIENTAL, sendo a empresa CAB ÁGUAS DE PARANAGUÁ integrante
do mesmo conglomerado empresarial.

e
I

A empresa CAB ÁGUAS DE PARANAGUÁ é a concessionana
do serviço público de saneamento no Município de Paranaguá, sendo
fiscalizada pela subscritora do presente, a agência reguladora
CAGEPAR (Central de Água, Esgoto e Serviços Concedidos do Litoral
do Paraná).

Pois bem.

É sabido que está designado leilão da CAB AMBIENTAL, no
processo judicial acima indicado, presidido por Vossa Excelência.

presente manifestação é trazer ao
Excelência e dos credores, bem como dos
as obrigações assumidas pela empresa CAB

o intuito da
conhecimento de Vossa
pretensos compradores,
ÁGUAS DE PARANAGUÁ.
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Isso porque, é importante que se tenha claro que, peJa lei
de concessões de serviços públicos, hoje em vigor, mostra-se
necessária a anuência do Poder Público como condição de validade
para transferência da concessão ao possível comprador da CAB.

E para que haja tal anuência, o Município de Paranaguá e
a CAGEPAR exigirão da empresa que venha a assumir o contrato de
concessão que possua plenas condições de dar integral cumprimento
às obrigações originalmente assumidas, em especial que: (a) atenda
aos requisitos de habilitação técnica, jurídica e fiscal contidos no
edital da licitação que originalmente outorgou o serviçO público em
questão, bem como aos requisitos de habilitaçãq econômico-
financeiro contidos no edital da licitação, em especial índice de
liquidez geral, apurado segundo os critérios editalícios; (b)
comprove capacidade técnica para operação de sistema de água e
esgotamento sanitário em município com população não inferior a
população de Paranaguá; Cc) garanta abastecimento em todo os
sistema, 24 horas, atendendo a pressão mínima definida em nOrma
técnica e nos normativos municipais; (d) opere e mantenha sistemas
de captação, adução, tratamento e distribuição de água potável em
conformidade com normas, requisitos técnicos e licenciamento
ambientais; atenda índices e parâmetros de qualidade de água, em
sua integralidade, conforme portarias do Ministério da Saúde
aplicáveis à matéria; (e) atenda às metas de investimentos a que se
comprometeu a concessionária, incluindo diagnóstico do sistema,
cronograma de melhoria para distribuição de águas, implementação
de reservatórios e redução de perdas, implantação de sistemas de
esgotamento, apresentação de plano de recurso~ hídricos e
planejamento de ações para complementação das necessidades; e
Cf) responda pelos termos dos processos administrativos sancionador
e de revisão, nos quais se discute o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato de concessão" e que se encontram na fase
final de produção de provas.
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Feitas estas considerações, requer-se a juntada do
I

presente aos autos de recuperação judicial, para que não se alegue
desconhecimento, cientificando os interessados acerca das condições
legais federais e municipais para anuência do Poder Público, sob
pena de caracterização de hipótese de caducidade do contrato.

samente,

i ello
iretor Geral

Ofício 039/2015 03 de O~

"
RUA DR. LEOCÃlJJO, 307 - CENTRO HISTÓRICO - 83.;1°3-2.7° PARANAGuA-PR FONE/FAX: 41-H2.3-t7.l3



~BNDES
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO

EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO.

PROCESSO ND 0093715~69.2015.8.19.0001

DA 07i\ VARA

(•.•.....

~,.. .'_.-lI';~'I.'" '.

BNDES PARTICIPAÇÕES S/A - BNDESPAR, já

qualificada nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de
GALVÃO ENGENHARIA S/A e OUTRA, vem, na qualidade

de detentora de 33,42% (trinta e três vírgula quarenta e dois

por cento) do capital social votante da Companhia de Águas

do B1"asil - CAB Ambiental. sendo os 66,58% (sessenta e seis

vírgula cinquenta e oito por cento) remanescentes do capital

votante titularizados pela segunda Recuperanda, Galvã.o

Participações S/A, dizer o seguinte.

A CAB Ambiental é a quarta maior empresa

privada do setor de saneamento e vinha crescendo de forma

acelerada após o ingresso da BNDESPAR no capital social da

Companhia, que tinha um portfólio de 13 operações no início

de 2012 e passou a contar com 18 operações, sendo 14

concessões e 4 parcerias público-privadas.

Esse crescimento acelerado fez com que a

Companhia saísse de um faturamento líquido de R$ 338

milhões em 2012 para R$ 564,5 milhões em 2014, o que

representa um crescimento de 67% em 2 anos de operação.
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Esse excelente desempenho, aliado â. obtenção do

registro de companhia aberta junto à Comissão de Valores

Mobiliários em maio de 2013 e a listagem de suas ações no

segmento Bovespa Mais da BM&FBovespa, demonstrando,

assim, compromisso com as boas práticas de governança

corporativa e com a busca de líquidez para seus acionistas,

fez com que a Companhia adquirisse visibilidade perante

investidores nacionais e estrangeiros, tanto de perfil

estratégico quanto financeiro.

A CAB Ambiental possui cerca de 1.400

empregados, gera inúmeros empregos indiretos Ie suas

operações de saneamento básico já beneficiaram mais de 6,5

milhões de habitantes.

Contudo, no início de 2015, por razões estranhas

à BNDESPAR, as empresas do Grupo Galvão passaram a

enfrentar problemas de escassez de crédito e de rolagem de

dívidas, culminando no presente processo de recuperação

judicial, O que afetou indiretamente as atividades da CAB

Ambiental.

Assim, é fundamental que a alienação da
participação acionária detida pela Galvão PaJ."ticipações
S.A. no capital social da CABAmbiental, prevista no plano
de recuperação judicial aprovado em assembleia de
credores e homologado por este D. Juízo, seja realizada

com celeridade. Isso porque, num cenário de curto a médio

prazo, a CAB Ambiental, pode vir a não dispor de recursos

para realizar os investimentos programados e, por
conseguinte, se mostrar incapaz de honrar os compromissos

assumidos nas concessões públicas e parcerias público-

privadas firmadas, o que colocaria em risco a manutenção

2
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substancialmente

subsisténcia.

e, consequentemente,
o valor da Companhia
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poderia afetar

OU mesmo sua

_I
----"
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Além disso, uma deterioração da situação

econômica da CABAmbiental, mesmo que momentânea, pode

levar a um corte relevante de empregos, o que pode gerar

efeitos nocivos nas economias dos municípios afetados.

Neste sentido, a BNDESPAR, sócia minoritária da

Companhia, vem manifestar sua preocupação com O

prolongamento do processo de alienação do controle acionário
da Companhia, cujo valor pode apresentar significativa

deterioração caso não se conclua a operação com a rapidez

necessária para possibilitar a entrada de um novo sócio
capaz de realizar futuros aportes que viabi1i~arão o

cumprimento do plano de negócios e dos compromissos

assumidos pela Companhia junto aos entes municipais.

Considerando-se que a alienação da participação

detida pela recuperanda na CAB Ambiental apresenta-se

como o principal meio de recuperação das empresas do grupo
Galvão, conclui-se que a viabilidade econômica do plano de
recuperação judicial encontra-se seriamente comprometida

com o decurso do tempo.

Neste cenário, a manifestação da BNDESPAR se

presta exclusivamente a, na qualidade de acionista,
demonstrar a urgência do leilão da participação detida pela

recuperanda na CABAmbiental. Isso para que a recuperação
judicial possa alcançar seus objetivos, sobretudo por se
tratar de empresa ainda assaz promissora e idônea a gerar
muitos empregos, a qual alcançou recentemente desempenho

3
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formidável, a despeito do enfrentando atual de séria, mas

temporária, crise financeira. Trata-se de empresa que pode e

deve ser recuperada.

Assim, espera a BNDESPAR que este D. Juízo

determine, com a maior brevidade possivel, a realização do
I

leilão da participação detida pela recuperanda na CAB

Ambiental.

OAB!

Pede juntada.
17 de dezembro de 2015.

~~
.' .2--Pau:' tSouza d enezes

OAB I RJ 109.716

4
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CONTEÚDO DA Mf;NSAGEM

«TLG. MCD2S-1727fl/2015 - SEGUNDA SEÇÃO - SOJ (EO~S) 21/12/15
PUBLICAÇÃO PREVISTA NO DJ ELETR6NIÇO DE 1/0/0212016. A PARTIR DA .
PUBLICAÇÃO] O INTEIRO TEOR DA DECISAO PODE SER CONSULTADO NA PAGINA
DO ST J NA INTERNET.

COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE, NOS AUTOS DO(A) CONFLITO DE
COMPETÊNCIA N/O 141284/RJ, 2015/0141773-0, NÚMERO NA ORIGEM:
00937156920158190001/937156920158190001 I
0003041020155050551/3041020155050551 /93715692015190001,
EM QUE FIGURAM, COMO SUSCITANTE GALVAO ENGENHARIA S/A, SUSCITADOS
JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO...!. RJ E Juízo
DA VARA DO TRABALHO DE JEQUIÉ - SA, INTERESSADO SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS
PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLANAGEM DO ESTADO DA BAHIA -
SINTEPAV - BA, EXAREI A SEGUINTE DECISÃO:

. "TRATA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE CO~"lPETÊNéIA, COM PEDIDO LIMINAR,
EM QUE É SUSCITANTE GALVÃO ENGENHARIA S.A, TENDO COMO SUSCITADOS,
DE UM LADO, O Juízo DE DIREITO DA l/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO/RJ E, DE OUTRO] O Juízo DA VARA DO TRABALHO DE JEQUIÉlBA.
ALEGA A SUSCITANTE QUE PLEITEOU OS BENEFíCIOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIA L:
, NOS TERMOS DA LEI N/O 11.101/2005, CUJO PROCESSAMENTO FOI DEFERIDO
PELO PRIMEIRO SUSCITADO EM 27.3.2015.ADUZ QUE:"3. DE OUTRO LADO, TEM
-SE O Juízo DA VARA DO TRABALHO DE JEQUIÉ/BA (AQUI DESIGNADO POR
]JuíZO DO TRABALHO DE JEQUIÉlBA'), PERANTE O QUAL TRAMITA A
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA PROPOSTA PELO SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUCÃO QE ESTRADAS

oi •• 1

PAVIMENTAÇÃO, OBRAS DE TERRAPLANAGEM E MONTAGEM INDUSTRIAL DO>

oi
...J

o
{)

w
o
..:
uJ

'"...

OOBP.AR --

NOM£RO DO TELEGRAM"

\

SUPERrOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
5. ~ SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
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- ~ ~ 70095-900 - Brasilia/DF
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EXMO(A}. SR(A). JUIZ (A) DE DIREITO
a 7 ê VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
.~ AVEWIDA ERASMO BRAGA, 115 f LÂMINA CENTRAL,
~ SALA 706
E CENTRO
°20020-903 - Rio de Janeiro/RJ
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CONTEÚDO DA MENSAGEM

<ESTADO DA BAHIA (SINTEPAV/BA) CONTRA A GESA E A VALEC ENGENHARIA
CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A. ('VALEC') (PROCESSO N/O 0000304-10.2015.
5.05.0551).4. O Juízo DO TRABALHO DE JEQUIÉlBA, EM'06.04.2015, MESMO
CIENTE DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA
GESA ACOLHEU O PEDIDO LIMINAR FORMULADA PELA SINTEPAV/BA PARA, '

DETERMINAR QUE A VALEC PROCEDESSE À RETENÇÃO DAS FATURAS AINDA
NÃO PAGAS À GESA, RELATIVAS AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DO LOTE 2 DA FERROVIA DE INTEGRAÇÃO OESTE-
LESTE ("FIOL"), E EFETUASSE O DEPÓSITO DESTES VALORES EM CONTA JUDICIA
À SUA DISPOSiÇÃO, A FIM DE GARANTIR O PAGAMENTO DOS TRABALHADORES
REPRESENTADOS PELA SINTEPAVlBA TITULARES DE CRÉDITOS CONCURSAIS,( ...
)37. AO QUE PARECE, O Juízo DO TRABALHO D~ JEQUIÉ/BA ENTENDE ESTAR
'GARANTINDO' O ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES ATINENTES A
DETERMINADO NÚMERO DE EMPREGADOS REPRESENTADOS PELO SINTEPAVlBA
MAS, NA VERDADE, ESTÁ SUBVERTENDO A ORDEM PROCEDIMENTAL DE UM
PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, PREJUDICANDO A GESA E TODOS OS

, 1_

DEMAIS CREDORES (INCLUSIVE TODOS OS DEMAIS CREDORES TRABALHISTA NA I :

REPRESENTADOS PELO SINTEPAVlBA!!) (FLS. 2J9, E-STJ).DEFENDE QUE
SOMENTE O Juízo RECUPERACIONAL DETÉM COMPETÊNCIA PARA DECIDIR
SOBRE OS ATOS DE CONSTRiÇÃO CONTRA SEU PATRIMÔNIO, JUSTIFICANDO A
CONCESSÃO DE LIMINAR DE SUSPENSÃO DOS ,ATOS EXECUTÓRIOS
DETERMINADOS PELO Juízo TRABALHISTA 'E, AO FINAL, A PROCEDÊNCIA DO
CONFLITO SUSCITADO, DECLARANDO~SE COMPETENTE O JUIZ DA
RECUPERAÇÃO PARA DECIDIR SOBRE O DESTINO DOS BENS.A LIMINAR FOI
PARCIALMENTE DEFERIDA (FLS. 185/189, E-STJ).OS Juízos SUSCITADOS
APRESENTARAM SUAS INFORMAÇÕES (FLS. 226/233, E-STJ).EM SEU PARECER O
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL OPINOU PELO CONHECIMENTO E PELA '
PROCEDÊNCIA DO CONFLITO, PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO Juízo DE>
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, CONfEÚQO fIA MENSAG"EM

<DIREITO DA 7/AVARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ (FLS. 363/368, E
-STJ).ÉO RELATÓRIO.DECIDO.O CONFLITO ENCONTRA-SE CONFIGUR:,\DO E
DEVE SER DIRIMIDO.lNICIALMENTE, INDEFIRO O PEDIDO DE DEVOLVÇAO DE
EVENTUAIS VALORES BLOQUEADOS OU PENHORADOS. NÃO ÉO CASO DE
LEVANTAMENTO DA CONSTRiÇÃO REALIZADA NOS AUTOS, MAS, SIM, DE
REMESSA DOS BENS AO Juízo COMPETENTE, QUAL SEJA, O DA RECUPERAÇÃO,
PARA QUE ESTE ADOTE AS PROVIDÊNCIAS CABíVEIS. ESSA É A LINHA ADOTADA
POR MIM NOS EDCL NO CC N/O 115.524 (DJE 30.9.2011) E TAMBÉM PELO

__ ' MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO NOS EDCL NO CC N/OS 112.300 (DJE 17.5.
o c.. 2011), 109.805 (DJE 10.2.2011) E 112.301 (DJE 2.2.2011). NÃO HÁ FALAR

EM LEVANTAMENTO DA PENHORA INCIDENTE SOBRE TAIS BENS POR SE TRATAR
AQUI DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA.ADEMAIS, O $T J POSSUI FIRME
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE É DO Juízo DE FALÊNCIAS E
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS A COMPETÊNCiA PARA O PROSSEGUIMENTO DOS
ATOS DE EXECUÇÃO DECORRENTES DE PROCESSOS MOVIDOS CONTRA O
DEVEDOR. CONSOANTE SE OBSERVA DOS SEGUINTES PRECEDENTE:"CONFLlTO
DE COMPETÊNCIA. Juízo DA EXECUÇÃO FISCAL E Juízo DA VARA DE FALÊNCIAS ''-~
E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. EMPRESA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICI L:,
COMPETÊNCIA DO JuíZO FALIMENTAR PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM ,
RESTRiÇÃO PATRIMONIAL.1. AS EXECUÇÕES FISCAIS AJUIZADAS EM FACE DA
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO SE SUSPENDERÃO EM VIRTUDE DO
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL,. OU SEJA, A
CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA A EMPRESA EM CRISE
ECONÔMICO-FINANCEIRA NÃO TEM QUALQUER INFLUÊNCIA NA COBRANÇA
JUDICIAL DOS TRIBUTOS POR ELA DEVIDOS.2. EMBORA A EXECUÇÃO FISCAL, EM
SI, NÃO SE SUSPENDA, SÃO VEDADOS ATOS JUDICIAIS QUE REDUZAM O

"l0: PATRIMÔNIO DA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ENQUANTO FOR
~~: MANTIDA ESSA CONDiÇÃO. ISSO PORQUE A INTERPRETAÇÃO LITERAL DO ART.>
fi :
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ATENCIOSAMENTE, MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVAJ RELATOR.
SEGUNDA SEÇÃO, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA. TELEFONES: (61) 3319.80ob (CENTRAL)/>

--~

<6/0, 9 710, DA LEI 11.101/05 INIBIRIA O CUMPRIMENTO DO PLANO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PREVIAMENTE APROVADO E HOMOLOGADO, TENDO
EM VISTA O PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE CONSTRiÇÃO DO PATRIMÔNIO DA
EMPRESA EM DIFICULDADES FINANCEIRAS. PRECEDENTES.3. CONFLITO
CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO Juízo DA Juízo DA VARA DE
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL PARA TODOS O~
ATOS QUE IMPLIQUEM EM RESTRiÇÃO PATRIMONIAL DA EMPRESA SUSCITANTE."
(CC 116.213/DF, REL. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO
EM 28/09/2011, DJE 05/10/2011 )."CONFLlTO DE COMPETÊNCIA. I

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRINCíPIO DA PRESERVAÇÃO DA
EMPRESA. 1) APESAR DE A EXECUÇÃO FISCAL NÃO SE SUSPENDER EM FACE DO
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ART. 6/0, 97/0, DA LF
N.11.101/05, ART. 187 DO CTN E ART. 29 DA LF N. 6.830/80), SUBMETEM-
SE AO CRIVO DO Juízo UNIVERSAL OS ATOS DE ALIENAÇÃO VOLTADOS CONTRA
O PATRIMÓNIO SOCIAL DAS SOC~EDADES EMPRESÁRIAS EM RECUPERAÇÃO, EM
HOMENAGEM AO PRINCíPIO DA PRESERVAÇÃO- DA EMPRESA.2) PRECEDENTES
ESPECíFICOS DESTA SEGUNDA SECÇÃO.3) CONFLITO CONHECIDO PARA
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO Juízo DE DIREITO DA 8A VARA CíVEL DE SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO - SP PARA A ANÁLISE DOS ATOS CONSTRITIVOS SOBRE O
ATIVO DAS EMPRESAS SUSCITANTES." (CC 114.987/SP, REL MINISTRO PAULO
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 14/03/2011, DJE 23/
03/2011 ).ANTE O EXPOSTO, CONHEÇO DO CONFLITO PARA DECLARAR
COMPETENTE O Juízo DE DIREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO/RJ.lNTIMEM-SE. OFICIEM-SE. PUBLIQUE-SE.".
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0003952-76.2014.8.26.0428 - ordem 1432/14
E~el;ução de Título Edrajudic:ial • Prestação de Serviços
Alesssndra Luzía Arantes de Brito ME
W.A. da Silva Costa - ME

Processo FÍsico nO:
Qasse - Assunto
Requerente:
Requerido:

ADVOGADO(S):
Dr(a). Eliete Calixto Pereira da Silva, OAB nO345754/SP.
Dr(a). Nome do Advogado da Parte Passiva Principal « Nenhuma informação disponível »,
OAB na OAB do Advogado da Parte Passiva Principal « Nenhuma informação disponível ».

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO Á MARGEM DIREITA

OCA)Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Marta Brandão Pistelli, MM. Juiz(a) de Direito da 2l\ Vara do Foro
Distrital de Paulíoia, Estado de São Paulo, na forma da lei etc.

-~,
I

..... , < < 'TRmUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
...•... :_Ai.Il:~i 'COMARCADECAMPE~AS

~. FORO DISTRITAL DE PAULÍNIA
~2aVARA
."3 __ Ü_ •.'..Praça 28 de Fevereiro, nO 180, Sala 16, Centro - CEP l3140-285, Fone:

(19)3874-1104, Paulinia-SP - E-mail: paulinia2@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min àd9hOOmin

CNPJ: 05.511.569/0001-35
Prazo para Cumprimento: 30 dias

FINALIDADE: PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS da ação que Aí tramita, sob na
0093715~69.2015.8.19.0001, até o valor de R$ 18.273,05 (dezoito mil, duz:entos e setenta c três
reais e cinco centavos), oriundo da 7R Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio
de Janeiro para garantia da execuçáo em epígrafe, até o limite do crédito acima apontado.

DEPRECANTE: JUiZO DE DIREITO DA 2à VARA DO FORO DISTRITAL DE PAUÚNIA
DA DE CAMPINAS
DEPRECADO: Juízo DE DIREITO DE UMA DAS VARAS CÍVEIS DA COMARCA DO
RIO DE JANEIRO - RJ

," .:: .... , .

Assim, pelo que dos autos consta, expediu~se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência
que, .após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu
integral cumprimento, co'm o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. Paulinia, 26 de
novembro de 2015.

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Difcito da Comarca dcprccada à qual esta
. for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam 05 te~os da ação em
epígrafe, tudo de conformidade COmas peças que seguem, as quais desta passam a fazer parte
integrante.

mailto:paulinia2@tjsp.jus.br


TERMO DE ENCERRAMENTO

0003952-76.2014.8.26.0428 - ordem 1432/14
E~ecuçáo de Titulo Extrajudicial- Prestação de Serviços
Alessandra Luzia Arantes de Brito ME
W.A. dá Silva Cosia - ME

Processo Físico nO:
Classe - Assunto
Requerente:
Requerido:

ADVOGADO(S):
Dr(a). Eliete Calixto Pereira da Silva, OAB nO345754/SP.
Dr(a). Nome do Advogado da Parte Passiva Principal « Nenhuma informação disponível »,
OAB'nQ OAB do Advogado da Parte Passiva Principal «Nenhuma informação disponível ».

OCA)Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Marta Brandão Pistelli, MM. Juiz(a) de Direito da 29.Vara do Foro
Distrital de Paulínia, Estado de São Paulo, na forma da lei etc.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 2a VARA DO FORO DISTRITAL DE PAULÍNIA
DA DE CAMPINAS
DEPRECADO; JUÍZO DE DIREITO DE UMA DAS VARAS CÍVEIS DA COMARCA DO
RIO DE JANEIRO - RJ

CNPJ: 05.511.569/0001-35
Prazo para Cumprimento: 30 dias

FAZ SABER ao(à) Exrno(a). Sr(a). Or(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em
epígrafe, tudo de conformidade com as peças que seguem, aS quais desta passam a fazer parte
integrante.

{

'. .... '.' ..•.•...• TRlBUNALDEJUSTIÇADOESTADODESÃOPAULO.'..-., • .....a.. . .

~

.• r1'-l,.,' COMARCA DE CAMPINAS.....S~i,~p.'FORODISTRITALDEPAULÍNIA
• . '.. 2àVARA

..•. ~1lI[~""- " . Praça 28 de Fevereiro, n° 180, Sala 16, Centro - CEP 13140-285, Fone:
(19)3874-1104"Paulinia-SP - E-maíl: paulinia2@tjsP.jus.br .
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30ntin às19hOOmin

, Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se à presente, pela qual depreca a Vossa Excelência
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu
integral cumprimento, com O que estará prestando relevantes serviços à Justiça. Paulínia, 26 de
novembro de 2015.

FINALIDADE: PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS da ação que Aí tramita, sob nO
0093715-69.2015.8.19.000i, até o valor de R$ 18.273,05 (dezoito mil, duzentos e setenta e três

, reais e cinco centavos), oriundo da 7a Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio
de Janeiro para garantia da execução em epígrafe, até o limite do crédito acima apontado.

I

I '

mailto:paulinia2@tjsP.jus.br
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Esiadc,do Rio de J\!(leil'O ?odêf JUd1clãlio
'Trib\.Il"f<ll eleJustlça, --, •
Comarqa da Capllal .•• ' '
C:lrt6rlo da'{' \I~Í'a Empresari31 " , " .' '
Av, Eràsmo Braga. 115 Lna Centl'a1706CEP: 20020--903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Te!.: 3133 '2185

CilpOWemp@ijrjojUs,br "

PrQCIl:SSO: 0484113-86.:Z015.8.19,OO01
• • ,r \

..'
ClaSse/Assunto: Carta p~catÓrià~;,CPÓ - :constriÇa.o, Penh('ra. AvaliaçãÓ ~ Indisponibilidade de
Bens ' ", . '. " , '. '
Requerente: ALESSA!'JoRA LUZIA: ARANTES. DE BRITÇ) I~E' ,
R,equerido:W A DA SilVA COSTA ME, " " '. '/ , '..

\ "

'\

, I

. '

.•. I.

:..

Em 1'0/1.212015'

,Despachá

. ~..

.. ' N~ta data
t

faç"o os aut~s conclusos ao MM~Dr ..Juiz
Fernando C'esa'r Ferrelra V1ana'

"

certificaci,O';"!ést~~~á9(6s, dê~s'ebaixa e devol~a-:-se,com as nossas homenagens.. .... .~'~J:t~:~~:;~U~T~U~"..
, ('

• J.. . . .

" ,cumpra..se, anole-se no rosto do autos 'da Récupér••çjo '.JudiGial dâ, GAlVÃO"o
ENGENHARIA S/À e Outri3, :a penhora de R$ 18.273,05 (dezoito mil, qu:i.entos e setenta e três '
reais, e cinco centavos); a ser realiz.ada sobre crêdlto' que vier a ser disponil:lilizado' pàra

. paga~ento ã executada W.A., da Silva Cpsta-ME, .', ' .

, ,

I:
!I,
I:
I
I
I '

1:',,"-
1,0"-0'
i

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz.

rernando G~ar Ferreira Viana

r
" l

Certifi~o e dou fé qu~

, !

'",
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~-Poder Judlclltrio do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara Civel

Oficio PJERJ n02266 /2015
Processo N°: 0056027-76.2015.8.19.0000
Ação Originária N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro; 09 de dezembro de 2015

Excelentíssimo Senhor Juiz,

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS
AZEREDO DE ARAUJO J comunico a V.Exa. que transitou em julgado o(a)
AGRAVO DE INSTRUMENTO - CiVEL 0056027-76.2015.8.19.0000, em que
é/são AGRAVANTE DELMAR LOCKSlEY lOGISTICA LTDA e AGRAVADO
GALVÃO PARTICIPAÇOES S A, GALVÃO ENGENHARIA S A, cujas peças
digitalizadas poderão ser visualizadas no Portal do TJRJ, através do seguínte
acesso: SERVIÇOS>SISTEMAS>LOGIN>SENHA>CONSUL TA PROCESSO
ELETRONICO>NUMERAÇAO ÚNICA. (Obs: A visualização das peças poderá
ser feita, também, através da página do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Atenciosamente,

Valéria Bernardo da Rocha Batista
Secretária

~ ..

Ao Exmo Sr. Juiz de Direito
Da CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

secretaria da Nona Câmara Cfvel
Rua Dom Manuel, nO37, sala 436. Lâmina 111

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09cciv@tjrj.jus.br-PROT. 2081

Uio/o1Q; JUlIANA LEMOS PINHEIRO
Data: OQI12J201~ 13;44:59 Local OOJUR - StcR"'TARIA DA 9 CAMARA CIVEL

mailto:09cciv@tjrj.jus.br-PROT.


DECISÃO

Trata-se de recurso contra decisão do Juízo de Direito da 7.ª Vara
Empresarial da Comarca da Capital que rejeitou arguição de nulidade da
Assembleia Geral de Credores (AGe), fundada na ausência de publicidade e
de tempo hábil para ciência e manifestação dos credores, relativamente às
modificações realizadas no plano de recuperação judicial entabulado com
causa no processo n.º 0093715-69.2015.8.19.0001.

A Assembleia Geral de Credores é um dos aspectos mais relevantes
na recuperação judicial, pois de acordo com os arts. 35 a 46 da Lei n°
11.10112005, o êxito buscado pela sociedade ou empresário individual em
crise na recuperação judicial depende da vontade dos credores reunidos na
AGe, a quem compete analisar o plano recuperatório pqra definir sua
aprovação, modificação ou rejeição.

Havendo objeções ao plano apresentado, é a Assembleia Geral de
Credores que determinará as chances de recuperação do devedor em crise,
valendo ressaltar que nessa fase da recuperação judicial há relativa
redução dos poderes do juiz como, aliás, entende o STj no REsp n.º
1.359.311-SP; REsp 1.374545-SP e RMS 30.686-SP, citados na decisão
agravada.

Não se deve perder de vista que a preservação da empresa mer€ceu
destaque na Lei n.Q 11.101/05 que det,?rmina participação ativa dos
credores no processo de recuperação a ser executado, merecendo relevo o
disposto no art.47 da lei de regência. in verbis:

Art 47. A recuperaçãojudicial tem por objetivo viabilizar a superação
da situação de críse econômico-financeira do devedor, a fim de
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade
econômica.

A leitura da decisão hostilizada demonstra que a despeito da
insatisfação da parte agravante, a proposta foi submetida a debate e
restou aprovada na AGe. razão pela qual indefiro o efeito suspensivo.

Requisitem-se as informações de estilo.
Intime-se a parte agravada para que, caso queira, apresente

contrarrazões.
Abra-se vistas à douta Procuradoria de justiça.
Publique-se.
Rio de Janeiro, 07 de outubro de 2015.

CarlosAzeredo de Araújo
Desembargador Relatar
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Agravo de Instrumento - Processo n.~ 0056027-76.2015.8.19.0000

Agravante: DEL~R LOCK5LEY ~OGíSTICA LTDA
Agravado: GALV~O PARTICIPAÇOESS A
Agravado: GALVAO ENGENHARIA S A

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
DESCUMPRIMENTO DA NORMA DO ART.526 DO CÔDIGO
DE PROCESSO CIVIL AR~GUIDA E PROVp'-DA PELA PARTE
AGRAVADA. RECURSO NAO CONHECIDO.

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo para modificar decisão interlocutória proferida pelo Juízo de
Direito da 7.~ Vara Empresarial da Capital que rejeitou arguições de nulidade
e homologou o plano de recuperação judicial das agravadas aprovado em
assembleia realizada em 28/08/2015.

A decisão agravada foi proferida no processo n.º 0093715-
69.2015.8.19.0001 e foi reproduzida nas fls.04/13 do anexo n.1:;!1.

Afirma que foi surpreendida com a exiguidade de tempo
para se manifestar quanto às modificações no plano de recuperação judicial
apresentado em 19/08 e que foi aprovado com substanciais alterações na
assembleia de 25/08/2015, criando tratamento diferenciado na dasse dos
credores Quirografários.

I

Ressalta que o plano aprovado prioriza a satisfação dos
créditos titularizados pelos bancos e que serão pagos com o valor apurado no
leilão da participação das agravadas no capital social da CABAmbiental que
será negociada pelo valor mínimo de R$600.000.000,OO.



2

Agravo de Instrumento - Processo n.Q 0056027-76.2015.8.19.0000

Argumenta que a conduta das agravadas não permitiu
qualquer reflexão e/ou análise aprofundada, violando dever de tratamento
isonômico entre os credores.

Entende que a prerrogativa de modificar o plano de
recuperação é dos credores reunidos em assembleia.

\•.•.-

Formulou os seguintes pedidos:

a) Em sede de preliminar, a nulidade da r. decisão a quo,
que homologou o Plano de Recuperação judicial das
empresas Galvão Engenharia S/A. e Galvão Participações
S/A., por restar eivado de vícios prejudiciais aos credores,
em especial àsAgravantes, conforme:
a.1. Seja decretada a NULIDADEdo PRJ,por violar a
igualdade formal entre os credores, ou se a Colenda
Câmara entender que seja o caso, seja decretada a
falência das Agravadas;
a.2. Seja decretada NULIDADE do PRj. em razão da
violação ao princípio da igualdade no plano material,
sendo que alguns credores (credores financeiros B), no
que tange à diferenciação de credores dentro de uma
mesma classe, dando privilégios a alguns em detrimento
dos demais, o que viola o princípio da isonomia previsto
na Carta Magna, no artigo Sº, cõput, pelo que requer pela
decretação da NULIDADE do plano de recuperação
judicial, sendo determinado às Agravadas Que elaborem
novo plano de recuperação judicial e observem a
igualdade entre os credores, ou, se assim entenderem
Vossas Excelências, seja decretada a falência das
Agravadas;
a.3. Seja declarada NULA a assembleia e o plano de
recuperação judicial aprovado, por ser divergente do
apresentado judicialmente, alterado unilateralmente pelas
Recuperandas, contendo modificações substanciais que
acarretam prejuízos aos credores ausentes em assembleia
e diferenciação entre os credores, ou, caso seja diverso o
entendimento dos Nobres julgadores, seja decretada a
FALÊNCIA das Agravadas, ou pela aprovação do PRJ
inicialmente protocolado;

b) Nomérito:

Secretaria da 9.8 Câmara Civel
Endereço: Rua Dom Manuel, sino, sala 435, Lâmina 111.

Centro - Rio de JaneirolRJ - CEP 2001~90
Telefone:+5521 31336009/31336299 - 09cciV@tjrj.jus.br •., ..

. '. ~.
. / ..:.•...•.

mailto:09cciV@tjrj.jus.br
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Agravo de In~mento - Processo n.2 0056027-'76.2015.8.19.0000

b.1. Requer à Vossas Excel~nciasse dignem a determinar
a NULIDADEdo plano de recuperação judicial apresentado
pelas Recuperandas, para determinar nova votação do
PRJ,ou que, ou para decretar a nulidade das modificações
implementadas de forma UNILATERALte SUBSTANCIAL
pelas Recuperandas. sendo mantido o primeiro plano
apresentado, ou para decretar a falência das
recuperandas, por desrespeitar as diretrizes da Lei
11.101/95 e da ConstituIção Federal;
b.2. Requer seja determinada a nulidade do PRj, ou a
nulidade da cláusula 3.}.7. em questão, para que os
ativos sejam distribuídos aos credores logo após
apurados, independente de valor mínimo em conta, sob
pena de favorecimento das Recuperandas em detrimento
dos credores;
b.3. Tendo em vista que o item 3.7.10 cria somente
vantagens para as Agravadas em prejuízo dos Credores,
requer pela Nulidade do plano, ou do item em comento;
b.4. Seja decretada a NULIDADEdo PRJ.por tratar de
forma não isonômica os credores listados em uma mesma
classe, por desrespeitar a Constituição Federal, a
legistalação infraconstituciona/, o enunciado 57, do
Conselho Federal de Justiça, Alternativamente pugna pela
aprovação do primeiro plano de recuperação apresentado
pelas Agravadas, ou pela decretação de sua falência. face
às violações ocorridas;
b.5. Deste modo, requer a Vossas ~xcelecências se
dignem a determinar a nulidade das cláusula 3.8.9, bem
como da estipulação de prazo de 30 (trinta anos) para o
pagamento das notas promissórias, sendo extremamente
extenso o tempo de :pagamento, por consequência
anulando o plano, tendo em vista, estar pautado sob tais
itens;
b.6. Seja decretada a nulidade do Item 4.1, 4.2 e 8.5, face
ao tramento desigual dado a credores pertencentes a uma
mesma classe, favorecendo alguns, em detrimento de
outros. Alternativamente pugna pela aprovação do
primeiro plano. de recuperação apresentado pelas
Agravadas, ou pela decretação de sua fal~ncia, face às
violações ocorridas;
b.7. Seja declarada nulo o previsto no Item 4.4 e 8.4,
conteúdo das cláusulas é evidentemente ilegal, visto que
não é de competência das Recuperandas definir o prazo
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para que os débitos sejam cobrados, mais uma vez as
empresas demonstram falta de transparência perante os
credores, não há no Plano de Recuperação Judicial
garantias reais que os débitos serão quitados, e, por esse
motivo, requer que a decisão homologatória seja cassada;
b.a. Seja declarada a nulidade do PRJ,por não prever
possibilidade de atualização monetária dos créditos, ou a
sua fixação por esta Colenda Câmara, bem como, sejam
os créditos retardatários lastreados de garantia para o seu
recebimento, com a nulidade do item 8.6. do PRj;
c) A concessão do efeito suspensivo ao presente agra\lo,

i,,--, com a finalidade de se evitar a efetivação do Plano de
RecuperaçãoJudicial que ora se questiona;
d) A concessão em caráter liminar de ordem para que as
Agravada realizem a emissão de nota 'promissória com o
débito de titularidade da Agravante. sem que seja,
portando, observado o procedimento que suprime direitos
desta;
e) Seja dado provimento ao presente agravo de
instrumento, para determinar a declaração de NULIDADE
da r. decisão na qual o MMjuiz a quo homologou o plano
de recuperação judicial, determinando apresentação de
novo plano, dentro dos ditames legais e com quórum de
aprovação previsto em lei;
f) Seja determinada a intimação do Ministério Público, se
for o caso para se manifestar sobre o presente agrdvo de
instrumento, bem como do administrador judicial;
g) Requer por fim que todas as intimações sejam feitas
em nome do Df. jonathan Florindo, advogado inscrito na

L Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 136.105, sob
pena de nulidade.

o recurso foi admitido, restando indeferido o efe,íto
suspensivo (f.64).

As informações do juízo primevo estão nas fls.70/80,
ratificando os termos do ato hostilizado.

Em contrarrazões. as agravadas arguiram as seguintes
preliminares:

i) Inadmissibilidade recursal pelo descumprimento do
art.526 do Código de Processo Civil, esclarecendo que a
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despeito de protocolizado em OI/lO a agravante juntou a
cópia da petição recursal em 06/10/2015, sendo
inaplicável a norma do art.191 do Código de ProcessoCivil
para a hip6tese de interposição de recursos pelos
credores no âmbito da Lei n.º 11.101/05.

ii) Impossibilidade de conhecimento pela falta de peças
obrigatórias, qual seja procuração da agravada Galvão
Engenharia, contrariando o art.525, I, do Código de
ProcessoCivil.

iii) Negativa de conhecimento decorrente da não
apresentação dos atos constitutivos e de cópia do termo
de compromisso do administrador judicial.

No terreno do mérito, informam que em 03.06.2015,
dentro do prazo estipulado no art. 53 da Lei nº 11.101/2005, as Recuperandas
apresentaram seu Plano de Recuperação Judicial submetit10 à negociação
com os credores, de sorte que em 13.08.2015 as recuperandas apresentaram
nos autos uma nova versão do referido Plano que também foi disponibilizado
no sítio das agravadas na internet.

Argumentam que não há ilegalidade na alteração do Plano
antes ou mesmo durante a Assembleia, o que encontra previsão no alt.56,
~3.Qda Lei n.º 11.101/2015.

Esclarecem que o plano apresentado na assembleia de
continuação de 28.08.15 consistiu na versão apresentada em 13.08.2015
com as alterações sugeridas e acolhidas ao longo dos meses até o momento
da Assembleia, tendo partido da cr~dora Caixa Econômica Federal a iniciativa
de requerer a suspensão dos trabalhos por uma hora, para análise das
modificações implementadas.

Informam que a agravante contestou a suspensão ou
mesmo requereu dilação de prazo, ressaltando que a maioria dos credores
votou contra solicitação do credor VINCI CRÉDITOE DESENVOLVIMENTOI -
FUNDO DE INVESTIMENTOEM DIREITOS CREDITÓRIOSpara de nova
suspensão da assembleia até 16.09.20lS, sobrevindo concordância e
aprovação do plano proposto, conforme registrado em ata (TJe- f1s.99/106).

Aduzem que a ratio do art. 56. 93.º da Lei 11.101/05
impede exclusivamente a modificação de direitos dos credores ausentes,
visando, deste modo, afastar a possibilidade de conluio dos credores
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presentes no conclave. Contudo, as modificações aprovadas abarcaram as
três classes de credores existentes na recuperação judicial, não havendo ~e
falar em ilegalidade.

\ .

No que concerne à alegação de tratamento desigual,
lembram que a lei de recuperação judicial não veda a criação de subclasses

.: entre os quirografários e não impede que se observe a igualdade substancial,
isto é. que os credores colocados em situações diferentes sejam tratados de
forma desigual, pois a igualdade que se busca é a substancial que
praticamente todos os Planos de Recuperação Judicial de que se tem notícia

. .criam subclasses dentro de uma mesma classe de credores (TJe -
,(_;5.107/112).

Alinhou argumentos no sentido do afastamento das
arguições de nulidade das cláusulas impugnadas pela agravante e requereu o
não provimento do recurso, mantendo-se na íntegra a decisão agravada que
homologou na íntegra o Plano de Recuperação Judicial das Agravadas,
indeferindo-se os pedidos de atribuição de efeito suspensivo e de liminar para
emissão de nota promissória em favor da Agravante.

É O SUCINTO RELATóRIO. DECIDO.

compulsando os autos, constato quei,a Agravante não
observou o prazo fixado no art.526, caput, do Código de Processo Civil,
conforme se infere de f.34, documento trazido à colação pelo Agravado.

o recurso foi protocolizado em 01/1012015 ao passo que a
,( .')etição da parte agravante requerendo juntada de cópia do mesmo aos autos
--do processo em curso perante o juízo primevo foi protocolizada em

06/10/2015, conforme demonstraram as agravadas (TJe- f.672).

O art.526, parágrafo único do Código de Processo Civil
mostra-se aplicável ao recurso. Veja-se:

Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá
juntada, aos autos do processo de c6pia da petição do
agravo de instrumento e do comprovante de sua
interposição, assim como a relação dos documentos que
instruíram o recurso. (Redação dada pela Lei nQ 9.139, de
30.11.1995)
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste
artigo, desde que argüido e provag.,o pelo agra vado,,
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importa inadmissibilidade do agravo. (Incluído pela Lei nU
10.352, de 26.12.2001) (grifei).

Confira-se a jurisprud~ncia sobre o tema:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 663.296 - RJ
(2015/0034434-4) RELATOR: MINISTRO PRESIDENTEDO
STJ AGRAVANTE : MARIA APAREÇIDA PANISSET
ADVOGADOS: VILMAR LUIZ GRAÇA GONÇALVES ALAN
VERíSSIMO FERNANDES: E OUTRO (S) AGRAVADO :
MUNiCípIO DE SÃO GONÇALO PROCURADOR : LUCAS
BEG05S1 E OUTRO (5) AGRAVADO: MINISTÉRIOPÚBLICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DECISÃO Trata-se de
agravo interposto por MARIAAPARECIDAPANISSETcontra
decisão que negou seguimento ao recurso especial que
visa reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul. A parte recorrente
sustenta, em sfntese, que houve negativa de prestação
jurisdicional e que a matéria do artigo 526 do Código de
Processo Civil não é cognoscível de ofício. Relatados.
Decido. A Corte Especial desta Corte Superior, no
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.9
l.008.667/PR (ReI. Ministro Luiz FUXt Dle de 17/12/2009).
processado sob o rito do art. 543-C. do CPC. consolidou o
entendimento no sentido de que para que o Relator adote
as providências do parágrafo único do art. 526 do CPC,
qual seja. não conhecer do recurso, resta imprescindível
que o agravado manifeste-se acerca do descumprimento
do comando disposto em seu caput. porquanto a matéria
não é cognosdvel de '.ofício. Confira-se a íntegra da
ementa desse julgado: PROCESSUAL'CIVIL. RECURSO
ESPECIALREPRESENTATIVODA CONTROVÉRSIA.ART. 543-
C, DO CPc. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 E ~
ÚNICO DO CPC. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO
AGRAVADO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO EX
OFFICIO, AINDA QUE NÃO CITADO O AGRAVADO. 1. "O
agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada,
aos autos do processo de cópia da petição do agravo de
instrumento e do comprovante de sua interposição, assim
como a relação dos documentos que instruíram o
recurso." (CPC, art. 526, caput) Parágrafo único. O não
cumprimento do disposto neste artigo, desde Que arguido
e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do
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agravo. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001) 2.
Destarte, o descumprimento das providências
enumeradas no caput do art. 526 do CPC, adotáveis no

I
, prazo de tr€!s dias, somente enseja as consequências

dispostas em seu parágrafo único se o agravado suscitar a
questão formal no momento processual oportuno, sobe. pena de preclusão. 3. Doutrina clássica sobre o tema
leciona que: "No parágrafo. introduzido pela Lei nº 10.352,
optou-se por solução de compromisso. A omissão do
agravante nem é de todo irrelevante quanto ao não
conhecimento do recurso, nem acarreta. por si 56. esse

:L desenlace. Criou-se para o agravado o ônus de arguir e
provar o descumprimento do disposto no art. 526.
Conquanto não o diga o texto expressis verbis, deve
entender-se que a arguição há de vir na resposta do
agravado. pois essa é a única oportunidade que a lei lhe
abre para manifestar-se A prova será feita, ao menos no
comum dos casos, por certidão do cartório ou da
secretaria, que ateste haver o prazo decorrido in albis. Na
falta de arguição e prova por parte do agravado, o
tribunal não poderá negar-se a conhecer do agravo -
salvo, é claro, com fundamento diverso -, ainda que lhe
chegue por outro meio a informação de que o agravante
se omitiu. A disposição expressa do parágrafo afasta a

A: incidência do prindpio geral segundo o qual o órgão ad
..•. quem controla ex officio a admissibilidade do recurso. 11

Oosé Carlos Barbosa Moreira,lIComentários ao Código de
Processo Civil", vol. 5, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005,
págs. 511/512) 4. Consectariamente, para que o Relator

~- adote as providências do parágrafo único do art. 526 do
CPC, qual seja, não conhecer do recurso, resta
imprescindível que o agravado manifeste-se acerca do
descumprimento do comando disposto em seu caput.
porquanto a matéria não é cognoscível de ofício.
(Precedentes: REsp 1091167/RJ, ReI. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/0312009, DJe
20/04/2009; REsp 834.0a9/RJ, ReI. Ministro HERMAN
BENJAMIN,SEGUNDATURMA,julgado em 04/09/2008, DJe
11/03/2009; AgRg no REsp 884.304/DF, ReI. Ministro
PAULOGALLOTII, SEXTATURMA,julgado em 28/08/2008,
DJe 29/09/2008; REsp 1005645/ES, Re.1.Ministra ELIANA
CALMON,SEGUNDATURMA,julgado em 24/06/2008, OJe
18/08/2008; REsp 805.553/MG, ReI. Ministro ARNALDO
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ESTEVESLIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/1012007, DJ
05/11/2007; REsp 328018/Rj Relator Ministro FRANCIULlI
NETIO Dj 29.11.2004) 5. "( ...) faz-se indispensável que o
descumprimento da norma seja arguido e provado pelo
agravado, não se admitindo o conhecimento da matéria
de ofício, mesmo não tendo os agravados procurador
constituído nos autos." (REsp 577655/Rj Relator Ministro
CASTRO FILHO DJ 22.11.2004) 6. In casu, revela-se a
necessidade de reforma do acórdão recorrido, porquanto,
na ausência de citação do agravado, de molde a arguir e
comprovar o descumprimento das providências exigidas
no caput do art. 526 do CPC, em consonância com o seu ~
único, é vedado ao Juízo. ex officio, negar-se a conhecer
do agravo. 7. Recurso especial provido, determinando-se
o retorno dos autos à instância de origem para apreciação
do agravo de instrumento interposto com espeque no
artigo 522, do CPC. Acór,dão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ08/200B. Ocorre que, na
espécie, conforme se extrai do acórdão proferido no
julgamento dos embargos de declaração, a parte
agravante descumpriu o determinado pelo artigo 526 do
CPC, como informado e ratificado pelo Juízo às fls. 29/31 e
83, e arguido pelo agravado em suas contrarrazões às fls.
36/42. Nessa linha, o acórdão recorrido está em
conformidade com o entendimento firmado no âmbito
desta Corte. Por outro lado, a reforma do julgado exigiria
o reexame do conjunto fático probatório dos autos,
inviável no âmbito desta instância especial ante o óbice
da Súmula n,º 7 do Superior Tribunal de Justiça, a qual
dispõe que a pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial. Nesse sentido, o seguinte julgado
desta Corte: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA INADMITIDO. DESCUMPRIMENTO DO
ART. 526 DO Cpc. QUESTÃO DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 1.
Inviável o apelo nobre que requisita o revolvi menta de
premissa fática. adotada' pelo aresto impugnado, ante o
óbice da Súmula 7, 2. Enquanto o Tribunal local afirma
que foi alegado e provado pela parte contrária o não
cumprimento do disposto no art. 526 do CPC, o que levou
à inadmissibilidade do agravo, a ora agravante assevera
que a providência foi adimplida, além de ter sido
declarada de ofício. 3. Agravo regimental a que se nega
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provimento. (AgRg no REsp 1.412.657/65, Rei. Ministro OG
FERNANDES, Segunda Turma, DJe de 47111/2013) Ante o
exposto, com esteio no art. 544, S 4.2, inciso li, alínea b,
do CPC, ele art. 1º da Resolução STJ n.º 1712013, conheço
do agravo para. negar seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 12 de março de
2015. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO Presidente
(5Tj - AREsp: 663296 RJ201510034434-4, Relator: Ministro
FRANCISCO FALCÃO, Data de Publicação: DJ 05106/2015)
(grifei)

L. Pelo fio do exposto, acolho a preliminar
Agravado e nego conhecimento ao recurso.

Publique-se.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2015.

Carlos Azeredo de Araújo
Desembargador Relator
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Poder Judiciário J
Tribunal de Justiça
Comarca dó! Capital
Cartório da 7° Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115l.na GentraI706CEP: 20020-903 - CentTo - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:
cap07vemp@tjrj_jus_br

1/2016fALV

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001
Distribufdo em: 25/03/2015
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperaçao Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAÇOES S A - CNPJ: 11.284.210f0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A ~CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO
Expedido em favor de: GAlVAO PARTICIPAÇOES S.A. e GALVÃO ENGENHARIA S.A.

o MM. Juiz de Direito em exercício, Maria Christina Berardo Rucker, na 7a Vara
Empresarial da Comarca da Capital, Estado do Rio de Janeiro, pelo presente alvará AUTORIZA o(a)
Galvao Participaçoes SA, CNPJ: 11284210000175 ~ EndereÇo: Rua Gomes de Carvalho, n" 1510 19°
Andar" CEP: 04547"()05 - Vila OHmpia - São Paulo - SP; ,
Galvao Engenharia S.A., CNPJ: 01340937000179 - Endereço: Rua Gomes de Carvalho, nO1510 2°
Andar - CEP: 04547-005 - Vila Ollmpia - São Paulo. SP, com a finalidade de AUTORIZO AS
RECUPERANDAS A PROMOVEREM A RETIRADA DOS BENS DE SUA PROPRIEDADE
DEPOSITADOS NO CANTEIRO DE OBRAS DO CONSÓRCIO UFNIII, LOCALIZADO ÀS MARGENS DA
RODOVIA BR-158, DISTRITO INDUSTRIAL DA MOEDA, A 28 KM DE TRl::S LAGOAS, fiCANDO
ADVERTIDOS OS ADMINISTRADORES DO REFERIDO CNATEIRO. QUE QUALQUER OBJEÇAO AO
CUMPRIMENTO DA REFERIDA ORDEM SERA CARACTERIZADO COMO CRIME DE
DESOBEDIl::NCIA.. Ao presente alvará praticar~se-ao os atos nele mencionados, após cumpridas as
formalidades legais. Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em 12
de janeiro de 2016 .Eu, Pery Joao Bessa Neves - Responsável pelo Expediente - Matr.
01/22962, digitei e conferi. E eu, - Pery Joao Bessa Neves - ResponSável pelo
Expediente - Matr. 01/22962, o subscrevo.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2016

Maria Christina Berardo Rucker - Juiz em Exercfcio

Código para Consulta do Documentoftexto no portal do TJERJ:: 45CU.UXN5.MB2F.K1W9
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EXl\10. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7" VARA EMPRESARIAL DA COMARCAL . I

DA CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
L
L
L
L.
L~

I,

Termos em que

pede deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 2016.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Sei'<as . Isa.belChristírul. Nielcbod

Administradora Judicial .

Ptocesso n. 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.,

nomeada Administradora Judicial por esse M. ]uizonos _autos_do processo de Recuperação

JudiCial de GALVÃO ENGENHARIA S.A. (em recuperação jud1cial) e GALVÃO PARTICIPAÇÕES

S.A. (em recuperação judicial), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em

cump.citnento ao disposto no art- 22, II, «c" da Lei n- 11.101/2005, requerer a juntada do anexo

contendo O quarto Relatório Mensal de Atividades das Recuperandas com informações
I

econômico~financettas até o mês de setembro de 201S,e infonruações sobre o cumpt'imento do

plano de recuperação judicial até dezembro de 2015.

.Leila Caldas Vieira da Cs:m:
OAB/R] n. 90.459

~UL0~U ~ ..
Lucas Latiiii '.- .

OAB/R] n. 172.760

Antonio Affonso Mac Dowell Leite de cã'sttõ--
. . . OAB/R] n. 71.018

L
L

I
1_-

L

l.-: i

"-..

L,

.'L
L,
L.:
L- :
L
L

I
L_:

Trading as Alvara & Ma=.l do BIa3~Lida.
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Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2015IIt

r-- í- r- 1- \- r I r r I r r r re- i ~ i r- r-
(

MM. Juízo da 7B VARA EMPRESAR~AL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Dr. FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA

Prezado Dr. Fernando,

Em consonância com o disposto na at1nea"c", inciso 11,do artigo 22 da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, a
ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA., Administradora Judicial nomeada
("A&M" ou "Administradora Judicial"), conforme Termo de Compromisso firmado em 30 de março de 2015, submete a
apreciação de V.Exa., o Relatório Mensal de Atividades ("RMA") com informações até o mês de setembro de 2015,
com informações contábeis, financeiras e econômicas das empresas GALVAO ENGENHARIA SfA - GESA E
GALVÃO PARTICIPAÇÕES S.A- GAlPAR (juntas "GALVÃOJlou "Recuperandas").

As informações analisadas nesse RMA foram entregues pelas pr6pr[as Recuperandas, sendo destas a
responsab~lidade pela acuracidade e exatidão das mesmas. Assim, o objetivo desse relatório é informar aos
interessados sobre o andamento das atividades das empresas em recuperação.

Permanecemos à dispOSIÇêopara quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenclosamente,

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.
Administrador Judicial
Eduardo Seixas
Sócio

ALVAREZ & MARSAL I 2
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111PRINCIPAIS EVENTOS NO PERíODO

r-,.r- re.~.~ ~ ~ ~
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Ao longo dos últimos meses, ocorreram os seguintes eventos refevantes para o Grupo Gafvão:

o Obtenção da autorização da Prefeitura Municipal de Belo Horfzonte para dar inicio a obra de Camarões no final
de setembro.

Ci) Obra de Muriaé, teve seu contrato assinado pelo cliente (DEOP-MG) datado de 26/08/2015, com.
desenvolvimento de projetos nesse inicio e ataque as obras em 2016.

C) Participação na concorrência pública - Metrô de São Paulo, entregue em 14/08/15;

Cil Participação na concorrência pública - PM de Fortaleza, entregue em 01/09/15;

o Revogação do contrato de duplicação da SP-88 Rodovia Pedro Eroles, do km 32,000 ao km 39,453, nos
municipios de Arujá e Mogi das Cruzes;

., Pagamento de R$ 20 mil a cada um dos credores classe 1, limitado ao valor do respectivo crédito trabalhista, no
prazo de 30 dias corridos após a data de Homologação Judicial do Plano, até 22 de Outubro de 2015.

Ci) Foram realizadas duas tentativas de leilão em 18 e 2a. praça da participação integral da GALPAR no capital social
da CAB Ambiental, no inicio de novembro e depois no inícIo de dezembro, ambos sem sucesso. E lendo em vista
a não apresentaçao de proposta no pregão pela única habilitada, a Aegea Saneamento e Partlcipaçóes S.A., o
juiz re1irou o pregão de pauta.

ALVAREZ & MARSAL i 5 ;7
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LEI 1 1.. IO.ljOS

Art. 60, Pa~ág. 40.

Art.S8

Art.56, ParáB.lo.

Art.53, farág. Ún[coe Art. 55, Parág. Único

Art. 56, Paráll. lo.

Art. 53, Parág. Ún[co

Art. 8

Art. 5:1

Art. 7, Parág. 20.

Art. 7, Parág. lo.

Art. 52, Parág. 10.

Art:. 52, i nC;$O b, Il, 111,IV eV e Pa~ág, 10.

PROCESSO DE RECUPERAçAO JUDICIAL DE GALVAO ENGENHARLA E OUTRAS
(009371569.2015.8.19.0001)

Publlcaçao da Oi!clsão de Homologação do PRl e Conces5~o da Recuperação Judiclal

Fim do prazo de su spens lIo do CU~$O d a p~escri çi!io tle a ç6es e exECU ções_(".ontra o devedor
(180 d ias a pós o deferi menta do pro ces5amento da recu pera çã o)

Homologa çã o do PlU e c~mcessã o da Recup",açã o Jud lei al

Prazo [imite para votação do PRi em AGC
(lSO di a5 a pós o defe~1menta do p~oce5sa mElf'\tod a ~ec;upe~aç.ilo)

22-09-17

•••••••• Eventos O corridos
:Datas Estimadas
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TERMO DE: ()ABERTURA f><1ENCERRAMENTO
Nesta data,

( ) INICIEI
~ENCERREI

este volume destes autos com tL-- .1-\0 Q folhas.

Rio de Janeiro, 2::L! 0\ /20~.

P/Escrivão
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